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APRESENTAÇÃO 

- Dando continuidade ao programa de pesquisas do IPEA/
JNPES sobre comércio exterior e após a experiência acumu­
lada em três anos de trabalho, dos quais resultaram quatro 
€Stu<los publicados, " o presente relatório apresenta uma ava-
1iaç�fo global dos resultados efetiyos da política de promoção 
de C'xportações desenvolvida a partir de 1964. 

De rnaneíra geral, o trabalho pode ser dividido cm dnas 
partes: uma descritiva e outra analítica. Na primeira o autor 
começa por uma resenha da evolução institucional da política 
brasileira Je exporta��ão antes e depois Jc 1964. Em seguida, 
estnda cm detalhe a evolução <la pauta após 1964 e ató 1970/ 
/71, dando destaque à posição quantitativa e qualitativa do 
Brasil no comércio mundial. 

A parte analítica divide-se, por sua vez, em doí� capí­
tulos principais. No primeiro, dedicado aos produtos primá-

• Exportncões Dindmicas Rrasileiras (TPEA/Il\'PES, Relatório de
P<·�quba.ç n.0 2, 1971 ), E:rpurtaçiíes de Produto,t Pfimários Náó-Tradi­
,c/oriaí.s (JPEA/IKPES, Monografia n.0 3, 1971 ), Exportação de �.fa.­
nufaturados ( IPEA/INPES, Monografia n.º 4, 1971); Restrições Não­
Tarifárias e Seu.� Efeitos .,obre a,'/ Exportaçlíes Brasileiras ( IPEA/ 
JNPES, :Monografia n.º 6, 1972). 
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rios, o autor analisa o comportamento recente das variáveis 
<lo lado da oferta interna e a posição <lo Brasil no mercado 
internacional de produtos primários. 

O capítulo seguinte, sobre manufaturados, estuda a com­
posição <las exportações desse� produtos, procurando identifi­
car fatores explicativos da evolução da mesma. Dessa ma­
neira, o crescimento das exportações de manufaturados é de­
composto cm três efeitos principais: evolução do nível de 
competitividade dos produtos brasileiros no período de estu­
do, efeito do crescimento do mercado mundial e efeito ela rc· 
composição da pauta. Em seguida, o autor analisa os custos 
e coerência da política de incentivos fiscais. Encerrando esta 
segunda parte, o Capítulo V analisa a participação empre­
sadal nas exportações, utili7 .. ando uma abordagem adotada com 
êxito cm estndos anteriores do JPEA/INPES. 0 

Finalmente o capítulo de condusões e sugestões chama a 
atenção principalmente para a necessidade de uma estraté­
gia de longo prazo para as exportações. A manutenção do 
atual sucesso da política exportadora não podo prescindir de 
uma definição precisa de objetivos e instrumentos <le ação 
de mo<lo a tirar partido da evolução do mercado interna­
cional. 

ANNIBAL VILLANOVA VILLEL\ 
HA:\fILTON CARVALHO TOLOSA 

Superintendência ele Pe�quisas 

�F _ Fajnzylbcr, Estratégia lnduslrial e Empresas Internacionais, 
Posíç<fo Relativa da América Latina e do Brasil ( Convênio IPEA/ 
CEPAL, Relatório de Pesquisa 11.º 4, 1971) e F. Fajnzylber, Si.fte1w1 
fodustrial e Exportação de Manufaturados ( Convênio IPEA/CEPAL, 
Relatório de Pesquisa n.0 7. 1971 ). 
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INTRODUÇÃO 

A literatura econômica especializada no estudo, pragmá­
tico e teórico, do relacionamento entre exportação e desen­
volvimento econômico é relativamente recente, datando de 
cerca de dez anos a primeira an:aise compreensiva desse 
campo. Tratava-se de um "estudo de caso" sobre <J desenvol­
vimento eco11ômico de Israel, de autoria de Hollis B. Chen­
ncry e M. Bruno, intitulado ''Development Altcrnatives in 
an Open Economy: the Case of Israel", ( Economic Joumal, 
março de 1962). 

Seguiram-se a esse trabalho pioneirn muitos outros c.lignos 
rle nota, sendo que em dois deles a preocupação já era a 
ele apresentar análises tecíricas mais cuidadosas, enriquecendo 
com isso a própria teoria do desenvolvimento econômico. 1 

1 Vi<le: a) R. Mackínuon, "Forcign Excl,angc Constraints in Eeo­
r.umíc Development um\ Efficient Aid Allocation", em Economic Jrmr-
1wl, ( junl10 de 1964), 

b) Hollis B. Chennery e .Alan M, Strout, "Forcign Assis­
lance an<l Ecouomic Dcvdopmcnt", cm American Economic Re1:iew, 
( setembro de Hl66 ), reproduzido em Maizclls: E:cport Growth mul 
J-:curwmic Developmcnl, (Cambridge University Press EJ., 1971 ). 
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Os estudos empmcos que se seguiram ao de Cheneny 
e Bruno foram, contudo, bem mais freqüentes, pois que, de 
fato, a preocupação em relação ao tema era essencialmente 
pragmática. Constatava-se então que, um após outro, os países 
em desenvolvimenlo que se tiuham lançado à senda ela indus­
trialização, especialmente os que o fizeram pela via da subs­
tih1ição das importações, iam-se defrontando com o já então 
famoso "estrangulamento externo", ou seja, a incapacidade 
crônica de gerar divisas suficientes para o atendimento das 
necessidades mínimas do importações de bens e serviços. 

Destacaram-se nessa linha. "empírica" os trabalhos <le 
:\fanne, t-.fac Eean, \faizells e ontros. 2 Ko Brasil, sobressaiu 
o trabalho pioneiro desenvolvido na Fundação Getulio Vargas
p�lo professor Isaac Kertcnctzky, publicado na Revista Brasi­
leira de Economia de setembro de 1968 e os estudos prepa­
ratórios da Estratégia Global do Plano Estratégico de De­
senvolvimento 1968/70. Apontavam ambos a capacidade de
imrortar como a mais drástica limitação às desejadas taxas
de crescimento da renda, acima de 6% ao ano.

Nesse contexto, a principal função das exportações seria 
a de ampliar a capacidade de importar bens e serviços, além 
rle gerar divisas adicionais para o atendimento elo chamado 
"serviço da dívida": juros e outros rendimentos devidos por 
empréstimos do exterior. Por outro lado, verificou-se que, 
encerrada a fase da substituição das importações no Brasil, a 
expansão crescente das exportações também poderia por si 
mesma constituir-se em importante fator propulsor do cresci­
mento económico, através ele sem; efeitos na ampliação dos 
mercados, ocupação de fatores de produção antes· ociosos 011 

semi-ocupados ( na awicnltura, principalmente), na amplia­
ção da escala da produção imlnshial, acarretando, em conse-

2 a) A. 1fanne, "Kev Scctors of the Mcxican Econornv - Hl60/ 
J9í0", em Studies in Proce.is Analysis, mono(!'Tafia n.0 18, ( Cowlcs 
Foundation nf Rcsc;m:h in F.conomics at Yale Uniwrsity, John \Viley, 
1963). 

h) :Mac Bcan, Export Tnstahilit11 and F,conomic Det,elopment,
n.0 9, (Univi,rsity of Glasgow Social and Economic Sstudis, Hl65/6G), 

e) 1faizells, op. rit., p. 1.
d) Ilcnton F. Ma.ssel, Scott R l't'arson e James B. Fitch, "Fo­

rci�n Exchange and Economic Development: An Empirical Stu<ly of 
Selected Latiu American Countries", cm Review of Ecoiiomícs anel 
Statistícs, n.0 2, ( maio de HJ72 ). 
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(1ucncia, aumentos de produtividade e redução de custos, 
l'Om efeitos indiretos sobre a ampliação do próprio mercado 
interno, etc. Em resumo, nada impede de se acreditar na 
crescente influência dos efeitos multiplicadores das exporta• 
ções sobre a renda iuterna; o coeficiente de exportação (rela­
ção entre exportação e renda interna) ainda é, em termos dos 
padrões médios mundiais, relativamente rednzido ( e.la ordem 
de 8% a 9%); a pa1ticipação do Brasil no rncrca<lo interna­
cional é inferior a 1%, tmquanlo a estrutura produtiva nacio­
nal já ;;e aproxima da de pais industrializado concomitante­
mente com a farta disponibilidade de recursos naturais e 
mão-de-obra. Essas e outras indicações têm dado lugar ao 
crescente otimismo com que Governo e empresas vêm consi• 
derando o papel das cxpürlações no crescimento econômico 
do País. 

Essa fo1ma de colocar o papel das exportações no de­
senvolvimento brasileiro é bem recente. Verificou-se a partir 
de 1964, embora em anos anteriores já se tivessem registrado 
algumas tentativas de encarar as t-.xportações como a ati\'i­
dade fomecedorn, cm última instància, do precioso fator de 
produção divi.sa. Faltou, contudo, o apoio dechivo do Gover­
no, ao qual caberia realizar profondas alterações no arcabou­
ço instih1donal de incentivo às exportações, o que somente 
passou a ocorrer, efetivamente, após 1964. 

A partir dessa data, em função das medidas de incentivo 
e de outros fatores, iniciou-se um período de profundas alte­
rações no volume e na composição das vendas externas, fato 
este que foi, aos poucos, atraindo a atenção dos estudiosos 
da economia brasileira. O IPEA, nesse contexto, destacou-se 
como um dos pioneiros nD estudo sistemático dessas trans­
formações, a partir de meados ele 1969, quando iniciou o já 
conhecido trabalho Exportações Dínôrnicas Brasileira.�, IPEA/ 
INPES, editado em maio de 1971. Nesse mesmo ano, firmou­
se o convênio JPEA/CEPAL para a análise mais detalhada 
dos fatores relacionados com a capac:ida<le empresarial bra• 
sileira de competir no exterior. 3 A pós esses primeiros volu-

3 Do qual resultamm clois trabalhos amplamente conhecidos cle 
autorin de Fernando Fajnzylber: Estratéf',ia Industrial e Empresa., 
ltiternacionai.9, I'osiçíio Relativa da América Latina e do flrasil, Relatório 
de Pesquisa u.0 4, ( Il'EA/CEPAL, 1971) e Sistema Industrial e 
Erportação de Manufaturados, Relatório de Pesquisa n,0 7, ( IPEA/ 
CEPAL, 19il). 
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mcs editaram-se dois outros, ligados especificamente à oferta 
cfo exportações brasileiras, cm forma de monografias: Expor­
taçHo de Produtos Primários Não-TradicioMis, :Monografia n.O 
3, 1971, e Ex7>0rtação de l\-Ianufaturados, Monografia n.0 4, 
1971. Finalmente, em fins ele 1971, foi publicado um estudo 
monográfico que se fixou na análise de alguns fatores mais 
ligados à demanda intemadonal, prevendo-se a maior influên­
cia futura dos mesmos em conseqüência do intenso crescí­
mento da participaç,\io brasileira no mercado. Trata-se da 
monografia Restrições Não-Tarifâria,s e sell-S Efeitos sobre as 
Ex1J0rlações Brasileiras, Monografia n.0 6 (janeiro de 1972.). 

No primeiro n{unero da revista elo ll'EA, Pesquisa e Pl.i­
twfam.ento, vol. I, n.° 1, (junho de 1971), foi publicado um 
artigo qL1e resumiu os resultados dessas diversas pesquisas 
elo IPEA e da CEPAL, intitulado ''Exportações Brasileiras: 
Dia!sflÔStico e Perspectivas". Nesse trabalho, procurou-se apre­
sentar um panorama global da evolução recente e das poten­
cíalüladcs das exportações hrasileiras de produtos não-tra• 
dicíonais. Ficou claro, contudo, que haveria urna lacuna a 
ser preencllida cm futuro próximo: uma análise global, com­
preensit:a e avaliadora, d.os resultados desses primeiros anos 
cut política de pmnwção de exportaçõ�s. Esse é, precisamente, 
o tema do trabalho ora apresentado, que cobrirá o pFríodo
Hlô4;70 ( e 1971, em· alguns tópicos).

O objetivo fundamental da análise é oferecer ao Governo, 
especialmente àqL1eles órgãos diretamente ['esponsáveis pela 
orientação do comércio exterior, algo como um "balanço" elos 
r0snltados <la política desenvolvida. O trabalho não se furta, 
inclusive, a uma avaliação dos custos e dos benefícios dessa 
política. Contudo, sendo também a pesquisa largamente infor­
mativa, além de analítica, espera-se que a mesma possa ser 
útil a qualquer pessoa ou instituição com interesse pelo co­
mércio exterior brasileiro e, em especial, cvitlentcmcnto, pelas 
f'xportações. 

O estudo inicia-se (Cap. I), cm conseqüência, com nma 
resenha do que foi e tem sido a política ele exportações no 
Brnsil desde 1946 até 1970/71, com especial atenção à po• 
lítica carnhiaL Esse primeiro capítulo mostra, cm outras pala­
vras, a evolução do arcabouço institucional antes e clepois do 
ano de sua mais profunda inflexão ( 1964). 
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O Cap. II procura oferecer uma visão sucinta das trans• 
formações ela composição da pauta de exportações no período 
considerado, assumindo, assim, um enfoque essencialmente 
informativo. Seguem-se, no mesmo capítulo, uma apreciação 
do comércio intemacíonal e da participação do Brasil, dos 
principais mercados das exportações brasileiras e da origem 
regional dessas exportações. 

O Cap. III desenvolve uma análise dos fatores explica• 
tivos da evolução das exportações de produtos agropecuários, 
procurando-se, basicamente, separar as influências das variá• 
wis do lado da demanda internacional daquelas do lado da 
oferta. Esse capítulo se subdivide cm três partes: participa• 
ção das exportações na 1·cnda do setor primário, fatores expli­
cativos ela cvoluç-Jo das exportações de produtos prímários e 
pnrticipaçâo nos mercados internacionais. 

Comungando com a atitude do Governo cm emprestar 
ênfase relativa maior à promoção de exportações de manufa­
turados, o estudo em tela se apóia na análise contida no Cap. 
1 V: exportações de produtos manufaturados. O capítulo iní­
f.'ia-se com algumas apreciações da composição dessas expor­
taçôes; cm sf"gnida, analisa a evolução da competitivülade dos 
produtos brasileiros, no perí0do considerado ( rnstringindo-se 
agora à análise <lo pe1íodo 1964/70), e os fatores explicati­
YOs dessa evolução, separando-se, inclusive, a atuação das va­
ri{,_veis do lado da demanda internacional. Após algumas incur­
sões na quantificação das "vantagens comparativas" e conteú­
do tecnológico, o capitulo conclui-se com urna avalia�ão dns 
henefíclos e custos sociais incorridos por tais exportações cm 
1970, 

A análise desenvolvüla no Cap. V - a participação empre­
sarial nas exportações de manufaturados - procura oferecer 
alguns elementos adicionais quanto à participaç·ão relativa 
das empresas no comércio exportador, evolução da concen­
tr:i.ção na exportação, o "tamanho" da empresa exportadora 
e algumas considerações sobre firmas comerciais exportado­
ras. O Cap. VI apresenta um apanhado das principais con­
dmões e snas implicações para a política econômica, finali­
zando o texto do trabalho propriamente dito. Um apêndice, 
contendo algumas considerações adicionais às conclusões do 
Cap. VI e um coniunto do anexos estatísticos, bem como a 
bibliografia utilizada, completam o volume ora apresentado. 
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A equipe <lo trabalho esteve assim constituída: Carlos 
Von Doellingcr { economista-chefe do projeto), Hugo de .Bar­
l'Os C. Faria (economista), Raimundo Nonato ( economista e 
engenheiro) e Leonardo C. Cavakauti ( economista-técnico 
bolsista); como auxiliar técnico, contou-se com a colaboração
de José Alexandre <la Cunha Tavares. As tarefas de datilo­
gratia e secretária estiveram a cargo de Chírley Isabel de 
Freitas e Regina Célia l'arentc de Carvalho. Ambas mere­
cem menção especial pela boa vontade e paciência com que 
se incumbiram de suas árduas tarefas. Os autores registram 
ainda o valioso apoio da direção do ll'EA/lNPES, na� pes­
soas do seu Supcrmtendente, Auuibal V. Villela, e Superintcu­
dente-Adjunto, Hamilton C. Tolosa, não só na elaboração 
desse trabalho como de todos os que o precederam, citados 
nesta introdução. Ambos merecem ainda agradecimentos espe­
ciais pela paciência e espírito crítico na leitura e discussão 
dos originais desse trabalho, o que, obviamente, não os toma. 
solidá1ios com os en·os e imperfeições remanescentes, que são 
de exclusiva responsabilidade da equipe técnica. A Carteira 
de Comércio Exterior do Banco do Brasil ( C.ACEX) e à Asses­
soria Econômica do Banco Central, os autores deixam também 
consignados agradecimentos especiais pela presteza e boa YOn­
tade no fornecimento de alguns dados estatísticos irn.lispensá­
veis à elaboração dos Caps. I e V. Esses agradecimentos st: 
dirigem especialmente à direção do Setor de Estatística tla 
CACEX. A todos os técnicos do IPEA e outras instituições 
que, direta on indiretamente, de alguma fonna colaboraram 
nesse estudo, através de discussões, opiniões e informações, 
os agra<lecimentos penhorados da equipe técnica. 

Os Autores 
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I 

A POLíTICA DE 
EXPORTAÇÕES NO 

BRASIL-UMA 

RETROSPECTIVA 

Tem como objetivo este primeiro capítulo a apresentação 
esquemática da evolução da política de exportações do Brasil, 
procurando-se, basicamente, ressaltar as profundas alterações 
ocorridas após 1964 ( a análise se desenvolve de 1946 a 1970). 
A apreciação da política cambial figura de forma mais exten­
�iva, pois que antes de 1964 praticamente inexistia qualquer 
outro instmmento eficaz de política de exportações. Por outro 
1u1o, verificou-se que levantamentos anteriores sobre política 
cambial no Brasil, do pós-guerra aos anos recentes, concen­
traram-se quase exclusivamente nos aspectos mais intima­
mente associados ao •'.'processo" de crescimento predominante, 
isto é, o da "substituição de importações", relegando-se aten­
ção secundária à promoção das exportações. Contudo, verifi­
cou-se que existia uma política cambial de apoio às exporta• 
ções e as estimativas aqui apresentadas de evolução da taxa 
cambial real não parecem desmerecer inteiramente a política 
desenvolvida. Aos estudiosos da história econômica do B:rasil 
caberão análises mais aprofundadas da que.�tão. 

A segunda parte do capíh11o procura enfocar os demais 
incentivos às exportações. Também aqui se mostra a situação 
em épocas anteriores a 1964, talvez mais como curiosidade 
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histórica do que como fato de maior impo1iància para as 
análises que se seguem. Procurou-se, contudo, desenvolver 
com certo cuidado uma apreciação esquemática do sistema 
paulatínamente posto cm execução após 1964. 

Trata-se, afiual, de um capítulo informativo, com algumas 
pretensões de enriquecimento do material factual disponível 
ao analista da história econômica recente do País. Ao leitor 
inter essado tão-somente no período abrangido pela pesquisa 
propriamente dita, recomenda-se que vá díreto à Seção 1. 4, 
pois talvez a discussão das seçües anteriores se lhe configure 
pouco atraente. 

1.1 

Aspectos Gerais 

1.1.1 

Período 1946/63 

O desenvolvimento ecollôrnico no Brasil sempre esteve 
intimamente associado ao comportamento do seu setor externo. 

Até o início <lo século, pocle-5e dizer que a dependência 
do exterior era quase que absoluta. As exportações de alguns 
poucos prod11tos primários constituíam a principal fonte ge­
radora de renda e emprego, ao mesmo tempo que propiciavam 
os recursos necessários à importação <la grande maioria do� 
bens consumidos internamente. Aos poucos, porém, essa sih.J.a­
ção foi-se modificando, surgindo um novo padrão de tlE'Sen­
volvimento - já então voltado para o mercado interno -
baseado na instalação de indústrias substitutivas de importa­
ções. Durante muitos anos essa orientação foi, em grande 
parte, fmto de reações diante das dificuldades do balança 
ele pagamento, e não propriamente o resultado de uma toma­
da de posição consciente cm favor do processo de substitui­
ção de importações como mecanismo propulsor da indushia­
lizaç:ão. Esta idéia só se consolidaria após a JT Guerra Mundial. 

O principal argumento em favor da substituição de im­
portações era que o mercado internacional dos produtos de 
exportação do Brasil não oferecia perspectivas de assegurar 
uma elevada taxa de desenvolvimento econômico, dado o sen 
comportamento pouco dinAmim nos ;mos cine se seguiram à 
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guerra. 1 Fazia-se mister, por conseguinte, abandonar o padrão 
primário-ex1>ortador em c1ue se apoiava o desenvolvimento 
- rompendo, assim, a estrita dependência do mercado exter­
uo - em favor de uma política que tivesse no mercado inter•
no seu ponto básico de apoio, ou seja, a implantação de
indústrias que passassem a produzir bens antes importados e
para os q1.1aís já existia um mercado totalmente disponível.

A implementação dessa política alcançou grande sucesso, 
atingindo seu auge na década de 50. O setor externo da eco­
nomia, porém, manteve-se quase que constantemente em 
crise, pois a continuidade do processo exigia importações cres­
centes de bens de capital, matérias-primas e produtos inter­
mediários, enquanto que a capacidade de importar penna­
necia estagnada. 

Em grande parte, essa situação decorria da incompati­
bilidade entre manter as importações a custos baixos - a 
fim de permitir a efetivação dos investimentos aos altos níveis 
programados - e, ao mesmo tempo, expandir as exportações 
cm meio a um crescente processo inflacíonário. Conseqüente­
mente, uão é de estranhar que a política cambial tenha expe­
rimentado tantas modificações nesse período, indo desde o 
regime de liberdade cambial, com taxas fixas, até a jmplan­
tnção de taxas múltiplas de câmbio ( tanto para as importa­
ções corno para as exportações), coadjuvadas por um sistema 
de ágios e bonificações. 

1',:ote-.�e q11e essas modificações na política cambial, embo­
ra tivessem como principal motivação atenuar o desequilí­
brio do Balanç·o de Pagamento, também eram feitas visando 
a outros objetivos específicos, tais como o controle seletivo 
1bs importações, o já crescente protecionismo à incipiente 
indústria nacional, a captação de recursos externos sob a forma 
,le investimentos cliretos, o controle das preços internos, etc. 

l Conforme assinala ·w. Baer, em foàustrlolização Brasileira:
"Um panorama extremamente pessimista se nos depara []uando exami­
:r!amos as taxas anuais de crescimento, no p6s-guerra, elas exportações 
mundiais relativas aos principais produtos integr,mtes da pauta de 
1:xportação do Brasil. A taxa rnais elevada de crescimento coube ao 
açúcar { 3,8%) e a menor ao café ( 2,2:i:), enquanto a relativa aos 
artigos industriais cifrou-se em. 6,6:t. Seria difícil imaginar de que 
maneira poderia um país alcançar elevados índices de crescimento, 
:>.poia11<lo-se, principalmente, na exportação de tais produtos, especial­
mente em se tratando de um pais como o Brasil, cuja taxa de cre&ci­
mc-nto demográfico foi superior a 3'.lõ na década de 50". 
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�o que <liz respeito às cxportaçüe5, a principal preoc11pa­
çâo das autoridades era a de manter est{tvel a receita de eh­
visas através da sustentação dos preços externos do café. E.ssa 
política com relação ao café, se bem que a curto prazo tenh,t 
alcançado relativo êxito, a longo prazo ensejou conseqüências 
desastrosas, pois incentivou a produção <los concorrentes brn­
sileirn.s, fazendo com que o país progressivamente perdesse 
participação no mercauo mundial. 

O comportamento do setor externo da economia brasi­
leira, nesse período, pode �er avaliado através dos dados que 
se seguem. Enquanto as importações mantinham-se relativa­
mente está.veis, cm torno de US$ 1.200 milhões anuais, as 
exportações declinavam de uma média anual de cerca de 
US$ 1.500 milhões, entre 1950/53, para US$ 1.214 milhões, cin 
1962, acarretando um deficit anual médio em "Transações Cor­
rentes" de US$ 274 milhões, como cousec1üência dos rcstolta­
dos crescentemente negativos da conta de "Serviços", A po­
sição da conta de "Capitais Autônomos", no entanto, ameni­
zava um pouco a situação, apresentando um saldo médio po­
sitivo da ordem de US$ 180 milhões anuais. 

O acúmulo dos deficits do Balanço de Pagamentos re­
dundou em aumento do endividamento externo, geralmente 
de curto prazo, conforme se pode verificar no quadro se­
guinte: 

Anos 

HJ54 

1958 

1960 

1962 

1963 

1964 

Quadro I .1 

D1VJDA EXTERNA E EXPORTAÇÃO 

( US$ milhões ) 

Dívida Exportação 
(A) B 

1574 1.562 

1969 1243 

2534 1269 

3050 ]214 

3185 1406 

3096 1430 

A/B 

1,0 

1,6 

2,0 

2,,5 

2,3 

2" ,�

FOl\"TE: Relatórios e Boletins do Bonco Central e SU110C.

F.laburação: Il'EA.
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Observa-se que o valor da <lívida praticamente dobrou 
até 1962. Outro aspecto interessante a destacar é que, em 
1954, a dívida externa se igualava ao valor exportado na­
quele ano, ao passo que em 1962 essa relação atingia 2,5. 

A situação ainda se tomava mais grave devido à compo­
sição da dívida, em grande parte constituída de empréstimos 
a curto prazo e atrasados comerciais. 

Por volta de 1962/63, a posição do Brasil no mercado 
financeiro internacional era quase de insolvência, não sendo 
mais possível reco1rer-se ao financiamento externo para co­
bertura dos deficits crônicos no Balanço de Pagamentos. 

Em resumo, nos primeiros anos da década de 60, o setor 
externo apresentava o seguinte quadro: as exportações man­
tinham-se em níveis muito inferiores aos que seriam de se 
desejar; as importações, por seu turno, não podiam ser mais 
comprimidas, devido à rigidez da pauta, sob pena de a eco­
nomia entrar em colapso total; os capitais externos não mais 
se aventuravam a ingressar no País, em face da indefinida si­
tuação política e institucional então reinante; as d(vidas con­
traídas no exterior para cobertura dos deficits venciam-se e 
não eram resgatadas, o que obrigava as autoridades governa­
mentais ao penoso exercício de suas negociações junto aos 
credores externos. 

1.1.2 

Período 196,1/1971 

O novo Governo instaurado em princípios de 1964 adotou 
como uma de suas principais metas a dinamização das expor­
tações brasileiras. Isto porque, além do angustiante problema 
do endividamento externo - que ameaçava levar o País às 
portas da bancarrota nos meios financeiros internacionais -
na estratégia de desenvolvimento então implantada, as expor­
tações desempenhru.iam papel de suma importância 

De fato, nos primeiros anos da década de 60, o processo_ 
de substituição de importações praticamente já esgofava ·suas 
possibilidades corno __ prindpal veículo impulsionador do  cres­

-·êimcnfo ·aa economia brasileira. Segundo apiníão mais ou me-
' 
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nos geral, as opo1tunidades de iuvestimentos rnbstitutivos de 
importação já tinham sido quase que plenamente aprovei­
tadas, salvo cm pouquíssimos setores, como o� de Química 
e Mecânica, assim mesmo com sérias limitações. 

Uma vez esgotadas as possibilidades de crescimento via 
mecanismo de substituição de importações, criou-se um im­
passe para o desenvolvimento. Na ausência de urna política 
alternativa, a economia brasileira entrou uuma fase de grada­
tiva diminuição cm seu ritmo de crescimento, chegando à 
quase estagnação e verificando-se até mesmo declínio na ren­
da per-capita em 1963. 

Nessas com.lições, os govt:Jrnos que se seguiram a 1964 
passaram cada vez mais a adotar a idéia de que uma ve7. esta­
bilizada a economia e reorganizadas as instituições, o fator 
dinâmico do crescimento iria cada vez mais depender das 
exportações. Anunciada com maior ou menor convicç·ão, esta 
foi realmente a idéia que p-assou a preclominar. Assim sendo, 
logo ele início notam-se substanciais modificações na árci\ 
cambial; extinguem-se os privilégios de importação de deter­
minados produtos ( trigo, petróleo, papel de imprensa) a pre­
ços subsidiados; manifesta-se uma nítida tendência h reunifi­
cação da taxa de câmbio, permanecendo apem1s a categoria 
especial de importação; as exportações de cc1fé passaram para 
o mercado livre, ficando sujeitas, no entanto, a quotas d0
retenção fixas por saca ( política essa que ficou conhecida
como a de "confisco cambial"); os reajustamentos da taxa de
câmbio, embora continnasscm a ser feitos �m °'degraus", pas­
saram a acompanhar mais de perto a evolução ·aos preços
internos; os depósitos compulsórios e encargos financeiros so­
bre importações foram gradualmente eliminados. Em suma,
o que se buscava era a implantação de nma polítiC'a de "rea­
lismo cambial", acabando-se coni os artifícios que serviam
apenas para encobrir temporariamente uma realidade cada
vez mais ameaçadora.

Paralelamente, com vistas a fornecer as divisas necessá­
rias à rngularização da dívida externa e eliminar os deficits
crônicos no halanço de pagamentos, as exportações foram 
alvo de intensiva promo�•ão. Os resultados foram compensa­
dores, já que as Vl'ndas externas elevaram-se de US$ l.4:30 
milhões cm UJ64 para US;3 1.596 milhões cm 1965 e 
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US,$ 1.141 milhões em 1966. Ao mesmo tempo, devido ao fraco 
desempenho interno da economia nesses anos, as importações 
sofreram alguma redução em seu nível (média anual de 
US$ 1.193 milhões), permitindo, assim, c1ue se obtivessem 
substanciais saldos em conta corrente. 

l'or outro lado, notou-se um revigoramcnto dos investi­
mentos externos - que alcançam nível superior ao do pe­
ríodo 1958/60 - demonstrando a confíança do investidor 
estrangeiro na política econômica então posta em prática. 
Cabe assinalar, contudo, que esse ingresso ele capitais ficou 
ainda aquém do previsto pelas autoridades governamentais, 
conforme se depreende da leitura do Plano de Ação Econô­
mica do Governo - 1964/66. Em compensação, intensifica­
ram-se os empréstimos e financiamentos oficiais, atingindo 
uma média anual de US$ 268 milhões, supe-rior a qualquer 
valor registrado em anos anteriores. 

A conju�ação desses fatos permitiu uma relativa folga 
nas c.,'Ontas com o exterior, devendo-se ressaltar que, nesse 
período, o país despendeu cerca de US$ 1.500 milhões em 
amortização de dívidas ( principal e juros). 

A situação da dívida externa quase não se modificou em 
relação ao seu valor ( subiu apenas 9% no período 1964/67), 
rmbora sua composii,:ão tenha melhorado sensivelmente 110 

que se refere a prazos e relação dívida/ exportação, como so 
pode constatar no quadro a scguír: 

Anos 

1964 
1965 
1966 
1967 

Quadro 1.2 

DlVIDA EXTERNA E EXPORTAÇÕES 

( US$ milhões) 

Dívida Exportações 
(A) ( B) 

.'3 096 1 430 
S 478 1 595 

S 702 1 741 
3 372 l 654

FONTE: Bold:ins e Relatórios do Bunc:o Central. 
Elaboração: IPEA. 

A/B 

2,2 
2,2 

2,1 
2,0 
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A partir de 1968 a economia brasileira voltou a experi• 
mentar elevadas taxas de crescimento ( taxa média anual aci• 
ma de 9% no período 1968/71). A d�manda de importações, 
como era de esperar, aumentou consideravelmente, passando 
de US$ 1.441 milhões em 1967 para US$ 3.250 milhões em 
1971, superando o crescimento das exportações, que se ele­
varam de US$ 1.654 milhões para US$ 2.900 milhões no mesmo 
intervalo de tempo, fazendo com que se verificassem acentua­
dos saldos negativos em transações correntes. 

11: preciso ressaltar, porém, o excepcional desempenho das 
exportações nesse período, sem precedentes ua história eco­
nômica brasileira, refletindo o êxito da.� medidas tomadas 
para promovê-las. Essas medidas, representadas principahnen­
te por incentivos fiscais e creditícios e pela adoção de uma 
taxa de cimbio flexível, já foram objeto de amplos estudos :.i 

o serão aqui discutidas nos itens seguintes deste capítulo.
O acúmulo de deficits em transações correntes - que 

passaram de US$ 2.77 milhões em 1967 para US$ 1.312 mi­
lhões em 1971 - parece repetir a experiência vivida ao final 
da década de 50, coincidindo também com um período de 
elevadas taxas de crescimento do PIB. A diferença é que na• 
quela ocasião esses deficits se transformaram em crescente e 
desordenado endividamento "forçado", isto é, não necessaria­
mente desejado pelo exterior, ao passo que mais tarcle foram 
mais que compensados pelo afluxo de capitais externos autô• 
nomos, a ponto de tornar o balanço de pagamentos constan­
temente superavitário e dando margem, por conseguinte, a 
significativos acúmulos de reservas. 

Realmente, esse singular comportamento recente ua conta 
de capitais autônomos constitui grande novidade no que con­
cerne às transações com o exterior. A entrada líquida de ca­
pitais autônomos cresceu de US$ 66 milhões em 1967 para 
US$ 1.832 milhões em 1971, o que representa 3,0% Jo PIB 
e cerca de 16% dos investimentos totais nesse ano. Isto signi­
fica que a economia brasileira vem-se valendo de um conside­
ráwl volume de poupança externa na efetivação de seus inves­
timentos. 

2 V. Exportações Dinâmicas Brasileiras, op. ri/.
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Vale notar, i11dusive, que a relação dívida/exportação, 
declinante, como já mostrado no Quadro I. 2-, a partir de 19(-l2 
( <piando atingiu 2,5), aparentemente inflcxionl)u cm 1971, em 
função talvez do ingressos "exagerados" de e-apitais externos, 
como mosh·a o Qnadro I .3; 

Anos 

1968 

1969 

1970 

1971 

Quadro 1.3 

D1VlDA EXTEH:-lA E EXPORTAÇOES 

( US$ milhões) 

llívir.la Total Exportações 
(A) ( B) 

3 917 l 881

4 403 2. 311

5 29,', 2 73\-J 

6 621 2 900

FO:_\/T.E: \' ide Quadro I. 2. 

A/B 

2,1 

J,U 

1,9 

2,8 

Na realidade, algum economistas se espantam com o 
fato de que a economia brasileira possa crescer a 9% e l0'.6 
a.a., com taxas de investimento de ordem de 18% do PIB, o
r1ue significa uma relação incremental capital/produto em tor•
l\O de 2. Argumenta-se, nesse caso, que isso só foi possível 
devido �t utilizac,;ão, nesse período, da· capacidade ociosa crirt· 
da nos anos de depressão anteriores a 1968. Uma vez apro­
veitada totalmente essa capacidade ociosa, a manutenção <la 
taxa de crescimento nos níveis atuais exigiria um aumento 
substancial na formação brut,i de çapital fixo. Desse modo, a 
taxa de poupança terá que ser, obviamente, aumentada nos 
próximos anos. Ora, a perspectiva de elevar o nível de pou• 
pança interna não parece condizente com a atual política 
econômica gO\·emamental que, cm graude parte, se apóia nu 
incremento do consumo e redução da participação do Go­
verno. A alternativa óbvia seria, então, o apelo à poupança 
externa, sendo precísarnente essa a tendência qne se vem 
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manifestando nos últimos anos, conforme se pode comtatar 
no quadro seguinte: 

Quadro I .4 

POllPANÇA BRUTA EM% DO PIB 

Anos .Poup. Interna Poup. Externa 

1967 9,0 l ",� 

1068 15,7 l,íl 

rnmJ 1,5,6 0/l 

U:)70 16,5 1,6 

1971" 18,0 J,O 

FOi\'TE: Cunlas �acionais -- IBRE/FGV. 

Elabora�·ãu; IPEA. 

º E�timath·a do IFEA. 

Fuup. Total 

10,2 

17,3 

16,,5 

18,l 

21,0 

Em contrapartida, um pa<lrfto de crescimento desse tipo 
requer uma participação cada vez maior das exportações para 
manter seu dinamismo. Atualmente, as exportações deverão 
fornecer divisas suficientes para pagamento não só das impor­
tações, como também uos serviços de uma dívida externa que 
se acumula a cada ano. 

Será a partir de agora, na verdade, que todos os fatores 
se entrelfü;arão no sentido de crescente dependência da ati­
vidada econômica para com as exportar,.-ões. Estas fornece­
rão a "capacidade de importar" no sentido mais amplo possí­
vel: importação de bens, serviços e poupanças externas, numa 
visão de prazo mais longo. Por outro lado, a irrisória parti­
cipação do Brasil no mercado internacional, associada à cres­
cente expansão desse mercado, oferecerá amplas possibilida­
des de crescimento das exportações e, em função dos efeitos 
diretos e indiretos da atividade exportadora sobre a renda 
interna, amplas possibilidades de crescimento econômico sus­
tentável a prazos mais longos. 
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1.2 

A Política Cambial 

1.2.1 

Período 1946/52 

Do pós-guerra até 1952, a política cambial do Brasil ca­
racterizou-se como extremamente rígida, mantendo o Gover­
no a taxa fixada em 1937, de Cr$ 18,50 (antigos) por l US$. 

Apesar de o aumento dos preços internos ter sido bc>m 
superior ao verificado nos Estados Unidos, em grande parte 
como conseqüência dos SUf16ravits cm conta corrente acumula­
dos durante a guerra, o que levou ao óbvio e persistente de• 
créscimo da taxa de câmbio real no período ( vide gráficos), 
uão datam efetivamente dessa época os problemas mais sérios 
da "incapacidade de importar". É claro que sempre se poderia 
argumentar que tivesse o Brasil, já nessa época, adotado uma 
política cambial mais realista no que concerne às exportações, 
especialmente a partir de 1947 / 48, em função de mais vigo­
rosas políticas desenvolvimentistas, ter-se-ia efetivado uma 
"capacidade potencial" de importar, bem superior à realizada. 
Isso, contudo, não se enquadrava no contexto da época e, 
conseqüentemente, o apelo às exportações não teve dimensões 
mais amplas. 

A política de comércio exterior resumia-se no sistema de 
controle de dispêndios de divisas, através elas licenças pré­
vias de importações ( e exportações). Procurava-se, com isso, 
impor algum controle ao volume do dispêndio, evitando-se 
gastos tidos como "supérfluos" e orientando-se as importações 
no sentido de bens de capital e insumos básicos. Deve-se 
ao-csccntar que a manutenção da taxa fixa foi, em parte, fa­
cilitada pela elevação dos preços :internos nos países euro­
pt:us, a taxas superiores às do Brasil, o que dificultou a uti­
lização dos saldos comerciais nessas áreas. 

Em relação às exportações, surgiria uma única iníciativa 
de maior relevância em 1949, quando a desvalorização da 
libra, seguida elas demais moedas européias, deteriorou a com­
petitividade relativa do!; produtos brasileiros. Foi permitida, 
então, a negociação direta Ja divisa entre exportador e im­
po1tador, a taxas cambiais mutuamente acordadas, o que 
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ohviamente elevon o prcc;o da moeda estrangeira a níveis 
mais próximos dos "de equilíbrio". 

Já cm 1950, contudo, melhorariam substancialmente 05 
preços do café, o que permitiu até o relaxamento dos con­
troles qtiantitativos. Seguiu-se a Guerra da Coréia, responsá­
vel peb manutcnc;1ío, em níveis elevados, dos preços de várias 
matérias-primas exportadas pelo Brasil. Assim, somente do 
fiual de 1951 cm diante, regfatrnr-se-iam as primeiras dificul­
dades mais sérias com o balanço <lc pagamentos, que espo­
radicamente iriam contribuir para o não atingimento das taxas
de crescimento potencialmente mais elevadas da economia. 

O item que se segue analisa a situação que passou a vi­
gorar a partir de 195,'3, quando, confo1me será mostrado, veri­
ficaram-se profundas modificações no sistema até então ado­
tado. 

1.2.2 

Período 1953/70 

O ano do 1953 caracterizou-se por marcantes modifica­
ções na política cambial elo país. O sistema do taxa de câm­
bio fixa, que vigorava desde 1946, constituía o principal entra­
ve às exportações dos produtos brasileiros. Apenas o café, 
devido A fase favorável que atravessava no mercado mundial, 
conseguia manter-se em expansão. O quadro ahaixo dá uma 
idéia da situação reinante ern fins de 1952: 

Anos 

1947 

l\J48 

1919 

1950 

l 951

1952 

Qnaclro T .5 

EXPORTAÇOES J3R.A.SILEIRAS 
( USS milhões) 

Tobl Café 

l 152 42.". 

l 180 490 

1 096 631 

1 355 86,5 

l 7G9 l 058

l 418 l 045

FOt-.'TE: Boletins da St:MOC. 
Elahoraçiio: IP.FA. 
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490 
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Verifica-sti que, enquanto as tcxportações <le café mais do 
que duplicavam no período em foco, acontecia o ill'vcrso com 
as exportações ele •·outros produtos", que tiveram seu valor 
reduzido praticamente à metade._; 

Alguns dos produtos tradicionais chegaram virtualmente 
a desaparecer da pauta cm 1952, como foi o caso de tecidos 
de algodão, carnes cm conserva, algodão em rama, mamona 
e peles e couros. 

Visando a contornar essa tlifídl situação, as autori<laJcs 
governamentais, ahavés da Lei 1.807, de janeiro de 1953, 
complernentacla pela Instrução 48, da SCl\IOC, de fevereiro 
do mesmo ano, estabeleceram novas normas para as expor­
tações. 

A Lei 1.807 instituiu o mercado livre de câmbio. Criou­
se um sistema de taxas mi�tas para os produtos considera­
dos "gravosos", p€nnitindo-se que as cambiais fossem nego­
ciadas, parcialmente, no mercatlo livre, segundo uma classi­
ficação estabelecida. 

Os produtos "não-gravosos" ( café, cacau e alguns outros) 
continuaram, porém, a ser obrigatoriamente negociados à 
taxa oficial, possibilitando-se, no entanto, em condições espe­
ciais, sua transferência p.i.rcial para o mercado livre, deutro 
dos critérios da "pauta mínima". 4 

Essas medidas, contudo, se bem que já prenuuciassrrn 
uma mudança radical nos rumos da política cambial, ainda 
não marcavam definitivamente as diretrizes da nova política, 
o que viria a ocorrer somente em 011h1bro desse ano. De fato,
a Instrução 70. baixada em 9/10/53, e logo SCf;uida pela Lei
2.145, de 29 '11/5:3, modificou profundamente o sistema cam­
bial ao introduzir um sistema de taxas múltiplas de câmbio
tanto para as importações quanto para as cxporta�-ões. No
que diz respeito às impoi·tações, os produtos foram classifi­
cados em cinco categorias, segundo cdtérios de essenciali­
dad�. As cambiais para impo1tações desses bens seriam ven­
rlidns em leilão, cohrando-se, além da taxa oficial ( Cr$ ( anti•
_gos) 18.Õ0/US�), 11m á�io que varfava de acordo com a ra­
tf'!!Oria. Do laclo elas expmtações, o sistema era hem mais

3 A exceção de l!:J.51, face à C11nra da Coréia e coru;cqiicnte 
m,mePto de estoques e preços. 

4 l\'o sistema de "paula niÍnima", os exportadores eram obri_gados 
a rn:gociar pelo lll('rcadu oficial apena, uma purte das llivisas, corres­
pondente a detenninados preçns mínimo.s fo.:.'ldns pelas autoridades. 
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simples, processando-se as transações à taxa oficial, acrescida 
do bonificações fixas ( Cr$ 5,00 para o café e Cr$ 10,00 para 
os demais produtos). As trnnsaçõcs financeiras, gue desde a 
promulgação da Lei 1.8-07 passaram a ser realizadas uo mer­
cado livre, continuaram nesse regime, sendo que as remessas 
de Juc:ros, juros o amortizações dos investimentos tidos como 
essenciais eram cfetuad()s pela taxa oficial, acrescida de uma 
sobretaxa determinada peia SUMOC. 

O sistema implanta.do pela Instrução 70 e Lei 2.145, 
embora tivesse sofrido inúmeras alterações com o correr do 
tempo, geralmente no sentido de o tomar cada vez mais com­
plexo face ús sucessivas lnstruc.,-ões que a SU\,fbC era obri­

gada a expedir para corrigir distorções no seu funcionamento, 
pcrm.:i.neceu inalterado em sua essência até agosto de 1957, -1 

quando novas e importantes modificações foram introduzidas, 
principalmente no que se relacionava com impmtações, já 
que as normas reguladora.� das exportações praticamente não 
se modificaram. 

Entre as alterações ocorridas nesse período ( 1953/57), 
<leve-se destacar particularmente a Instrução 112, de janeiro 
de 18,'55, que aumentou de duas para quatro as categorias de 
exportação, cada qual com wa taxa fixa de bonificação. Per­
manecendo, entretanto, em progressão o processo inflacioná­
rio, essas taxas eram finalmente reajustadas por nova� Instru­
ções, Por outro lado, contingências puramente comerciais tam­
bém provocavam imímeras reclassificações de produtos na.� 
diferentes categorias. 

As p1incipais Instruções da SU:MOC que alteraram os Ya­

lores elas bonificaç·ões, hem como seus perfodos de vigência, 
estão relacionadas a seguir: Instrução 70 ( iniciou o sistema), 
de 9/10/53 a 17/1/5,5; Instrução 112, de 18/1/55 a 16/5/56; 
Tnstrução 131, de 17/5/56 a 9/6/58; Instrução 157, de 10/6/.58 
a 3/10/58; Instrn�'fo 167, de 4/10/58 a 9/1/,'59; Tnstmção 174, 
de 10/1/59 a 30/12/59. 6 

,'5. A Lei 2.145, que linha duração limitada, foi sucessivamente 
prorrng,«la pelas Leis 2.410, de 29/1/55, 2.807, <lc 28/6/156 e 3.053, 
de 22/J 2/56. 

6 Em 30/12/59, foi baixada a Instrução 192, passando todas 
ns opna�:õcs de f'xportaç.i.o, com exceção <le café, cacau, óleo crn 
c mamona em bagas, para o mercado livre, acahando, conseqüente­
mente, com o ,istc:ma de bonificações. 
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Somente à guísa de ilustração, transcreve-se, no quadro 
a seguir, as quatro categorias ele exportação com suas respec­
tivas bonificações, tal como se apresentavam na vigência da 
Instrnção 131. 

O,nforme já assinalado, em agosto de 1957, com o adven­
to da Lei 3.244, profundas modificações foram efetuadas na 
sistemática do comércio externo. Essa lei, conhecida como 
"Lei das Tarifas ele Alfândega", eliminou o imposto específi­
co sobre importações - totalmente ineficaz em face da infla -
ção reinante - e estabeleceu tarifas ad wlorem com alíquotas 
diferenciadas segundo a essencialidade do produto e que va­
riavam de 0% a 150%. Em conseqüência, o sistema tarifário 
passou a desempenhar grande parte do papel atribuído aos 
ágios no sistema antigo. As categorias ele importação foram 
reduzidas de cinco para duas: a geral, pela qual se importa­
vam bens de capital, matérias-primas e bens de consumo cujo 
suprimento fotcrno não era satisfatório e a especial, para as 
importações_ dos hens menos essenciais. All'm disso, a impor­
tação de alguns produtos considerados preferenciais recebeu 
tratamento diferente, sendo estabelecida uma taxa de câmbio 
de custo para atender a tais operações. 

As exportações continuariam a processar-se no regime de 
bonificações, de acordo com as quatro categorias existentes. 
Também as uansações financeiras não sofreriam alteraç•ão, 
permanecendo no mercado livre. 

Somente em 1961 verificar-se-ia nova modificação <lc 
vulto na estrutura da política cambial. Nesse ínterim, várias 
medidas foram tomadas em relaç.1.0 à política de exportação. 
A maior parte delas tinha o sentido ele neutralizar os efeitos 
da elevação dos custos internos e de haixas cotações no mer­
t'ado internacional. Afigura-se interessante fazer um resumo 
dessas modificações a fim de se ter uma idéia geral de como 
evoluiu o sistema. 

Os reajustamentos periódicos das bonificações, bem como 
a classificação dos produtos exportáveis de acordo com sua 
competitividade no mercado externo, já refletiam uma mu­
dança de orientação por parte das autoridades. Constituía um 
contra-senso a remuneração em cruzeiros aos exportadores em 
níveis constantes, enquanto os preços internos estavam em 
alta. Não se poderia dissociar a evolução dos preços internos 
dos preços externos, em cruzeiros, dos prndutos exportáveis, 
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Quadro I.6 

BONIFICAÇÕES ÃS EXPORTAÇÕES 

Categorias Discriminação <los Produtos 
Bonificações 

Cr$/US$ 
(antigos) 

l.ª Café em grão: 

Em moedas conversíveis e de conver­
sibilidade limitada . . . . . . . . . . . . . . . 

Demais moedas .................. . 
Algodão em pluma, cacau cm amên­
doas, m�sa de cacau e couros crus 
de qualquer espécie: 

Em moedas conversíveis e de convcr-
úbilidade limitada ............... . 
Demais moedas , .... , ...... , ... , .. 

3.3 AIJ;1;odão-lintcrs e resíduos de benefi­
ciamento de fia\,io, amendoim, batata,
banana e outras frutas de mesa, cas­
tanha-do-paní, cedro e outras madei­
ras em toras ou serradas em bruto, 
cera de carnaúba e ouricuri ou licuri, 
chá, erva-mate, caucheado ou mate 
beneficiado, farinha de mandioca, fei­
jão-soja, fomo cm folhas ou em corda, 
lã bruta, suia ou limpa de qualquer 
espécie, maçarnnduba, ma_�nesita, se­
mentes de mamona ou rícino, num­
teiga e torta de cacau, mentol e óleo 
desmentohdo, milho, minério de ferro, 
minério de man_ganês, óleo de essên­
ci:1 de pau-rosa, óleo <le oiticíca, óleo 
de sassafrás, peles e cm bruto de 
qualquer espécie, piaçaba, pinho ser­
rado em hruto, quartzo piezo-elétrico 
e em bruto ( cristal de rocha), sorva:

Em moedas convers(veis e <le conversi-
bilidade limitada ................. . 
Demais moedas .................. . 

4? Para os demais produtos não induídos 
nas três cate!!:orias precedentes: 
Em moedas C-Onversívcis e de conversi-
hilidade limitada ................. . 
Demuis moedas .................. . 

18,70 

17,19 

24,70 

22,95 

36,64 
36,41 

48,64 
45,92 

PONTE: Boletim da SCI\IOC, referente ao exercício t!e Hl56. 
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sob pena de se caminhar inevitavelmente para a concentra­
ção da pauta em reduzido número de bens dotados de con­
dições excepcionais de competitividade, como ocorreu no fi­
nal do período 1946/53, quando apenas o café ainda conse­
guia sor exportado nonnalmente à taxa fixa de Cr$ 18,50 por 
dólar, que prevaleceu durante todo o período. 

Xo ano de 1957, as exporta<;;fles se proc:essaram soh a 
égide das Instruções I.'31 e 133, de 1956, que estabclcccrau 
novos níveis para as bonificações. É interessante assinalar, no 
entanto, que o montante das bonificações pagas aos exporta­
dores nesse ano foi superior ao verificado cm 1956, não obs­
tante ter-se exportado menos US$ 90 milhões do que no exer­
cício anterior. Tal fato deveu-se à recuperação de alguns pro­
dutos, notadamente o pinho e minérios de ferro e manganês, 
que eram amparados com maiores bonificações. 

Registraram-se, em 19,58, dois fatos dignos de destaque. 
O primeiro diz respeito à criação de incentivos creditícios para 
os exportadores de minérios. A Instrução 152, de 17 /3/58, bai­
xou normas assegurando, aos exportadores de minérios, faci­
lidades nos empréstimos, créditos e fínanciamentos em moe­
da estrangeira, destinados à importação de hens e pagamento 
de serviços financeiros necessários à execução de projeto., de 
desenvolvimento da indústria de extração e transporte de mi­
nérios. O segundo refere-se à transferência para o mercado 
livre dos produtos manufaturados, antes classificados n3 4ª 

categoria. Essa me<li<la foi consubstanciada através da Instru­
ção 167, rlc 4/I0/58. 

Deve-se assinalar, ainda, nova alteração nas bonificações, 
em conseqüência da Instrução 157, de 10/6/58, reajustando 
os níveis das quah-o categorias. Em decorrência desse reajus­
tamento, novamente o montante das bonificações pagas em 
19.58 wbrepujou o do ano prec:edeute, apesar <le as exporta­
ções terem experimentado um decréscimo de US$ 164 mi­
lhões em cotejo com 19.57. 

A característica principal das medidas de política cam• 
biai de expmtação, tomadas no decorrer de 1959, foi a de 
uma progressiva simplificação do sistema, acompanhada de 
maior liberalização. Logo no princípio do ano, a Instrução 
174, de 10/1/59, reduziu de quatro para tres o número de 
categorias de exportação, fixando as suas respectivas bonifi­
cações em Cr$ 41,64, Cr$ 51,64 e Cr$ 81,64. Seguiu-se a 
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lnstrução 180, de 22/4/59, permitindo a negociação das di­
visas resultantes da exportação de açúcar e algodão ern rama 
no mercado de taxa livre. Em 29 <le junho, a Instrução 185

recluziu de três para duas as categorias do exportaç:ão de que 
tratava a lnshução 174, dassiJicando na 1.a os produtos 
anteriormente enquadrados nas l.ª e 2.ª ( estabelecendo sua 
bonificação em Cr$ 57,64) e na 2.ª os então classificados 
na 3.", com l1onificaçr10 de Cr$ 81,64. Pouco depois, a Instru­
ção 186, de 15 de julho, transferiu para o mercado de taxa 
livre os scguinles produtos: carne de ovinos, lã em bruto, cas­
tanlm-do pará e subprodutos de algodão. Finalmente, essa sé 
rie de medidas liberalizantes culminou com a Instrnção 192., 
de 30/12/59, passando para o mercado livre todas as expor­
tações, com exceção de café, cacau, óleo cru e mamona cm 
hagas. Estabeleceu ainda essa Instrução que as liquidações 
da compra de todas as carnhiaís resultantes ele exportação, 
no mercado de taxas livres, seriam ne,QOCiadas à base de um 
fixo de Cr$ 130,00/US$ o o correspomlentc à diferença entre 
este valor e o respectivo contrato de càmbio pago em letras 
emitidas pelo Banco do Brasil, a prazo de seis meses e juros 
d� 6% a.a. 7 Em decorrência de todas essas transferências de 
produtos para o mercado livre, 8 o valor e.las exportações. efo­
tnada� por esse mercado atin11)ram US$ 147 milhões em 1959, 
cm contraste com apeuas USS 15 milhões cm 1958. Por outro 
lado, os gastos com pagamentos de bonificação, não ob,tante 
essa transferência substancial <le negociações para o mercado 
livre, atingiram Cr$ 62,5 bilhões, em comparação com a 
importância de Cr$ 48,3 bilhões do ano anterior. Esse acrés­
dmo dcconeu, -cm sua grande parte, da maior remunernção, 
em cnizeiros por dólar-exportação de cafó 9 e cacau, fixada 
nelas Instru�·ões 17 4 e J 8.5. • 

O m:iis relevante acontecimento do ano de 1960, no qne 
tange às ex:portat,:ões. foi sem dt'wida a promulgação da 
Tnstmção 192 que, embora datasse de 30/12/59. obviamente 

7 :'.'fole-se que o� efeitos cb Instrnção 192 só se fariam S<'ntir 
rm 19()0, d:Hla a sua emissão em 30!12/5!-l. 

8 A t,1xa de câmbio livre se situava cm torno d,• CrS 186,00/ 
US� na ilpoca. Logo, a parcela paga em letra.� no Banc:o no Bra.iil 
con"'l'ºn<lía a C.rS ,'56.00/US$, 011 sej,1, CrS 1 Sfl,00 - Cr:S 130,00, 

9 Até o ,lia 10/1/,59, o dóbr-café situO\He cm C:rS 37.06. A 
pr.rtir d.-ssa data, foi elevado para Cr.� 60,00 (Instrnção 174). Em 
2D de junh(), esse valor foi alterado para CrS 76,00 (Insu·uç::ío 185). 
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só repercutiu no ano seguinte. A referida lnsb:ução represen­
tou o mais efetivo passo até então dado no sentido da sim­
plificação e liberação do sistema cambial de exportaç·ão desd� 
a implantação do sistema de taxas múltiplas, em 1953. Entre• 
tanto, seus objetivos foram cm gi·ande parte frustrados, tanto 
por força de medidas <le controle oficial da taxa de câmbio 
- r1ue mantiveram a taxa de mercado livre inealmente esta­
bilizada - como também em decorrência cio contingcncia­
rnento a que, foram sendo submetidos vários produtos de
exportação em face de escassez 110 mercado interno. Tais
circunstâncias, juntamente com o processo inflacionário, limi­
taram os benefícios da Instrução 192 virtualmente ao período
inicial de sua vigência, quando as forças do mercado pude­
ram atnar livremente, As exportações de algodão, por exem­
plo, amnentaram bastante no prim.eiro semestre c tudo leva n
crer que continuariam a expandir-se no segundo, não fosse
o contingenciamento a que foi submetido o produto para
atender à demanda intema. 10 

O total de bonificar,.'<íes recebidas pelo setor exportador 
em 1960 atingiu a CrS 54,4 bilhões, inferior cm Cr$ 8,1 bi­
lhões ao do ano anterior. Essa re<l ução deveu-se evidentemen­
te à transferência, para o mercado de taxa livre, das operações 
de quase todos os produtos de exportação. As exportações 
efetuadas através do mercado de taxa livre registrariam um 
incremento de US$ .264,3 milhões em relação a 1959, situan­
do-se c-m torno de US$ 427,0 milhões. Cnmpre ressaltar, con­
t11Jo, que esse aumento deveu-se apenas à transferência antes 
aludida e não a um acréscimo real do total das exportações, 
confonne se pretendia com a Instrução 192, já que a infle­
xibilidade do dólar no mercado livre, juntamente com restri-

1 O A extensão dessas mc<lidas r2stritivas à c.�portação po<lc ser 
avaliada pelos seguintes dados: fornm restringidas as exportações ele 
t,mêmloas de babnçu, carno bovina cm geral, produi:ida no nra�il 
Central, castanlrn-de-caju cm bruto, couros de jacaré cm hrut('), 
hninlm de carnes e ossos, mamona em bagas, pinho e imbuia em 
toros, rami, sebo animal, sementes de oiti<:ica e linhaça, sucata ,Jc 
fo,lhas-de-llandres, ele e hum ho, cohre, ferro, fotão, bronze e zinco; 
como exportaçücs contingenciadas figuravam a quirera de arro:ic, carvão 
vc�tal, cabelo animal, carne Yacnm, cerdas de porco, charqucs, 
dormentes, flores de pírntro, imbuia serrada, laminado em a:nnpcnsada, 
couros verdes e salgados, li11tcrs de algodão, i;bncros alimentícios cm 
geral, tortas e farelos de sementes olea,!:!ínosas, juta e lã. 
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�,ões quantitativas, impediram que as exportações se reativas­
sem na mellida desejada. 

Em face dos resultados adversos verificados nos últimos 
anos no Balanço de Pagamentos, a capacidade de emlivida­
mento do País a curto prazo, no início da década de 60, 
praticamente se esgotava. Por outro lado, observava-se uma 
tendência declinante nas rclaçües ue troca rlevida �\ queda 
contínua dos preços de café desde ]9,55 - quando o rnovi­
mento ascendente das cotaçôes sofreu violenta inflexão, ao 
iniciar-se um novo ciclo de superprodução do proouto, uepois 
de ultrapassada a fase anterior ( 1949í33) de relativa csca;;­
sez - o que tornava difícil a manutenção do regime de esti­
mulas à exportação até então vigorante. Parecia, assim, ine­
vitável uma mudança na política de cumércio exterior. A re­
forma cambial implantada em 1961 tinha como principal obje­
tivo repor o sistema cambial nas suas funções específicas dtl 
facilitar o equilíbrio das transações com o exterior, acaban­
do-se com as distorções a que estava sendo submetido em 
face dos artificialismos das medidas adotadas. 

A Instrução 204, de 13/3/6.l, que deu origem à reforma, 
iniciou uma política rp1e ficou conhecida co�o de "realismo 
cambíal". Todas as importações passaram para o mercado 
livre, à exceção do trigo, petr61eo e demais itens referidos no 
Artigo 50, parágrafo 1.0, da Lei de Tarifas. _A esses caso� 
especiais - bem como às remessas financeiras do Governo -
continuou-se a proporcionar tratamento preferencial ( c.lmliio 
do custo), se bem que a taxa de câmbio tenha sido reajus­
tada para CrS 200,00/US$, ou seja, o dobro da que até então 
vigorava. Outrossim, as importações das mercadorias classifi­
cadas na categoria especial ficavam condicionadas ,\ pré\'ia 
aquisição de "Promessas de Licença", licitadas em pregão pÚ· 1 

blico e limitadas ao valor global pelas autoridades governa• 
mentais. De 011tro lado, para fazer frente à súbita perda da 
receita de ágios, as importações foram submetidas ao regime 
de "depósito prévio". Esse regime consistia na ohrigatmic­
dadP- ,lc os importadores depositarem 100% do valor, em moeda 
nacional, do respectivo l'ontrato de dlmhio, recebendo em 
troca letras do Banco do Brasil (negociáveis) a juros de 6% 
a.a. e J ,">O dias de prn7o.

A Instrução 205, de 12 de maio, permitiu que as cambiais 
provenientes da exportação de café fossem negociadas com 
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o Banco do Brasil à taxa <lc mercado livre, fkando, porém,
.rnjeítas à retenção de uma parcela de seu valor a título de
"quota de cc>ntribuiçft0" para o Fundo de Defesa do Café.
I ,ogo a seguir, a Instrução 206, de 2i/5/31, reduziu o prazo
e o volume das letras de exportação e também estipulou sua
gra<lual extinr,•ão. A unificação da taxa de câmbio foi prati­
camente alcançada 11 com a Instrução 208, de 27 de junho,
que acahou com o "câmbio de custo". Todas as importações
( exceto as da categoria especial), exportações ( com exceção
<le cacau o deiivados) e transações financeiras passaram a
ser realizadas através do mercado livre.

Um incentivo especial foi concedido às exportações de 
bens de capital e de consumo durável, através da Instrução 
215, de 25/9/61, determinando que a CACEX poderia licen­
ciar, financiar e refinanciar a exportação desses bens, para 
pagamento a médio e longo prazos, em moeda de livre con­
versibilidade. 

O único produto de exportação gue ainda permanecia fora 
elo mercado livre, o cacau e seus derivados, foi por fim trans­
ferido para Ph�se mercado pela Instrução 217, cfo 4/10/61, fi­
cando, contudo, à semelhança do café, submetido à quota de 
contribuição equivalente a 15% do seu valor. Suas cambiais 
também só podiam ser negociadas com o Banco do Brasil. 
Finalmente, a Instrução 222, de 29/12/61, permitiu que as 
cambiais provenientes <la exportação ele café e cacau fossem 
negociadas em qualquer banco autorizado a operar ern câm­
bio, devendo, no entanto, repassar ao Banco do Brasil, além 
<las quotas de contribuição, 80% do remanescente dessas 
cambiais. 

Essa política de realismo cambial iniciada com a Instru­
ção 204 pratícarnentc ahortou cm face dos acontecimentos 
políticos que se sucederam. Nos anos de l962 e 1963 ( e prin­
cípio de 1964) os conflitos sociais se aguçaram, a inflação 
alcançou níveis insuportáveis e a economia manteve-se estag­
nada. Nesse período, "os fatos e as transformações políticas 
assumiram papel mais importante que os próprios fatos e 
transfo1mações econômicas." 12 -

11 Apenas as exportações de cacau e derivados permaneceram 
�ct1do ne/!,"O<'iadas no mercado especial. 

12 Estrutura do Comércio Exterior do Brasil - 1920/196-1, 
( IBRE/P'GV, mimeo_g., 1968). 
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O sistema cambial, como não podia deixar de acontecer, 
também foi afetado. A fase de unificação e flexibilidade da 
taxa de câmhio teve vida efêmera, logo involuinrlo para um 
novo sislema do duas taxas, correspondentes a dois mcn:a­
dos: "livre" ( administrado artificialmente pelo Governo) e "pa­
ralelo", espécie de "câmbio negro" ( tolerado pelas autoricla­
<les, onde obviamente prevaleciam taxas mais elevadas) . 

Entre junho de 1962 e fevereiro de 1964 foi geralmente 
adotada pdos bancos particulares a prática de vagar aos 
expcrtadores, com recursos ohti<los dos importadores, uma so­
bretaxa, cognominada de "boneco". A fiualidalle dessa sobre­
taxa era a de proceder ao ajustamento entre a moeda esh·an­
geira e o cruzeiro supervalorizado em razão da crescente 
inflação interna e da inflexibilidade periódica da taxa de câm­
bio "livre". Esse expediente era tolerado pelas autoridades go­
vernamentais, d1eganclo mesmo a ser semi-oficializado atra­
vés de Instrução 244, de agosto ile 19fl3. 

Num resumo das principais modificações introduzidas na 
política cambial nesse período, caberia citar: a Inshução 258, 
de fins de 1963, criando uma bonificação especial para a 
exporta<,·ão de manufaturados; a Instrução 263, de fevereiro 
do 1964, pela qual as transações com o exterior passaram a 
se fazer a taxas livremente convencionadas entre as partes 
interessadas, e.x:ceto para exp01tações de café, petróleo e açi'1-
car, e para importações de trigo, petróleo, papel de imprensa 
e equipamentos para a Petrobrás, assim como para as ope­
rações financeiras do Governo. 

Com o novo Governo instaurado em abril <le 1964, ma­
nifestou-se novamente a tendência à reunificação cambial. 
Assim, a Instrução 270, ele maio de 1964, transferiu para o 
mercado livre as importações de petróleo, trigo, papel de 
imprensa o ouh'as operações subsidiadas. Pouco depois, pela 
Instrução 272, de junho, as exportações de café voltam para 
o mercado livre, sujeitas, entretanto, a quotas de retenção
fixas por saca.

Feitas as devidas con-eçõcs, o sistema cambial voltou a 
ser o mesmo experimentado em princípios de 1961, caracte­
rizado pela unificação e flexibilidade da taxa de câmbio. 

Daí em diante, o sistema vem-se mantendo dentro dessas 
diretrizes básicas, com a taxa de câmbio reajustada em de-
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graus - sem a preocupação de "esconder" os aumentos dos 
preços internos - e com a retirada gradativa dos gravames 
financeíros sobre as importações, até sua total eliminação. 

Essa orientação da política cambial seria definitivamente 
consagrada em agosto de 1968, quando o Governo adotou a 
"taxa de câmbio flexível". Essa medida consiste, na prática, 
cm pequenas desvalorizações da taxa de câmbio a curtos inter­
valos, obedecendo, entre outros critérios,· à evolução dos pre­
t,:os internos e à desvalori7�'lção do dólar americano. O objetivo 
básico dessas freqüentes desvalorizações foi acabar <le vez 
com a especulação com a moeda estrangeira, bem como asse­
gurar ao exportador uma taxa de câmbio efetiva tanto quanto 
possível estável. 

1.2 .3 

Taxa Efetiva de 
Câmbio de Exportação 

Ilustrando as considerações acima sobre a política cam­
bial, parece relevante mostrar como evolnin a taxa efetiva de 
câmbio de exportação no período cm estudo. 

Para efeito do cálculo dessa taxa, utilizou-se um levanta­
mento adrede elaborado pelo Departamento Econômico do 
Banco Central. 13 Nesse trabalho, são levados em consider:1• 
i,'ãO os efeitos sobre c1. taxa de câmbio <las bonificações, em 
determinadas épocas, bem como dos diversos encargos fiscais, 
camhiais e portuários que oneravam os exportadores. 

Como as bonificaçf1es variavam de acordo com os pro­
dutos exportados, procedeu-se a agregações setoriais repre­
sentativas das principais atividades produtivas. As exporta­
ções, por exemplo, foram agrupadas em quatro grandes se­
tores: setor primário, subdividido em matérias-primas e gê­
neros alimentícios; setor extrativo mineral e setor secundário, 
englobando todos os produtos manufaturados. Deixou-se d0 
lado o café, visto que esse produto sempre recebeu trata­
mento especial na política cambial. 

o� resultados dessas operaç<ies encontram-se resumidos
no quadro a seguir: 

13 Um resumo da rnetodología cmprcgaifa nesse trabalho encon• 
trn-se no Anexo IV. 
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Anos 

1916 
1947 
1948 
1949 
Hl50 
1951 
Hl52 
1953 
1954 
Jil'í5 
1950 
l!l57 
1958 
1959 
1960 
1961 
)962 
1963 
1964 
JClRt:; 
1966 
196i 
l\Jfi8 
J9(l9 

Quadro 1.7 

TAXA EFETIVA DE CAMBIO DE 
EXPORTAÇÃO (NOMINAL) '" 

(Cr$ antigos p/d()lar) 

Setor Primário 
---

----

Matéria­
prima 

18,77 
18,77 
)8,77 
18,77 
18,77 
18,77 
18,77 
18,77 
25,.'57 
35,76 
44,.'54 
50,16 
71,83 

100,38 
159,42 
221,9.2 
34<-l,47 
551,02 

1. 121,49
l. 678,95
2. 006,57
2.244,72
2.828,23
3.701,81

Gêneros 
alímenlÍcios 

V3,77 
l.'l,77 
18,77 
18,67 
18,77 
18,77 
18,77 
18,i7 
25,57 
40,93 
48,22 
50,77 
fl5,7 l 
96,51 

159,42 
221,92 
346,47 
5,'51,02 

J. 121,49
l. lli8,9,',
2 .006,57
2. 244,72
2.828,23
3.701,81

AtivicL,de 
extrativa 
mineral 

18,98 
18,98 
18,98 
18,98 
18,98 
18,98 
18,93 
18,\lS 
25,85 
30,99 
43,41 
S0,32 
61,71 
91,14 

161,34 
224,-50 
350,10 
5156,46 

l .133,22
l. 697,70
2 .0l,'5,46
2.244,72
2 .828,2;3
3 ."701,81

Setor secundário 

'.\lanufoturados 

17,09 
17,0!) 
17,09 
17,09 
17,09 
17,üf-J 
17,09 
17,09 
23,30 
39,02 
48,99 
55,20 
77,73 

128,70 
14·1,43 
200,60 
317,42 
506,32 

l. 024,41
1.601,45 
2 .015,4<-l 
2.620,42 
3.342,42 
4.009,17 

FO'ffE: Ilanco Ccntrnl. 

Total 

18,62 
18.62 
18,62 
18,(12 
18,62 
18,62 
18,62 
18,62 
25,.37 
36,08 
47,25 
52,tí0 
70,28 

101,77 
155,00 
218,90 
342,5:3 
544,56 

1. HJ8,68
l.674,30
2.0i4,08
2.358,07
2.gss,14
3. '762.15

" A taxa de câmbio "total" é uma média pondl'rada das ta,ms �doriaís. 

Esse quadro já permite observações interessantes, como 
a de variações da taxa efetiva intersetorialmentc. Pode-se 
notar, por exemplo, que o setor seenn<lário, de uma situação 
de inferioridade cm relação aos demais, em 1956 tomou a 
dianteira, perdeu-a posterionnente, em 1960, e voltou a reas­
sumi-la em 1965, aumentando a diferença daí em diante. 
Contudo, procurou-se dc�envolvcr um pouco mais a análise, 
colocando-se todos os valores em termos constantes { Cr$ <le 
195.'l, antigos). Visa-se com essa medida a comparar o com-
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portamento da taxa de câmbio real efetiva de cada setor, 
isolando-se as diferenças setoriais na evolução dos preços 
internos. 

A série deflacionada apresenta-se da seguinte maneira: 

Quadro I.8 

TAXA EFETIVA DE CAMBIO DE

EXPORTAÇAO (REAL) "' 

( Cr$ antigos de 1953, por US$) 

A.•.us 

HJ46 
1947 
1948 
H.M9
HJ50
J9.'H
1952
19.53
J954
1955
1956
1957
1958
19.59
lfl60
lfl61
1962
l\J63
1964
1()65
1966
Hl67
1968
1969

Mntéria­
prima 1 

46,9:3 
10,BU 
34,13 
:32,36 
31,Bl 
25,71 
22,08 
18,77 
21,61 
24,33 
25,31 
25,59 
32,95 
32,38 
36,40 
36,68 
36,47 
34,27 
;38,91 
40,17 
Sl.81 
Z7,96 
3U,85 
33,24 

Gêneros 
alimcn• 
tícios 2 

46,93 
40,80 
31,13 
32,36 
31,81 
25,71 
22,08 
18,77 
21,67 
27,84 
27,40 
25,90 
30,14 
31,13 
36,10 
36,68 
36,47 
34,27 
38,91 
40,17 
31,81 
27,96 
30,85 
33,24 

FOYJ'E: Banco Centr:11. 
Elabornçáo: IPEA. 

• Dd!atores utili�a< \rn;:

Atividade 
extrativa 
mineral 3 

31,63 
30,1:3 
28,7fl 
26,73 
22,87 
19,77 
l\l,37 
18,98 
20,08 
Hl,37 
22,15 
21,41 
21,73 
22,90 
31,51 
29,35 
32,39 
27,25 
28,6l 
25.85 
25,44 
22,07 
21,21 
7.3,58 

Setor 
sc,cun<Hrio 4 

27,13 
27,56 
27,13 
25,89 
25,13 
21,36 
19,64 
17,09 
17,65 
26,01 
26,34 
25,32 
30,48 
s5,rn 
31,t15 
31,15 
34,02 
2.9,59 
32,66 
31,62 
30,08 
31,08 
30,40 
30,33 

Total S 

35,81 
33,85 
31,56 
30,(l3 
29,05 
24,18 
21,40 
18,62 
20,13 
24,82 
25,96 
25,24 
29.53 
29,S3 
34,68 
34,91 
36,40 
32,80 
36,83 
36,22 
31,64 
28,65 
29,56 
30,88 

1 - hidke <le preço� por atacado de produtos agrícolas, exclusive
café, coluna 48 da Con;w1tura F-conómica ( FGV ). 

2 - ldem. 
,] - Jdem, matérias-primas, coluna 52. 
4 - Jtlem, proJut� industriais, coluna 49 . 
. 5 - Idem, geral, P-xclusive café, coluna 4.5. 
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Os dados do quadro foram plotados nos Gráficos I a 
IV que se seguem, cujo exame mostra, à primeira vista, uma 
c1ueua contínua da taxa de câmbio real em todos os setores, 
entre 1946 e 1952, o que é perfeitamente compreensível face 
à vigência da taxa fixa de câmbio de Cr$ 18,S0/US$, con­
tra�tando com a elevaç:ão interna dos preços. A partir de 1953, 
<'Hl função da política. de bonificações, nota-se uma gradual 
recuperação das taxas de dmhio, alcançando elas, cm ll:l62, 
praticamente o mesmo valor real observado logo no pós­
guerra. Essa recuperação, contmlo, não se deu de maneira 
contínua, mas sim alternando períodos do "altas e baixas", 
com maior intensidade das primeiras, logicamente, notando-se, 
não obstante, quedas pronunciadas em 1957, Hl59 e 196.:J. De 
H)66 cm diante, observa-se certo declínio das taxas reais. Esse
declínio, provavelmente, foi compensado com os novos estímu­
los às exporta�ões ( que não entraram nos cálculos). Há que
se levar em conta também que a garantia por parte do Go­
verno de manter constante, em termos reais, o preço das di­
visas provenientes de exportação, pode exercer maior influên­
cia sobre, o exrortador elo que o simples aceno de mna t<·n­
dência crescente da taxa de dl.mhio (mas cujo valor real está
sujc;ito a grande instabilidade). A]ü\s, a experiência com a
implantação da "taxa flexível de câmbio", em 1968, parece
confirmar essa assertiva.

Em 1cnnos setoriais, pode-se consta ta r <pie: 

i) a taxa real na indústria extrativa mineral situa-se
bem abaixo da taxa real global;

ii) já eorn respeito a matérias-pTimas e gênems al iincn­
tícios, ocorre o inverso, isto é, a taxa <lc càmbio
real nesses setores é superior à glohal;

iii) no que se relaciona com os manufatura<los, poilem-
se distinguir tres fases distintas;

�ntrc 1946 e 1954, a taxa real fica abaixo da taxa 
real global, o qne se pode atribuir :\ maior clt•· 
vação <le preços, por pa-rtc desses produtos, cm 
relação aos demais; 

entre 1955 e 1959, a taxa real permanece acima 
da global, em face das maiores bonificações re­
cebidas pelo setor; 
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a partir de 1960 e até 1966, a taxa real volta a. 
ficar abaixo da global, provavelmente porque as 
bonificações, incentivos, etc., não foram de mol­
de a compensar os efeitos ela inflação, que se 
aci,rrou no período, atingindo mais acentuada­
mente os produtos industriais. 

Embora os dauos disponíveis não pennitam a comple­
mentação homogênea da série, tndc> in<lica que a taxa cle 
c·âmbio efetiva tenha permanecido ,razoavelmente constante, 
em termos reais, a partir de 1969, uma vez que a política 
cambial do Governo tem-se pautado por reajustamentos em 
níveis próximos dos índices de preços por atacado, apenas 
descontando a inflação do dólar americano. 

Cabe ressaltar, por fim, que os valores observados em

1969 não foram muito diferentes daqueles que prevaleciam 
nos anos do pós-guena, devendo-se registrar, inclusive, que 
para os produtos industrializados a taxa de câmbio real fica 
hem acima dos níveis vigentes naqueles anos. 

1.3 

Incentivos às 
Exportações 

O elenco de incentívos às exportações, tal como se encon­
tra atualmente estabelecido, começou realmente a ser implan­
tado a partir de 1964, fato este sobejamente conhecido e que 
refletiu drástica reorientação da política brasileira de comér­
cio exterior em favor da promoção das exportações. Em anos 
anteriores a esse, contudo, chegaram a ser cogitadas várias 
medidas riue em alguns aspectos se aproximaram das ahrnl­
mentc vigentes. Algumas não chegaram sequer a se transfor­
mar cm atos administrativos - não passando de sugestões 
pouco condizentes com a orientação vigente na política eco­
nômica - outras foram até "legalizadas", embora sem chee:ar 
a se tornar fatos concretos; umas poucas, finalmente, che­
garam a ser efetivamente implementadas, especialmente a 
partir de 1960/61, quando as crises no balanço de pagamentos 
tornaram-se particularmente graves. 
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Vale acrescentar ainda que antes de 1964 persistiram 
algumas medidas desestimuladoras das exportações, que r,-o­
t.leriam ser consideradas corno verdadeiros "incentivos nega­
tivos". Uma rápida apreciação ua evolução dessa política de 
incentivos do pós-guerra até início de 1964, constituirá a pri­
meira parte da seção seguinte, antes de se proceder à des­
crição do sistema que passou a vigorar a partir de então. 
Nesse resumo não será enfocada a política cambial, cuja aná­
lise detalhada já foi objeto do item anterior. 

1. a.1

Cronologia dos Incentivos e 
Desincentivos às Exportaç5cs 
no Período 1946/1964 

Ap6s o período de liberalidade comercial que se seguiu 
à II Guerra Mundial, inídou-se, em fevereiro de 1948, o re­
gime de licenças prévias no comércio exterior, exercido at ra­
vés da CEXIM e da FIBAN (Fiscalização Bancária do Banco 
do Brasil). O controle aplicava-se tanto às importações como 
às expurtações, embora fosse elo espírito da legislação a 
maior liberdade passível tiuanto ao licenciamento das cxporta­
çf>es, que só seriam dificultadas em casos de aguda escassez 
uo mercado interno. Na verdade, o objetivo do controle das 
exportações restringia-se quase que exclusivamente ao de fís­
L:a!ização, na tentativa de evitar "subfaturamento", pre1,,-os anor­
malmente baixos para certos produtos, fraudes nas especifica­
çf,es das mercadorias exportadas, etc. Nessas con<lü,-ões, seria 
rn> mínimo um exagero admitir a institucionalização da licen­
ça prévia como mecanismo inibidor das exportações. O siste" 
ma de licenciamento prévio iria predominar com maior ou 
menor intensidade de aplicação efetiva até fins de 1953, quan­
do se alteraria todo o regime cambial, fato já exposto no 
item anterior. Data dessa época também a extinção tla CEXI\.I 
e a criação da CACEX ( Carteira de Comércio Exterior). No 
conjunto das atribuições <la CACEX iria figurar a de finan­
ciamento das exportações, medida essa que, se tivesse sido 
efetivamente implementada, teria figurado como o mais impor-
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tante estímulo concedido às exportações nesse período. Na 
prática, contudo, o incentivo não chegou a existir. 

A partir de 1953 e até o fim da década dos 50, à exce­
ção das bonificações cambiais já discutidas, não se registraria 
qualquer medida adicional de incentivo à.s exportações. Surgi­
riam, contudo, episodicamente, restrições <1uantitativas que 
afetariam grande número de produtos agrícolas e matérias­
primas, sob a justificativa de preservação do abastecimento 
interno. Dentre os produtos mais atingidos citam-se as çar­
nes em geral, madeiras, rami, arroz, algodão, alimentos em 
geral, castanha-de-caju, mamona, tortas e farelos de sementes 
oleaginosas, etc. 14 Deve-se acrescentar ainda que persistia o 
imposto de exportação, de competência estadual, <Jue só iria 
ser definitivamente abolido, na prática, em 1966, com a Lei 
n.0 5.072, 15 de 12/8/66. E fato que a incidência desse gra­
vamc, nos anos 50, foi pouço expressiva; de 1955 a 1959, por 
exemplo, sua participação na receita global dos Estados caiu 
de 2,3% para 1% e, somente em dois Estados, em 1959, essa 
participação atingiu 10%. 16 Alguns Estados, inclusive, já o ha• 
viam abolido, destacando•se Minas Gerais, Guanabara e São 
Paulo. Por outrn lado, pelo menos até 1900, os produtos desti­
nadc,s à exportação estavam sujeitos a todos os imPostos, dire­
tos e indiretos, ciuc incidiam sobre as atividades ligadas ao 
me1cado interno. Essa situação mais se agravava quando e► 

produto a ser exportado tinha que atravessar fronteiras esta• 
duais e ficava sujeito a múltiplas incidências do imposto de 
vendas e consignações. N ei:n mesmo se permitia a isenção dos 
impostos sobre insumos importados, quando estes se destina­
vam à elaboração de produtos destinados à exportação. 

Em 1957, ante perspectivas cada vez mais graves de 
d<,,1ici.ts "a descoberto" no Balanço de Pagamentos, tomou o 
Governo Federal a iniciativa <lc formar um Grupo de Tra­
balho de Fomento às Exportações (FOEXP), junto ao então 
existente Conselho do Descn\'olvimento. Talvez tenha sido 
esta a primeira tentativa de estabelecimento de uma política 

14 V. ilem anterior. 
!.5 A Lei .5. 072 pa5sou o imposto de exportação parn o âmbito 

feceral. O Governo Federal, no entanto, quase nunca lan�:ou mão 
de."Se tributo. 

16 V. Revista do Conselho Nacional de Economia, 1.0 trimestre 
<le 1962. 
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<.'Ompreensiva de promoção de exportações. A idéia básica 
que presidiu a formação do grupo foi a de "procurar incen­
tivar a instalação de indústrias que, se destinassem a suprir o 
mercado externo�. Por outro lado, reconhecia-se que "estava 
o país longe <le aproveitar adeguadamente suas possibilidades
de exporta�iôcs de minérios, oleaginosas, fibras vei;etais, ma­
deiras, frutas e produtos agropecuários em geral". 17 

As sugestões desse grupo, que se dividiu cm quatro suL­
grupos (produtos manufahHados, matérias-primas, alimentos e 
transportes e problemas correlatos), concentraram-se nos se­
guintes pontos: 

i) simplificação dos processos burocráticos;
ii) financiamento da produção exportável;

iii) normas para estudos de mcrcadu e elaboração de
acordos comerciais; e

iv) adequação da infra-estrutura ligada à exportação.

Ao que tudo indica, tais sugestões não se traduziram cm 
qualquer medida prática de íneentivo às exportações. 

Data, não r>bstaute, ainda de 1957 talvez o primeiro dis­
positivo legal destinado a reduzir gravames b·ibutários na 
exportação de produtos manufaturados. Tratava-se da isen­
ção de impostos quando da importação de insumos para pro­
dutos a serem posteriormente exportados, norma essa incluí­
da na Lei de Tarifas ( Art. 37), aprovada naquele ano. O 
dispositivo, na prática, ficou inoperante até 1961, quando se 
procedeu à sua regulamentação; e mesmo após essa data foi 
escassamente aplicado, visto que se exigia a apresentação 
prévia, por parte das firmas que desejassem usufruir dos be• 
nefícios, de um plano de importação e exportação, qnan<lo 
-então os impostos seriam suspensos para aqueles insumos de­
darados no plano. Posteriormente, em 1964-, seriam criadas
duas outras modalidades alternativas de obtenção dos be­
nefícios, chamadas draw-back, muito mais operacionais, que
serão mencionadas mais adiante.

A isenção do antigo imposto de consumo ( atual IPI), 
de competência federal, para produtos industrializados expor-

17 Ver Conselho d(I Deseni,olvimento: Grupo de Trabalho de 
Fomento à Exportação (FOEXP), Doe. 24, (outubro de 1958). 

42 



tados, data de 1960, e se estendia aos insumos utilizados bem 
como a estabelecimentos comerciais. Essa isenção é confir­
mada e regulamentada, em 1962, pelas Leis n.° 4.153, 4.154 e 
4.156, de 28 de novembro. Observa-se, assim, que a partir 
de 1961/G2 já começavam a surgir alguns benefícios fiscais 
..\s exportaçôcs, notadamente de produtos manufaturados, o 
que demonstrava o surgimento de um embrião ele "consciên­
cia exportadora.". Datam de 1962 também os primeiros finan• 
ciamentos à exportação, feitos através da CACEX, em que 
pese o pequeno montante dos recursos disponíveis. E de res­
saltar ainda que a obtenção dos benefícios fiscais se processa­
va com 6rrandes dificuldades, o que acarretava custos admi­
nistrativos nem sempre suportáveis. 

Em fins <le 1962, o Plano Trienal de Desenvolvimento 
Econômico e Social ( 1963-1965) dedicou algumas páginas ao 
estudo da necessidade de intensificação e diversificação da., 
exportações. Apesar disso, resumiu cm apenas um parágrafo 
as provid�ncias qne poderiam ser tomadas para a colimação 
desses objetivos, ao sugerir a execução de acordos bilaterais 
com países socialistas ("novos" mercados) e o maior apro­
veitamento das oportunidades na área da ALALC. 18 

Seria em meados do ano seguinte, contudo, que surgiria 
o mais detalhado e objetivo documento até cntãt> prouuzl<lo
sobre a problemática da promoção de exportações. Tratava­
se do documento de conclusões e recomendações do Grupo
de Trabalho criado pelo Decreto-lei n.0 52.027, de 20/5/1963,
que foi incumbido de analisar as possibilidades de expansão
<las exportações de manufah1rados brasileiros. Constituído de
empresários industriais, o grupo sugeriu que fossem adotadas
no Brasil várias medidas de incentivos já costumeiras em
países industrializados que haviam logrado grande sucesso na
política de promoção de exportações: Reino Unido, França,
Alemanha e Japão, especialmente. As sugestões foram grupa­
das em ··medidas imediatas", consideradas mesmo "urgentes",
e "medidas de consolidação do sistema", que poderiam ir sur­
gindo a médio e longo prazos. Vale a pena reproduzir suma­
l"iamente tais suge5tões, pois como· será visto mais adiante, a

13 Pkmo Trienal de Desenvolvimento Económico e Social 1963-
1965 (síntese), dezembro de 1962, l'residência <la Ilepública. 
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maior parte delas passaria a ser efetivamente implementada 
a partir de 1964. 
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Foram elas: 

l. Sugestões imediatas:

i) os exportaclorcs ficariam com direito à utili­

zação de pelo menos 50% das divisas geradas,
qne se destinariam às �uas importações de
equipamentos e matérias-primas; _,,

ii) isenção do imposto de renda, na proporção da
parcela da produção exportada;

iii) -ressarcimento, por parte do Governo Federal,
tlo imposto de vendas e consignações pago ao�
Estados sobre o produto exportado, bem como
as ma�érias-primas adquiridas. Esse ressarci­
mento vigoraria até que os Estados se dispu­
sessem a isentar do tributo os produtos expor­
tados;

iv) simplificação do mecanismo burocrático, com
centralização das oporaçôes em um único
órgão administrativo.

2. Sugestões para consolidação do sistema:

i) 

ii) 

iii) 

iv) 

v) 

vi) 

vii) 

isen�·ões amplas de quaisquer impostos ou ta­
xas incidentes sobre as exportações; 
taxas cambiais mais favoráveis, até o atingi­
mento do mercaJo livre de câmbio; 
propaganda e divulgação da necessfdade de 
exportar; 
financiamentos à produção para exportação, 
com faixas de créJito especiais a juros subsi­
<l iados; 
adoção de um sistema oficial de seguro de 
crédito à exportação; 
exposições e feiras, com financia_mentos espe­
ciais aos participantes; 
sistema <lc infmmação sobre oportunidades co­
merciais no exterior; 



vííi) simplificação do mecanismo elo draw-back,
adotando-se um sistema simples de crédito fü­
cal; e 

ix) simplificação das formalidades para isenção do
imposto de consumo.

De todas as medidas citadas, apenas a que se refere ao 
imposto de vendas e consignações não foi posta em prática, 
nos termos em que aparece efetivamente sugeiida, após 1964. 19

Assim é que, de urna atitude notoriamente negligente para 
com a atividade exportadora até meados dos anos ,'50, foram, 
Governo e empresariado nacional, aos poucos, assumindo uma 
nova po.,tura diante da realidade do comércio exterior, que 
acabou resultando no elenco de medidas objetivas e dicieu­

te-s adotadas após 1964. 

1.3.2 

O Sistema de Incentivos às 
Exportações após 1964 

Estudos anteriores do IPEA 20 já apresentaram com algum 
detalhe o sistema de incentivos às exportaçôes, vigente após 
1964, tal como se encontra atualmente. O presente trahalho, 
contudo, pretende ser uma avaliação global da política de ex­
portações, e sendo assim, parece interessante, mais uma vez, 
embora sumariamente, apresentar um resumo do instrumental 
com que se armou o Governo para a promor;ão da� expor­
tações. 

1. P_o!ítiea cambial: já analisada com detalhes anterior­
mente. Deve-se ressaltar que a partir de agosto de 1968 o 
sistema de taxas flexíveis praticamente consegu.íu manter cons-

19 Verificou-se, contudo, CJUC vários Estados foram tomando a 
iniciativa de isentar os produtos manufaturados do IVC, alguns logo 
em meados de 1964, como São Paulo ( julho ele 1964 ), seguido de 
�linas Gerai�. Hio Grande do Sul, Pemamhuco e Guanabara; cm 
1967 a isenção passou a ser determinada pela Constituição Federal. 

20 V. Exportavões Dindmicas Brasileiras e E7:portm;oes BT:isi­
leirru: Diagnóstico e Perspectivas, op. cit. 
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tante a taxa de càmbio real. PGr outro lado, autorizou-se às 
empresas exportadoras a utilização de 50% das divisas gera­
das, como já visto anteriormente. Foi permitida a expmtação 
em consignação (16/10/64), assim como a dispensa <le co­
bertura de câmbio para as operações de <lraw-back.

2. Incentivos fiscais: entre 1964 e 1967 destacaram-se a.s
isençiies fiscais: ' 

46 

i) J'egulamentação do draw-back (junho de
1964) através da qual foram introduzidas duas
modalidades adicionais de obtenção da isenção
dos gravames às importações, a franquia, que
se constituía numa dispensa automática dos
impostos para importações posteriores, e a
restituição dos impostos pagos; 21 

íi) em 30 de novembro de 1964 surgiria a isençüo 
do imposto do selo na expmtação; 

iii) nessa mesma data, através da Lei 4.502, seria
confirmada e simplificada a isenção total do
imposto ele consumo;

iv) em 3 de junho de 1965, pela Lei 4.66:3, passaJin
a vigorar a isenção do imposto de renda cor­
respondente à parcela da produção que fosse
exportada. Essa medida, embora devesse ter
sido temporária ( inicialmente apenas vigoraria
até 1968), na prática vem sendo prorrogada a
ponto de assumir caráter quase permanente;

Y) até 1967 ainda pemmneceria a cobrança do
imposto de vendas e consignac;ões ( IC\1, ap<Í�
essa data). Antes disso a Lei 4.784, ck·
28/9/1965, já iria definir a competência dos
Estados na cobrança do imposto, só admitin­
do o ônus no Esta<lo de origem do pro<lutt)
exportado. Por oub·o lado, vários Estados con•
cordariam em isentar os produtos manufatura•
<los ( sem contudo estender a isenção :às ma­
térias-primas adquiridas), tais como São Paulo,
Minas Gerais, Guanabara, Rio Grande do Sul

!l.l Ibid.



e Pernambuco. Em 1967, a isenção passou a 
ser determinada pela Constituição Federal. 
Essa isenção se aplicaria apenas a produtos 
manufaturados e tão-somente ao valor adicio­
nado pela firma exportadora. \Iais uma vez, 
diversos Estados foram, aos poucos, isentando. 
os produtos primários de tais gravamcs, enca­
beçando a lista os Estados de São Paulo, Rio 
Grande llo Sul e Minas Gerais, seguidos pos­
teriormente pelos demais Estados do Centro­
Sul. A isenç-ão do IC�f sobre matérias-primas 
só iria vigorar três anos depois, após enten­
dimentos do Governo Federal com ns Gover­
nos Estaduais; 

vi) os impostos de cxportat,:ão que ainda persis­
tiam, só üiam, na prática, extinguir-se cm 1006,
quando a Lei 5.972, de 12/8/l\:l66, regula­
mentando o inciso 11 do Art. 7 Y da Emenda
Constitucional n.0 18, o passaria à competência.
da União. Adicionalmente, a emenda (JUC rc-
6rulava a matéria esclarecia que o imposto te­
ria caráter exclusívamente monetário e cam­
bial e a finalídade <le disciplinar os efeitos
decorrentes de variações dos preços de expor­
taçôes. Na prática, só seria utilizado cm casos
muito esporádicos e �especiais" ( como no do­
café solúvel, por exemplo).

A l�artir do início de 1969 o Governo começou a conceder 
créditos fiscais, que passaram a funcionar como verdadeiros 
"subsídios líquidos" às exportações do produtos manufatura­
dos (prêmio, tem sido a palavra utilizada oficialmente). A Lei 
491, do 5 de março de 1969, regulamentada posteriormente 
pelo Decreto 64.&'33, de 17 de julho, iria estabelecer que as 
empresas exportadoras de produtos manufaturados poderiam 
creditar-se, em sua escrita fiscal, da importância correspon­
dente ao imposto sobre a produção industrial (IPI), calculado 
como se devido fosse sobre o valor FOB de suas exportaçf>es, 
respeitada a alíquota máxima de 151. Caso honvesse excedente 
ele crédito, seriam pennitiJas h'ansf erências para exercícios 
posteriores, utilização nos pagamentos de outras dívidas tri-
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butárias com a União e b:ansferências para outras empresas 
industríais, c.,-om a.� r1uaís a empresa exporta<lorn mantivesse 
vínculo de dependência. Na comprovação do excedente, a 
,empresa poderia receber o valor em espécie, a título de res­
tituição. O e;rédito elo IPI é também assegurado às matérias­
primas e materiais de embalagem efetivamente utilizados na 
industrialização dos produtos exportados. 

No início do ano seguinte, após entendimentos elo Governo 
Federal com os Governos Estaduais, concordaram alguns 
Estados em conceder créditos semdhantcs cm relação ao IC:tvl, 
(JUe se estenderiam também às matérias-primas e materiais 
de embalagem, e nos limites das alíquotas do IPI ( até a m{t­
xima de 15%. Na prática, tratava-se de uma duplicação dos 
créditos do JPI. A imp-lementação dessa medida tem sido feita 
cem algumas dificuldades, face a temores de perdas de re­
ceita tributária, especialmente justificáveis em Estados mais 
pobres. Essa perda, evidentemente, seria agravada com a pró­
pria expansão das exportações. 22 

3. Simplificação burocrAtica: atendendo a antigas e jus­
tas reivindicações, procedeu o Governo a profundas refonnas 
nos trâmites administrativos ligados à exportação. As 11rinci­
pais pmvidências foram: 

i) centralização mi. CACEX dos registros prev10s e li­
cenciamentos, pela Lei 4.557, de 10/12/1964;

íi) abolição de "vistos" (31/12/1964); e 
iii) unificação da liccn ça de exportação com as guias

de cmb.arque ( 1965).

4. Limitações quantitativas: embora esporadicamente
ainda presentes após 1964, especialmente no caso da carne 
bovina, foram incomparavelmente menos freqüentes. A idéia 
básica é que o abastecimento do mercado interno deveria ser 
garantido pelo aumento da produção e não pela restrição à 
exportação. 

22 Poder-se-ia argumentar que, se todas as firmas passassem a 
exportar pelo menos 50% da produç.ío, quase nenhuma receita serit1 
auferida com o ICM. 
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5. Incentivos creditícios: uma descrição detalhada e
completa do sistema fimmc-eiro de apoio às exportações pode 
ser encontrada em trabalho anterior a este. 23 

Fundamentalmente, o sistema se constituiria de financia­
mentos à produção para exportação, cuja mais importante }i. 
nha de crédito foi -estabelecida -pela Resolução 71 do Banco 
Central (21 de agosto <le 1967), e financiamentos às expor­
taçôcs propriamente ditas ( ao consnmiclor-importador do 
Brasil), instituídos pelas Instruções 215, 250 e 278 ( 1964) da 
antiga SUMOC, atualmente conhecidos pela sigla FIXEX (Fi­
nancirunento às Exportações). As taxas de juros dos recursos 
oferecidos sob a égide d.a Instrução 71 são altamente subsi­
diadas ( 8% ao ano, sem qualquer corre�·ão), enquanto os do 
FINEX se processam a juros internacionais e a longos prazos 
( atualmente, até 10 anos). 

6. Outros incentivos:

i) institucionalização do seguro de crédito às
exportações ( Lei 4.678, de 16/8/1965); ·

ii) prioridades especiais na aprovação de projetos
industriais que visassem � exportação, por
parte de grupos executivos, BNDE, fundos de
financiamentos e órgãos regionais;

iíi) amplas campanhas promocionais de mohiliza­
i,•ão do sistema produtivo em direção ao mer­
cado externo, bem comC> de esclarecimento da 
comunidade em geral quanto à imperiosa ne­
cessidade de aumentar as exporta<;õe�; 

iv) incentivos diversos para a participação de pro­
dutos nacionais nas feiras e exposições reali­
zadas no exterior, especialmente quanto à
organização de comitivas de empresários na­
cionais por parte do Governo e permissão de
remessas financeiras ao exterior, sem impostos
e abatidas dt:l lucros tributáveis, para o atcn­
climento de despesas de promoç-ão de expor­
táveis;

23 Exportações Dinâmicas 13rasileiras, Cap. II, füm1 C. 
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v) realização, no território nacional, de foiras e
exposições de produtos exportáveis.

Em linhas gerais, este tem sido o ínslrumcnlal de polí­
tica econômica ligado à promoção de exportações que passou 
a Yigorar após 1964. Em parte como re:mltado desses diverso:. 
incentivos, de outra como conseqüência da própria evolução e 
maturação do sistema produtivo nacional, foram substanciais 
as alterações no quantum o na composição das exportações 
brasileiras após 1964-, sem que seja desprezível a influência 
das próprias condições do mercado internacional. Os capítu­
los que se seguem terão por finalidade justamente a avaliação 
dessas transformações, como ji acentuado na introdução. 
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II 

APRECIAÇÃO 
GLOBAL DAS 
EXPORTAÇÕES 
ENTRE 1964/1970 

2.1 

Evolução Geral 

No período que se estende de 1964 a 1970 as expor­
taç•ões totais do Brasil evoluíram de US$ 1.429.790 para 
t:"S$ 2.738.922, do flue resultou um crescimento global de 
91,5%, ou seja, uma taxa anual média de 11,4%. 

Esse resultadn contrasta suhstancialmeutc com os obti• 
dos desde o pós-guerra até 196:3. Entre 1946 e 1953, por exem­
plo, as exporla\•Õcs cresceram 56%, o 'lue daria urna taxa rné 
dia anual de 6,6%. Na década do 1953 a 1963, contudo, regis· 
trou-se um dec-réscimo de quase 9%, ou uma taxa anual média 
ncgatírn, de quase -0,8%! Decompondo-se essa receita total cm 
três grandes grupos, a saber: produtos primários, rnanufatt1ra-
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dos e outros, 1 observa-se cp1e a participação do segundo grupo 
se eleva a 4,8!-)% ( 1964) para 11,20% ( 1970), c:omo conse­
qüência do crescimento médio anual ele 27,8%. Os produtos pri­
mários atingiram a média ele 10% .ao ano; c<>nseqüentemente, 
perderam participação relativa na pauta; se em 1964 respon­
deram por quase 95% da receita, em 1970 não chegaram a 88%. 

O Quadro II. 1 apresenta a evolução, ano a ano, da receita 
das exportações brasileiras. 

A contríbuição de ca<la um elos três grupos ao crescí­
rncnlo global das exportações depende das taxas de cresci­
mento e dos próprios valores ahsolutos de cada grupo. Pode­
St:l demonstrar que se r1, r2 e r,1 são as taxas médias de 
crescimento anual e Õ1 , Ô_:: e Õ3 as participações médias na 
pauta ( nus 6 anos), respcx,ti vamente, de produtos primários, 
manufaturados e "outros", então, sendo r a taxa mérlia de 
crescimento das exportações totais, lem-se: r = r1 51 + r2 82 +

+ fa Õ,. 2 

No caso, r1 - 0,100

T:3 0,278

r:� 0,330

e: Ô1 - 0,9196 

Õ:: 0,07ü 

Ô3 - 0,0061 

então: r .,.,.. 9,Z6 + 2,0% + 0,2% ..,,,,, 11,4%

Decompõe-se, por meio ucsse artifício, a taxa média total 
de crescimento (11,4%) em três parcelas, cada uma das quais 

1 Produtos primário.�; todos os incluídos nns classes 1, 2 e 1 eh 
Nomenclatura Brasileira de Mercadorias ( NBl\1 ). 

7 e 8. 
Produtos inanufatnrndos: todos o, incluídos nas classes 5, 6, 

Outros: classe 9 da NJH.,f.

2 Vide <l0monstmção no Anexo I. 
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Prod n.tos rss l O•!O % u;s 1 noo .. 
,v 

J"'rjn1ãrios 1 3;-i,1 130 94 � s 1 -175 Bl n,16 

Quadro H. l 

EXPORTAÇÕES BHASlLEIIl.'\S 
(Valores C"m US$ 1000) 

1%7 

n,� 1 ono "' ,< C�$1 000 " 

1 �-1) Z 11 O 4, 1 3 1 501 -4?� fifl,71 

1968 rn, o 

l:"S$ 1 00•) % u,s 1 (1(10 e, � n,s l cnó ... 

1 HO 7-11 ú2, 17 2 10, 33f, � 1,20 2 ,lflfi r.�a 87 .S6 

',íanufatutados f,j'l 9H 1.�n rn9 476 i5 1 �:l.G 96 83C. n.� lj l i � 'j(I z 8,Ci 3 120 092 6,9 1 1 8 l t13� 7 .�r. .<:to r; MG 11,2•) 

Outros • 717 Qj�,j 10 }]09 0,f,� 4 0::65 flr �5 o !,1 ') ú,S(, 11 r.11 0,6� 21 t1�0 O,'.LI 2, 6D!-i 0,91 

Total 1 �2� ,�IJ 1%,00 l 505 479 100,•JO 1 711 H2 lúu,1)0 �ã! u:,7 100,00 1 ss1 .H4 100,on � 311 1r.� 100,00 2 ,38 022 100,00 

FO:--.'TE: Comércio Exterior elo Bru;-il, :-.tin. Fazenda, Sccrel<1ria llc Receita. 
Elaboração: fPEA. 

Obs,: Os dados complt'los e definitivos para Hl7l nilo e,tivem111 disponheis a tempo de serem manipulados pela pesquisa, nw.Jio pela
qual siio citados, cm item espcdfico, os dados preliminares então disponíveis ( vide, neste eapítuo, o item 2. ô).



indica a "contribuição" de cada grupo de mercadorias. A par­
cela majoritária caberia aos produtos primários, c1ue contri­
buíram com 80,7% da taxa do 11,4% (9,2% + 11,4;6 =

= 80,i%), segnindo--se os manufatmaclos, com 17,6%, e "outros",
com 1,8% apenas. 

Esse i:>xercício mostra que, apesar das elevadas taxas de 
crescimento dos doi5 últimos grupos, a receita cambial de­
pendeu relativamente pouco de suas contribuições. Tivessem 
sido nulas as taxas de crescimento de ambos os grupos, ainda 
assim o valor total teria crescido a mais de 9,2% ao a110; em 
contra,te, se estacionadas as exportações de produtos prim[i­
rios, ao nível de IH64, e mantídas as taxas de 27,8% e 33,0%, 
respectivamente, para manufaturados e outros produtos, as 
exportações totais teriam crcsciclo à taxa médi:t de pouco mais
de 2,2% :10 ano. 

Os dados do Quadro II .1, desagregados ao nível ele clas­
ses (Nl3\J), são mostrados no Quadro II.2, na página seguin­
te. Nota-se de novo que, apesar de os produtos das classes 2 
e 4 apresentarem, as mais baixas taxas de crescimento, 
ain<la assim foram o, maiores n•sponsáveis pelo destacado 
desempenho global: a classe 4 "explica" 51,4;;; e a dasse 2, 
28,8% da taxa global de 11,4%, conforme indica a última co­
hma do quadro. 3

A composição por classes, conforme mostra o Qnaclro 
lJ . 2-, não sofreu alteração rnhstancial; as classes 2 e 4 
perderam participação relativa, esrl(�cialmentc a 4, resul­
tante em gran<lc parte da estagua1,•ão das exportn(_,•Ões <le 
café, enquanto as demais ampliaram suas fatias, destacan­
do-se mais significativamente as classes 6 e 7 ( produtos manu­
faturados). 

3 E,s.,s n'i;ultados <lNh·arn de ex,:rdcio scn1clliante ao desenvol­
vido anteriormente ( decomposição d,1 taxa de crescimento), só que 
in�ora, no lugar <los três grupos, tom�m-se a� classes 1, 2, 3, 4, 5, 6, 
7, 8 e 9 da NB\1. 
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Classes de 11ercadorias 1964 
( NomEnclatura 13rasileira 

de ;\lercadorias) US$ 1 000 " ,. 

Classe 1: animais vivos 531 0,03 

Classe 2: matérias-prírnas 
em bruto Oll preparadas 433 781 30,33 

Classe 4: gêneros alimrm-
lícios e bebidas 920 811) 64,40 

Classe 5: produtos quúni-
cos, fannacêuticos e afins 17 648 1,23 

Classe 6: máquinas e veí-
culos, seus pertences e 
aces.,órios 18 266 1,27 

Classe 7: man ufoturas 
classificadas segimdo a 
matéria-prima 32 OG:3 2.24 

Classe 8: manufaturado� 
diversos 1 965 0,13 

Classe 9: ouro, moeda e 
transações especiais 4 717 0,32 

TOTAL 429 790 100,00 

FONTE: Vide Quadro II .1. 

Elaboração: IPEA. 

• As taxas médias de crescimento de cnda

1965 

US$ 1 000 

l 

1 371 

487 211 

986 612 

1,1 510 

28 879 

62 981 

3 lOíi 

10 809 

595 479 

EXPORTAÇÕES 

l966 
" US,$ l 000 � 

0,08 681 

30,53 516 905 

61,83 122 GS5 

0,90 25 074 

1,81 33 808 

:.J,94 34 591 

0,19 3 863 

0,67 4 365 

100,00 ' 741 442 " 

Quadro II.2 

POR CLASSES DE MERCADORIAS 

1967 1968 
" US-$ 1 000 ,. US$ 1 000 ;o ,o 

0,83 l 056 0,09 1 199 

29,68 468 2,'31 28,30 525 894 

c,,1,46 032 187 62,40 212 648 

1,43 28 935 1,74 26 371l 

1,91 4,'l 629 21 63 41 098 

1.98 65 650 3,96 57 704 

0,22 4 489 0,27 4 820 

0,25 9 910 0,59 11 611 

100,00 654 037 100,00 l 881 3,14 

classe são, rcspcclivamcntc, de 18,1%, 11,1%, 9,5%, 14,0%, 32%, 29%, 50�b e 33%. 

1969 1970 
Parti c.-i paç.fo 
na Taxa 

% US$ l 000 % US$ 1 000 % Global º de 
crescimento 

0,06 l 884 0,08 1 439 0,05 O,ü9% 

27,95 740 948 32.05 814 639 29,74 28,80% 

64,45 l 365 003 59,06 1 590 250 58,06 51,40% 

1,40 31 467 1,36 38 658 1,41 1,57% 

2,18 60 151 2,60 97 099 3,54 7,6S'<1 

3,0G 80 375 3,47 148 89•1 5.43 8,64i 

0,25 9 645 0,41 22 245 0,81 0,09% 

0,61 21 696 0,93 25 698 0,93 1,75% 

100,00 2 311 169 100,00 2 738 922 100,00 100,00% 



2.2 

A Evolução dos 
Principais Grupos 
de Produtos 

2.2.1 

Produtos Primários 4 

O Quadro Il.3 mostra a evolução anual dos principais 
"conjuntos" <le produtos que compõem esse grupamento. 

Na classe 1, seus dois itens são de importância menor 
para a composição elas exportações do setor e não apresenta• 
ram qualquer modificação significativa no período. 

Na classe 2, o item "matérias-primas de origem animal" 
elevou sua participação de J,0% para 1,9%, apresentando taxa 
de crescimento de 22% ao ano, cm decorrência da elevação 
dos preços de venda de "couros e peles" preparados ou cur• 
tidos e dos s11bprodutos animais, já que os couros e peles em 
bruto sofreram redução nos volumes embarcados, principal­
mente os de gado bovino, devido à diminuição de abates, 
suspensão da isenção do pagamento do IC\I nas exportações 
da espécie e, principalmente, aumento da demanda interna 
cm virtude do desenvolvimento da índústria de calçr.dos. 

O item "matérias-primas de origem vegetal" elevou sua 
participação de 7,0% em 1964, para 8,1% cm 1970, apresen­
tando taxa <le crescimento de 12,6% ao ano. 

O grupo "sementes, bagas, grãos, etc.", aprrsentou expan­
são, apesar de o seu principal produto, a soja, apresentar 
c:omportamento oscilante durante o período. Embora as sa• 

4. As observr1ções que se seguem, pertinentes às principais
ocorrências que afetaram as exportações desses produtos, no pcriod,i 
cm tela, resul!aram da seleção de uma coletânea de infomiações de 
relatórios do Banco Central, boletins e relatórios do Banco do Brasil 
e CACEX, relatórios do Banco l\fondial, boletins th F AO e entre­
vistas com fínnas exportadoras, agentes de exportação e assodaçóC's 
de classe do �etor rural-exportador. 
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fras desta leguminosa fossem excelentes, este comportamcu­
to deveu-se, por um lado, à conjuntura interna de preços e, 
por outro, a baixas nas cotações internacionais do produto. 

No setor madeireiro, o principal produto contínnou sendo 
o pinho serrado, responsável pela maior parecia da recoita,
nào obstante o considerável crescimento das madeiras com­
pensadas e dos laminados. As exportações de piuho serrado,
que vinham apresentando bons resultados durante o período,
acusaram redução cm 1970 devido à retração ocorrida nos
mercados norte-americano e europeu, a despeito das relativas
melhorias nas cotações em funr,·ão ela recuperação do mercado
da América Latina.

Por outro lado, as exportações de elaborações ele pinho, 
especialmente o.� "compensados", foram sucessivamente incre­
mentadas, como resultado <las melhorias na qualídadc do pro­
duto. Comportamento semelhante verificou-se em relação a 
madeirns preparadas em gorai, sendo que estas sofreram as 
conseqüências de relativa retração ela demanda. 

O item "matérias-primas de origem mineral" elevou sua par­
ticipação de 7,0% em 1964, para 11,6% cm 1970, apresentando 
uma taxa de crescimento de 17,4% ao auo. 

Este comportamento deveu-se ao desempenho <las expor­
tações do minério de ferro que, apesar de cotações declinau­
tes, em decorrência da crescente oferta mundial do produto e 
da evolução tecnológica no sentido de maior utilização de 
minérios de mais baixo teor, possibilitaram ao País elevar 
a receita através da maior eficiência na mineração, gerando 
aumentos de volume de minério exportado em proporçôes mui­
to superiores às quedas de preço. 

O minério de manganês também teve seu preço de expor­
tação em declínio acentuado, não sendo possível maior ex­
pansão do volume comercializado devido ao excesso da oferta 
nos últimos anos e grande aclÍmulo de estoques por parte dos 
países consumidores. 

O grupo "têxteis naturais e artificiais" diminuiu sua par• 
ticípação de 12,2% em 1964 para 8,8% em 1970, apresentando 
taxa de crescimento de 2,3% ao ano. Este comportamento 
pode ser explicado basicamente pelas flutuações dos preços 
no mercado internacional do algodão em rama, principal prn­
clu to do grupo. Tais preços, em geral, declinaram cm consc­
c1üência de aumentos contínuos de produtivi<lade na agricul-
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196-1 

US$ 1 000 % 

Classe 1 531 0,04 
Animais vivos para alimentaç.'fo, exclusive 

peixes, crustáceos e moluscos 22 0,00 
Animais vivos para outros fins 509 0,03 

Classe 2 433 781 32,01 
Matérias-primas de origem animal 13 775 1,01 
Matérias-primas de origem vegetal 95 508 7,04 
Matérias-primas ele origem mineral lOG 733 7,87 
Têxteis naturais e artificiais 174 972 12,91 
óleos, gorduras, graxas e derivados, ele ori-

gem animal e vegetal 40 128 2,96 
Combustíveis, lubrificantes, óleos n1inerais

e seus produtos 2 66.5 0,12 

Classe 4 920 819 67,9.5 
Bebidas 502 0,03 
Produtos de matadouro e caça 28 104 1,70 
Produtos da pesca 2 880 0,02 
Outros produtos anin1ais 157 0,01 
Cercais e seus produtos 4 240 0,31 
Frutas e seus produtos 23 964 ],77 
Aç,'.1c-ar, cacau, café, chá, especiarias e deri-

vados 8.50 969 62,80 
Outros vegetais e seus produtos ,5 644 0,42 
Forragens e produtos alimentícios para ani-

mais, exclusive cereais não moídos 9 338 0,69 
Outros produtos alimentícios 21 0,00 

TOTAL 1 355 131 100,00 

FONTE: Vide Quadro II. 1. 

Elaboração: IPEA. 

Quadro II.3 

PRINCIPAIS GRUPOS 

1965 Hl66 

US$ 1 000 " US,$ 1 000 ;o 

1 371 0,09 681 

308 0,02 29 
l 063 0,07 G,52 

487 211 33,03 516 905 
27 312 1,85 34 189 

124 090 8,41 128 378 
144 358 9,79 143 030 
144 7.28 9,81 172 996 

46 715 3,17 38 3ll 

8 0,00 

986 612 66,88 1 122 655 
191 0,01 335 

47 433 3,22 32 354 
4 826 0,33 5 170 

115 0,01 2 
51 979 3,52 65 293 
30 848 • 2,09 34. 408

819 901 55,58 9,10 055 
8 3fl2 0,52 8 630 

22 913 15,.5 36 381 
14 0,00 27 

1 475 194 100,GO 1 639 431 

DE PRODUTOS PRI.MÁRIOS 

% 

0,04 

0,00 
0,04 

31,53 
2,09 
7,83 
8,72 

10,55 

2,34 

68 48 
0,02 
1,97 
0,,'32 
0,00 
3,98 
2,10 

57,3,l 
0,53 

C) QC) 
... ,__,_, 

0,00 

100,00 

1967 

US$ l 000 

l 056 

304
752 

468 231 
28 867 

134 202 
132 321 
135 028 

36 979 

834 

032 137 
737 

19 091 
5 145 

8 
27 286 
29 276 

914 9g9 
5 437 

30 130 
28 

1 501 424 

1968 

% US$ 1 000 

0,07 1 199 

0,02 259 
0,05 940 

31,19 525 894 
1,92 26 43,'í 
8,94 180 977 
8,81 143 677 
8,99 172 286 

2,46 51 881 

0,06 638 

68,74 1 212 648 
0,05 751 
1,27 47 838 
0,34 10 182 
0,00 235 
1,82 79 963 
1,95 41 308 

60,94 988 553 
0,36 5 245 

2,01 38 549 
0,00 24 

100,00 1 739 741 

1969 1970 Taxa de 

" 
cresc. 

% US$ 1 000 ;o US$ l 000 % (% "·ª·) 

0,07 1 884 0,09 l 439 0,06 18,l 

0,01 539 0,03 315 0,01 60,0 

0,05 1 345 0,06 1 124 0,05 14,1 

30,23 740 948 35,15 814 639 33,85 11,l 
1,.52 48 812 2,32 46 026 1,91 22,0 
7,58 185 328 879 194 825 8,10 12,6 
8,26 192 062 9,11 279 913 11,63 17,4 
9,90 248 858 11,81 211 301 8,78 2,3 

2,9S 62 556 2,97 66 64-1 2,77 8,8 

0,04 3 331 0,IG 15 929 0,66 35,0 

69,70 1 365 003 6·1,76 1 590 250 66,09 9,5 
0,04 913 0,04 1 472 0,06 19,6 
2,7.5 73 592 3,49 101 208 4,21 28,0 
0,59 19 588 0,93 18 659 0,7S 37,0 
0,01 27 º·ºº 443 0,02 18,9 
4,60 41 657 1,93 88 034 3,66 65,0 
2,37 44 818 2.1.'l 52 896 2,20 14,1 

56,82 l 120 200 53,14 1 238 427 51,47 6,5 
0,30 10 577 0,50 7 810 0,32 5,6 

2,.22 58 580 2,5,1 81 208 8,37 43,0 
0,00 51 0,00 93 28,0 

100,00 2 107 835 100,00 2 406 328 100,00 10,0 



tura dos Estados Unidos e <le outros países ofertantes, entre 
eles o Brasil. Além disso, grandes oscilações também se ve­
rificaram em clecon-ência das alterações na política agrí.cola 
1p1e o governo norte-americano costuma adotar. Em 1985, 
por exemplo, quando os estoques em seu poder chegaram a 30 
milhôes de fardos, o governo americano resolveu reduzir o 
preço-suporte de 29,0 cents por libra-peso para 21,0 cents, 
o que se conjugou com outras medidas com vistas a reduzir
a produçào al�odoeira, Essa providência acarretou imediata­
mente a quecla dos preços no mercado internacional, tendo n
pre�-o do São Paulo, tipo 5, ua Bolsa de Liverpool, baixado
<lc 28,0 cents para 24,5 cents por libra-peso. Acrescente-se,
aínda, que o algodão é, dentro as fibras naturais, o qnc
mais vem sofrendo a concorrência das sintéticas, cuja versati­
lidade provoca contínuos crescimentos da demanda.

No grupo das fibras naturais relevantes figuram ainda a 
lii e o sisai. Os preços externos da lã apresentaram declínios 
sucessivos, alcançando cm 1970 níveis não observados nos últi­
mos 30 anos. Quanto ao sisal, suas cotações também sofreram 
reduções consecutivas em conseqüência da política executa­
da pelos países africanos, no sentido de expandir substancial­
mente suas "fatias de mercado". 

O item "óleos, gorduras, graxas, derivados ... " diminuiu 
sua participação de 3,0% em 1964, para 2,8% cm 1970, apresen­
tando taxa de crescimento ele 8,8% ao ano. Grupo menos ex­
pressivo no conjunto do setor, tem como produtos mais impor­
tantes a cera de carnaúba e o óleo de mamona, que apre­
sentaram decréscimos sucessivos durante o período. 

O item "combustíveis e lubrificantes" elevou sua partici­
pação de 0,1% cm 196'1, para 0,7% cm 1970, apresentando 
taxa de crescimento de 35% ao ano. Não obstante apresentar 
a maior taxa de crescimento da classe 2., este item não possui 
significação no setor. 

Xa classe 4, o item "bebidas" não apresentou grande 
importância, cabendo destacar apenas as cxportac,.·ôes de rum. 

O item "produtos de matadouro e caça" elevou sua par­
ticipação de 1,7% para 4,2%, apresentando taxa de crescimento 
de 2S% ao ano. Neste grupo, destaca-se a carne bovina como 
principal produto. Devido às melhorias introduzidas no par­
que in<lushial, foi possível ao País manter as exportações em 
ritmo crescente, incrementando as quantidades embarcadas e 
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obtendo melhores preços para o produto. Quanto aos extratos 
e sucos de carne, emb01a o volume exportado tenha dimi­
nuíclo, as cotações apresentaram aumentos razoáveis, penni­
tindo relativo equilíbrio ela receita de exportações. As de­
mais exportações deste, item também registraram bom desen­
volvimento no período. 

O item "produtos <la pesca" elevou sua participaç:ão de 
0,02% para 0,8%, com uma taxa de crescimento de 37% ao 
ano. Coustitucm produtos 11uast: exclusivos desse item as la­
gostas e o camarão. Enquanto as vendas de lagosta mantive­
ram-se em ritmo crescente, em função do aumento do volu­
me exportado e de melhores cota\--ões, o camai-;'io experimen­
tou alguma retração em 1970, tanto no volume 11mmto nas 
cotações, invertendo-se a tendência ao crescimento que se vi­
nha verificando ao longo do período. Quanto aos demais pro­
dutos da pesca, apenas merecem destaque as exportações ele 
peixes frigorificados e congelados, que tiveram por destino 
o mercado norte-americano.

O item "cercais e seus produtos" elevou sua participação
de 0,3% para 3,7%, com taxa de crescimento de 65% ao ano, 
destacando-se o milho em grão como principal componente. 
Apesar da crescente expansão da demanda internacional, o 
mercado do milho em muito depende ainda dai; exportações 
dos Estados Unidos, que detêm cm média 57% da oferta glo­
bal. As cotações, p<>r comeguinte, costumam sofrer oscila­
ções acentuadas, tal como descrito para o algorlão, o qnc afe­
ta grandemente as exportações brasileiras. Em 1967, por 
.exemplo, estas se reduziram em 60%-, após crescimento signi­
ficativo no período 1964/66. Em 1968, verificou-se expressiva 
recuperação, em parte como conseqüência da cobertura ofe­
recida pelos exportadores brasileiros à queda das exporta• 
ções argentinas para o Sul da Europa. Esse incremento algo 
exagerado repercutiu no ano seguinte, quando, apesar da rnc­
l110ria dos preços, não se dispôs de estoques suficientes para 
manter o nível das vendas do ano anterior. Em 1970, contudo, 
as exportações conseguiram crescer, tanto em volume quauto 
em valor, resultado este atribuído ao excepcional crescimento 
da produção brasileira, c1ue assumiu a posição de segunda 
do mundo, bem como i'1s melhorias verificadas nos portos de 
-embarque e no sistema de armazenagem do produto.
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As exportaç:õcs de arroz, ao contrário do que ocorreu 
<'.om o milho, não evoluíram favoravelmente, tendo em vista 
a crc-scente oferta mmH1ial e o ,lerlínio acentuado elas cota­
\:1:ie.�, o qne ft�z com <111c as ,·t->nda� externas hrnsílciras só 
fossem vilÍvcis se �11usidiat.las pelo Govvnw. 

O item "frutas e seus produtos" elevou sua participaçâo 
dti l, 7% para 2,ZS, t.:orn uma lwm cli; cre�cimc11t0 de 14,11, }!!l 

auo. O comvn:io dcslcs produto� expaa<liu-se, <lurn11te o perío­
do, na mc-sma proporção da média global do coníunlo. Tais 
acré�clmos se verificaram como resultado, cm grande parte, 
da elcvaç·ilo das qnantidades cxportatlas de b:.mana. Das de-
1nais frutas destaccu-se o abacaxi, cuja exporta<;·ão destina-se à 
Argentína, e que vem ultimamente sofrendo influências nega­
tivas, tais ctimo o aumento do frete rnarítímo e a dcsYalori­
zação do peso, A., exportações UI-' larn11jas in na/ma acnsa­
n1.m decréscimos significativos, apesar da fovorúvcl ernlução 
dos prf-'çm. O que vem oconendo, contuclo, é a crescente 
t1>H<lêricü à s11hstit11iç;io das cxpc,rtações ela f ruta por expor­
tações de suco, face à maior lucratividade du último. 

Onlro produto cuja importància vem cresr:cnclo 110 ítttm 
ú a castanha-de-caju, que até 1067 era exportada e1n <1uanti­
dadcs diminutas. Passou, contmlo, a apresentar s11bstuncial 
in(•remento a partir de 1968, em conseqüência dn maior pcne­
traçao <lo pro<luto no mercado no1tP-arnnicano. 

O item "açúcar, cacim, café, chá, especiarias e derivados" 
climinuíu sna partit.-ipaçfo de (-J2,8% para 51,5%, apreseutando 
taxa tle crescimento de 6,5i ao ano. N�o obstante este ser o 
principal item da panta, responsável por mais da mP.tade elas 
exporta�'.i5Cs brasileiras, ,l taxa ele crcscirnerlto observada re­
vela {jUC não conseguiu acompanhar o desempeuho global das 
e:.:portações, basicamente cm fnn�•âo do comportamento adver­
so <las exportaç·ões de café cm grão. Em granJe parte como 
conseqüência da persi�tência da política interna <lc sustenta­
ção elos preços e manutenção de estoques fora <lo mercado, 
polítiea essa praticada pelo Brasil em maior escala ds-à-vis 
demais países produtores, o mercado internacional orientou• 
se cada vez mais em direção ao produto de origem africana, 
Jados os menores preços e as possibilidades de sua intensiva 
utilização na elaboração do café solúvel. Assim, procurando­
se "minorar" essas conseqüências adversas, notou-se no pe­
ríodo a tentativa de crescente divcrsificm,:ão geográfica das 
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cxportai;ôes brasileiras, buscando-se ampliação <la partic1pa­
ç.1o cm outros mc1·cados, especialmente nos países europeus. 

Quanto ao café solúvel, experimentou apreciável eleva­
ção 11n valor totd das transações, tanto cm decorrência do 
maior volunie embarcado corno, e principalmente, da obten­
ção de melhores preços. 

:\'o tocante ao açúcar, após forte queda verificada em 
19fi4, provocada pela redução das cotaçÕt!s e desfavoráveis 
ocorrências climáticas nas principais regiões produtoras do 
País, verificou-se, a partir de 1966, um movimento simultâneo 
do aumento das cotações no mercado americano e r1ueda 110 

mercado mundial, acarretando maior absorção pelo prime-iro, 
No entanto, foi realmente o aumento do volume exportado 
para o mercado norte-americano, devido à expansão do con­
�umo, aliado a cotas adicionais <lccorrentes de recolocar.,f1es, 
que mais incrementou a receita dessas exportações. Contudo, 
em 1970 elevaram-se também as exportações para o mercado 
livre, que se caracterizaram por sensível recuperação dos pre­
ços do prorlnto. 

Em situação semelhante à do açúcar apresentou-se a eco­
nomia cacaueim, com forte redução de preços iniciada em 
1964. Contudo, as exportações do produto esboçaram reação 
em 1969, quando a tonelagem e o preço médio acusaram va­
riações positivas. 

Os demais produtos do item, chá, mate e especiarias, 
apresentaram comportamentos distintos: o chá apresentou-se 
como produto cm constante progresso nas exportações bra­
sileiras, cm tcrm0s de volume embarcado. Contudo, ocorre­
ram reduções nas cotações, provocadas basicamente pela con­
corrência de exportadores argentinos ( no mercado latino-ame­
ricano, para onde se dirige a quase totalidade das exporta· 
ções brasileiras). Comportamento inverso verificou-se com a 
erva-mate, cujos maiores mercados, o chileno ou o umgn::tio, 
caracterizam-se, desde hf, alguns anos, por quase completa 
saturação. 

A principal especiaria exportada é a pimenta do mino, 
produto que desfruta <le excepcionais condições no mercado 
internacional. Embora em 1970 tenha-se verificado ircdução 
do volume embarcado, em virtude da redução elos estoque-. 
dos importadores, a elevação das cotações a cada ano foi o 
fato que mais se <lcstacou nesse comércio. f:: de se destacar, 
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inclusive, que este é dos raros produtos agrícolas que su­
porta os elevados custos do transporte aéreo, tal o elevado 
nivcl da relação valor/peso. 

O item "forragens e produtos alimentícios para animais" 
elevou sua participação de 0,7% para 3,4%, apresentando taxa 
de crescimento de 43% ao ano. Destacaram-se neste item os 
farelos e tortas de a�endoim, algodão e soja, cuja expansão 
foi das mais significativas, elevando sensivelmente o índice 
de participação na pauta. 

Tanto a crescente demanda internacional criada pelo 
aQmcnto das necessidades de alimentação animal em conse• 
qüência do crescente consumo protéico, quanto a expansão 
da indústria nacional de óleos vegetais, deixando como sub­
produtos tortas e farelos, vêm conjuntamente contribuindo 
para a forte alta das exportações desse item. Os demais pro­
d ntos do grupo são pouco significativos, tanto cm termos ab­
solutos quanto relativos. 

2.2.2 

Produtos Manufaturados s 

O Quadro II . 4 mostra como se compõem as diversas 
classes de produtos manufaturados ( 5, 6, 7 e 8), em termos de 
grupos de produtos, permitindo assim uma sumária aprecia­
ção das principais ocorrências no período. 

Na Classe 5, o item "produtos químicos orgânicos" dimi­
nuiu sua participação de 15,1% para 4,0%, apresentando taxa 
<le crescimento de 2,.5% ao ano. Ne�te item, o produto mais 
relevante é o mentr>l, responsável pela quase totalidade das 
vendas do grupo. Este produto, no entanto, vem mantendo 
estáveis suas exportações para os Estados Unidos e Inda­
terra, principais compradores, o que acarretou a pequena taxa 
de crescimento. 

O item "extratos curtientes e corantes" teve sua partici­
pacão elevada de 0,81:: para 1,1%, com uma taxa de cresci­
mento de 35% ao ano. No item destacou-se o extrato da 

5. As observaçxics constantes desta seção resultam de um su­
mário de relat6rios de pesquisas anteriormente desenvolvidas pdo 
IPEA, especialmente o volume Exportação de Manufaturados, op. ctt. 
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acácia negra, responsável pur 90% das vendas do grupo, tendo 
por principais mercados os Estados Unidos e Alemanha Oci­
dental. 

O item "óleos essenciais e produtos aromáticos" diminuiu 
sua participação ele 3,9% para 2,7% e sua taxa de crescimento 
situou-se cm 2,1% ao ano. Os IJrodutos de maior relevância 
são os óleos de pau-rosa, menta e sassafrás, responsáveis por 
80% das vendas do wupo, feitas principalmente p-ara os mer­
cados da Bélgica, Luxemburgo, Formosa, França e Estados 
Unidos, respectivamente. 

K a Classe 6, o item "máquinas e aparelhos elétricos" ex­
pandiu sua participação de 2,3% para 5,2%, arnsan<lo uma taxa 
<le crescimento de 47% ao ano. A elevação substancial deste 
item na pauta deveu-se ao incremento nas exportações dos 
aparelhos ele telecomunicação. 

O item "máquinas e aparelhos para transporte e eleva­
ção" aumentou sua participação ele 1,7¼ para 4,3%, apresen­
tando uma taxa de crescimento ele 50% ao ano. Os incremen­
tos das vendas de máquinas e aparelhos de terraplcnagcm e 
de liomba.s para líquidos foram os responsáveis pelo aumento. 

O item "outras máquinas e aparelhos níio iiicluídos cm 
dasse própria" elevou sna participação de .5,5% para 11,6%. 
A taxa do crescimento chegou a 45% ao ano. Este é o itern 
de maior relevância na classe, destacando-se as máquinas para 
escritório como principal produto. O incremento das vendas 
para a ALALC e .\1CE ele perfuradoras, separadoras e seme­
lhantes, foi o principal responsável pelas elevações observa­
das. Os demais itens da dasse, embora apresentassem taxas 
de crescimento anual elevadas, p[)uca irnportància tiveram em 
termos de valor. 

Na Classe 7, a de maior signíficaç·ão, o item "metais co­
muns empregados na metalurgia", o mais importante da classe, 
elevou sua partícipação de 23,1% para 31,3%, com uma ta,rn de 
crescimento anual de 35%. Este item, responsável por mais 
da metade das vcnclas da classe, apresentou substanciais incrc­
mcntos durante o período em dcconência do aumento das 
vendas dos produtos ferro e aço e suas ligas, princip-almentu 
de laminados. 

O item "manufatura de têxteis" ,reduziu sua participação 
de 9,3% para 5,7%, .ficamlo sua taxa de crescimento em 18% 
ao ano. Neste item, os tecidos comuns de têxteis sintéticos 
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Quadro II .4 

PRINCIPAJS GRUPOS DE PRODUTOS MANUFATURADOS 

1964 1965 1966 1967 1968 1969 1970 Ta.�a de 
US$ US$ uss US$ uss US$ uss cresc. 

1 000 " 1 000 ,., 1 000 % 1 000 " 1 000 % 1 000 % 1 000 u '.!: a.a. ,a ,a ,. /O 

Classe 5 17 648 23,Gcl 14 510 12,-06 25 07'1 24,58 28 935 18,96 26 370 18,62 31 467 15,48 38 658 11,62 14,0 
Elementos Químicos e Produtos Inorgânicos 386 0,52 1 489 1,24 1 04.G 1,03 811 0,53 996 0,70 1 587 0,78 1 980 0,60 32,0 
Produtos Químicos Orgânicos 11 301 15,14 5 150 4,28 13 981 13,82 16 872 11,06 13 332 9,42 12 172 5,99 13 129 3,95 2,5 
Preparações Fam1acêuticas e Medicinais 1 2UfJ 1,62 1 673 1,39 2 407 2,38 2 472 1,62 2 115 1;19 3 867 1,90 4 736 1,42 26,0 
E:dratos Curtientes e Corantes. Matérias-Primas para Cortumcs e 

Pintura. Tintas 595 0,80 1 392 1,16 1 656 1,6,1 1 587 1,04 2 182 1,54 3 146 1,55 3 62:3 1,09 35,0 
óleos Essenciais e Produtos Aromáticos Naturais e Artificiais. 

Perfumarias. SaMo e Preparação para Polimento, Conser-
vação e Limpeza 2 874 3,85 3 209 2,67 4 689 4.!13 6 201 4,06 6 478 4,57 7 527 3,70 8 836 2,66 

Adubos Manufaturados 2 0,00 10 0,01 49 0,02 11 0,00 8,6 
Matérias Plásticas Artificiais e Resinas Sintéticas 350 0,17 703 0,58 482. 0,48 39[ 0,20 318 0,22 671 0,33 575 0,17 21,0 
Produtos Diversos das Indústrias Químicas 933 1,25 894 0,74 813 0,80 599 0,39 939 0,66 2 448 1,20 5 768 1,73 35,0 

Classe 6 18 266 24,47 28 879 2,1,01 33 308 32,65 43 629 28,59 41 098 29,02 60 151 29,58 97 099 29,19 32,0 
Máquinas e Aparelhos Elétricos, seus Peitences e Acessórios 1 684 2,26 4 392 3,65 4 902 4,8-1 5 014 3,2!) 5 988 4,23 8 996 4,42 17 180 5,17 47,0 
Máquinas Motiizcs, seus Pertences e Acessórios 982 1,32 609 0,5l 850 0,84 428 0,9-1 234 0,17 1 972 0,97 1 83-4 0,55 11,0 
Máquinas e Instrumentos Agrícolas, seus Pertences e Acessórios, 

Exclusive Tmtores 98 0,13 434 0,36 28.'í 0,28 420 0,28 4'1--1 0,31 677 0,33 1 28:1 0,39 55,0 
Máquinas e Aparelhos para Transporte e Elevação, de Terra-

plcnagem e Conservação de Estradas, para Perfuração e 
Extração para Tratamento de Pedras, Terras e Outra:; 
Substâncias Sólidas Semelhantes. Bombas para Líquidos .,-,, 1,68 4 163 3,4ô 4 376 4,32 2 95,1 1,9-1 5 662 4,00 9 157 4,50 14 227 4,28 50,0 _,.,_ 

Máquinas e Aparelhos para a Indústria Têxtil, seus Pertences e

Acessórios 115 0,15 445 0,37 450 0,44 449 0,29 351 0,25 558 0,27 965 0,29 43,0 
Máquinas e Aparelhos para Outras Indústrias, seus Pertences e 

Acessórios 2 596 3,48 3 991 3)32 6 849 6,11 6 690 4,38 6 574 4,64 5 655 2,78 8 263 2,48 21,0 
Outras Máquinas e Aparelhos, Pertences e Acessórios não Incluí-

elos em Classe Própria de Máquinas e Aparelhos 4 080 5,46 7 554 6,28 10 456 10,33 l7 420 11,41 17 948 12,67 26 285 12,9:3 38 475 11,57 45,0 
Veículos, seus l'erlences e Acessórios 7 459 9,99 7 291 6,06 5 1,IO 5,08 9 25,1 6,0G 3 897 2,75 6 851 S,37 14 872 4,47 12,2 

Classe 7 32 063 42,95 62 981 52,36 3,1 591 33,91 65 650 ,1s,02 57 70<1 40,75 80 375 39,53 148 89-.1 44,77 29,0 
Manufaturas de Peles e Couros, Exclusive Seções 8. 2, S. 3, 8. 4, 

8.1, e 8.9 502 0,67 5 0,00 24 0,02 37 0,03 181 0,09 639 0,19 4,1 

Manufaturas ele Borracha, Ebonite e Semelhante, Exclusive Seções 
7.2, 8.2, 8.3, 8.4, 8.7 e 8.9 5 353 7,17 3 741 2,89 l 638 1,62 814 0,53 567 0,40 1 103 0,54 4 033 1,21 0,7543 



(Continuação} 

1964 1965 1966 1967 1968 1969 1970 Taxa de 
uss US$ US$ US$ US$ US$ US$ cresc. 

1 000 ,,. l 000 % 1 000 % l 000 ,, 1 000 $ l 000 % 1 000 X X a.a. 
,o ,., 

Manufaturas de Matéria e Cortiça, Exclusive Seções 8. 2, 8 .1, 
8.2, 8.4, 8.7, 8.8 e 8.9 670 0,91 6Cll3 0,55 945 0,93 846 0,55 1 429 1,01 l 929 0,95 l 175 0,35 9,ll 

Papel e Artigos de Papel, Exclusive Seções 7. 4, 7. 8, 8. 3, 8 5, 
8.7, 8.8 e 8.9 61 0,08 G9 0,06 16,5 0,16 167 0,11 80 0,06 191 0,09 570 0,17 45,0 

Manufaturados Minerais Não-Metálicos, Exclusive Seções 7 .S, 
8,0, 8.6, 8.7 e 8.9 718 0,96 l 12fl 0,94 1 167 1,15 4 598 3,01 7 386 5,22 7 873 3,87 9 444 2,84 50,0 

Manufaturas de Minerais Preciosos e Semipreciosas, Adereços e 
0,12 Objetos Semelltantes de Adorno Pessoal 92 200 0,17 511 0,50 520 0,34 594 0,42 1 155 0,57 1 978 0,59 70,0 

Metais Comuns Empregados na :Metalurgia 17 218 23,06 4,1 733 37,19 20 023 19,79 48 234 31,61 32 503 22,95 48 521 23 86 103 493 31,25 35,0 
Manufatura de Metais e suas Ligas, Exclusive Seções 8 .1, 8.1, 

483 0,65 8.2, 8.6, S.7 e 8.9 72.4 1,43 3 487 3A5 2 704 1,77 3 091 2,18 5 345 2,63 8 689 2,61 60,0 
Manufaturas de Têxteis, Exclusive Seções 8. 2, 8. 3, 8.4, 8. 7 

e 8.9 6 957 9,32 10 989 9,14 G 650 6,57 7 7,13 5,07 12 017 8,49 14 077 6,92 18 873 5,67 18,l 

Classe 8 1 965 2,63 3 106 2,58 3 863 3,79 4 489 2,94 4 820 3,40 9 645 4,14 22 245 6,69 50,0 
Aparelhos e Material para Instalações Sanitárias de Aquecimento 

e Iluminação 125 O,li 185 0,15 131 0,13 162 0,11 213 0,15 285 0,14 409 0,12 22,0 
Móveis e Acessórios 79 0,11 129 0,11 255 0,25 662 0,11 502 0,35 584 0,29 l 512 0,45 60,0 
Artiii;os para Viagem, Malas de Mão e Artigos Semelhantes 16 0,02 35 0,03 41 0,04 71 0,05 24 0,02 41 0,02 81 0,03 33,0 
Roupa Feita, Exclusive Seção 1.4 130 0,17 136 0,11 221 0,22 394 0,26 462 0,33 752 0,3i 3 OH 0,91 70,0 
Calçados 172 0,23 307 0,26 182 0,18 298 0,20 450 0,32 l 850 0,91 8 273 2,49 90,0 
Aparelhos, Instrumentos e Objetos Profissionais e Científicos, 

Relógios, seus Pertences e Acessórios 399 0,53 543 0,45 533 0,53 396 0,26 434 0,31 1 269 0,62 1 i95 0,54 28,5 
Artigos para Escritório, Desenho e Colégio, não-classificados, 

Exclusive Papel 10 0,01 li 0,01 8 0,01 2 0,00 4 0,00 93 0,05 50 0,02 31,0 
Artigos de Armarinho para Uso Pessoal, não-classificados, Brin-

quedos e Fogos, Artigos Esportivos e Ginásticas 67 0,09 88 O,Oi 91 0,09 161 0,11 169 0,12 297 0,15 544 0,16 42,0 
Artigos e Matérias Próprias para Trançar, Talhar e Moldar, 

não-Classificados 31 0,04 133 0,11 341 034 377 0,25 355 0,25 265 0,13 146 0,04 29,0 
Outros Artigos Manufaturados, Diversos 936 I,25 1 539 1,28 2 060 2,04 2 366 15,5 .2 207 1,56 4 203 2,07 6 415 1,93 38,0 
Outros 4 111 6,32 10 809 8,99 4 365 4,28 9 910 6,49 11 611 8,20 21 696 10,67 25 698 7,7-3 33,0 

TOTAL 74 660 100,00 120 285 100,00 101 201 100,00 152 613 100,00 141 603 100,00 203 334 100,00 382 594 100,00 28,0 

FONTE: Vfde Quadro 11.1. 

Elaboração: IPEA, 



são os mais importantes, representando mais de 50% das ven­
das do grupo. 

Na Classe 8, os principais itens são "móveis e acessórios",
"roupa feita" e "calçados", cujas participações no setor, subi­
ram apreciavelmente e apresentaram as maiores taxas de cres­
cimento do período, ou seja, 60%, 70% e 90%, respectivamente.
Os calçados tiveram destaque especial na elevação ela par­
ticipação, em vista da maior penetração deste produto no
mercado 11orte-amc1icano. 

Na Classe 9, as vendas ele revólveres e pistolas foram as.
que apresentaram maiores incrementos durante o período.

2.3 

Principais Mercados das 
Expodações Brasileiras 

O exame dos valores relativos ao período 1964/70 indica
a existência de um processo de reco_mposição das cor.rentes
jhrasileiras de comércio. A perua de participação no mercado
,norte-americano e a compensação havida em outras áreas de­
monstram modificações na estrutura comercial no sentido de
1diversificação dos mercados. 

Essa reorientação deve-se em grande parte, il diversifica­
çJo dos mercados <lo café, muito embora seja igualmente

1 verificada com a maioria dos demais produtos ela pauta. O
Qnadro 11..5 apresenta <1S participações percentuais das prin­
cipais áreas gco-econômicas para onde se destinaram as expor­
tações brnsilciras no período considerado. 

Conforme observado acima, os Estados Unidos vêm dimi­
nuindo de participação nas exportações brasileiras, reduzindo
seus índices cle 33,2% em 196'1, para 24,7% cm 1970, com uma
das menores taxas de crescimento dcnhc os demais, ou seja,
6,1'%. Essa redução foi realmente verificada nos dois último,
anos da série, quando as vendas totais ao exterior apresen­
taram maiores elevações relativas. Frise-se, portanto, o fato
de que os incremcntos mais substanciais ocorreram com uma
mail"ir diversificação dos mercados, especialmente de países
europeus fora do MCE, Japão, países da ALALC e "outros".
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fatados Unidos 
MCE 

Demais Pafaes da Europa 
Ocidental 

ALALC 
Europa Oriental 
.Japão 
Canadá 
Outros 

TOTAL 

FO�TE: Vide Quadro lI.l. 
Elaboração: Il'EA. 

Quactro ll .S 

DESTINO DAS EXPORTAÇÕES IlRASlLEIRAS 

l9B4 

{%) 

33,18 
26,08 

16,22 
9,68 
7,08 
1,95 
1,53 
4,28 

HJ65 

(%) 

32,60 
25,8,'í 

15,46 
12,64 
6,37 
1,88 
1,56 
3,65 

1966 

(%) 

33,39 
24,73 

15,28 
10,78 
7,10 
2,36 
1,31 
5,06 

1967 ]968 1960 
(%) (%) (%) 

33,ll 33,33 26,38 
27,33 25,49 29,55 

14,56 14,75 15,08 
0,75 10,26 11,{10 
6,97 7,14 G,33 
3,39 3.12 4,56 
0,90 1,40 1,24 
3,88 4,51 4,97 

100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 

ALAI.G 

Argentina 
Bolívia 
Colômbia 
Chile 
Equador 
]'.-léxico 
P:mlJ..'1.mi 
Peru 
Uruguai 
Venezuela 

EUROPA ORIENTAL DEl•,IMS P,\fSES DA 

Alemanha Oriental 
Bulgária 
Hungria 
Polônia 
Romênia 
Tchecoslováquia 
URSS 
Albânia 
Iugoslávia. 

-X-

= C01rECOM +

lugosló.via 

EUROP,\ OCIDENTAL 

Ánstria 
Dinamarca 
E,;panha 
Fin1l.ndia 
Grécia 
Jrfandt1 

Islândia 
Nonu,,e;a 
Portugal 
Reino IJni<lo 
Suécia 
Suíça 

-x-

AELC + Resto da 
Eurnp;.1. Ocidental 

1970 Taxa rle, 
(%) cresc. 

24,68 6,1 
28,13 12,9 

17,51 12,0 
11,06 H,O 

5,17 5,8 
.'5,29 33,U 
1,48 10,8 
C:i,67 .20,0 

100,00 11,4 

1ICE 

Alemanha Ocidental 
Bel-Lux 
França 
Itúlia 
Países Baixos 



No que se refere ao MCE, é interessante notar que, ainda 
em 1968, sua participação foi sensivelmente inferior à dos 
Estados Unidos, ou seja, 3,'3,3% contra 25,5%, respectivamente. 
Contudo, no ano seguinte, passou a superar a participaçüo ela• 
quele país, devido aos incrementos verificados na oferta hra• 
silcira de produtos agropecuários. 

Quanto aos "Demais Países da Europa Ocidental", que 
se caracterizaram por participações declinantes até 1967, pas­
saram a absorver parcelas crescentes das exportações a partir 
cl('. 1968. Isto ocorreu devido aos substanciais incremcnlos 
das vendas para a Ámtria, Portugal e Heino Unido. No caso 
deste último destacaram-se sobremaneira as exportações de 
hemalita, óleo de mamona e pinho senado. 

A dim:nui�'ão das exportações para a ALALC 1966/67 
1 deveu-se à reduç.'io das vendas de café, pinho serrado e pro• 
clntos siderúrgico;; para a Argentina, ar.roz para o Peru e 
,cacau par2. a Colômbia. No cntauto, a partir de 19G8, as 
trausac,.·ücs com este grupo recuperaram-se, concorrendo para 
a melhoria as vendas ao México, Venezuela e Argentina. Os

pr:ncipais produtos exportados para cada um de�ses países 
fornm: hematita, perfuradoras e ampolas e bulbos para lâm­
padas elétricas, para o México; máquinas e veículos seus per­
tences e acessórios, para a Venezuela; e pinho serrado, banana, 
ahaGtxi, café cm griios, cacau, ampolas e hulb0:; para lâmpa• 
das eléh-icas, barras de ferro, aço comum e juta, 1Jara a 
Argentina. 

No grupo Europa Oriental, houve melhoria na comercia­
lização com a Alemanha Oriental, Bulgária, Hungria e H.omê­
nía. A Polônia e URSS reduziram suas compras, o que con­
tribuiu para qne as exportaÇ{Íes a esse grupo de países apre• 
st>utasse a m,�nor taxa de crescimento no período, de apenas 
,5,8'.,7, ao ano. 

O Japão, por outro lado, foi o país para onde mais se 
expandiram, em termos de taxa de crescímento, as exportações 
brasileiras. Em conseqüência, sua pmticipaçJ.o relativa se de­
rnn de 1,9% em 1964, para 5,3% em 1970. O minério de ferro 
foi o produto (JHc mais co!ltribuiu parn c,sa substancial altc­
raç·fo. 

As participações médias dos princípllis países importado--
1-cs elo Brasil, no períndo 1964/70, bem como as respectiva�
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taxas de crescimento das exportações brasileiras para c,llh 
um deles, nesses seis anos, são mostradas no Qnnclro H. G. 

Observe-se que 77,33% das vemlas externas brasileiras fo­
ram feitas a mercados de países industrializados; caso se 
acrescente a essa percentagem os 10,73% correspondentes aos 
países da ALALC, chega-se a 88,06%. Nessas condições, res• 
tariam menos de 12%, em média, parn todos os Jernais 1)aÍses. 
Caracterizam-se-, assim, os principais mercados Jas exporta­
ções brasileiras: 15 países industriali7�'ldos, com 77,3%; 3 paíse� 
da América Latina ( Argentina, Uruguai e Chile). com 9,0'G; 
e todos os demais países do mumlo, com cerca de 13,7%. 

Qnadro H.6 
PRINCIPAIS :\1ERCADOS DAS 
EXPORTA<_,:C.lES BRASILEIRAS 

( Média 1964/70) 

Países P,1rtidpação 
11l6<lia (%)

Estados Unido� .......... . 30,22 
Alemanlm Ociclent,,l ...... . 8,43 
.Argentin�1. ............... . 6,87 

Itália ... ............... . 6,,37 
P«íscs Baixos ........... . 5,64 
Heino Unido ............ . 4,HJ 
França 3,76 
fap�o 3,47 
Snécia ................. . 2.92 
1-lélgica-Luxe,, ,hurgo 2,60 
EspanlM ............... . 2,27 

Dinamarca ............. . 2,09 
Ht1ssia ................. . 1,62 
Canadá ................ . 1,3.5 
l\uruega ............... . 1,24 
Akmanha Oriental ....... . 1,16 

Chile 1,09 
Uru�uai 1,0J 
Outros 13,66 

FO\ITE: Vi(le Quadro II. J. 
Elahornçiío, IPEA. 
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Tax,\ de 
crcscirncnto 

ô, l 
9,9 

12,7 
19,5 
11,8 
12,8 
1:3,!) 
:12,0 
5_l 
!J,8 

43,0 
717 

10,7 

10,2 
H,4 
13,1 

9.3 



2.4 

Me1·cados de Produtos 
Manufaturados 

Como já ressaltado em estudos anteriores, 6 o mercado 
da América Latina constitui-se no maior para as exportao;,:ões 
de produtos manufaturados hrasilcirns; em Hl70 ahsorveu 
47,5% do valor dessas exporta<;ões. 

:\fostraudo a irnportâucia desse rncn:aJo e revelando 
ainda a tendência à diversificaç·ão rlos demais mercados ex­
ternos, o Quadro 11. 7, a seguir, alinha a evoluç·ão das vendas 
externas Jcsscs produtos. 

Observa-se que também para esse conjuuto de produtos 
é bem nítida a perda <le importância relativa <lo mercado anie­
ricano, em contraste com o munento ela participaçao do \ICE 
c ontros países. 

Em média, contudo, d;-staca-sc a predominância dos paí­
ses ela América Latina, cm fmH;ão não só cla proximidade 
física, das vantagens 1le custo do Brasil vis-à--cis demais expor­
tadores sul-americanos, como, e principalmente, das prefc­
rên�i�s ,,tarifárias negociadas no marco do "Tratado de Mon­
tevideu 

2.5 

A Distribuição Regional 
da Origem das 
Exportações Brasileiras 

O Quadro l [. 8 mostra como se distribuem regionalmente 
as exportações brasileiras, cm termos de Yalor em US$. 

Nota-se daranwnte o acentuado aumento <le participa�·ão 
das exportações ela Região Sul, de onde se origina a maior 
parte dos produtos agropecu{1rios não-traclidouaís. A maior 
.. fatia", contudo, cabe à Região Leste, com mais cb nwtade 
do valor exportado. A Região Nordeste, por seu turno, tendo 
sido incapaz de t.Hversificar suas vendas ao exterior, prntica­
mPnte dependente dos mesmos produtos tradicionais elos anos 

6. Exportações Din!imic11if Brasileiras e Expmf{IÇ(JCl de l'rod11tos
'Jftmllfaturados, op. cit. 
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Regii1<:s 

América I,:itina 

Estados Unidos 

\fCE 

Resto da Europa 

Japão 

C:ana,Lí 

Outros 

ToT,\L 

FO:\TE: Vide ()unclro 

Ebl:Dr,1c;:io, 

Quadro II. 7 

11EH.CADO DAS EXPOHTAÇôES DE ?\IANt:FATURADOS 

(Composis·ão Percentual) 

A:\IOS (%) 
---·-----·-----

1964 1965 196/J H)67 1908 Hl69 

54,46 66,28 35,00 40,22 47,/H 5G)77 

22,18 17,2:3 25,58 20,;'3.J 24,2 l 17,00 

6,02 G,76 7,08 D,02 9,75 1,3,78 

5,65 2,06 5,49 S,S7 3,79 1,11 

0,70 1,,'í0 0,23 7,07 J ,80 1,32 

5
)
02 0,'17 1,2.�3 0,73 0,81 0,(j7 

.'í,16 5,0,'3 4,97 G,4:1 11,15 .'í,2:1 

100,00 100,00 J00,00 100,00 100,00 100,00 

TI. 1. 

Jl'i;;A. 

1070 

47,52 

15,10 

15,78 

4,69 

:3,3-1 

0,7.'5 

12,12 

100,00 



Quadro II. 8 

OHIGE\1 REGIO;\'AL DAS 
EXFORTAÇúES BRASILEIRAS 

Hcgiões '" 

J Kortc ( Arna7.Ô11fa) 
II Norcll•slc 

III •- Centro-Leste 
IV Sul 
\' - Ccnlro-Oestc 

'J'oTAJ, 

FOi\"11•:, Vide Quadro 11.1. 

(%) 

HJ(:ij 

2,80 
15,57 -

57,()5 
2-J,72

0,16

100,00 

1970 

2,9·1 
J :3,Hl 
5-i,78
28,0;1

0,34

100,00 

" Norte: Amazonas, l'an\, Rondônia, Acre, llorainrn e Am,ipá; 
i'i:orde�te: ;\.fanmlüo, Piauí, Cear:\, Rio Crande do J\orle, l'a­
r:,íba, Pem,m,lrn(:O, Alago,.�, Sergipe e Bahia; Cenlro-Lc•sle: 
\finas C,·rais, K,pÍlilo Santo, Tiio de Janeiro, Guanabar.• e Sxn 
Pa11lo; Sul: Paraná, S«nta Ct>tcirina e Rio Grande do Snl; 
Centro-O,,,te: :\fato Grosso, Goiá� e Distrito F('dcml. 

,50 ( açúcar, caca 11, sisal, hahac;u, algodão, etc.), teve, em 
consequência, reduzida sua importància relativa. 7 

.E: claro c1ue essa uistribuiçüo regional há de guardar 
estreita relação com a própria distribuição regional da ativi­
dade econbmica. Contudo, nota-se também que a Região Sul, 
além de aumentar sua importância como "geradora de divisas", 
o faz em proporção superior :'., da ma participayão na nmcla
interna nacional, a mais adequada medida da atividade eco­
nômka. Nessas condições, caso se defina um "coeficiente de
e,portação regional" como sendo a relação entre a participa­
ção regional na exportação e a rr�spectiva varticipação na 
renda interna, vê-se que e', essa re•�;üir> a que apresenta a 
maio1· "voca�)ão exportadora", seguicl<l ela Região Amazônica, 
corno mostram os 1JÚrncros do Quadro li . 0. 

7. De\"c-se notar ari ni ll\cC os d ,,dos aprescnt.ldos referem-se i\s
{ucns de onde as n.ierc�alorÍa.':i são é'Íl:tivnmente exporl adas. (�ons0.C7Üt�nt�­
rncnte., há casos de mercadmitts prnd,,zidas ,,,n ecrt,1s rc).(íÕcs ( ,, n 
l'�so, por cxemp1o do rnill,o e carne da nc;:itw c,_,ntro-Oeste), porém 
(,xport.1das por outra� ( Sul e Leste, por exemplo), o que lc\"a a 
dgumas ,listorçõcs nos dados do Quadro II. 8. 
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Quadro II. 9 

"VOCAÇAO EXPORTADORA" REGIOi\'AL 

l\orte 
Nordeste 

Rcµ;iões 

C eu tro-L este 
Sul 
Crntro-Oeste 

TOTAL 

( 1) 
Exportação 

(%) 

2,90 
1-5,57
57,65
2-1,72
0,16

100,00 

FONTES: Exportações; vide Quadro 

1964 

( 2) 
Hend,1 

(%) 

1,94 
1.5,03 
62,39 
17,00 
.'l,64 

100,00 

lf .1. 

( l) 
(1)-,--(2) Exportação 

( %) 

1,49 2,94 
1,04 13,\H 
0,92. ,54,78 
1,40 28,03 
0,04 0,34 

2,94 100,00 

lfl70 

( 2) 
Henda (1) 

( i) 

2,08 
14,43 
62,89 

17,34 
3,26 

100,00 

Renda Interna; Conta.s ]\"acionais do Brasil, IBRE - Fun<laç<ío Cctulio Vargas. 
Ela bornçfio; IPEA. 

( 2) 

1,41 

0,96 
0,87 
1,62-
0,10 

1,00 



2.6 

Uma Nota 
Complementar: 
Resultados Preliminares 
de 1971 

Os dados finais soLre comércio exterior em HJ71 ufw 
foram divulgados a lcmFo !lc scrc-m esh1dados, à exceção 
apenas dos do Cap. V, obtidos diretamente na CACEX. 
Alguns resultados p1:clíminares, contudo, são apresentados su­
mariainente nesta �eção apenas para dar nma idéia das linhas 
gerais <lo desempenho do comércio exportador nac1uele ano. 

O resulta,lo global, em term()s de taxa de crescimento, 
foi o mais fraco desde 19(]7: 6'%, contra a média <le ,1uasc 18% 
ao ano no período 1968/70, situando-se o valor total em cerca 
de US-$ 2.904 milhões. O Quadro lI .10 apresenta um resumo 
do5 resultados globais: 

Quadro II .10 

F.XPORT-\ÇõF:S: 1971

Gnipo; de produto� Participação no total 
% 

I'rin1'11·íos 

Sem irnarn, fat, ,rndos 

;\f a1111faturndos 

Outros 

TOTAi. 

68,5 

8,2 

20,1 

3,2 

100,00 

Taxa 1971/1970 
r1 
,,, 

- 3,0

- 3,9

-10,l

278,6

6,0 

FOl\TE: Dados preliminares <lo� bol,•lins ela CACEX. 

Elaboração: JPEA. 

Os resultados mostram que o fraco desempenho deveu-se 
aos produtos primários, em especial aos chamados "trndício• 
nais", em qne pese a taxa negativa também verifícarla no 
caso dos semimanufaturaclos. Três grandes produtos foram os 
principais rcsprmsáveis pela taxa negatíva d() primeiro grupo: 

79 



café em grão (- 17,7.'5%), algodão cm wma (- 11,20%) e 
cacau cm amêndoas (- 20,60%), o que relembra os scrni­
esq t1ecidos infortúníos da dependência dos rnercad os dé! pro­
dutos primários. Os produtos manufaturados, contudo, apre­
sentaram o mais destacado desempenho até esta data, já che­
gando a participar com mais de 20% do fahuamcnlo cambial. 

O Quadro II .11 apresenta a lista dos principais itens da 
pauta: 

Qnadro II . li 

PHINCIPA 1S PHODUTOS EXPORTADOS ( 1971) 

Produtos 

Café em Cnfo 

Minfrio tlc Ferro 

Aç,ícar Deml'rnra 

Algodão em Rama 

Carne Congelada 

F,1relo de Soja 

�liiho cm Cráo 

Mad�ira de l'inho 

Cacau em Amêndoas 

Carne Jrnlu�tria!izada 

Café Solúvel 

\Hnério ele :Vlang:anês 

Caldeiras e lvtáquínas .\[ed\nkas 

óleo <le Ma111ona 

Fumo em Folhas 

Calçados 

!l'láquina, e Apmelho, F.ldro­
t,,c11i�'{l,;

FO'.l.:TE: Vide ()unclro II. L 

Elaboração; lPEA. 

80 

Na pauta % 

26,6 

8,2 

5,1 

4,1-

3,4 
2,8 

2,6 

2,.'í 

2,1 

J,8 

1,7 

1,3 

1,3 

1,3 

1,2 

1,0 

J,0 

Taxa 1071/l9í0 

17,75 

13,25 

15,84 

11,20 

41,98 

86,86 

- 6,40

6,:34

- 20,60

222,62t

10,91

23,25

60,:35

2,88 

16,88 

2.54,44 

69,4,5 



Observa-se que nesse ano o café desceu talvez à mais 
lrnixa posiç·ão relativa na pauta de exportações desde a sua 
ascenção como produto predominante, como resultado de sé­
rios problemas enfrentados no mercado internacional, que 
acabaram obrigando o Governo a renunciar �L sustentação do, 
preços de exportação, em meados de 1971. Por ontro laclo, 
despontam na lista produtos que até há alguns anos pratica­
mente não existiam, apresentamlo taxas <le crescimento con­
sideravelmente elevadas: cama industrializada, caldeiras e má­
quinas mecânica.,, calçados e má<]uinas e aparelhos eletro­
técnicos. Não há dúvida Je que a pauta de exportações já 
evoluiu para composição bem diferente, até mesmo da vigente 
nos últimos anos. 

Os subgrupos dos produtos semimanufoturados e manufa­
turndos são detalhados nos Quadros II .12 e II .13. 

Quadro II .12 

PlUNCIPAIS PRODUTOS SE�IUvIANUFATURADOS 

Produtos 

Cunr.; Preparada 

Cafo Sol úYcl 

� ladeirns Luuinadas 

Mantei�a de Cacau 

()1,·o ele Amrndoim 

FO�TF.: Vide Quadro II.l. 
Ebhornç'.ão: JPEA. 

1, l\a pa\1ta % 1971 /Hl70 

1,7.'5 22.2,66 

1,71 lõ,91 

0,64 11,05 

1,27 l 44,07

0,84 - 12,98

0,79 W:l,37
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Quadro 11 .. rn

PRINCIPAIS PHODUTOS :\IA'.'iUFATUHADOS 

Produtos 

Caldeiras e J\Iáq. \Iecânkas 
Cal,;·ados 
:\1 áq. e :\par. Eletrotécniu>s 
\U,q. e Ap:,r. p/E.,critório 
.\laterial de T rnnsporte 
l'rod. Siderúrgicos 
\lento! 

FO:\1TE: Vide ()ufl.dru II.1. 
Ela bera<,,i\o: IPEA. 

'.t Na pauta 

1,32 
1,01 
o,qs 

0,93 
0,86 
0,68 
0,.59 

Taxas de ercsc. 

60,35 
254,44 

69,45 
- 3,86

r.7,7(1
- '.39,90

fll,29

Observa-se que, çuriosmneute, na lista dos produtos ma­
nufaturados, dois dos principais itens, até 1970, apresentaram 
taxas negativas cm 1971. f: digno de nota o dec..·réscimo das 
vendas ao exterior de produtos siderúrgicos, o c1ue talvez possa 
indicar mudanças .,ubstanciais de composição também no 
grupo dos produtos mauufaturndos. 

Infelizmente, contudo, pouco se poderia avançar além 
dessas precárias verificaçócs, pois que os dados disponíveis 
não permitem maiores esclarecimentos. Nestas condições, os 
capítulos seguintes, à exceção do Cap. V, só usarão dados até 
1970, encerrando-se nesta hreve nota as apreciações reforcn­
tcs a 1971. 

2.7 

A Composição Setorial 
das Exportações 

Dos Quadros II .14 e II .1,'5 constam a distribuição do valor 
exportado por setores produtivos e as participações de cada 
um desses setores exportadores no total das exportações e 
na rnnda interna. 8 

8 Para maior detalhamento, i;ide Anexo II. 



Quadro ll.14 

CO:\'IPOSIÇÃO SETOHIAL DAS EXPOHTAÇôES: 
PARTlCIPAÇOES DOS SETORES PRODUTIVOS " 

Anos 

HJ64 

1965 

1066 

ICJ67 

1868 

196\J 

1970 

( Cr$ 1 000) 
Export. do setor 

primário ( 1 l 

886 o.57 

l ,581 82,1

3 072 4.'5,3 

3 277 167 

4 829 2.54 

B mn 977

7 Jt,7 679 

FONTE: Anuário Estatístico <lo

Elaborn,,,âo: ]PEA.

l'articíp. rfo 
( .l) no lotai 

<las exp. 

7.5,2 

7),.5 

80,õ 

76,0 

78,2 
': .... 1 
1.:::>1 ..1.. 

66,0 

TTlGE, .1971.

� Os valores são dados e1fl CrS correntes.

(C:rS I 000) 
:Expmt. ele 

procl11Los 
minerais ( 2) 

131 883 

366 544 

313 526 

.'3,j'Q OH 

,!80 67"; 

777 748 

1 280 420 

l'arlidp. de 
( 2) no total

elas exp.

11,2 

12,0 

8,2 

8 <) ,-

7,8 

8,4 

11,8 

( Cr$ 1 000) 
Expmt. <lc, 
manufatu­
rados ( 3 l 

15!) 558 

366 475 

427 GGl

637 532 

867 U96 

1 444. 484 

2 406 GlG 

Particip. de 
( {J) no total 
• das exp.

13,6 

16,5 

11,2 

14,9 

14,0 

15,7 

9;," ---,-



Quadro II . 1.5 

PARTIClPAÇA.ü DAS EXPORTAÇÕES DE PRODUTOS 
PRHvfAlUOS. EXTRATlVOS :\.fll\ERAIS E �v1A:'\IL'ftATl; .. 

Anos 

1964 
1965 
1966 
1967 
1968 
1969 

FO:\'TES: 

RADOS, NA RENDA Il\TER'.'JA DESSES 
SETORES rRODVTlVOS(%) " 

Exp. Setor Prim. F.xp. Extr. Mineral Exp. l\fanufat. 
Renda Tnt,erna Renda Interna Renda lntnn,1 

Setor l'rim. l:<:xlr. Mineral lnd. Tmnsf. 

21,6 64,7 3,8 
.23,6 72,:3 5,8 
37,.5 63,6 4,-'l 
29,1 69,.5 5,0 
3-t8 66,:1 4,6 
39,3 74,2 5,5 

Anu{1IÍ{J Est,aisti co ,lo IBCE e Cont.«s Nacionais: IBCE, 
FGV. 
Eiabor«çiio: IPEA. 

0 Dado,; de l\:l70 aincb niío disponíveis. 

){ota-se no Quadro U .14 que, apesar de algumas oscih­
ções, é nítida a tendêuda ascendente da participação de ma­
nufaturados e produtos minerais, e _decrescente ele p-rodutos
do setor primário, especialmente nos três últimos anos. Esses 
resultados apenas ressaltam fato já observado no item 1: n 
ascenção de produtos minerais e manufaturatlos reflete n nova 
tendência do crescimento das eiqiortaçõcs, marcada que é 
pela perda relativa de posição dos pcodntos tradicionais, em 
geral do setor primário <la economia. 

Os dados do Quadro TI. l,'5 referentes às participações 
dessas exportações na rc11da interna de cada setor 1mxlntivo, 
emborn apresentem certas distorções, parecem evidenciar a 
crescente importância relativa das exportaçôes nas atividades 
produtiH,s internas. 9 É parlicularmcnle notável a ascenção 

9 O� números resuil::i.rn em geral ,nperestimados, uma vez flllC 
expmtações são comput;,das u preços de merciulu ( cmhora s" tr;ite 
de mercado exlen10) e a Tenda inkrna <>(lnivale a produto a custo de 
fatore.�, poi, ni'i.o cxistern ,hdus setoriais a prc�,os ,lc mercado. A 
supere,·timativa p«rcc,c bem mais elevada para os setores primário " 
extrativo mineral, cm fu11ção da estrutura de <;Omercializa,;ão, inci­
dência tributária c incentivos fiscais, o que aconselha certa cautela 
em relação :ios dados. 
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da participação das exportações do produtos prirnanos na 
remla interna desse setor, o que podo sugerir importantes 
efeitos multiplicadores ( vide Cap. 111). 

Em relac,·ao às participações das exportações de manufa­
turados, notam-se oscilações pronunciadas, que derivam do 
tipo ele comportamento seguido <lté 1967/68. Até essa época, 
essas exportações se intensificavam justamente em períodos 
de haixos níveis de atividade industrial interna, na tentativa 
dt, utilizar o mercado externo como compensação da queda 
da procura interna. Tal era o comportamento típico de ''.expor­
tar ao custo marginal", já amplamente discntido e identifí-

- cado ern trabalhos anteriores. 10 A luz dessas considcracõcs,
perdem relevância as percentagens mais elevadas verific;das
,,m 1065 e 1967, pois em tais período, foi particularmente
a�uda a depressão na atividade industrial. Contndo, ao se
comparar fl percentagem de 1969 com a média do período
1964/68, verifica-se significativa diferença: 5,5% contra 4,7%
para a mc'-dfa. As pesqnis<ts anterion•s tamhérn já haviam
idé'ntificatlo essa nova tendência da atividade exportadora,
que se orienta, a partir de meados de 1968, em .função de sua
efcttva rent«bilidade. 11 Particnlarmente significativo tem sifl,)
o fato de que se intensificam simultaneamente exportações o
atiddade industrial, corno mostram os llados abaixo:

Anos 
Taxas cresc. Taxa cres<.'. 

cxp. de 1nannf. industrial 

19fül 36,4% 10,8% 

1970 46,0% 11,1% 

F01\TE: C.,ntas :"\acionah, FCV. 

Comácio F�tt'rior ,lo Hrnsíl, CIEF, :'.1inistério da F,tzcnda. 

F.lahora<:iío: TPEA. 

Estiurni.ivas preliminares indicam que em 1970 a rclaçüo 
E,.-pci:tação ele \fanufa tu rado:;,/Henda Interna Iadustrial já te­
rín. se el�vado a 1piase 7,2%. >/essas circunstilncias, o rncrcado 

10 Exporlaçííes Dinâmic11I Brasílcí!"a.i e Expm'ilirtio de !l!m1ufatu­
rndus. 011. ciL 

11 I/Jid. 



t-xlcrior começa a adcplirir pos1çao definitiva na estrutura da
demanda de produtos industriais. 12 

As participac;ões relativas ao setor extrativo mineral estão, 
ao que parece, bastante vicsadas. Se estivessem <lisponívei� 
dados de produção interna a preços de mercado, certamente 
se reduziriam drasticamente os quocientes do Quadro II. 8, 
visto ciue de toda a produ�-ão extrativa mineral apenas os mi­
nérios de ferro e manganês são largamente exportados. 

2.8 

A Participação Rrasilcira 
no Mercado Internacional 

Do pús-guerra aos dias atuais, especialmente nos anos 
60, intensificou-se o comércio internacional a níveis nunca 
antes verificados. Esse grande dinamismo, contudo, não foi 
11nifonnementc dístribuído entre os diversos países, prc\'a­
lecen<lo de fo1ma crescente entre as nações industrializadas, 
o que, por sna vez, relaciDnon-se intimamente com a prúpria
composição elo comércio. Se até os primeiros anos do pós­
guerra predominavam nas transações os chamados produtos
primários, ou sejam, matérias-primas e alimentos "cm bmto",
de meados elos anos 50 aos dias atuais a pre<lominância dos
man11fat11rados é crescente. F.m 19,56, as partícipações elos
produtos primários e manufaturados foram aproxima!lamente
cqnívalentcs ( 50% para cada grupo). Dez anos após os pri­
mários conseguiram apenas 40% e atualmente essa participa­
ção não chega a 35%. A taxa média ant1al de crescimento dos
manufaturados, ele quase 11% ao auo nos últimos 15 anos, re­
presenta mais do dobro da verificaria para os primários.

O Quadro 11. 1G apresenta os ,·alores das exporta�-r.ies 
mundiais totais, as participações dos países industrializados 
e, como destaque 110 grupo dos não-industrializados, a Amé­
rica Latina. Os dados vão UP. 19.58 a 1971, período em que 
se intensificou sobremaneira o ritmo de crescimento dessas 
transações. 

12 O, dados finais Jas Contas Nucionai� para 1970 não estavam 
(lisponíveis a tempo de serem ntilizados pela pes<1uisa. 
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Quadro li .16 

EXPOHT:\ÇüES \JUNDJAIS ( US$ \llLIIõES, FOB) 

Palscs ínch ,strializa<los :\müic·::i. Latina 

Anos Tott,is mundiais Particip;a.ção Participação 
Valor 

( l) 
Valor 

(%) 

19.58 95 -100 61 860 64,8 8 890 rl,:3 

1959 101 300 65 570 6'!,7 9 040 S,CJ 

Hl60 113 300 75 000 66,2 g 370 8,3 

1961 118 500 79 180 66,8 9 630 8,1 

1962 12-1 600 83 230 66,8 10 mo 8.� 

1963 13.'5 700 95 280 70,:l. 10 620 7,8

1964 1.52 200 118 428 70.9 1l 2DO 7,1
1965 165 200 130 820 71,7 11 780 7,1

1966 181 100 118 420 72,2 12 ,'í40 6,9

1967 19(} 400 137 820 72,-1 12 580 6,6

HJ68 213 400 156 240 73,2 13 260 6,2

HJ69 244 200 179 710 73,6 14 .',30 6,0 

1970 279 900 .208 030 74,3 lfl OfiO 5,7 

Hl71" ,311 200 .231 360 74,3 

FO:-.ITE: I rll ematicmal Financial St,distics - fl..fl, vArios nún1ero.s.

Elaboração: IPEA. 

� Estimati I ns pn�liminaw�. l'arn maiores ddalhes ver Anexo III. 



Essa évoluç-ão aponta taxas médias anuais, de 9,5%, 10,7% 
e 5%, respectivamente, para o crescimento do comércio nmn­
<lial das exportações dos países industrializac.los e da América 
Latina. Observe-se, conseqüentemente, que a taxa verifícada 
para a América Latina aproxima-se da taxa de crescimento do 
comércio de produtos primários, enquanto a referente aos 
países desenvolvidos acerca-se do crescimento do comércio de 
manufaturados. A participação destes no total das exportações, 
contudo, mostra que os mesmos vêm tambf.m exportando 1iro­
dutos primários em p,·oporções crescentes. A. participação mé­
dia desse grupo passou de 65,2% no triênio 1958/60, para 
73,7%, em 1968,/70. Já a América Latina involuiu de 8,71 
para 5,97%. 

Vale notar, contudo, que também as participações rela­
tivas dos diversos países imlustrializados sofreram algumas 
alterações, como mostra o Quadro II .17. 

Quadro II. 17 

PARTICIPAÇAO DOS PAíSES INDUSTH.lALIZADOS 
NO TOTAL DAS EXPORTAÇÕES 0 

Países 

Estados Unidos 
Alcm,mha Ocidental 
Heino Uni<lo 
fapiio 
Franç·a 
Canadá 
Itúlia 
Holanda 
Hélgíca-L uxcmhurgo 
Sn�cia 
Suíca 
Austólia 
Dinamarc,L 
Au,trin 

TOTAL 

1958(%) 

18,4 
9,7 
9,5 
3,0 
5,B 
5,3 
2,7 
3,4 
3,2 
2,2 
1,6 
1,7 
1,4 
1,0 

68,7 

FO�TE: International Financial StatiMics 
E!nhora�·iío; IPEA. 

" Exclusive países socíulistas. 
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1970( % ) 

15,4 
B,Z 
6,9 
6,9 
íl,4 
6,0, ,.., '.!,, 
4,2 
4,1 
2,4 
l,8 
l,7 
J ,2 
1,0 

74,9 

F\TI, v:u-i�s núrneros. 



f: marcante a perda de participação dos dois maiores 
cxp01tadorcs do pós-guerra e início dos anos ,50, Estados Uni­
dos e Reino Cnido, conjuntamente com participações cres­
crntes do� demai� países europeus e do Japão. � exceção 
apenas <la Dinamarca. Esses resultados evidenciam grandes 
alterações 11a <lidsão internacional do trabalho: de wi1 lado, 
surgem os mauufatnrados com particí pações crcsl'cntes e, do 
011tro, diversificam-se os países ofertant<'!i, com a ascen�·ào dos 
países industrializados da Europa Ocidental e do Japão. De 
modo geral, por conseguinte, acirra-se a competição em todos 
os sentidos, o que vem resultando na marginalização crescente 
dos países subdesenvolvíclos, haja -vista os dados para a Amé­
riea Latina. 

Esses resultados, tão pouco favoráveis aos países em de­
�envolvímento, refletem-se na preocupação com estratégias 
de promoção de exportações que incorporem as novas "regras 
do jogo". O fomento das exportações de manufaturados, por 
exemplo, e a <liversificaç-.ão da pauta, de um modo geral, são 
sempre objetivos prioritários. O importante ensinamento que 
se depreende i1 o da crescente importância das variáveis do 
lado da demanda na detennina\'âO dos fluxos comerciais, visto 
que tais aspectos, embora considerados pela teoria do comér­
cio 1nternacional, não recebem a mesma ênfase atribuída aos 
custos cornparati\'os. 

A posição relativa do Brasil, do pós-guerra até 1964. vem 
declinando quase ininterruptamente, com exceção apenas elos 
anos correspondentes à Guerra da Coréia. Em 1946 as expor­
tações brasileiras detinham 2,9% do mercado mundial, dez anos 
após, cm 1956, apenas 1,6%, chegando finalmente a 0,94% ern 
19G4. Es�a tendência decrescente ocorria a urna taxa média 
anual de 6,0% que, se mantida, redundaria numa participação 
de apenas 0,65% em 1970. IJ A partir ele 1964, contudo. essa 
participação se estabilíza, em termos médios, em torno rlcsslis 
mesmos 0,94.%, com pequenas oscilações, graças ao de�empe­
nho bem mais destacado das exportações brasileiras. 

13 Nessas condirões, o Brasil seria um dos púscs de mais liaixo 
'\:odiciente de exportação" (exportação/PIB) de todo o mundo. 



É preciso, portanto, atentar para o fato de que a recupe­
ração elas exportações após 1964 e especialmente após 196,S, 
ficou aquém da necessária para a retomada <la participaç-ão 
do Brasil no mercado. Note-se ainda que, apesar dos expres­
sivos resultados, o desempenho brasileiro no período 1964/70 
não ficou muito acima da média mundial: enquanto as expor­
tações mundiais aumentavam em 8:3,9%, as do Brasil incre­
mentaram-se em 91,6%. Em relação ao desempenho dos pahes 
industrializados a situação é menos favorável, pois esse gru­
po elevou suas exportações em 92,8%. Nos três últimos anos 
( 1968/70), contudo, observou-se uma melhoria mais substa,1-
cial. O incremento das exportações brasileiras foi de 45,6':cf, 
contra ,31,1% para o total mundial e 33,1% para as nações 
ín<lustríalizadas. Em resumo, pode-se concluir que o dina­
mismo recente das exportações brasileiras foi sufícieute para 
manter razoavelmente estável a participação no mercado, 
muito embora pareça lícito ressaltar a sua posição substancial­
mente mais favorável em relação aos demais países em desen­
volvimento. Os países da América Latina, por exemplo ( exclu­
sive o Brasil), conseguiram aumentar suas vendas ao exte­
rior em apenas 35% entre 1970/64 e em 17% entre 1970/68. 

O Gráfico V apresenta a evolução da participação brasi­
leira desde 1946 até 1971, 14 ressaltando ainda, em linha pon­
tilhaJa, a tendência que potleria ser seguida caso não se 
incrementassem substancialmente as exportações nos último; 
anos. 

A intensíficai.:ão do comércio mundial, especialmente 
entre os pafses industrializados, poderia levar à suposição de 
que tal dinamismo teria dado alguma contribuição à intensi­
ficação das exportações brasileiras. :E significativo o fato, já 
observado em estudos anteriores, 15 de que países com eleva­
das taxas de crescimento de importações globais também man� 
têm elevadas taxas de crescimento de importações do Brasil, 
no período 1964/70. Veja-se, por exemplo, os dados do Quadro 
II .18, no qual figuram os 20 maiores mercados brasileiros. 

90 

H Com estimativas preliminares para este último 11no.

1-5 V. lixportações Dinâmicas Brasileiras, op. cit.



P.ARTIC!PAÇÃO DAS EXPORTAÇÕES 
BRASiLElRAS NAS EXPORTAÇÕES MUNDIAIS 
(1946-7971) 
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Quadro 11.18 

OS :\IAIORES ütPORTADORES DO BHASJL: 
TAXA DF. CRESCI\JE:\'TO DAS I'vlPORTAÇõES 

TOTAIS E DO BRASIL ( Hl64/l970) 

Países 

F:,t.tdos Unidos 
AJ.,mnuha Ocide11tal 
Ttálía 
Argentina 

Ilolamb 
Japão 
Ht·ino Cnido 
Frnn�·a 
Espanha 
Hélgic:u-Luwmhnrgo 
Suéda 
Dirn1mm:<:,1 

Canadí, 
:'\onwga 
Hong-Kong 
Argélia 
Chile 
1.:rul(uaí 
:\l{,.xico 
China l\adon;dista 

FOJ\TE: Vide Quadro II.17. 

Taxa de cn:sc. 
global (%) 

13,0 
12,6 
12,8 
í,8 

1.1 ,;3 
15,5 

.5,3 
11,3 
13,2 
11,.'3 
10,.5 
o.o

11,.5 
J 1,0 
8,G 

10,1 
G/J 
2,8 
8,7 

2.'3,5 

Taxa de cresc. 
do .Brnsil { % ) 

6,1. 
9,\J 

Hl,;, 
12,7 
11,8 
-32,0
12,8
13,7
42,0

8,8
,5,1
7,7

10,8
10,2
12,H
17,,;

1:3)
9,:1

22,0
41,0

Em vista tlesses da<los, e na tentativa de ilustração pre­
liminar tla atuação de variáveis do lado da demanda sobre o 
desempenho do comúcio exterior brasileiro no período 196-4/ 
70, 16 procedeu-se a um simples exercício <lc regressão com 
base nos dados do Quadro II .18. A ajustamento seguiu a se­
guinte especificação: 

16 !\"os Caps. III e IV, sobre cxporh1�·ôes de produtos priniári(,s 
e manufaturudos, <lesen"ulvt-m-se análises mais rigorosas sobre " 
influência da evolução da dcrn�n<la sobre as c�portiir;ões br�silciras. 
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X1 - taxa média de crescimento das exportações
brasileiras ao país i = taxa média de cres­
cimento das importações <lo Brasil, do país
i (média p/1964/70).

J\1 1 :::::: taxa média de crescimento das importações
totais do país i, no mesmo período.

Ajustando-se os dados pelo método dos mínimos <1uaclra­
llos obteve-se o seguinte resultado ( entre parênteses figura o 
coeficiente eonespondcnte ao teste de Studcnt): 

X; 0,Y202 + 1,5616 !\J i 

(3,.'3309) 
w - 0,38 R - 0,62
D.W. 1,72

Observa-se, assim, que os resultados evidenciam a signi-

ficilncia estatística da variável Ü 1, até mesmo ao nível de 1% 
(teste "t"). O teste de Durbin-\Vatson, por outro lado, evi­
dencia a não ocorrência de autocorrelação residual e, cou­
cpianto o coeficiente de determinação afigure-se reduzido -
o seria de estranhar se a�sim nflo fosse - parece ser su­
ficiente para indicar correlação significativa entre as duas
varíáveís (R = 0,62).

Esses resultados, sem dúvida, mostram que a intensifica­
ç·ão da demanda de importação dos maiores mercados do Brasil 
parece ter atuado significativamente na efetivação das altas 
taxas de crescimento das exportações hrasileiras. A estimativa 
de �, bem suporior a 1, é, contudo, algo influenciada por 
taxas excepdonalmente elevadas, como as verificadas para 
Espanha, Japão, China e Itália, países onde a participa<;;ão do 
Brasil em 1964 era, em geral, extn�mamente reduzida. Em 
termos globais, a taxa ele crescimento das exportac/ies brasi­
leiras quase iguala o crescimento do total das importações 
desses 20 países, 11,4% e 11,5%, respectivamente (1964/701, 
o que era de se esperar, uma vez que já havia sido constatach
a comtância da participação do Brasíl no mercado mundial.
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Ili 

EXPORTAÇÃO DO 
SETOR PRIMÁRIO 

Conforme assinalado no Capítulo II, as exportações prn• 
vcnientes do setor primário da economia, apesar de alguma 

perda de participação relativa na pauta, continuam a res­
ponder pela parcela majoritária do faturamento cambial. Em 
1970, mais de 87% das exportações se constituíam de produ­
tos primários, enquanto que a participação média no período 
1964/1970, ia a mais de 92.%. Nessas circunstâncias, cerca de 
81% da taxa global média de crescimento das exportações fo. 
ram "explicados" pelo desempenho dos produtos primários. 1 

Esses dados justificam a necessidade de avaliação do com­
portamento de tais exportações, apesar tle o interesse preponde­
rante deste estudo residir nos produtos manufaturados. Pro­
curou-se, inclusive, estender a análise por períodos mais lon­

gos que os �cte anos que vão de 1964 a 1970, cm função das 

pníprias características dessas atividades. 

1 Vide Capítulo II. 
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3.1 

Participação das 
Exportações na 
Renda Interna 

.A "ordem <le grandeza" do valor dessas exportações leva 
à suposição de importante contribuição <la demanda externa 
na formação da renda <lo setor. De fato, não só a participa­
ç-ão média é relativamente elevada, como também é cres­
cente nos í,ltimos anos, como mostram os números do 
Quadro III .1. 

É interessante notar o declínio aceutnado dessa partici­
pação, desde 1953 até meados dos anos 60, atingindo cm 
1962 seu mais baixo nível ( 18,9%), tendência essa, contudo, 
que se ínve1teu a partir de 196.5, chegando a atingir, em 1969, 
quase 40% da renda setorial. 

Os dados referentes aos últimos anos da série demom­
tram que o esforço emEreendido pelo Governo no sentido 
de incrementar as exportações encontrou forte correspondên­
cia por parte do setor agrícola. I\"a verdade, o que os dados 
parecem indicar é que a demanda externa em muito vem 
contribuindo para o crescimento da própria renda do setor, 
na medida em que permito o rompimento da limita1;ão do 
mercado interno. Suponha-se, por llipótcse, que essas expor­
tações possam se manter em crescimento médio no prazo do 
5 anos, igual ao verificado no período 1964/1970, de 10% no 
ano. 2 Ora, perfazendo inicialmente ( H,70) 40% da rencla do 
setor primário, por sí só levariam ao crescimento anual mé­
dio dessa renda em torno de 4,4%. Se a demanda interna puder 
crescer a 5%, pelo menos, em função do crescimento da renda 
per carnta e população, poder-se-á talvez contar com cresci­
mento global da renda agrícola de 9,4% (5% + 4,4%). Ou seja, 
a atividade exportadora terá permitido quase dobrar a taxa 
de crescimento que seria obtida caso estãgnassem as vendas 
ao exterior, e isso sem levar em conta os efeitos multi­
plicadures da própria atividade exportadora. 

Outro resultado auspicioso a registrar é que aos pouco, 
vai-se firmando o conceito, entre os empresários agrícolas, 

2 Vide Capítulo II. 
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u.c r1ue a atividade exportadora pode ser encarada como um 
fim em si mesma, abandonando-se o antigo vezo de só pensar 
cm exportar quando o mercado interno fosse incapa.-: de ab­
sorver toda a safra. Em outras palanas, ao invés <le cogitar 
apenas úe exportar "excedentes de produção", muitos agri-

Quadro III .1 

F.XPORT/1.ÇAO DE PHODUTOS AGHOI'ECUARlOS
C0:\10 PEHCETACE:\-1 DA RENDA l\TERNA

DO SETOR PnI�IARIO" 
( bilh,,l's de cruzeiros) 

Anos 

19."í3 
1954 
1955 
11)56 
1957 
19-58
l\J5!l
1960
19til
1962
1963
1964
1965
1966
J967
1968
HJ69

Renda do setor 
a�rÍcüla 
• ( A)

103,9
132,2
166,8
192,.'5
233,8
260,2
364,7
."i0:3,6
il6,3

l 283,7
981.1

4 100,2 
6 708,l 
8 186,2 

li 153,5 
J:"l 87-3,l 
17 873,1 

E.xporllu;iio de 
produtos agrícol;i.-; 

(Bl 

10,fi 
41,4 
.'il , 1 
,51.7 
52,7 
,5:3,0 
83,4 

120,4 
194,1 
242,7 
444,0 
90í,8 

J 60,5,3 
:1 om,o

:3 321,5 
1 891,6 
7 031 ,O 

FONTES, F\'C: - Contc1s l\',1cion(lis. 
lBGE •·- Anuário Estatístico. 
ELihora\·ão: TPEA. 

E/A 
% 

29,,5 
:u,:3 
;':l0,6 
28,4 
22,.5 
20,4 
2,5,6 
23,!J 
27,l 
18,9 
22,1 
22, 1 
2-3/) 
37,8 
29,8 
3/í,.'l 
39,6 

• Essas participaçõe�, na verdalk,, sêto algo menores que as ,qJun­
t,uhs no riuadro, urna ve;,, que no Yalor das cxport,H,,ões inclui>m-se 
impostos indiretos, ,10 contrário do q uc m·orrc com H renda intern.t, 
q1w é líquida du difen·n�·a l'11tre in1poslos e subsídios. Por outro lado, 
Jlluitos dos produtos classífic,1dos como "agrkolas" têm, na venfade, 
seus \·alores elevados por algum hendiciamento ill(lustrial e mesmo 
despesas ele c.'Omercialização. IHgorosamente estes acréscimos deveriam 
ser imputados :ts rl'ndas do� setores secundá rio e lerciári11, respediva­
mentc. 
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1ltores hoje já cultivam suas terras com o propósito deli­
Jerado de exp01tar toda a colheita. 3

Cabe ressalvar, finalmente, que os dados acima são vá­
liJos apenas como uma aproximação geral. Não se pode esque­
cer que durante o período em análise a palítica cambial so­
freu profundas modificações, indo desuc o sistema de taxas 
múltiplas até a adoção de uma taxa de càmbio flexível. É 
claro que o valor das exportações, cm cruzeiros, reflete o 
efeito dessas políticas. Na medida em que elas não se ajustam 
às alterações das relações de preços, mormente no que diz 
respeito à. evolução interna .ascendente dos preços - corno 
aconteceu em diversas ocasiôes - reduz-se a representativi­
dade de comparações do valor das exportações em cruzeiro 
com o da renda interna, pois tais valores não refletem mais 
a mesma !realidade. 

3.2 

Os Fatores Explicativos 
da Evolução das 
Exportações de 
Produtos Agrícolas 

Procurou-se, nesta seção, nprofuncfar o conhecimento dos 
condicionamentos econômicos que ocasionaram a crescente 
destinação da p·o<lu�fü> agrícola aos mercados externos. Estu­
dos anteriores 4 já sugeriram que tanto a evoluçüo ma.is fa­
\'Orável dos preços ,dativos, como a abundância de safras, 
poderiam c-xplicar o comportamento das exportações da maior 
parte desses produtos. Utilizaudo tenninologia teórica, rhr• 
se-ia que tanto os d�slocamentos sobre as curvas de "oferta 
an cxtc1ior" quantn os ptóprios deslocamentos dessas curvas 
de ofe1ta poderiam explicar a evolurão ela comercialização 
externa, Essa ênfase na oferta pressupõe, obviamente, que a 
dcm<1nda intcrrrn.cíorrnl clt> produtos elo Brasil seja largamente 
clitstíca, ou "infinitamente elástica'', �eguntlo o jargão micro-

3 :E: evidente que essas considern�-õcs ui�(,1n respeito apenas aos 
proch,tos 11:io-tradicionais da )lauta de exportação, isto é, àqueles que, 
até ali:.-;,rns anos �trás, sowcnte eram exportados esporadicamente. 

4 Exportações de l'rorlutos l'rimâri<M Nlio-Traclício11ais, op. cit. 
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econo1mco, o que só é admissível em se tratando de produ­
tos para os quais as pa1tícipações do Brasil no mercado sejam 
diminutas. 

O Gráfico VI a seguir ilustra <le forma muito esqucmá­
tic a e simplista a idéia sugerida: 

p s
º 

, 1 
Si 

fu nçoo de oferto 
� fXIX)"taçõo de í 

P·, 1---♦------+---,,'--------------♦.,. o; 
1 1 i demande 

� Do lnternoclof'OI 
oo Brasil 

1 
' 

! 
�-----

d'?.
--c,c-- Q-�-----------------(J 

O gráfico mostra a situação hipotética do produto i. 
Observa-se que a demanda é representada como infinitamen­
te elástica, enquanto a "oferta ao exterior" pressupõe custos 
marginais crescentes. No mOrnento zero., exporta-se Q; ao 
pre�·o p�; na época 1, a nova quantidade exportada, 
Q �, tanto pode se efetivar como resultado do "deslocamento 
para cima" da demanda ( D1 ), o que deva o preço de expor­
tação para p 1 ( p 1 > p 0 ) , quanto pelo deslocamento d a

X 'X ,e 
fun\'ão de oferta, c..le Sº para S1, e nesse caso o preço não 
teria \'aría<lo. Obviamente, a combinação dos dois deslocamen­
tos elevaria mais ainda a quantidade. e:-.:portada. F.ssas hipú­
teses permitem supor que a relação entre Q. e r� iJ.entifi­
q ue a funç-ão ele oferta S, o que não ocorreria caso a JemanJa 
fosse clccrescr>11tr>. Nessa segunda situação, verificável para 
produtos "tnHlicionais'' de cxporlação ( c:af é, açúcar, etc.), a 
rdação entre p, e Q� sc,ria indefinível a priori, como ensinam 
os textos de teoria microeconômica. 

Duas classes de fatores explicariam, portanto, o crcsci­
nwnto dP. Qx : a fwolução favorávP.1 de p,, devido ao cresci-
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mento da demanda em função de aumentos de renda, popu­
lação, safras insatisfatórias dos países ímportadores, etc.; o 
o aumento da oferta brasileirn exportável, resultante de co­
lheitas internas abundantes em decorrência Je c:omliçf>cs cli­
máticas sati.,fatória.�, aumentos da área cultivada, aumentos 
<lc produtividade agrícola, rt>dução de custos dos insumos, ele. 
Safras esporádica� abundantes, <111e dificilmente se colocariam 
uo mercado interno sem reduções substanciais no pre�·o e 
conseqüente desestímulo ao pfantio f uh.lirO, parecem ter de­
tenniuado com mais freqüência o crescimento Jas quantida­
des exportadas. Após 1964, esses "excedentes" foram, inclu­
�ive, escoados para o exterior soh forte ajuda governarncnlal. 
Nessas mudi�·ües, o modelo sugerido pelo �ráfico VI poderia 
ser enriquecido com a introdução da fum,:ão rlc demanda inter­
na, esta decrescente com o preço, conforme a�ora ilustra o 
Gráfico VII: 

p 

Po 

P2 

o 

demono<:1 cio mercado interno ( Oi l 
A • oferte total ( St l 

i 
C' 

e 
demando 
internocionol 
ao Brasil ( Dxl 

o 

Esse esquema, típico tle equilíbrio em doís mercados, 
apresenta agora a oferta total ( S t ) e a denwnda total, a curva 
ABC, resultante da interação da demanda interna AH com a 
externa BC. Se a prodm;ão fosse igual 011 inferior a Q.,, serià 
totalmente vendida no mercado interno, a preços iguais 011 

superiores a po, inexistindo exportaçào. Caso a produção fosse 
�uperior a Qu, a interseção da oferta com a demanda, no 
ponto D, por hipótese, redundaria na exportação uc Q1-Q ... 
fixando-se o preço p" tanto para vendas internas como exter­
nas. Observa-se que na ausência das exporta(;ôes o pre�:o 
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interno ter-se-ia situado, após sucessivos ajustamcntns, ao' 
nível de equilíbrio p�- O gráfico mostra ainda a rn1tra pos­
sihíliclade dt> expansão das exportações, enfatizada no esc1uc­
ma anterior, resultante do deslocamento da demanda interna­
címwl de C par::i C'. 

Ess,t situaçào difere da anterior, quando as exportações 
se expandiam marginalmente, deixando inalterada a comerci:1-
liz.1.çJo interna. Se a demanda externa se elevasse, a "nova" 
e11r\'a seria AB'C', a cxportaç�w, Q, - Q2 e o consumo interno 
Q::, sendo Q� < Q0 • Em conse<1üência, elevar-se-ia o preço 
parn pi, igualando-se ao p-reço de exportação. s Pode-se admi­
tir, coHtudo, cm face de diversos fatores imtitucionais e de 
imperfeições de mercado, que dificilmente as quantidades ven­
<lidas internamente se reduziriam a ponto de igualar o preço 
intnno ao "novo" e mais alto preço de expo1tação, embora 
pmsa haver tendência nessa direção. Isso se deve, de um lado, 
a certa inércia na expansão da comercialização externa, mais 
arrisutcla e difícil que a interna. De outro, a intervenção do 
Governo fêz-se sentir com alguma freqüência sempre que essa 
tendência começ,-ava. a manifestar-se com maior vigor. São 
bastante conhecidas as "proibições" e "cotas" de exportações, 
q Lte até hoje subsistem apesar de toda a ênfase que vem sendo 
colocada na política de promoção de exportações. Dados esses 
fatores institucionais "perturbadores", o equilíbrio nos dois 
mercados, conforme visto no Gráfico VII, ficará obviamente 
prejudicado. O Gráfico VIII examina a possibilidade de "res­
triçêJes" às exportações <11ie dificultem ou inviabilizem rcdu­
�vcs no suprimento do mercado interno. 

Snponha-se que após o deslocamento de C para C' o Go­
verno imponha uma cota de exportação máxima equivalente 
a Q., - Q0, procurondo, assim, manter inalterado o supri­
mento ao mercado interno no nível inicial Qo. Se os produto­
res fossem obrigados a vender no mercado interno a quanti­
dade Q0 - Q�., que em condições "normais" destinariam ao 

5 li: importante observar que para haver efetivamente "deslocamen­
tos" ria curva C, h,iveria que se manter a taxa camhial constante 
r,m termos reais. Se os prci,;os internos se elevassem por efeitos ínfla­
donários, o ciue, no ,;-aso, não refletiria maior escassez relativa de> 
produto i, e a taxa cambial nominal não seria reajustada dt: acordo 
com os novos índices ger-.ii� de preços, a elevação do preço de 
,·xportação em US$ poderia não "deslocar para cima" a curva C, 
ou até mesmo resultaria nu "dcsloC'amento para baixo" de C, o que 
reduziria a.1 export1u;Õt:s. 
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exterior ( dde Gráfico Vll ), o preço nesse mercado fícari:-t 
ao nível p

0, enquanto o preço de exportação subiria (p1 ). 

:\fesmo que a cota não fosse suficiente para manter o preço 
p

0, qualquer tipo de restrição que dificultasse a viabilização 
<la exporta�·ão Q

3 -

Q� faria com que os preços não mais se 
igualassem; e a relação preço de exportação/preço interno se 
elevaria com os deslocamentos <le C. Pode-se imaginar ainda, 
naturalmente, deslocamentos da demanda interna, em cons�­
qüência de aumentos da renda e população, Nesse caso, a 
cota que manteria inalterado o suprimento ao mercado inter­
no ( ao preço p

0 ) leria que ser menor que Qa - Q0• 

GRÁFICO VIII 

p s 

P, e' 

Po 
-----� 

t 
e 

o 0200 01 03 o 

Nessas condições, o aumento da quantidade exportnda 
teria relação direta com o aumento da relação p" , sendo p"

Ps 
o preço de exportação e p1 o preço interno. O preço p�, natu­
ralmente, é o produto do preço em US$ pela taxa cambial, e 
eleva-�H P,[IJ fu11s;ão dessas dua.� componentes. Heswnindo, por­
tanto, tanto as exportações podem-se elevar como conseqüên­
cía de safras almn<lantes ( Q 1 - Q0 ), como em re�n lta<lo de 
expamão <la demanda externa. Na primeira situação, essa 
elevação se relacionaria diretamente com a produção total 
( ou oferta total ) ; na segunda, com Px, ou com a relação .E• ..

p, 
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A luz dessas considerações especificaram-se dois "mode­
los" alternativos para a "função ele exportaç:ão", um para pro­
dutos b,1$ícame1ite comercializados no exterior, para os quais 
o mercado interno tem importànda relativa menor, e outro
pata os (J!le se apresentam em situações semelhantes ús mos­
tradas nos Gráficos VII e VIII:

1. Qx f1 (p,:, s) 

2. Qx - ( f2 ;:, S)
onclc: 

Qx - quantidade exportada

Px - preço de exportação ( cm (Cr$)

p, 
- preço no mcrca<lc> interno

s oferta total, ou produção total

Normalmente, esperar-se-iam sinais positivos para os coe­
ficientes das variáveis independentes, a menos que houvesse 
erros na medição das variáveis. Tratando-se de produtos para 
os <1uai� a demanda internacional fosse efetivamente decres­
cente, quando então tanto variações positivas quanto negativas 
de p� em relação a Q, poderiam ser admitidas cm fun\·âo da 
impossibilidade de identificação, a inclusão da Yariávcl pre­
ço ficaria obviamente prejudicada. 

Procurou-se ajustar a esses dois modelos séries de expor­
tações do maior número possível de produtos, para os quais 
se dispunham ele informações estatísticas razoáveis. Ao todo, 
incluíram-se 18 produtos. 

Cabe assinalar ainda que, com o intuito de se obter 11Ú· 
mero suficiente ele obsecrvaçõcs para os ajustamentos, foram 
coletados dados a partir de 195.3, ultrapassando, assim, o pe­
ríodo abrangido por esta pesquisa (1964-1970). 

Utilizando-se dados do produção e preços internos co­
letados nos Anuários Estatísticos do IBGE, e dados de expor­
tações e preços de exportação obtidos na publicação "Cornér. 
cio Exterior do Brasil", np. cit. ( Cap. II), chegou-se aos ajus­
tamentos apresentados nos Quadro� III.2 a III.5 ( método dos 



Quadro III .2

""- FUNÇAO DE EXPORTAÇAO DE PRODUTOS PHl:-VfARIOS 

FUNÇÃO AJUSTADA: Qx - a + hp, + cS

Coeficientes Signifi- Estatísti-

Produtos R2 DvV 
t:úncia ca a 95% 

" I\ f\ " I\ 

a h e b e 

C',omas não-Elásticas - 4,96 1,89 1,01 0,74 l,701 )./.ío Sirn 
( 0,057) (6,028) 

C: astanha-de-caj u - 2 006,10 26,25 0,21 0,59 1,089 :\l,ío Sim 
( 0,755) ( .'3,899) 

Castanha-do-pará 19 OHl,00 I.'1,4.'', 0,18 0,32 2,230 �
1
ti.O Sim 

(- 0,362) (2,522 \ 

Cacau IO 909,00 - sn,41 0,61 0,26 1,071 N,ío Sirn 

(- o,.547) (2,211) 
Sisai 31 307,00 4 1/52,50 0,311 0,72 1,071 :-;/ão Sim 

(1,715) (6,133) 
Pimc11ta-do-Rcino - l ,'312,30 - 5,83 0,90 0,88 3,150 Nül) Sim 

(- 0,141) (9,037) 
Banana 14 24/l,OO - 45,54 - 91,5() 0,43 1,670 Não Sim 

(- 1,302) (- 2,0s2:, 
Crl.15 t Ú(•eos - l 1(H,30 - 16,76 0,10 0,69 0,660 Nilo Sim 

(-0,650) (2,783 i 

( continna) 



( Continuação) 
"" 

Coeficientes Signifi- Estatbti-� cância a \:J5% � Produto,; ca 
' ·---- IP nw 
:,: " � " " ,. 
... 

,, 11 e h e 

!\filho ;1 l 408 800,00 10-1 020,00 O, lfi 0,69 2,4UO ""º Si,11 
( O,íW.l) ( 4,!)5;3) 

Ameudoirn - 1 687,ltl 198,81 0,03 0,43 0,940 :.--.:ãu Sim 
( O,Ofl7) (2,469) 

Soja 25 291,00 -'i 6'11,50 0,22 0,75 a,rnm ).;êío Sim 

(- 0,2L6) (6,208 l 
Arroz 132 :130,00 1:12 790,00 0,03 O,.'W 2,420 :'\lo Xiio 

( 0,655) ( 2,0fü)) 
Peixes - 3 947,40 2U,14 0,01 0,64 0,920 Nfü1 Niio 

( 0,4,32) (3,517) 
Lã -31 016,00 107,07 1,63 0,29 0,900 Niio Sim 

(- 0,62.2) (2,417) 
Algodão - 39 271,00 l-1 681,00 0,29 0,/r'i 2,-'300 Sim Sim 

(- -'l,/579) (7,9:ZO) 
.Juta ·- G 808,60 - 207,11 0,2.'í 052 .l,200 l\"ãu ::iim 

(- 0,507) ( 3,2.29) 
Carne Bovina 42 ,'í[)0,00 -2 59,5,30 0,52 U,85 1,33() S!m Sim 

(- 3,179) 8,800) 
1--" Fumo f'O, Folha 20 �-�4,00 l 064,50 0,21 0,69 1,900 Xão Sün 

(1,676) (5,730) 



- Qnaclro IU. '.3 
85 

FU;\"ÇAO DE EXPORTAÇÃO DE PRODUTOS PIHMARIOS 

FUNÇÃO AJUSTADA: Log Qx = a+b log px +c log S 

Coeficientes 
Si gnifi- EstalÍsli-

Produtos 11.2 DW cància ca a 95% 

r, Bl B2 Bl B2 

Gomas não-Elásticas 0,47 - 0,06 0,97 0,73 1,496 Não Sim 

(- 0,386) (5,928 l 
Castanha-do-caju 10,00 - 0,41 1,94 0,87 2,540 Xão Sim 

(- 0,532) (6,690) 
Castanha-do-Pará 5,39 - 0,03 0,46 0,47 1,9,'34 Nao Sim 

(- 0,356) (3,108) 
Cacau - 3,lO - 0,20 1,26 0,31 1,011 l\'iio Sim 

(- 0,942) (2,570) 
Si�al 2,90 0,19 0,70 0,66 0,930 Nfío Sim 

( 0,871) (5,227) 

Pimeuta-do-Reino 11,64 0,90 1,91 0,86 2,540 Não Sim 

(2,161) (8,470) 
Banana 1,:H - 0,13 - 0,27 0,42 1,5:33 :--J"ão Sim 

(- 1,670) (- 2,6091
Crustáceos - 11,42 0,80 1,44 0,89 0,64.'5 l\fo .Sim 

(1,813) (3,075) 



( Con tinunção) 

Coefici�ntes Signífi- Estatlsti-
l'rodt1tos n2 D\V dncía ca a 95% 

(t B1 B2 ln B2 

Milho - 129,09 4,94 8,84 0,54 1,8-H �fio Sim 
(- 1,528) (2,762) 

Amcndoirn - 5,907 2,29 0,79 0,-32 1,515 :\"ão Sim 

(1,311) (1,055 l 

Soja 0,2\l - 0,()43 0,86 0,7(j 2,537 Não Sim 
(- 0,055) (6,462) 

Arroz - .57,10 2,53 4,13 o,.'38 2,916 N,io Sim 

(1,373) ( 2,53:3) 
Peixes - 95,40 - 0,93 8,13 0,64 1,525 J\?ão Sim 

(- 0,496) (3,477) 
- 78,90 1,53 8,01 0,39 0,776 :--J'i'io Sim 

( l,.'578) (2,623) 
Algodão - 26,08 - 1,30 2,92 0,87 2,041 Sim Sim 

(- 3,040) (8,770) 
Juta - ,rn,oo - 1,l8 .5,48 0,36 1,0.50 )\";ic) Sim 

(- 0,479) (2,382) 
Canu., Bovina - 31,10 - 0,12. 3,57 0,57 0,075 :,.;-rro S;l]l 

( - 0,120) ( :3,471) 

,_ 
Fumo cm Foll,a - '1,{34 0,53 1,10 0,77 2.,<H5 N:io Sim 

(l,9fJ5) (7,087 l 



mínimos quadrados). 6 A fim ele se obter melhorC's rcsultado3 
possíveis, recorreram-se a especificações lilleares e logarihna,. 

Os resultados apresentados nos Quadros Ill.2 e UL'3 mos­
tram que o preço de exportação somente em dois casos apre­
.sentou-sL� estatisticamente significante ( algodão e carne bo­
vina), ao nível <lc 95% ( teste "t''). Em ambos os ca�os, contudo, 
o coeficieutc aparece com sinal negativo, o que sugere mais a
i<lcntificação de uma relação de deman<la que de ofert;i. Em
todas as demais regressões, p, não se mostrou significante ao
nível escolhido de 95%, aparecendo com sinal negativo cm 8
produtos, Pode-se concluir, portanto, que a variável "preço
de expmtação" cm geral apre.senta pouco poder explícath·o,
salvo a existência de erros de medida nas variáveis.

Com relaçiio a S ( quantidade prnduzicla), verifica-se que 
a mesma, via ele regra, se mostra signifícante ao nível de 95%, 
e com o sinal positivo ( exceção apenas do amendoim e arroz). 

Há que se r�ssaltar também <1ue os resultados dos ajus­
tamentos tanto na forma linear eomo na logarítmica não di­
ferem muito entro si, notando-se apenas uma pequena supe­
rioridade dos logarítmicos nos casos cm que o coeficiente de 
determinação ( R2) é bastante elevado. 

Em termos do comportamento descrito anteriormente, os 
resultados mostrariam a maior importância relativa do., '\les­
locamentos" da oferta, ou seja, da crescente abumUncia rela­
tiva das safras. Contudo, ao se substituir o preço de expor-
tação pela relação P• , ohs<'rva-se c1ne o poder cxp!íeativo da 

P1 variável preço melhora um pouco, como mostrnm ns resulta-
dos constantes dos Quadros Ill.4 e III..5. 

Em 75% dos casos (9 produtos), por exemplo, a variável 
p,/p; se apresenta t·om simil positivo, sendo qne em três 
deles ainda se revela significante ao nível de 9.5%. É digno 
de nota também o fato de para dois produtos - amendoim e 
lã � o pouer explicativo de- p,/pi ter-se rnostraclo superior 
ao do S, o c1ue não ocorreu nem uma vez com o modelo 
anterior. 

6 No anexo XIX constam as si·rics consülcradas nos ajusta­
mentos. 

108 



Quadro III. 4 

FUNÇAO DE EXPORTAÇAO DE PRODUTOS PRüIARIOS 

p. 
FUNÇÃO AJUSTADA: Qx -- a ....L b- + cS 

p1 

Coeficientes 
Sii;nilí- Estatísti-

Produto� n2 DW ct\ncia ca a 95i 

" " " ,. " 

a b e b e 

Banana 14,542,00 - 528,65 - 0,09 0,47 1,710 ::-Jão Sim 
(- 1,715) (- 2,886) 

Crnst:kcõs - l 638,60 - 37,36 0,09 0,68 0,600 :-:ão Sim 
(- 0,392) ( -'3,423) 

i\lilho - 1 423 300,00 336 750,00 0,13 0,72 2,420 :\'ão Sim 

(1,260) (3,975) 
Amendoim - 13 090,00 6 105,30 0,02 0,49 0,770 :i\:ão Não 

(1,:344) (2,053) 
Soja - 4 668,00 2 820,70 0,22 0,76 3,ll0 l'ião Sim 

( 0,.539) (6,360) 
Arroz - 128 810,0U 72 939,00 0,02 0,36 2,420 Kão Não 

(Ul21) (1,262) 
Peixes - 3 947,40 254,88 0,01 0,64 0,910 :'.\';"io Sim 

(0.-557) (3,276) 
Lã 2.3 534,00 4 896,60 0,96 O 45 0,710 l\'ão Sim 

(1,937) (1,464) 
Algodão 172 620,00 33 373,00 0,11 0,82 0,890 Sim Não 

(3,042) (1,815) 
Juta - 8 473,20 719,40 0,22 0,!52 1,210 Kão Sim 

.... ( 0,449) ( 2,,374) 
g Carne novina - 45 216,00 - 30 295,00 0.49 0,78 1,070 .Não Sim 

{- 1,775) (6,955) 
Fumo t·m Folha - 12 39,5,00 4 016,00 0,20 0,79 1,940 Sim Sim 



Quadro III.5

...... FUJ\'ÇÃO DE EXPORTAÇÃO DE PRODUTOS PRl\1ARIOS 

Px 
FUNÇAO AJUSTADA Log Qx = a + h loir - + e Log Si:, p1 

Coefidcnte� 
Signífi- Eslatís-

Produtos IV DW 
<:ância tica a 9,5% 

a Bl B2 Bl B2 

Banana 12,95 - 0,14 - 0,29 0,4.5 1,573 Não Sim 
(- 1J)84) (- 2,850) 

Crustáceos - 10,00 0,63 1,48 0,8�] 0,733 Nao Sim 
( 1,932) (3,50,5) 

Mill10 - 168,23 - 2,i'2 11,1,5 0,47 1,981 Não Sim 
(- 0,736) ( ,'3,069) 

Amendoim - 1,08 3,10 0,56 0,52 l,2\:l7 Sim Núo 
(2,916) ( 0/l59) 

Soja - 0,4\.l 0,34 0,90 0,81 2,.572 :'-Ião Sim 
(1,878) {7,468) 

Arro7. - 27,64 2,86 2,,'38 0,13 2,736 �llO Niio 
(1,800) (1,320) 

Pdxcs - 99,15 0,82 8,31 0,f;3 1,.500 Kf>o Sim 
(- 0,398) (3,230) 

Lã - 35,79 1,19 4,33 0,52 0,83>.l Sim Não 
(2,501) ( l,376) 

Algodão - 9,10 0,fH 1,37 0,82 0/!95 Não Não 
(l,Ul5) (1,760) 

Jula - 4-í,09 0,94 4,n 0,36 0,954 l\"::io :,J'Jo 

( 0,4:1.'5) ( 1,\)06) 
C;unc Bovina - 30,49 0,51 3,25 o,.57 1,077 Não Sim 

( 0,395) (3,185) 
Fumo cm Fr,lli,1 - 21,8i3 0,:39 1,01 0,8G 2,184 Sim Sim 

( 3,9Hl) (8,582) 



Os melhores resultados foram conseguidos nos ajustarnc.n­tos logarítmicos. Sabendo-se que na fonna logarítmica oscoeficientes das variáveis representam as respectivas clastici­datles, afigura-se interessante destacar alguns produtos para seter idéia da sensibilidade de sua exportação às variações de
pJpi e S.

Quadro lll.6
ELASTICIDADES DE EXPORTAÇAO DE AI ,GU:\'SPRODUTOS PRIMARIOS 

Produtos Elasticidade cm Elastkidade em 

relação a l',/P, relação a S 

Cru5táceos 0,63 1,48 

Soja 0,34 0,90 

Algodão 0,91 J,37 

Fumo 0,39 1,01 
Amendoim 3,lO 0,56 
Lii 1,19 4,33 

l'ONTES: Quadros, llLZ, Ill.3, lll.4, IU.5. 

Esses números parecem sugerir que o efeito dos "deslo­camentos da oferta", resultantes de incrcmcntos de produçãobastante superiores aos incrementos de demanda interna, fo­ram relativamente mais importantes para a obtenção de níveiscrescentes de vendas ao exterior. Quanto aos efeitos elos
aumentos de demanda, medidos pela relação �: , pode-se afir­
mar que, em geral, são relativamente menos importantes, des·tacando-se apenas em três produtos: algodão, amendoim e Ia. Esses resultados, na verdade, já eram esperados. As pes­
quisas anteriormente desenvolvidas pelo IPEA 7 sobre algunsdos produtos incluídos na amostra, 8 em fonna de um conjun­to de monografias, já haviam chegado a resultados semelhan­tes, embora de f01ma menos geral. Verifica-se agora que 
para grande número de produtos, responsáveis, cm 1970, por 
quase 30% do valor das exportações do setor primário eh

1 Exportações ele Produtos Primários Não-Trndlcionais, op. cil. 
8 Carne bovina, milho, soja e castanha-de-caju, entre outros. 

111 



economia, generaliza-se a conelusão llc que os fatores do lado 
da oferta brasileira são sil,ruificativarnente mais importantes 
na cletermiuar;ão das cxportaçôes. 9 

3.3 

O Comportnmento no 
Período 1964/1970 

}, lnz <los resultados dos ajustamentos anteriores, para o 
período Hl.':í3-Hl70, procurou-se verificar até que pouto man­
tinham-se as conclusücs caso se COllsidcrasse apenas o p;)ríodo 
abrangido pela pesquisa, de 1904 a 1970. 

Dado o núrntro mais re(lu:t:i<lo de observação ( 7 anos), 
procurou-se tão-somente comparar os valores das exportações 
de produtos agrícolas nos anos de 1964 P- 1970, na tentativa 
ele r1nantificar as paredas do acréscimo total que se deveram 
a aumentos de qnanticladcs exportadas e a anme!ltos de prer;o. 

Seja: 
A1 = aeréscirno do valor exporta<lo resultante "apenas" 

da expansão de quantidades exportadas dos diferentes pro­
dutos; 

então: 

onde: 

i 

A1 = :E [) 19M 
11 

p'1964 = preço de exportação elo produto i, em 1961; 

.6Qi - acréscimo da quantidade exportada elo produ-
to i, de 1970 a 1964; 

n ---· m'1mero de produtos considerados; 
A.2 acréscimo efctir;o do valor exportado ( entre 

1970 e 1961), resultante tanto de aumentos do 
quantidades quanto de aumentos <le prer,·o; 

9 Este Iesultado foi t,nuliém ,·crifü:a<lo em J.(rande número de 
países e,n dcsenvolvüntnlo, segundo c,LLI<los de De Vríes: "The Expe1rt 
Experience of DevelopiI'-g Countrics", ivor/d Hank Staff Or:casior.c.l 
l'apers, n_fl :1, ( 1967). 
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A.i - acréscimo do valor devido apenas às elevaçÕc!.
ele preços, 

Logo, A3 = A2 - A •. 

Evidentemente, tanto A 1 como Aa são apenas aproxima­
ções, talvez grosseiras, das contribuições dos aumentos "quan­
titativos puros" ("deslocamentos" da função de oferta de 
exportações) e dos aumentos dos pre1;os ("deslocameutos" da 
demanda internacional). Dependendo da elasticidade da oferta 
hrasilcfra ao exterior, é de se esperar que alguma parcela 
llesse suposto "aumento quantitativo" seja, na realidade, um 
deslocamento sobre a f1111ção de oferta. 

Ccnsidcram-se nessas comparações os 18 proclutos para 
os r111ais n�alizaram-sc os ajustamentos apresentados no item 
anterior. Para cfoito de comparação, considerou-se também o 
mais típico produto "trnclicional" nas exportações brasileiras: 
o café em grão. Os pre�•os utilizados foram medidos tanto
em dólares ( FOH) como em cruzeiro� constantes ( de 1953),
alternativas rssa.� que permitem verificar os efeitos da evo­
lução da taxa de càmb:o real. Os resultados obtiJos são su­
mariados no quadro abaixo: 10 

Quadro III. 7 

C0:\1PAR.-\ÇõES ENTRE EXPOHTAÇüES THA DlCIONAlS 
E NAO-TRADICIONAIS 

Prncl. nii.n-Tn1didonais Cafó 

US$ 1 000 CrS ( de 1953) " CS$ 1 000 Cr$ ( <le 1953 \ 

253 .102 
276 .912 

23,810 

8.í"/B.994
7.096.760

1.687 .234

58.5.'32 
179.563 

121.031 

1 .. 61 ,'3. 460 
30.171.483 
28 . 558 . 02;"3 

� Utilizaram-se os deflalorcs: índice de pre,,us por atncado <los 
produtos agrícolas e índice de preços internus do cafi,, ambos cht 
Fund,1ç,ão Getnlio Vargas. 

10 No Anexo V puckm ser encontrada� as t.ih�las cnm os dados· 
que deram origem a esses resullados. 
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Os resultados obtidos para os 18 produtos não-tradicio­
nais sem dúvida garantem que uo período cm tela a expansão 
das exportações fez-se em função de sensíveis aumentos quan­
titativos, através de "<leslocamentos" da oferta, seudo os efeitos 
dos preços menos relevantes. Como na comparação cm cru­
zeiros o valor de A3 é negatí·oo, poder-se-ia até mesmo con­
cluir, não fossem as muítas limitações desse simples exercício, 
que o resultado efetivo, líquido das alterações da demanda 
internacional, teria sido, no máximo, nulo. 11 

Obscrva-�e que mesmo com valores em dólares corren­
tes, o acréscimo devido aos prt>ços é inferior a 9% elo acrés­
cimo total. Esses resultados confirmam a valirlade da hipótese 
já anteriormente ratificada, qual seja a ele que mesmo no pe­
ríodo mais recente, os "excedentes"' agrícolas do mercado 
interno explicam f'lTI maior parcela o crescimf'nto das expor­
ta�•ões. A obtenção do resultado negativo para A3 revela, por 
outro lado, que a taxa cambial real parn tais produtos redu­
ziu-se entre 1964 e uno.

F.m relação ao café, os resultados são inteíramente opos­
tos: o ganho com a elevação dos preços reprt>senta mais de 
G7% elo ganho total em dólares e quase 951, c-m crnzeirns, o 
que bem mostra a completa diferença rle cornportanwnto do 
comércio desse "produto h"adicíonal", assim como o efeito 
rnuíto mais favorável da taxa cambial real. 12 

No caso do café e de alguns outros produtos "tradicionais", 
a expansão das venda� ao exterior há de depender em grande 
parte da expansão da de-manda, fato já sobejamente conhecido 
e diagnosticado. 

Esses resultados mostram, contudo, que se se mantiver a 
tendência à diversificação das exportaçües dos produtos agro­
pecuários, procurando-se sempre conquistar "novos mercados" 
e/ou "novos produtos", através da expansão <la produção a 

11 Até mesmo o pe(lueno ganho, em dólares, com a pouca ele­
,ação dos pre<,--os ( em us.i), poderia ser desprezado, pois em média
essa elevação fieou em torno de 4% ( fodíce Paaschc-preç,-os, 1970/ 
1964), per<,entual bastante inferior ao da própria desvalorização du 
c:ólar, ne.sse período, o que faria com qne mesmo n<·ssa mOf'da fosse
11egatívo o deito dos preços ( on da demanda).

l 2 A evolução mais favorável da taxa de câmhio real para o
café deveu-se a aumentos de preços internos mais reduzi(los, visto qwJ 
a taxa de (.-âmbio nominal, face ao "confisco cambial", é menor qu,� 
a vigente para os demais produtos. 
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pre�-os competitíoos no mercado internacional, será possível 
efetivamente manter taxas de crescimento bastante elevadas, 
tornando essa expansão em grande parte independente do 
crescimento da demanda mundial. 

3.4 

A Participação nos 
Mercados Internacionais 

A., seções anteriores destacaram a relevância dos fatores 
do lado da oferta brasileira. Nessa seção, sem qualquer pre­
tensão ele analisar os aspectos da demanda internacional <le 
tais produtos, procuraram-se algumas indicaçõe� da participa­
ção do Brasil no� mercados externos. 

Embora essa abordagem possua mais um sentido ilustrati­
vo, os dados apresenta<los podem fornecer indicações de polí­
tica econômica, na medida cm que a elevação ela participa�·::í.o 
no mercado coloca cm dcstacp1e a possível maior importância 
futura das variáveis <la demanda para o crcsdmcnto das expor­
tar,,'<"ics, especialmente as pertinentes às restri<_;ões ao livre trân­
sito comercial. 1.1 

Assim sendo, apn·scnta-sc, no Quadro 111.8, uma lbta dos 
produtos primários m,lis expressivos na pauta de exportação 
do Brasil, bem como os valores exportados e os totais mun­
t1i ais importados de cada um desses produtos. Em seguida, 
apresentam-se as participações elos produtos selecionados nos 
totais mundiais negoc.iados e também na pa11ta de expo:taçft:> 
do Brasil. Todos os <lados se referem ao au() de 1969. 

Cahc ressaltar, de início, o fato de que apenas <luas rle­
'.lt'nas de hcns são responsáveis por ccrm ele 75% do valor 
exportado pelo Brasil, o que dá idéia da eonccntração da 
receita em torno de um rcd11zfrlo ní1mero de produtos. Isto 

1.1 íl i,ccnt(' pu blícaç-,ío do TPEA, Rcstriçi'íet N,To-Tarífârias e 
scut Efeitos snhre a.5 Exportr1ções Brasileiras, (IPEA/INPES, 1972), 
t"vidcndou a freq1iênl'ia aparentemente elevada de mt>rl ida.� restJitivas 
de nalureza 11ão-tarifftria, Especialmente incidentes sobre produtos 
"primários". Não liá dúvida de que a intcnsificarflo da particip»ção 
do Brnsil nesses mercado,, mais cedo talvez do qu" se espera, levtirá 
�\ necessidade- ,le hábil e intensiva ação governamental no sentido cb 
minimizar os efeitos dessas medidas sobre as cxportaçê'!cs. 
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Quadro III. 8 

PARTICIPAÇAO DOS PRODUTOS PRIMÁRIOS NO 
MERCADO MUNDIAL E NA PAUTA DE 

EXPORTAÇÕES NO BRASIL 
(Valores em US$ Milhões) 

Produtos 

Gom.1s N / elásticas 

Castanhas 
f Pará

1 Caju 
Crustáceos 
Cacau em amfn• 

doas 
Café 
Sisai 
Laranja 
Banana 
Pimenta 
Arroz 
Milho 
Soja 
Algodão 
Amendoim 
Fumo 
Lã 
Açúcar 
Carne bovina 
�finério / ferro 
l\fanganês 
1fadeiras N/ 
preparadas 

TOTAIS 

Impurtações Exportações 
mundiais do Brasil 

75 632 3 707 

117 860 16 796 

552 960 17 949 

695 026 105 ,190 

2 256 721 812 955 

75 943 1.5 655 

547 409 3 553 

697 297 9 769 

57 252 9 103 

158 138 7 820 

1 422 085 33 337 

865 706 29 249 

1 470 041 203 269 

255 103 6 884 

1 057 218 26 492 

1 751 900 21 974 

1 427 407 121 894 

l 530 787 41 648 

2 471 426 147 391 

175 065 17 077 

1 925 090 88 523 

19 586 06'3 1 740 535 

FOKTES: ,vorld Tradc Annual - ONU
CACEX - Bane:> do Brasil. 

Elaboração: IPEA. 

llG 

n rt· . - Participaç;1ocu 1c1paçao d d t <lo Brasil o pro u ·o 
no mercado na pauta - de
. . 1 exporta(;<�s rnternacrnna do Brasil % 

% 

4,90 0,16 

14,25 0,7:3 

3,2,1 0,78 

15,18 4,.56 

36,02 35,18 

20,61 0,68 

0,65 0,15 

1,40 0,42 

15,90 0,39 

4,95 0,34 

2,34 1,44 

3,38 1,27 

13,83 8,80 

2,70 0,30 

2,51 1,15 

1,2.5 0,95 

8,54 5,27 

2,72 1,80 

5,96 6,38 

9,75 0,74 

4,60 3,83 

8,89 75,32 
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demonstra que apesar de todo o avanço conseguido nos últi­
mos anos no sentido da maior divc_!sificação da pauta - me­
diante principalmente a inclusão de manufaturados - a receita 
de cambiais continua dependendo basicamente de prOllutos 
primários. 

A nível de produto, verifica-se que o café, embora vcnl1a 
expeiimentando nos últimos anos sensível düninui�·ão relativa 
d(� participação, ainda conserva sua posição destacada de 
principal produto de exportação, sendo responsável por cerca 
de 35% das divisas conseguidas .itravés elo comércio em 1969. 
S<>�em-no, em ordem decrescente, o algodão, com 8,8%; o 
a�i'icar, com .5,3%; o minério de ferro, com G,4%; e o cacau 
com 4,6%. Reforçando a imag;em ele concentração, pode-se 
constatar qnc esses cinco produles respondem por cerca de 
60% das exportações. 

Há <pie se destacar, no entanto, {Jl!C a situaç,ão acima 
rctratad,, já é bem melhor em comparação com a vigente em 
anos não muito distantes, quando um. produto apenas - o 
rnfé - era responsável por cerca de 2/3 das exportações. 

De alguns anos para cá novos prndutos foram progre,si­
varneute se alinhando no rol <laquel,,s já tradicionalmente 
<'xp-ortados e, o que é mais importante, devido às característi­
cas dinâmicas de que se revestiam, foram aos poucos ocupan­
do lugar de maior releYâncía na pauta. Tal é e> caso da 
carne bovina, da soja, do milho e dos crustáceos ( lagosta e 
camarão), para só citar alguns, que vêm acusando significa­
tivos índices de crescimento armais, embora suas contrihni• 
ções ao total das exportações ainda sejam pouco expressivas. 

Com referência à participação do Brasil nas importações 
mundiais de proclutos primários, os dados parn 1969 indicam 
que a mesma se situava em nível próximo a 3%. Comparando 
apimas os produtos constantes da lista apresentada, a pa1ti­
eipaçã.o brasileira seria de 9% aproximadamente ( se não se 
levar em conta o café, cairia para 51), 

Somente seis produtos possuem participações superiores 
a 10'.t dos respectivos totais negociados. São eles: eafé (36%), 
sisai ( 20,61 % ) , pí menta ( 15,YQ;;), cacau em amêndoas ( 15, 18%), 
castanha-do.pará e de caju ( 14,25%) e algodão ( 13,83%). 

Corri participação e.ntre 5% e 10%, encontram-se manganês 
( 9,75%), açúcar ( 8,54%) o minério de ferro ( 5,96X). Todos os 
demais apresentam partieipações inferiores a ,5'.r.. 
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Se se atentar para o fato de que uma participação infe• 
rior a 5% pode ser considerada como "marginal", 14 verifica. 
so que a maioria dos produtos se enrpiadra nessa categoria. 
Este fato é importante, pois revela a enorme potencialidade 
elo mercado em relação a tais produtos. Desde que sejam ofer­
tados cm condições compatíveis com as vigentes no mercado 
internacional, é de se esperar que não sejam encontradas gran­
des dificuldades cm negociar maiores contingentes desses pro­
dutos. Particularmente, três produtos - milho, soja e carne 
bovina - parecem possuir grandes perspectiva., de aumento 
ele sua participação no mercado mundial em futuro não. 
muito distante. 15 

Os produtos que já alcançaram partícípação mais signi­
ficativa no mercado mundial não parecem, salvo algumas 
exceções, reunir grandes possibilidades de terem esse coefi­
ciente aumentado a curto prazo. Registre-se que a comercia• 
lização dos produtos mais importantes desse grupo é geral­
mente regulamentada por acordos internacionais entre os paí­
ses produtores e consumidores, não dando margem, portar,to, 
a grand� variações. 

3.5 

Conclusões 

Os resultados desta análise sumariamente desenvolvida 
destacaram três eonclusôes que merecem ser relembradas: 

i) a grande importância do crescimento das exporta­
ções dos produtos do setor primário na consecução de níveis 
mais elevados de crescimento da renda interna desse svtor; 

ii) a responsabilidade relativa maior de fatores do lado
da oferta brasileira, na explicação da obtenção de 11íveis crcs• 
centes de exportações; e 

iii) a participação brasileira ainda marginal 110 1m�rca­
do internacional, o que mais facilmente viabilizará a susten• 
tação das elevadas taxas de crescimento das exportações. 

1,1 Essa sitm1,,iio imlicarill qrn, a fatia ,ln �uprímenlo inlernaci<>nal 
gue cahe à oferta brl!silcirn tao-sumcnte complcmcnb a oferta dos 
graoJes exportadores mundiais. 

15 Ver Exportaçúes de Produtos l'rim<Ír-ios Nilo-Tradicionais, op. 
cil. 
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A interação dessas b'ês conclusões sugere que o atendi­
mento do mercado externo se afigura realmente como peça 
valiosa de política econômica para a agricultura, podendo 
possibilitar taxas de crescimento para esse setor a níveis muito 
superiores aos médios das últimas décadas. 

Essas conclusões, na verdade, já haviam sido alcançadas 
nos estudos anteriormente citados, desenvolvidos pelo IPEA, 
razão pela <1ual não se procurou alongar este capítulo. Bus­
cou-se mais a atualização e a generalização da análise, para 
que o volume ora apresentado pudesse oferecer efetivamente 
uma avaliação global da política governamental ele promoção 
das exportações. 
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IV 

EXPORTAÇÕES DE 
PRODUTOS 

MANUFATURADOS 

Procura-se neste capítulo empreender uma análise com­
preensiva da composição, da forma de evolução e das ca­
racterísticas genéricas das exportaç:ões brasileiras de produtos 
industríais, concluindo com um curto inventádo dos custos 
de geração dessas divisas. O período <le análise estende-se 
de 1964 a 1970. 

Previne-se o leitor, contudo, que as conclusões contidas 
nas várias seções são válidas apenas nos termos aproxima­
tivos em que se circunscrevem e tão-somente aos níveis de 
agregação considerados. Especialmente as conclusões referen­
tes à análise da competitividade i:n<lustrial brasileira e das 
vantagens comparativas de custo devem ser consi<lerauas não 
mais que primeiras aproximações dos temas propostos, e cer­
tamente merecerão análises mais cuidadosas tan' i! parte 
do IPEA como de outras instituições de pes,r'•v"' a,1álises 
essas que deverão descer aos níveis mais desagregados pDs­
síveis. Se a apresentação desses primeiros resultados, no entan­
to, ampliar o interesse por estudos nessa linha de investiga­
ções, cousíden-se atingida, em grande parte, a finalidade 
desse capítulo. 
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4.1 

Composição das 
Exportações de Produtos 
Manufaturados 

A precisa classificação do que seja efetivamente "produ­
to manufaturado" é aspecto controverso em qualquer estudo 
sobre exportações, A Nomenclatura Brasileira de 1-Iercado. 
rias ( NBtll), adotada oficialmente no Brasil até 1970 ( para 
fins de comércio exterior), não permitia clara distinção entre 
produto indusb·ializado, semi-industrializado e prímário, o tflte 
passou a ocorrer a partir de 1971, com a adoção da Komcu­
clatura de Bruxelas ( NAB ). Contudo, para maior conveníên­
cia analítica deste capítulo, optou-se pela classificação de 
indústrias oficialmente adotada pelo IBGE. A principal \'a11� 
tagem dessa recomposição é a possibilidade de se utílizar, nas 
análises que se seguirão, os dados estatísticos compilados pelo 
IBGE sem necessidade de compatibilizações adícionais. 
Consideram-se, portanto, produtos manufaturados todos os 
incluídos nas classes 5, 6, 7 e 8 ( NBM), e alguns enq ua­
drados nas classes 2 ( matérias-primas elaboradas) e 4 ( ali­
mentos processados industrialmente). 1

Em 1964 a expnrtação de manufaturados ascendeu a cerc.., 
de US$ 133 milhões, 011 9,3% do total; em 1970, esse rnlor 
subiu a mais de OS,$ 525 milhões - cerca de 19,2% da pauta. 
Houve, assím, um crescimento de quase 29.3% ( em dólares 
correntes), o que daria uma taxa média anual ( compo�ta) de 
26%. É interessante observar que essa taxa é superior à veri­
ficada para os produtos das classes 5, 6, 7 e 8 ( de 255;; ao 
ano, vide Capítulo II). 

O Quadro IV .1 apresenta os valores ohtidns ano a ano e 
as respectivas participações nas exportaçôes totais. 

l A pa,iir daqui, �eguc-se a cbssificação mencionada, a 1ne•nos 
')t 1() haja menção explícit(l em contrário. Chama-se a t<lcnção par.\ o 
fato de que tal clas�ificação difere ,la considerada no Capítulo II, 
[lOÍS que aquele1 só íudula as dasses 5, 6, 7 e 8, nmna definição mais 
restTita de produto manufaturado. Ao não se considerar alguns pi:o• 
dutos das dasscs 2 e 4 exdubm-se vírtuahnentc os setores de Ali­
mentos, :\ladeiras, Couros e Peles e parle de Têxteis, Químicos e 
Perfumaria. 
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Conforme observado anterior�ente ( Capítulo II), foi 
especialmente notável o crescimento nos dois últimos anos 
( 1969 e 1970), o que_ fez com que quase 1/5 das divisas ge• 
radas em 1970 tivessem origem em exportações provenientes 
do setor secundário da economia, 

Qua<lro IV.l 

EXPORTAÇÕES DE :\fANUFATURADOS 

Anos Exportações de manufaturados 
( L:S$ l 000) 

% Do total da paut« 

1964 
1965 
Hl66 
1967 
1968 
1969 
1970 

133.051 
203.111 
188.310 
244.816 
263.931 
359.R88
525.752

9,3 
12,7 
10,8 
14,8 
14,0 
15,6 
19,2 

FOXTE: Dados brutos: "Comfacio Exterior do füasíl". CJEF, MF. 
Elaboração: IPEA. 

O Quadro IV. 2 apresenta outro dado relevante para a 
avaliação da importã.ncia relativa dessas exportações. Trata­
se da participação das mesmas no produto industrial. 

Quadro IV. 2 

PARTICIPAÇAO DAS EXPORTAÇÕES DE MA!\:UFATU­
RADOS NO PRODUTO INDUSTRIAL 

(PREÇOS CORRENTES) 

Anos 
Exportações Produto iud. 

i ( em Cr$ 1 000 ) ( em CrS 1 000) 

1964 159 558 4 l!H 698 3,8 
1965 366 475 6 296 590 5,8 
1966 427 561 9 97S 927 4,3 
1967 637 532 12 856 8.50 5,0 
HJ68 867 996 18 968 996 4,6 
1969 l 414 494 26 O,'50 122 /5,5 

FOKTE: FGV e "Cornén:io Exterior <lo Brasil". CIEF, }..ff.

Elaboração; IPEA. 
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Mesmo na ausência de dados oficiais do Produto Indus­
trial em 1970, pode-se estimar com alguma segurança que 
a participaç:ão das exportações já se aproxima de 7,2%. Em 
termos absolutos, trata-se ele percentagens ainda reduzidas. 
Contudo, o que parece mais relevante no caso é a tendência 
crescente <los últimos três anos, pois que nesse triênio, ao 
contrá1io tlo ocorrillo em 1965 e 1967, registraram-se eleva­
das taxas de crescimento da atividade industrial interna e, 
como já assinalado anteriormente, isto pode signifícar a efe­
tiva participaç·áo do mercado externo na estrutura da deman­
da de produtos industriais. 

4.1.1 

Exportações Segundo 
Ramos Industriais 

O Quadro IV. 3 apresenta a distribuição dessas exporta­
f,,'Ôes segundo ramos industriais (indústria de transformaçáo). 
Segue-se, evidentemente, a classificação do IHGE. 

Observa-se que apesar ele al6'11rnas modifü:a<,,-óes nas per­
centagens, não se chega a notar alterações substanciais n:t 
ordenação elos setores. Assim é que, em 1964, as indl'tstrias 
de Alimentos, i\'Ietalurgia, Química e !v[ecânica geraram 
71,04% das exportaçfles de manufaturados, total este que caiu 
para 67,.'34% em 1!)70.

Em seguida dcstacarnrn-sc as Têxteis, tvtadeiras, Couros 
e Peles, Material Elétrico e l\faterial de Transporte. As ca­
racterísticas mais relevantes dos principais produtos de cada 
um desses sctorns já foram exaustivamente ;rnalisarlas em tra­
balhos anteriores, i razão pela qual não se procurará aYançar 
nesse aspecto. O que parece importante para ser destacado, 
não obstante, é o fato de se ter mantido sem grandes altera­
ções a composição por setores, apesar de o valor global ter 
quase quadruplicado nesse pérío<lo de 7 anos. 

E\.identcmente, boa parcela da contribuição desses SE'to­
rcs dependerá da própria participação rlc cada um na pro­
dução industrial. A relação exportação/valor da produção evi-

2 Ver E.tpo1tações de Manufaturados, e Exportações Brasileiras:
Diag11óstko e Perspectims, op. cit. 
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Quadro IV.S 

EXl'ORTAÇÕES DE �IA�UFATURADOS 
CO.\f POSIÇAO SEGUNDO RAMOS DE 
INDúSTBIAS DE TRAXSFORMAÇAO 

( percentagem. elo total) 

:\nos
Setores

l9f,4 1965 l!J56 1967 1988 1969 1970

Alimentos 11,10 !.'.3,89 17,85 19,11 22,13 19,59 15,35 

Metalurgia 13,30 22,87 12,49 20,81 13,49 14,97 21,34 

Química 42,09 27,48 25,39 23,66 26,73 23,76 20,28 

Mecânica 6,55 7,4\) 11,07 11,66 10,84 10,99 10,73
Têxtil 5,80 7,80 7,89 4,33 ,'5,42 5,18 5,,'i5
!l.fadçira 2,36 2,51 4,24 3,08 5,14 6,65 4,88
Couros e peJ.,s 0,99 2,54 5,07 2,44 2,34 S,21 2,95 

Material Elétriço 1,33 2,19 2,71 2,08 2,32 2,56 3,33 

Material de Tramportc 5,85 4,54 3,91 4,09 2,42 3,17 4,42 

Vestuário e Calçado 0,23 0,22 0,21 0,28 0,35 0,72 2,1.5
Minerai;; K / Metálicos 0,54, 0,!56 0,62 1,88 2,80 2,HJ 1,80
Borracha 4,02 1,71 0,87 0,,'33 0,21 U,31 0,77
Papel e Papelão 0,82 2,40 1,65 0,64 U,5ti 0,93 1,19
Fumo 0,19 0,15 0,;1,5 0,33 0,30 0,33 0,26 
Farmacêutica 0.91 0,82 1,28 l.01 0,80 1,07 0,90
Bebidas 0,38 0,09 0,18 0,30 0,28 0,25 0,28
Mobiliário 0,06 0,06 0,14 0,11 0,19 0,16 0,29 
Editorial e Gráfica 0,03 0,12 0,09 0,03 0,03 0,38 0,45
Perfumaria 2,16 1,58 2,49 2,53 2,45 2,09 1,68

... 
Diversos 1,29 0,98 1,50 1,80 1,20 1,46 1,40

� TOTAL 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 .i00,00 100,00

FO!lo"TE: C(lmércio Exterior do Brasil. CIEF, :\1.F.
Ela born�·iio: IPEA.



dencia-se, conseqüentemente, como o melhor indicador do 
grau de participação relativa de cada setor no comércio ex­
]X>rtador. Essa relação será aqui denominada "Coeficiente de 
Abertura Setorial". Os valores desse coeficiente, para o ano 
de 1969, são vistos no Quadro IV. 4. Foram obtidos dividindo­
se o valor da exportação ( cm Cr$ ), de cada setor, pelo res­
pectivo valor da pro d uç·ão ( em Cr$). Desse proccdimeu to 
resultaram números que «penas aproximadamente sugerem 
os verdadeiros "graus de abertura" setoriais, que se correta­
mente calculados deveriam partir de valores de uma matriz 
de relaçües interindustriais, onde se distinguisse claramente 
valor adicionado exportado e valor adicionado total, em cad,t 
uma das 20 atividades consideradas. Diante da total impos­
sibilidade de serem obtidas tais informações, recorreu-se ao 
procedimento mencionado. 

Quadro IV.4 

COEFJCIE>1TE DE ABERTURA PARA EXPORTAÇAO 
(1969) (EXPORTAÇAO/VALOR DA PRODUÇÃO) 

Setores 

Mincrnis Não-!1-Ietálicos 
"\letalúr;;ica 
}.frd,níca 
Material Elétrico 
Matcrütl de Tr::msportc 
�ladeira 
:Mobiliário 
Papel e P,tpelfo 
llorracha 
Couro, e Peles 
Química 
Fannacêutica 
Perfumaria 
Têxtil 
Vestuário e Calçados 
Alimentos 
Bebiilas 
Fumo 
Editorial e Gráfiea 
DiH,ISOS 

FONTE: IBGE; Anu<Írio Estatístico 1971. 

Elaboraçfio: IPEA. 

12.6 

CoefiC"iente 
(%) 

1,01 
2,85 
4,58 
0,89 
0,69 
5,81 
0,2;3 
0,73 
0,31 
9,i>9 
3,91 
0,82 
2,79 
1,00 
0,51 
2,02 
0,25 
0,56 

0,3-5 
2,30 



Observa-se que agora figuram destacadamente os setores 
de Couros e Peles, Madeiras, �frcânica, Química, :Mctalúi-­
gica, Perfumaria e Alimentos. Contudo, nos setores }.fotalúrgi­
t::i e Química aparecem bem menores os "coeficientes do 
exportação". Em parte isso se deve à já mencionada impossi­
bilidade de serem computados os verdadeiros valores adicio­
nados. Boa parte dos produtos exportados por setores como 
os de Mecânica, Material Elétrim, J\faterial de Transporte e 
Diversos é constituída de insumos provenientes do setor me­
talúrgic:o, o mesmo acontecendo com os Químícos em relação 
a setores como Papel e Papelão, Couros e Peles, Farmacêu­
tica, Perfumaria, Alimentos e Diversos. Por outro lado, o fato 
de se ter computado valor da produção, ao invés do valor 
adicionado, implica subestimativa de todos os coeficientes face 
à múltipla contagem inserida nos denominadores ( valor de 
produçüo). Esses vicses seri"'to tanto mais elevados quanto 

'mais "verticalizados" forem os setores. 
A observação conjunta dos Quadros IV .3 e IV .4, contudo, 

talvez possa dar indicação aproximada da efetiva composi­
ção setorial das exportações. Nota-se que figuram em posi­
<,'âO de destaque as indt'1strias de Couros e Peles, \1adeiras, 
\1etalúrgica e Química; as duas primeiras com coeficientes 
ele exportação mais expressivos que as respectivas partícipa­
ç·õcs nos totais <las exportações. Deram ainda contrihuiçfles 
relevantes para a receita cambial as indústrias ele Alimentos 
e \Iecânicas, muito embora o grau de abertura das primei­
ras pareça menos expressivo. De certa forma, a presença mais 
destacada desses setores sugere a existência de "vantagens 
comparativas" de custo, cuja evidência parece ser reforçada 
pelas conclusões do item seguinte. 

4.1.2 

Comparação entre a 
Estrutura das Exportações 
Mundiais e do Brasil 

O confronto da composição das exportações brasileiras 
de manufaturados com a média de 24 países grandes expor­
tatlores mundiais permite algumas conclusões interessantes. O 
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Quadro IV. 5 apresenta os elementos para tal comparação . .Na 
coluna 1 figura a composíção elas exportações dos 24 países, 
na coluna 2 a do Brasil e, na coluna 3, os "desvios" relati­
vos das participações setoriai� brasileiras em relação às mé­
dias desses 24 países. 

Quadro IV.5 

co:MPOSlÇÃO DAS EXPORTAÇôES 1-,flTNDJATS" 
E DO BRASIL: PRODUTOS ?-.IANUFATURADOS 

( 1970; dados em % ) 

Setores 
Cmnposir/io 

lllllU<lfo.l 
Con1posiçifo 

brasileira 3 ( 2) -

( l ) ( 2) 

1'.fincrais Kão-:--fet,ilicos 2,8 1,8 - 1,0
�fetal úrgi ca lB,8 21,3 7,5
Mecânica 17,1 10,7 - 6,4
�faterial Elétrico 7,!} 3,3 - 4,6
1\faterial de Transporte 16,1 4,4 - 11,7
l\f adcirn 0,7 4,9 4,2
Mobiliário 0.6 0,3 - 0,3
P.'.lpel e P,1pelão 5,4 1,2 - 4,2
Bormd1a 0,9 0,8 - 0,1
Couros e Peles 0,5 3,0 2,5
Química (inclusin• PL'is-

ticos) 8,6 20,8 11,7
F,innacêntica 1,3 0,9 - 0,4
Pcrfumal"ia 0,6 1,7 l,l
Têxtil 5-4 5,6 O'} ,-

Ve'stuário e C.;lç,1clos ,'3,0 2,2 - 0,8
Alimentos G,3 l�,4 9,1
Bebidas 1,2 0,,3 - 0,9
Fun10 0,8 0,3 - 0,.5
Edilorial e Gráfica 0,4 0,5 0,1
Diversos 6,6 1,.1 - 5,2

TOTA1. 100,00 100,00 

FOI\TES: Bra.sil, vjde Quadro IV .3. 

Outros paísc,: \Vorld Trnde AmW(l/, O�U, Hl70. 

( 1 \ 

� .2.J países: E. Fniilos, Canadá, Alemanha Oc., França, Bélgice1, 
Holancfa, Itália, R. Unido, Irlanda, l\oruega, Suécü1, Dinamarca, Fin­
lândia, Austria, lslândia, Suíça, Portugal, Espanha, Jugoslávia, Turqui,1, 
Grécia, Austrália, Nova Zel-lndia e Japão. 
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Os números da coluna 3, quando significativamente posi­
tivos, podem indicar certa tendência à especialização da ofer­
ta brasileira nos respectivos setores, o que reforçaria a con­
dmão de vantagens comparativas setoriais, como mencionado 
anteriormente. Nesse sentido, é interessante observar que fi­
guram com certo destaque 5 dos 6 setores já adrede mencio­
nados: Couros e Peles, Madeiras, Química, �1etalúrgica e 
Alimentos, não aparecendo apenas :\1ecànica. 

4.1.3 

Concentração das 
Exportações 

As participações e os "graus de abertura" mais elevados 
em certos setores, reduzidos e nté mesmo desprezíveis em 
outros, sngerem que a composição da pauta de manufatura­
do� seja algo diversa da estrutura da produção industrial 
interna. E ainda mais, admitindo-se que a demanda interna 
J1âo se diferenciaria muito, em sua composição, dos ªpadrões" 
internacionais, essa assimetria entre composí�-ão da produção 
e exportação industrial, que se caracterizaria por certa con­
centração elas exportaç:õcs em alguns setores, levaria à con­
c.:lusão de que em tais setores estariam presentes melhores 
condições de competitividade para os produtos nacionais. 

Quatro setores, Alimentos, :tvletalúrgica, Química e Têxtil, 
que em 1969 p0rfaziam 44,77% do valor da trnnsfonnação 
in<lusti'ial, 3 em 1970 representaram 62,52% do valor expor­
tado. Se a esses quatro acrescentar-se Material de Transporte, 
\faterial Elétrico e Mecânica, ter-se-ão respectivamente, 
6.5,66% e 81.00%. Por outro lado, seis setores (:Minerais Não­
\fetálicos, Farmacêutica, Editorial, Vestuário, Bebidas e Pa­
pel ) , qne somam 20,83% do valor da transformação interna, 
perfazem tão-somente 6,75i do valor das exportações. Uma 
visão sucinta dessa relativa concentração é apresentada no 
Gráfico IX cuja construção é um arremedo da Curva de 
Lorenz, utilizada cm análises <le distribui�·,fo de renda. No, 
eixo horizontal do gráfico mostram-se participações acumula­
das dos <li verso, setores na pauta de exportações ( 1970) e, 

3 IBGE, ,\muírio Estatístico, J.971. 

129' 



90 

ao 

70 

G�•-F ICO x----------------------� 

CURVA DE CONCENTRAÇÃO DA EXPORTAÇÃO 
( 20 SETORES INDUSTRIAIS l 

1 !)L�·snccs 
BCE IDAS 

-i:1..1,,10 
-M(ÍV(l5 
-01�•tRSOS 

.'--e◊AFIA(;>-U, 

.__ <��.���U,I 
�tAffWAt:Í:Ul;CA, 

MA"f. l .. ÉTAICO 

--1
M�T. T�AMIJP; 

50�.·-c-+----l-.-.... 

ALIM( J'CT..IS ·· · 1-·--r-
MAOE IAA --- � 

COl�-;.;O,_,S---'--�--�1 _ __,_ 

! l
°UtMICA 

l,l[TAttÍR61C:.C.-

40 --f,---+--.--

20 ·-··--

I 1 o ll'e:.--'----'----'--'----L--..L---'-----.1.---...J 
o ro w � � � ro rn M � = 

130 



110 eixo vertical, as respectivas participações no valor da t1fonnH�·ão industrial (1969). Observe-se que a "barriga", saltada pela linha, <leve-se principalmente aos setores �ltlúrgíca, Qnímica, Conros, \[ecânica, :Madeiras e Alímentos

4.2 

Competitividade 
Industrial Brasileira 
e a Evolução das 
Exportações de 
Manufaturados 

Os itens anteriores evidenciaram claramente a tendência:\ concenh·ação elas exportações em alguns -grupos de produ­tos. Foi su�cri<lo que esse fato prnleria indicar a presença devantagens comparativas de custo na oferta industrial doBrasil. A luz dessa possibilidade, procurar-se-á, nesta seção,aprofmular um pouco mais a análise da composição dessasnportações. \fais especifícamente, prorurar-se-á verificar seexistem diferenças significativas entre o gran <le competitivi•<ladc dos produtos exportados e a competitividade média daindústria brasileira. A medida ideal do grau de competitivi-P,J daúe seria dada pela relação -p onde PxJ �eria o preço de
IJ exportação Llo Brasil para o produto j e P;i o correspondentepreço médio vigente no mercado internacional. Se fosse pos­sível obter os Pxi e P1 i para todos os produtos manufaturadosprm.lnzi<los no Brasil, exportados ou não, seria também pos­sível constrnir <luas relaçôes médias de preço, a partir elasfórmulas abaixo: •1 

í) Px1t = !: 
(Pxj). 

ª> com � ª1 l. 

P;1 j 
(pdk) jck eii ) pd/i = l: P,1c • ak, com :E ak - 1.

k k 

-1 Trata-se a4ui da co1npetitividade em termos de preços efetivos
nos quais os produtos de todo tipo pod,,riam sr,r ofrrta,fos ao exterior 
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onde: 

P x/i - Relação entre preço médío dos produtos expor-
tados pelo Brasil e preço médio de produtc>s
similares no mercado internacional;

P d/i Relação entre preço médio de todos os pro­
dutos fabricados pela indústria brasileira e pre­
ço médio de similar importável, ou preço médio
de similares no mercado internacional;

ai Participação de cada produto na pauta de
exportação;

ak - Participação de cada produto k na produção
industrial interna.

Se P x/i fosse significativamente inferíor a P d/i , ter-se­
iam indicações adicionais de que a composição das exporta­
ções se orienta no sentido dos produtos mais competitivos, ou 
seja, o país estaria exportando mercadnrias para as quais dis­
põe de vantagens comparativas de custo. Essas vantagens com­
parativas poderiam ser proveuicntes de várias causas, normal­
mente consicleradas pela teoria do comércio intcmacioual. 
Seriam produtos, por exemplo, intensivos de mão-de-ohra e 
alguns recursos naturnis, fatores relativamente abundantes 
internamente, logo, mais baratos; poderiam ser produtos inten­
sivos <le capital porém tecnologicamente obsoletos nos países 
industrializados, onde a produção implicaria altos custos de 
oportunidade - nesse caso o Brasil estaria se henefü.:iamlo de 
mercados residuais <pie de alguma forma ainda se fariam 
presentes; produtos modernos e intensivos <le capital, porém 
exportados para países da América Latina, mais carentes ainda 
desses fatores que o Brasil - nesse caso o país estaria se 
beneficiando de vantagens tarifárias no âmbito <la ALALC, 
de proximidade geográfica, etc.; produtos intensivos de ca­
pital porém pouco utilizadores <le mão-de-obra qualifica<la, 
que segundo alguns economistas 5 é atualmente o fator escas­
so por excelência no mercado internacional; enfim, certamente 
alguma combinação desses e de outros fatore� estaria prescu­
te, "explicando" a competitivida<le dos produtos exportado'>. 
No!i últimos anos, alguns interessantes estudos procuraram tes-

5 D. Keesing. Vide Seção 4.4 de,se capítulo. 
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tar a pJesença de vanos desses fatores, e apesar de nem 
sempre apresentarem resultados rigorosamente satisfatóríos, 
servem bem como ilustrações das possíveis origens das van­

tagens comparativas brasileiras. 6 

Nesta seção não se terá como objetivo dar prosseguimento 
a essa linha de análise. Procurar-se-á agora constatar se de 
fato P J</i é significativamente menor que P J/i , e se assim 
for, ficará claro que a concentração das exportações em certos 
produtos industriais se deve, efetivamente, a diferenças de 
competitividade entre os produtos. Tentar-se-á, adicionalmen­
te, analisar as variações relativas de P x/i e P d/i , entre 1964 
e 1970. Se, por exemplo, P x/i no ano de 1970 for significati­
vamente menor qne P

x
/i de 1964 ter-se-á indicações de que o 

grande crescimento elas exportações se efetivou com a par•

ticipação mais intensiva de produtos competitivos<il e/ou com 
.vensíveis reduções de custo dos produtos exportados. (ii) Na

hipótese de ( i) ter ocorrido, ter-se-ia, pelo menos, conseguido 
alguma redução no custo social da produção de divisas atra­
vés de alguma realocação de recursos ( na margem, pelo me­
nos). Esse é o chamado "efeito estático", contemplado pela 
teoria clássica elas vantagens comparativas. Na segunda hipó­
tese, teria ocorrido, além disso, aumento na eficiência indus• 
tria], beneficiando a atividade exportadora e/on clela receben­
do benefícios. Esse segundo efeito, chamado "dinàmico", vem 
recebendo muito maior atenção na literatura recente. 7 Possi­
velmente, ter-se-ia uma combinação desses dois efeitos, e isso 
indicaria que o crescimento das exportações foi de fato "efi­
ciente". Caso, contudo, a comparação demonstrasse. que o 
índice de 1970 é superior ou igual ao de 1964, haveria razões 
para supor gue o sistema de incentivos fiscais estaria, de cel'tl 
forma, subsidiando a maior participação no mercado exporta• 
dor de produtos menos competitivos ou, em outras palavras, 
<lenho do conceito estático das vantagens comparativas, esta­
ríamos caminhando para exportações dos fatores escassos no 
Brasil. Essa possibilidade talvez exista, de vez que pelo me­
nos dois estudos recentes mostraram que os incentivos fiscais 
não estão sendo uniformemente distribuídos e que essa desi-

6 Na Seção 4.4 apresentam-se algumas ilustra�-ões adici<Jnais. 
7 Vide, por exemplo, Bela Balassa e A�sociados, The Smcture 

of Protection ín Developíng Countrics (John Hopkins Press Ed., 1971). 
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gual distribuição não faz sentido elo ponto de vista da efi­
ciência da alocação de recursos. 8 Nesse caso, possivelmente, 
esta.riam sendo produzi_das divisas adicionais a custos sodais 
crescentes. 

P x/i 
Outra comparação interessante partiria das rela<;Õcs 

p- rl!i 

para 1964 e 19i0. Espera-se que normalmente esses quocientes 
sejam inferiores a 1. Contudo, se entre os dl>is anos extremos 
a relação aumentasse (tendendo a 1), poder-se-ia concluir, 
desde que se admitam sensíveis reduções em P x/i , que a com­
petitividade dos produtos industriais brasileiros aumentou 

P ,,,, 
amplamente, pois que então o aumento clc-;;�só seria possí-

L d;, 

vel com reduções mais suhstauciais de P d/i . Nessas circuns� 
tàncias, nada impediria que se concluísse que o aumento da 
competitividade industrial foi de forma geral fator de grande 
respomabílidade na consecução dos elevados níveis de expor­
tações de manufaturados. 

A construção dos índices P x/í e P d.li , contudo, não se­
guiu as fórmulas mencionadas, pois tal implicaria o conhe­
cimen lo dos preços internos e internacionais de todos os pro­
dutos fabricados no País. A alternativa então considerada foi 
aceitar os percentuais <le proteção tarifária média, já esti­
mados nos estudos anteriores a este, 9 como pruxys aceitá­
veis, das relações P x/i e P d/i , desde que se admita a vigêm:ia 
de um sistema protecionista no Brasil, quando então os níveis 
tarifários guardariam relação direta com os diferenciais de 
preços internos eis-à-eis de importação. A utílização de tari• 
fas, ao invés de relações efetivas de preços, leva a algumas 
ressalvas no qnc concerne às comparações anteriormente ci­
tadas. Entre 1964 e 1970, especialmente entre 1967 /1968, ve• 
ríficaram-se substanciais reduções dos níveis tarifários médios. 
Em parte, tais reduções visaram à eliminação das chamarJ.as 
tarifas "redundantes" 10 que implícavam protecionismo exces-

8 Ver Exrwrtações Dindmicas RrasHeiras o Fnreif!.11 Trade Pblíc11 
ín Brazil, ( Dn,,?;sman, 1970, mimeog.). 

9 Joel Bergsman, e Pedro 11.Ialan, "A Estrutura de Protcçii.o fodus• 
trial no Brasil", Re���a Brasileira de Economia, (junho/1970); e Joel 
Bcr_g:;man, Foreign Trade Polic11 in Brazi/, supra cit. 

10 Tarifas muito superiores às efetivas relações ele preços. 
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sh·o e desnecessário. Por outro lado, tais medidas visavam 
também ao aperfeiçoamento da pauta tarifária, que desde a 
sua criação, em 19,57, não havia sofrido qualquer reforma de 
maior amplitude. Finalmente, foi também objetivo explícito 
da reforma reduzir o próprio nível "desejado" de proteção 8 
indústria brasileira, tendo em vista o já longo período ele 
maturação desse parque industrial. Em face dessas circunstân­
cias, quase certamente <1ue o índice P x'i de 1970 teria que 
�er inferior ao de 1964 e apenas parte dessa diferença se 
correlacionaria efetivamente com os aumentos de compctiti­
vidado dos produtos exportados; a outra parte se deveria tão­
somente ao aprimoramento do sistema; mas, separar as duas 
parcelas é praticamente impossível. 

Pode-se, coutudo, estimar "faixas" de varíaç-ões desses índi­
ces. Suponha-se inicialmente que entre 1964. e 1970 não tenha 
havido qualquer aumento de competitividade industrial. Nes­

se caso, as tarifas de 1970 estariam certamente medindo mais 
adequadamente as "verdadeiras" relações de preços ( P x/i ) . 
Poder-se-ia então utilizá-las para o cálculo de P x/i tanto para 
o ano de 1964 quanto para 1970, e nesse caso as possíveis di­
ferenç-as entre os dois índices se deveriam tão-somente à re­
�omposição da pauta de exportações, ou seja, à já citada par­
ticipação mais íntensiva lU! produtos relativamente mais com­
JJetitivos. Ora, como provavelmente houve também alguma me­
lhoria na competi ti vida de industrial, cm geral, 11 a diferença 
entre esses índíccs, caso P!�[º < P���·1 (c/tarifas de 1970), 
serviria como estimativa mínima elo aumento da competitivi­
dade das exportações. Por outro lado, a diferença entre P ;�f 4 

( com tarifas de 1964) e P ��{º seria algo como uma estima­
tiva máxima dessa variação de competitividade, tanto devida 
,'i recomposição da pauta como a melhorias mais amplas da 
competitividade industrial. 

Em resumo, pooer-se-iam admitir as seguintes alternativas 
para p x/i: 

1) P �jr� ( e/tarifas ile 1970) > P ��fº, houve, segura­
mente, aumc11to de competitividade, sendo a diferença entre

11 Quando muito não seja, devido simplesmente à maior utilização 
da capacidade imtalada, e à conseqüente redução de custos médios, 
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os dois índices o limite míuimo desse aumento. Nesse caso, a 
<liferença entre P 19

1
?4 ( e/tarifas de 1964) e P 191

70 daría o limite 
X 1 X 1 

máximo; 
2) P !)f4 ( e/tarifas de 1970) < P !�iº e p !�r4 ( e/tarifas de

1964) > P 1970 • - ' • l • d d ><li ; essa s1tuaçao e mconc us1va, es e que parece 
extremamente difícil sabor que parcela da redução das tari­
fas entre 1964 e 1970 se contrapõe efetivamente às reduções 
de cmtos; 

3) P19

1?
4 (e/tarifas de 1964) < F 1�:'0 , situação cxataml:'nte

..( l X1 l 

oposta à primeira, entre 1964 e 1970 piora a competitividade 
elas exportações, sendo a diferença entre os índices da desi­
gualdade a estimativa mínima dessa piora. 

Claro está que nem sempre ta1ifas expressarão relações 
de preços, e nesse sentido o pior que poderia acontecer num 
exercício do tipo proposto seria a ocorrência das já citadas ta­
rifas "redundantes,., isto é, superiores às efetivas 1·elações de 
preço. A situação oposta, ou seja, tarifas inferiores às relaçlles 
de preço, ocorreria quando parcelas substanciais da deman­
da interna estivessem sendo atendidas por importações. Basi­
camente, contudo, o ponto crucial do exercício proposto resi­
de na supasição de que a estmtura tarifária se correlaciona 
-com as diferenças de preço, scn<lo até certo ponto dispensável 
que se ídcntifíque com esses diferenciais. O fundamental é 
que haja certo brrau ele coerência inten1a nessa estrutura, o 
que permitiria comparações "razmíseis" entre subgrupos de 
produtos ( os "exportáveis" e todos os "produzíveis" inlcrna• 
mente). 

Bergsmau, 12 porém, habilmente procurou evitar tarifas 
superiores ou inferiores aos preços efetivos através de alguns 
ajustamentos nas taxas oficiais, 13 para os guais contou "com 
a colaboração do staff do Conselho de Política Aduaneira". 14 

Reproduzindo as palavras de Bergsman, foram as seguintes 
as correções efetuadas: 

i) Para 22 mercadorias intermediárias standard foram
realizadas comparações entre preços CIF e preços por ata-

12 Jud Bergsman, op. cit. 
13 Essas tarifas "ncontram-se em Conea, et alii ... , Tarifa dus 

Alfandegas, ( füo, 1970). 
14 Forei{!,n 1'rade Policy ... , op. r:it., p. 50. 
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cado no Brasil, e tais comparações utilizadas no lugar das 
tarifas; 

ii) Para produtos importantes de exportação, o preço
FOB foi usado diretamente; 

iii) Quando os valores mínimos claramente superesti­
mavam os prcc;os internacionais, as tarifas foram reajustadas 
para refletir tais diferenças; 

iv) Para as mercatlorias impOitadas, as taxas de direitos
efetivamente pagas foram consideradas no lugar das tarifa�. 

Essas tarifas reais foram agregadas com 51 grupos de pro­
dntc>s, utilizando-se pG11deraçõcs de 1967 provenientes da pu· 
blicação "Produção lndustrial", do IIlCK Desses 51 grupos 
foram excluídos os que não tiveram Telcvância para efeito �e 
exportaçao ( no período consiuerado), os que abrangiam pro­
dut(}S aqui não classificados como manufaturados e alguns 
ontros sobre os quais persistiram dúvidas quanto à natureza 
eles produtos incluídos. Ao todo, excluíram-se 21 grupos. is 

Considerou-se, então, cada grupo como um elemento j, na. 
construção dos índices P x/i . O Anexo VI apresenta a listagem 
cle.�ses gmpos com suas respectivas participações nas expor­
ta�·õcs de 1964 e 1970 e as larífas "ajustadas". Bergsman já 
havia estimauo com hastunlc cu idade> o índice P d/i ; em con­
scqiiêncía, essa avaliação serÍt aqui consklerada para efeito 
de comparn.çlio com P ,/i . 

1 
ú 

A 1.1tilização de "tarifas ajustadas" em substituição às 
p

" 

rela<,;õcs altera a fórmula de P ,Ji para: 
P, 

onde t i = tarifa ajmtada para o produto j. Alteração análoga 
far-se-ia para P.iii , conquanto nesse caso, como já menciona­
do, tenham sido 11tiliza<las as estimativas publicadas por 
Bergsnrnu. Com a fórmula acima calcub.rnm-sc os índices para 
1964 e 1970. 

J5 Foram excluídos: Agricultura, Pe,cn, Açúcar, Minério Je Ferro, 
011tros :-.lincrnh Metálico�. Outros ).{incrais, Ricicktas, Motodckta�. 
/wiôcs, Navios, Produtos de Confeitaria, Carvão, l\fateríais (lc Cons­
tniçiio, Carne Conizeladn, Cnrnes, Cereais, Sacos, }...fa.Jns e Linóleos, 
� fadcira e111 flruto, Siutúicos, Componentes �lettÍ!ico3 e 011tros. 

J(j Vide pp. 112. a 128, ifrm 4, de "FurciKn Tratlc ... ", op. cit.
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O índice P x/i de 1964 foi calculado utilizando-se as tari­
fas de 1964 ( que vigoraram até fevereiro de 1967) e as de 
1970. O valor de P ��f4com tarifa de 1970, quando comparado 
com P�9;[º, permite que se observem as variações desse índi­
ce devidas apenas à recomposição da pauta de exportações 
( dde p. 13, op. cit., hipótese i). Os resultados numéricos são 
mostrados no Quadro IV .6: 

Quadro IV.6 

ESTIMATIVAS DOS 1NDICES: PREÇO DE EXPORTA­
ÇAO/PREÇO I�TERNACIONAL 

Helaçao: 1961 1970 µ,1914 
- x/i

1,4516 ( e/tarifas <lc 1964) 1,2491 
1,2/lfül ( e/tarifas de 1970) 
1,99 • 1,48 ° 

1970 Hl64 

0,8605 0,7286 0,8445 
0,9709 

FOi\TE: Vide Anexo VI. 
0 Extraído <le Joel Ber.�Slnan, op. cit. 

Os dados do Qua<lro IV .6 permitem algumas conclusões 
interessantes: 

a) Com referência à variação <le P x/i entre 1964 e 1970,
pode-se observar crue é válida a primeira hipótese anterior­
mente citada ou se1·a F19�4 (e/tarifas de 1970) > p197o e 

' ' xh x/í ' 

obviamente, P1 ''.? 1 ( e/tarifas de 1964) > P19
1?0 . Isso signifi-

x.11 :s::' \ 

ca que no período considerado a expansão das exportações 
de manufarurados foi obtida com sensível aumento da ccnnpe­
titividade média d-0s produtos exportados; 17 

11 A seção seguinte chegou à mesma conclusão com metodolo!!;ia 
Inteiramente àiversa. 
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b) Essa melhoria de competitividade foi, no mínimo, de
2,91%, e no máximo de 13,95%, em conseqüência da redução 
da "g

ravosidade" dos produtos brasileiros de ccrca de 45'.t,
( O,:l49l \ 

l - o,�St6 j; 

e) Tanto em 1964 quanto em 1970, P x/i < P d!i , sendo
maior a diferença cm 1964, o que provavelmente indica que 
a competitividade dos produtos nacionais melhorou de forma 
geral. 

Esses resultauos explicam afinal o porquê da concentra­
ção das exportações em certos setores, como observado no 
capítulo anterior. Trata-se, realmente, de atividades mais com­
petitivas. 

O significado desse exercício pode provocar no leitor 
pouco familiarizado com os fatos recentes das exportações 
brasileiras uma certa perplexidade. Se as tarifas são em geral 
aind,t elevadas ( em 1970, os preços médios ele exportação 
eram quase 25% superiores. aos níveis internacionais), como 
pode haver exportação? A resposta é simples: cm primeiro 
lugar, as tarifas se referem a médias de �rupos de produtos 
fabricados por grande nínnero de estabelecimentos; o certo 
seria, talvez, considerá-las como mais próximas dos cust()s 
marginais das unidades menos eficientes e referentes a pro­
dutos menos competitivo,q. Em segw1do lugar, não se consi• 
derou ainda o efeito dos incentivos, que será objeto da Seção
4. 6. Como será demonstrado, os subsídios indiretos advindos
dos incentivos elevam-se a níveis superiores à grande parte
das tarifas médias, mais que compensando os diferenciaís de
preços. Finalmente, é oportuno reiterar que as tarifas, por
melhor que possam ser "ajustadas", não passam de indicado•
res relativamente pobres dos diferenciais de preços, utiliza.
dos diante da impossibilidade de se obter, no estágio ntual,
<lados fidedignos de preços ou custos. Talvez o único mérito
real desse exercício seja o de evidenciar a concentração das
exportações em setores "menos protegidos", ressaltando ainda
que essa tendência efetivamente se acentuou no período em
análise.
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4.3 

Uma Avaliação 
Alternativa da 
Evolução da 
Competitividade 
das Exportações de 
Manufaturados 

A seção anterior sugeriu a conclusão de que ter.:a lrnviuo, 
entre 1964 e 19i0, aumento efetivo da competitividade dos 
produtos manufaturados exportados pelo Brasil. Se de fato 
existiu relação aproximadamente constante entre tarifas de 
importações e custos internos médios, essa melhoria ele com­
petitivü.lacle terá variado, a grosso modo, entre 3% e 14%. Ne�ta 
seção, procura-se avaliar esse provúvel aumento de competi­
tividade através de seus resultados concretos. A<lmite-se, iui­
cialmentc, que as possibilidades de o Brasil ler obtido aumen­
tos nas exportações com tais produtos, a níveis superiores à 
expansão da demanda mundial, teriam residido, em parte, 
no fato de ter sido possível aumentar a competitividade mé­
dia dos produtos exportados, já que a estrutura dos merca­
dos do Brasil pouco se alterou 110 período. 

Em outras palavras, tivessem os preços de produtos 
exportáveis do Brasil se mantido não decrescentes, em com­
paração com os demais países exportadores de produtos con­
correntes, dificilmente teria sido possível elevar a participa­
ção relativa de cada produto no mercado internacional. 

Contudo, sabe-se que os mercados dos diversos produto, 
manufatnra<los se expandem a taxas desiguais, ou seja, algu­
ma.� mercadorias desfrutam de condições mais favoráveis de 
crescimento de demanda que outras. Ora, nessas condições, 
se na composição da pauta brasileira de exportações predo• 
minas�em mercadorias de demanda mais "dinâmica", mesmo 
com pequenos aumentos de competitividade teria sido possí­
vel ao País beneficiar-se do crescimentos maiores de exporta­
ções do que aqueles que vigorariam caso preponderassem 
na pauta produtos "menos dinâmicos". Em poucas palavrns, 
dependendo da composição inicia) da pauta e expandindo-se 
as exportações de cada produto às taxas de crescimento da 
demanda internacional e, portanto, mantendo-se a competi-
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tivida<le brasileira pouco variável cm relação aos demais paí-
8es concorrentes, chegar-se-ia ao fim de certo período a va­
lo:res diferentes, tanto maiores qnanto mais favorável a corn­
rosição da pauta no sentido de inclusão de produtos mais 
dinâmicos. 

Nestas condições, se a competitívidadc tivesse aumentM!o 
prcforcncialrneute no sentido de tais produtos "tlínilmicos", a 
taxa de crescimento das exportaçôes hrnsilciras leria sido hem 
maior que a da demanda internacional, por dois efeihis; o 
aunwnto da comp'ié'titividade que resultaria na conquista de 
novos mercados, e a própria evolução mais favorável desses 
mercados. 

Se, contudo, a çompetitividallé do Brasil �e orientasse cm 
direção a produt(}s menos dinâmicos, o País poderia contar 
com efeitos expansionistas mais reduzidos, já qne a deman­
da cvo lu iria a taxas menores. 

Já ficou implícito o fato ele qt1e as exportações brasi­
leiras conseguiram expandir-se a taxas hem superiores às 
internacionais. J\'essc caso, poder-se-ia afinnar que essa di­
ferença seria a soma algébrica dos efeitos "aumento de com­
JJetiti/jidade" e "recomposição dn pauta". O segundo efeito 
evidenciaria os resultados do melhorias relativas maiores na 
competitividade de produtos de demanda mais dinâmica. 

Talvez se afigurasse interessante, então, simular dois di­
ferentes resultados hipotéticos para as exportações ele produ­
tos industriais em 1970: 

1 - aquele que seria obtido sem qualquer modifi­
cação na competitividade relativa dos produtos 
exportados. Nessas condíções, os rrmlntos da 
pauta poderiam evoluir no máximo às mesmas 
taxas de crescimento da demanda intcrnacio­
ua! e, 

2 - aquele que seria obtido caso se alterasse a 
competitividade entre os diversos prolhitos ele 
exportação <lo Brasil, mas sem que se modifi­
casse substancialmente a. compctitividaJc média 
do Brasíl ,;is-à-vis os demais países. Nesse caso, 
haveria 11ma. recomposição na pauta de expor­
hÍ.veis, e se nessa recomposição, Jevido a me­
didas internas de política econômica, variações 
relativas de preçns dos fatores, etc. beneficias-
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sem produtos de demanda mais dinâmica, teria 
-havido um ganho puro e simples devido a tais
alterações das vantagens comparativas brasilei­
ras. Nessas condições, os produtos evoluiriam
também às mesmas taxas interna<:ionais, porém
a composição à qual se aplicariam essas taxas
seria da<la. pela composição média efetivamente
obtida ao longo do período, desde que se admi­
ta como sendo essa a que melhor reflita as
variações relativas de competitividade entre
produtos exportáveis pelo Ikasil.

Esses dois resultado� seríam, então, comparados com o 
efetivamente obtido em 1970. Poder-se-ia, em seguida, de­
compor o aumento efetivo das exportações em três parcelas; 
uma dev.ido à simples expansão da demanda mundial, outra 
clevi<lo à "recomposição" da pauta e, finalmente, a terceira 
decorrente do aumento da competitividade industrial brasi­
leira. 

O procedimento prático utilizado para tais "simulações" 
seria o seguinte: 

i - Desagregada a pauta de manufaturados nos 20 seto­
res já apresentados, calcular-se-iam as taxas de evolução de 
demanda mundial ( considernndo-se os 2A países já citados 
no Quadro IV. 5), i1 o período de 1970/ 1964; 

ii - Aplicando-se essas taxas aos valores exportados cm 
1964, para cada nrn dos 20 setores, chegar-se-ia a um valor 
hipotético relativo ao ano de 1970. Esse valor indica qual 
teria sido a exportação de manufaturados, naquele ano, caso 
essas exportações tivessem crescido às mesmas taxas de cres­
cimento mnndia�; 

iii - Se esse valor, quando comparado com o efetiva­
mente obtido em 1970, se mostrasse inferior, poder-se-ia afir­
mar que teria melhorado a composição da pauta, em favor 
de produtos de crescimento mais dindmico e/ou teria aumen­
tado a competitividade dos produtos exportados em geral, o 
que teria permitido aumentos de participação nos mercados 
internacionais. 

iv - A sepa,ração dessas duas "componentes" do cresci­
mento poderia ser feita, cm tennos aproximados, da seguin-
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' 1 

te maneira. Como já mencionado no Capítulo II, a taxa média 
de crescimento global poderia ser exprimida através da igual­
dade: 

20 

r1 - � Y1 • rii= l 

onde: 
rt - taxa global do crescimento das exportações de ma­

nufarurados, no período 1970-1964; 
Y1 participação média na pauta, no mesmo período, 

dos produtos do setor i; 
ri - taxa média de crescimento das exportações do se­

tor i, no período. 

Então: 

x1P10 _ 
t 

onde, 

(1) 

(3) 

XI9701 

( 20 
- x:964 l + :E Y1

(2)
20 

com, i Y1 = I 
i = 1 

valor total das exportações de manufatu­
rados em 1970; 

x:964 valor total dessas exportações em 1964; 

x(964 
- valor das exportações do setor i, em 1964.

Se na igualdade ( 2) substituírem-se as taxas r1 efetiva­
mente atingidas pelas expe>rtações brasileiras, pelas obtídas 
internacionalmente, embora mantendo-se os y; efetivamente 
realizados, chegar-se-ia a outro valor hipotétic.:o para as expor­
tações em 1970, que mostraria o resultado do incremento das 
exportações apenas cm função da "recomposição" da pauta, 
porém, com as taxas de crescimento do mercado mundial. 
Neste caso, ter-se-iam três valores para as exportações de 1970: 

zo } ) XI9,0 - �- Xf964 (1 + ri )G 
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2) 

20 

X l'Ji-0 
1 = � Xj9G·I (1 + 'íf )" 

com 1: Yt 1. 

onde X t?iv 
X\9'º

= valor efetivo das exporlaç,õcs em 1970; 
= valor hipotético, em 1970, na hipótese do 

crescimento às taxas médias internacionais 
( l'� ) > 

- valor hipotético, cm Hl70, na hipútese do
crescimento às taxas médias mundiais, po­
róm, com a "recomposição" da pauta efeti­
vamente realizada ( y; ).

Os resnlta<los finais dos valores ( cm US$ 1.000) d� 
X19i0, Xl970, e Xf'º são mostrados a seguir (no anexo VII 
constam as tabelas do cálculo, com os valores das exportações 
detivas e 11ipotéticus de cada um dos 20 setores): 

X 1964 
X 197,, 

X�g,-0 

Xk970 

-C-S$ 133 051 
uss 525 752 
US$ 279 349 
US$ 2.G2 9�)4 

Pode-se concluir, à lu7. desses resultados, que, tivessem 
as exportaçõe� evoluíJ.o às taxas intermwionais, a partir da 
composição de 1864, o acréscimo da receita cm HJ70 teri.l 
sido d.e USS HG 298, ( X l970 -X 1964); com a recomposição 
da pauta e as mesmas taxas internacionaís, o ganho teria sido 
menor: US$ J.29 !}1,1, (X/'º - xm1). Nessas condiçf>es, o 
ganho líquido com o aumento da competitividade teri.i sido 
<lc US$ 262758 (X197J - X?7º ). F.m síntese, (fa Jifcrcnça 
efetiva do valor cx1x)rtado em Hl70 para 1964, de US$ ;192 701, 
66,9% ( US$ 262 758) teria sido clevido ao aumento th com-
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petítividade, enquanto 3;3,1%, ( US$ 129 943) à éxpansâo cl'I 
demanda mun<lial de produtos exportados pelo Brasil. Assim, 
tivesse "estacionado" a demanda mundial ao iu'vel de 1964, 
ainda assim teria sido possível, hipoteticamente, elevar a re• 
ceita cm cerca de H17,5% do que resultaria uma taxa média 
auua.l de crescimento ele quase 2C% ao ano. 

O ganho líquido resultante da pura "recomposição" da 
pauta, mostrou-se afinal negativo - US$ 16335, (X?7

º -

- Xi"'º ) . Esse rcsul ta do indicaria r1ue essa rccomp osj ção 
n(l,o se processou 110 sentido dos pl'odutos de demanda mais 
dinâmica no mel'cu.do internacional, e sim a favor de produ­
tos para os qnais, provavelmente, foram maiores as possibíli­
dades competitivas brasileiras. De Jato, o resultado negativo 
indicaria que a "cesta" de produtos exportados pdo Brasil 
se beneficiem ele nm crescimento de demanda internacional 
inferior ao crescimento médio do mercado. Fica assim rati­
ficada a conclusão das Seções 4 .1 e 4. 2 de que a cornpo-

1 sição de pauta brasileira espelha muito mais vantagens corn-
1mrntivas ele custo que a estrutura Je demanda mundial. 

Estudo semelhante dcsenvolviclo para um grupo <lc países 
industrializados chegou a conclusiíes diferentes, como era ele 
se esperar. 18 Dos seis países analisados, apenas dois, Japão 
e Itália, apresentaram, no período 1962/67, aumentos líquidos 
devido à maior competitividade, bem superiores aos aumentos 
em funç·ão da "realocação" da pauta, apesar de a maior par­
cela ele aumento ter-se rlcvido sempre ao incremento <la de­
manda mundial. O Japão apresentou-se, por ontro lado, como 
o país r1ue teria auferido, em termos absolutos, o maior ga­
nho com a recomposição da pauta, dentre os seis países consi­
derados. JY 

Uma cbservar;ão final que rnstaria acrescentar é de que 
tal tipo de evolução das exportaçôes terá que se alterar no 
fnturo, caso se pretcmh mante!" as mais elevadas taxas de 
crescimento possíveis. O rpre se verifimn {>; r111e as vantagens 

18 Ver "EI Fomenlo de Las Exportaciones cn cl J«pon Y la Apli­
cacion <lc Esa Expcricncfa a América Latina", cm Boletin F.con6mico 
para América Latifül ( CEP AL, 1969}. Ver, ainda, Balassa, et a/ii ... , 
np. cit, parte I, p. 40. 

19 E,tados Unidos, França, Itália, Japão, Alemanha Ocidental e 
Reino Unido. 
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comparativas de custo do Brasil não se ongmam, em média, 
nos setores mais "dinâmicos", em termos internacionais, embo­
ra tenham permitido ganhos de mercado, em grande parte 
devidos à pequena participação do Brasil. Ora, na medida em 
que se eleve essa participação, como já vem ocorrendo cm 
alguns setores espedficos ( calçados e têxteis - por exemplo), 
as taxas de crescimento poderão, na melhor das hipóteses, 
acompanhar o crescimento da demanu.a, e se tal evolução é 
mais lenta que em outros setores, ter-se-ia o crescimento das 
exportações globais limitado a taxas inferiores às que pode­
iiam ser obtidas caso se seguissem setores "dinimicos", como 
vem fazendo Japão e Itália, entre outros países. 

4.4 

As Vantagens 
Comparativas 

Se existe dara assimetria entre a composição d.as expor­
tações e da oferta industrial iuterna, e entre aquela e a "estru­
tura internacional" ( médía dos 24 países já mencionados), 
surge em destaque a hipóte�e de que a explicação da atual 
composição das exportações se deve acentuadamente à pre­
sença <le vantagens comparativas ( ou absolutas) de custo, pre­
sentes cm alguns setores produtivos. Por outro lado, o sistema 
de incentivo.� às exportações, d.escrito no Capítulo I, poderia 
também, em parte, condicionar alguma "especialização seto­
rial", <le.s<le {1ue conseguisse influenciar significativamente a 
competitividade e/ou l ucratividade de alguns produtos. 

As versões tradicionais da teoria pura do comércio inter­
nacional procuram explicar o product mix exportado por um 
país basicamente em função de fatores do lado <la oferta, 
admitindo variância relativa menor na composição da de­
manda dos diversos países. Segundo Bertil Ohlin, zo cada país 

20 V ide: Ilertil Ohlin, "lntcrregional and International Trnde", 
Han;ard Eccmomic Studws, Vol. 39 (Cambridge, Mass. 1933}. Trata-se 
da obra clássica sobre o tema, considerada o marco da "teoria posi• 
tiva" do comércio internacional. 
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exportaria predominantemente produtos intensivos de seus fa­
tores abundantes, logo relativamente mais baratos, e impor­
taria os intensivos de recursos relativamente escassos. A idéia, 
em termos muito simplistas, era a de que em assim proce­
dendo estariam utilizando de forma eficiente a suposta do• 
tação fixa de fatores disponíveis internamente, já que os pro­
cessos produtivos seriam pouco variáveis entre países. Evi• 
dentemente, essa conclusão só seria válida a partir das hi­
póteses usualmente explicitadas do perfeita mobilidade inter­
na e ele total imobilidade internacional ele fatores, de preços 
que refletissem a escassez relativa dos mesmos, livre comér­
cio, etc. 

Se os clássicos David Ricardo e John Stuart Mill se con­
ccn traram especialmente em mostrar os efeitos benéficos do 
comércio, supondo, conseqüentemente, enfoques tipicamente 
"normativos", a partir de Ohlín surgiu uma explicação mais 
atraente das rnzõcs <la especialização internacional. 21 Admi­
tindo o teorema de Ileckscher-Ohlin, muitos e interessantes 
estudos empíricos se desenvolveram, a partir <lo trabalho pio• 
neiro ele \V. Leontief, que, paradoxalmente, ao examinar a 
composição das exportações elos Estados Unidos, vis-à-ds suas 
importações, chegou a conclusões singulares, pois evidenciou 
que o país estaria importando produtos intensivos em seu fa. 
tor abundante (capital) e exportando os· intensivos no fator 
relativamente escasso (mão-de-obra). Esses resultaelos, longe 
de desanimar, encorajaram outros estudos empíricos e mesmo 
aperfeiçoamentos da própria teoria. A mais famosa "teoria 
aperfeiçoadora" foi desenvolvida 1·ecentemente por Donald 
Keesing, 22 partindo da idéia da não homogeneidade dos fa-

21 Segundo os clássicos, essa "explicação" seria encontrada nas 
diferenças de produtividade da mão•de--0bra entre países, se se con­
�cn·a n hipótese simplista de um único fator de produção (trabalho). 
Se se "moderniza" a idéia, dir-se-Ja que as diferenças residiriam nas 
funções de produção, sendo essa interpretação bem mais fraca. Ver, 
a propósito dessa discl.15são, o interessante artigo: "The Pure Theorv 
of International Trndc: A Survey", de J. Bhaguwati, em Surveys of 
Econom.ic Theory, Vot II. 

2:2 D. B. Kcesing: "Labor Skills and Comparative Advantagc"; 
Americau Econmnic Review, ( 1965). 
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tores, particularmente no que diz respeito ao fator h·abalho. 
Sua conclusão é de que os Estados Unidos e outros países 
indush'ializa<los teriam na mão-de-obra qualificada ( labor 
skill) suas reais vantagens comparativas. Exportariam, conse­
qüentemente, produtos intensivos em ski/,l, e importariam 
outros intensivos cm mão-de-obra menos qualificada e até mes­
mo capital, uepcndenclo do país com o qual estariam comer­
cializando. 

O estudo cmpíríco de Keesing apresentou resultados bas­
tante satisfatórios no sentido de uonHrmar a hipótese básica 
e, em conseqüência, seu pensamento passou a predominar cm 
vários estudos posteriores. Como corolário dessa refonnulação, 
aos países menos clccnvolvídos caberia o suprimento inter­
nacional de produtos intensivos em mão-de-obra não qualifi­
cada, que seria, assim, o fator abundante por excelência. Evi­
dentemente, o que em grande parte distinguiria as vanta­
gens comparativas entre esses países seria a disponibilidade 
de ce1tos recursos naturais, cujo processamento seria feito com 
mão-de-obra menos qnalíficada. 

Por outro lado, o famoso •paradoxo de Leontief" não se 
verificou no caso do comércio entre os Estados Unidos e a 
India, ficando de certa fonna. estabelecido que, nesse caso, va­
leria a disponibilidade relativa maior de capital por parte elo 
primeiro corno fator gerador ue vantagem c,-omparatíva. Assim, 
fkava claro que restaria aos países subdesenvolvidos tão-so 
mente a especialização- em produtos intensivos em rnão-de­
obra não q ualifícacla e/ou recursos naturais não facílmcnto 
comercializáveis cm bruto. 

g preciso atentar aqui para uma earncterístíca extrema­
mente importante dessas teorias: trata-se de fonnula(,,,'Ões 
essencialmente estáticas, isto é, procuram explicar a uomposi• 
çãn do comércio em determinado momento, em função de 
determinada dotação de fatores. Naturalmente, como todas as 
teorias estáticas, prestam-se sempre a exercícios de "estática 
comparativa", mas nunca são capazes de explicar a evolução 
<lcs padrões de comércio, pelo menos cm tem10s que permitam 
aplicações cm estudos empíricos. Essa observação em muito 
limíta o alcance da aplicação dessa teoria dentro do escopo 
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<lo presente estudo, uma vez que o interesse aqui é basica­
mente dirigido à análise da evolução das exportações após 
]964. Apesar disso, procurou-se desenvolver alguns exercí­
cios tp1e, ao menos, p'Udessem apontar os principais fatores 
re�ponsáveis pela atual composição das exportações hrasilei­
ras de manufaturados, apelando-se, ba.�icamcnte, para a hi­
pMese de <1ue tais exportações seriam intensivas em mão-dc­
obra não qualificada ( o recursos naturais, eventualmente). 
Nessas comlições, a composiç.;'i.o dessas exportações estada 
inversamente condacionada com indicadores de intensidade 
ele máo-dc-ohra qualificada e capital, ambos fatores notoria­
mente e�cassos no Brasil. 

Além dessa opção teórica, procurou-se também correla­
ci01rnr a c-omposição das vem.las externas com os coeficientes 
de lucratívidade da exportação vis-à-vis mercado interno, que 
seriam <letemiinados pela incidência dos incentivos atLial­
mentc concedidos aos exportadores. Kessa linha de idéias, 
admitiu-se que a atuação desses incentivos pudesse já ter 
contribuído com alguma magnitude para a expansã{) e maior 
participação de al�1ms grupos de produtos na pauta, aµesar do 
rdalivo curto período de atuação dos mesmos. Contudo, desde 
que seja rejeitada a hipótese de grandes desigualdades na 
atuação desses incentivos, o que é admissível cm função dos 
rcs1.1ltados de estudos anteriores, 23 poderia ser tamhém aclmi­
tida a idéia clf'l que os incentivos provavelmente tcriio eontri­
huído para a efetivayão das vantagens comparativas d.2; custo 
elo Brasil. Neste caso, o interesse maior se concentraria efe­
tivamente no exercício das "vantagens comparativas". 

Finalmente, cliama-se a atenção parn o fato <le ciue os 
resultados dcssl'S exercícios, mesmo quando bem aceitos esta­
tisticanu;nte, elevem ser considerados apenas dentro dos estrei­
tos limites em que se circunscrevem: obtidos de uma análise 
estática da composição recente da pauta <le manufaturado� 
que aponta alguns fatores responsáveis pela atual es-peciali­
-::.nfJi.O internacional do Brasil, não são válidos cm termos <le 
perspectiva.� e potencialidades futuras, mesmo no curto prazo, 
pois a mag11itnde dessas exportações, da ordem de 7% do pro­
tluto industrial poderá levar a conclusões facilmente alteráveis, 

23 Exportações Dindmicas Brasileiras, op. ât. 
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caso se projetem para os próximos anos taxas de crescimento 
mesmo próximas das médias dos últimos anos. Por último, a 
qualidade dos dados estatfaticos, os problemas que surgem 
da necessidade de se dispor de dados agregados, e a even­
tual utilização de indicadores e dados nem sempre pc1fcita­
mente adequados às peculiaridades brasileiras, levam também 
à necessidade de se considerar com prudência qualquer re­
sultado obtido. 

4.4.1 

Um Teste oom a 
Hipótese de Keesing: 
Vantagens Comparativas em 
Função da Mão-de-obra 
Não-Qualificada 

Parte-se da idéia de existência de alto grau de comple­
mentaridade entre métodos de produção e suas conseqüentes 
necessidades, quanto à composição da força de trabalho. Assim, 
para um dado estoque de capital e determinado paJrão tec­
nológico, certo nível de produtividade seria ditado pela estru­
tura ocupacional da força ele trabalho. 

Zymelman 24 propõe, a partir dessa hipótese, interessante 
modelo analítico para determinação de índices de qualifica­
ção da mão-de-obra ( skill), partindo da seguinte função ele 
produção: 

Q = F1 (K, L1, ½ ..... , L,,) 

Onde: 
Q = quantidade de "produto" 
Li = m'imero de trabalhadores na ocupação 
K = tipo e quantidade de capital. 

(1) 

24 M. Zyrnelman, Productivity, Skills and Education in Manu­
facturing Industries in Planning. for Advanced Skills and Technolo/,!ie.t; 
(New York: ONU, 1969). 
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O produto JJCr capita seria dado por:
•-;; = F� ( � , �• , �, ••••• �) (2) 

Com: L = L1 -1· L:i + ..... + L., sendo F2 homo­
gênea do 1.0 grau. 

Se se a1lmite qne a rela�·ào -::- <: função da estrnturaL ocupacional de L, então, 
Q -F(L1 JJ!l

- - 3 -, -, 

L L L 
(3)

A hipótese ( 3) foi lestada por Zymclman cm cada setoríndustrial agregado a dois dígitos da classificação ISIC, 25 

11tilizando-se de dados de ,:ross�set:tion de 21 países. Os ajus­tamcnlos obedeceram à seguinte especificação linear: 

Sendo;
Yi valor adicionado por pessoa ernp1·egada ml indús­

tria i; 
Y.,, participação das pessoas alocadas na ocupação 1lna indüstria f em relação à mão-de-obra tota1empregada na mesma imhístria. 
K essas regressões foram usados os seguin tcs gruposocupacionais: 
x1 - profissionais e técnicos
x� - administradores e gerentes
x1 pessoal de escritório
.x� - vendedores
x, trnLall1adores hraçaís

25 International Standard In<lustrial Classification. 
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Uma dificuldade encontrada, a partir da Jistdbuição <los 
grupos ocupacionais supracitada, foi a existência de distor­
ções ao se cruzar a iuformaçiio <lo grau de ocupação mt 
indústria com a iníonnação do nível de instrução com1rntível 
com aquela ocupação admitindo-se, em alguns casos possí­
veis, supcrestimações da ocupação por pa1te <lo censo. Obje­
tivando evitar problemas rclaciouados com tal tipo <le incom­
patibílização, foram definidos, a priori, graus de instrnção mí­
nima, admissíveis na estrutura de ocupação industTial. 

Assim, Zymclman considerou profissionais apenas aque­
les com e<lucayã.o universitária ou cursos acimc1. desse 11ível. 
Como técnicos foram aceitos apenas os c1uc cursaram a escola 
secundária ou a escola primária, e rejeitados como pessoal de 
escritório os de primário incompleto. 

Chamando-se X:1 e x� as novas variáveis ajushlLlas pelo:; 
níveis educacionais, explicados anterionnente, em x1 e x1, res­
peclivamcntc, obteve-se para a regrc,sfü> linear múltipla a 
expressão: 

a + b�, . x;Jj + 

+ byJ . XYJ 

Onde: 

Yi - valor adidonado per capita; 

xi! proporção da ocupaçãn i na fo:-ça de trabalho eh 
indústria ;, ajustada pelo uível educacional. 

A fim de melhor ajustar os dados, Zymel.man considerou 
ainda uma nova função, especificada pela seguinte regressão: 

Log Yi = a + b�i Log x�J + b,1; Log x,; +
+ ..... h.,i . Log x,J 

e o grau <le significância dos parâmetros envolvidos mostrou­
se melhor ajustado aos dados das amostras censitárias. 

Ao se mencionar o trabalho de Zymelman, o {lue se pre• 
tende, basicamente, é tentar explicar a relaç·ão X,/Y 1 , onde 
X1 é exportação industrial brasileira da ímhí�tria i e Y I o valor 
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adicionado total nesse setor, em função da 
mão-de-obra qualificada ( ou não qualificada) 
diversos setores indusfriais, 

intensidade de 
ocupada nesses 

Assim, um país c0m maior dotação de mão-de-obra não 
qualificada e, portanto, de baixo nível de ski/l, de modo geral 
os países cm desenvolvimento e especificamente o Brasil, se­
I"iam compelidos a dimensionar o fluxo de seu comércio exter­
no através de uma estrutura industrial que minorasse a uti­
lização de seus recursos e�cassos, 110 caso o skíll, e fosse 
abrangente no uso mão-de-obra nfto qualificada. 

Admitida essa hipótese, parece válida a utilização da 
função de produção sugerida por Zymelman e a aceitação da 

K 
dependência da relação 

L
- de cada indústria sobre o grau

de skill dado pela estrutura ocupacional da própria indústria, 
ua medida cm que se admita um relativo grau de complemen­
taridade entre K e L, conforme supõe o modelo. 

Entretanto, a ntiliza�,ão de tal tipo de enfoque é feita 
menos com a intenção de identificar uma função de produção 
no caso das indústrias exportadoras brasileiras, do que para 
obter um coeficiente de qualificação de mão-de-ohra conforme 
a produtividade do setor e, portanto, um balisador não vie­
sa<lo para avaliação dos ganhos no comércio externo vis-à-vis 
a dotação de fatores. 

Empiricamente, o setor mais intensivo cm mão--de-obra 
qualificada seria aquele para o qual a resposta da produti­
vidade do setor a incrcmentos de participação da mão-de­
obra qualificada ( x2) em relação à força de trabalho, fosse 
maior, o que na função de produção referida equivaleria a: 

Assim, �i, rm os coeficientes ajustados nas regressões de 
Zymelman, mediriam o quantum de skill absorvido em cada 
setor industrial, idcntifícando-sc com um índice de "intensi• 
dade de mão-de-obra qualificada setorial". 

15-'3 
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Procedeu-se, então, a uma análise de cor-relação serial 
( rank correlatíon) entre os "graus de abc1iura" dos setores 
industriais brasileiros (Xi/Yi ), agregados segundo a classifi. 
cação ISIC a dois dígitos, 26 e os respectivos valores de b�i·
No Quadro IV.7 a seguir encontram-se as séries das duas va­
riáveis correlacionadas. 

Quadro JV.7 

f�DICES DE SKILL E "GRAUS DE ABERTlIRA." 
POR SETORES 

SETOR fndice de Skill "Graus de abcr-
( B,) t11ra" (x/Y) 

Miner;:tis 1\"ão-:-.frtálicos 270,32 0,010 

Mctalwgia 162,21 0,029 

:lllecânica ).31,93 0,040 

�faleri al Elétrico e ele Comuni-
caçõcs 83,85 0,009 

Material de Transporte 144,63 0,007 

:11.fadcira 121,62 0,059 

Mobiliário 306,87 0,002 

Papel e Papelão 231,73 0,007 

Borracha 251,04 0,003 

Química l,'57,73 0,040 

Têxtil 243,53 0,011 

Vestuário 63,74 0,005 

Produtos Alímcntarns e Bebidas 283,00 0,019 

Fumo 96,20 0,006 

Diversas 76,32 0,024 

FONTES: M. Zrrnclman, op. cit. ( fodice de Skill). 

"Produ\-'iío Industrial", IBCE, e "Comércio Exterior do 
Brasil", CIEF ( graus de abertura). 

26 Dados <le 1969, extraídos da publicação Produção Industrial. 
do IBGE. 
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Utilizando-se a técnica de rank correlatwn de Kcndall z7 chega-se ao coeficiente de -0,40, a nível de significância de 94%, o que permite a aceitação da hip6tese testada� isto é, da existência de conelação entre os "graus de aberrura" para exportação e a intensidade relativa de mão-de-obra não qua­
lifioada, já que o sinal apresenta-se negativo. Assim, na me­dida em que haja uma estmtura ocupacional mais intensiva cm mão-de-obra qualificada, exporta-se menos em relação à produção, dada a desvantagem comparativa experimentada pelo Brasil no que concerne à dotação desse fator.2B Esse resultado, embora tecnicamente correto, o que levil a supor ser o mesmo fiel à realidade à que se aplica, não deixa de ser pouco estimulante, pois se acredita que as lin­
kages mais favoráveis provêm de exportações que requerem trabalho qualificado. 

27 O coeficiente de correlação de Kendall mede o grau de corres­
pondêm:ia de tluis mdcnamc11tos; sua c�prcssão analítica é dada por: 

't: =

Onde: s

n

T = 

l 
-

2

= 

= 

s 

1// _l n(n-1)-V
2 

n.0 de scMes
n.0 de observações

1: t(t-1) 
t 

V = K � ( u - l ) , onde t e u são repetições de um valor cmµ 
cada rank. l'or outro lado, a é o de.1vio padriio do coeficiente 't, e ,,
expresso por: 

ô=1/2 r2n+5] 
J1 l 9 n (n-1)

enquanto que a estatística Z = 1 lo possui distribuição normal N
[0,1]. 

28 Estudo análogo desenvolvido para 24 países, através de análise
de oross-section, chegou a conclusões bastante semelhantes, especial­
mente quando são considerados países de menores níveis de desen­
volvimento. Ver Jean-Louis Reiffers, "Réflerions sur les Coruéquences 
du Paradoxe de Lconticf", cm Ectmomle Appliquée, Tomo XX.V,
n.0 l (Librairie Geneve; Librairie Droz, 1972). 
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Contudo, conforme adverte muito oportunamente Zymel­
man, é bastante discutível a idéia de se admitir, para pro­
[ÁJSitos de planejamento, perfeito entrelaçamento entre divisas 
geradas e educação formal. Necessita-se, obviamente, pesqui­
sar as diferentes trajet6rias percorridas pelos indivíduos até ní­
veis ocupacionais específicos, e assim, contrariamente ao que 
ocorre com a maioria dos educadores essenc:ialmente preocupa­
dos com a educação formal, poder-se-ia detectar a informa­
ção daquela maioria de empregados ocupados em níveis qua• 
lificados, que os atingem com o treinamento mais informal 
possível. 

Finalmente, não obstante a análise ter sido desenvolvida 
estatisticamente, fica entendido que as implicações da estrn­
tura ocupacional vigente podem ser alteradas, cm função da 
ênfase que se dê diretamente à orientação do plano educa­
cional, e à modificação dos padrões tecnológicos, voltados 
para o aproveitamento dos recursos nahmlis do País. 

Isso implicaria cm parto o deslocamento da restrição da 
mão-de-obra não qualificada, num caso, e na modificação 
da função de produção, no outro, caminhando-se, assim, cm 
direçãr> de "novas" vantagens comparativas. 

4.4.2 

Outras Medidas 
de Vantagens 
Comparativas 

Na tentativa de procurar testes alternativos que eventuai­
mente melhorassem os resultados do item anterior, procuro11• 
se desenvolver novas correlações, onde a variável X1/Y1 seria 
"explicada" por alguns indicadores de intensidade ele utiliz.1-
ção de capital e/nu mão-de-obra qualifícada, 

Esses indicadores são agora construídos com base cm da­
dos estatísticos brasileiros, o que levaria, talvez, a acreditm·­
se na sua maior aderp1ahilidade. 

Ocorrem, contudo, duas desvantagens importantes: por 
nm lado, a própria fraqueza conceitual dos indicadores e, 
por outro, a conhecida precariedade dos dados estatísticos 
disponíveis. Apesar desses inconvenientes, julgou-se útil uma 
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sumana apresentação dos resultados obtidos que, como se 
poderá verificar, não foram estatisticamente significantes, não 
ohshmte não invalidem as conclusões do item anterior. 

Os in<licadores considerados foram os seguintes: 

í - Salário �Iédio 

Admite-se que posba haver eorre1ação po�itiva enhe ní­
veis médios ele salários dos vúrios setores industriais e níveis 
rné<l.ios da qualificação profissional requerida. Supondo-se a 
nfio existência de restrições a variações salariais, acima dos 
11íveis mínimos fixados por lei, poder-se-fa talvez admitir t.1ue 
uos mercados de mão•dc-obra prevalecessem sal:hios médio� 
mais elevados para qualificações profissionais cuja oferta fosse 
re-lativamentc mais escassa, prr>vavelmente em categorias pro­
fosionais <le mais elevados níveis educacionais. Assim sendo, 
Psperar-se-ia a existência de correlaç·ão negativa entre "graus 
de abertura"' e salários médios, não obstante os problemas 
decorrentes de agregação, da qualidade cios dados, de varia­
ções regionais de salários, etc, 

Salários 
íi - Ilelaç·ão 

Valor Adicional Total 

A rclaçfo entre a "folha salarial'' e o valor adicionado lo­
tal ( ou vakir ela transformação industrial), por setor indus­
trial, poderia ser um indicador da intensidade do fator traba­
lho, no processo Je produção utilizado. Setores nos quais essa 
relação se apre�entassc mais elevada, seriam setores com 
maiores vantagens comparati\'as de custo e, portanto, n•m 
maiores possibilillades de competir no mercado exterior. Coa­
sidcrn-sc, nesse caso, o "trabalho" como um fator homogêneo, 
o que de certa forma contraria a hipótese anterior e introcluz
suposiç·ões bem menos confiáveis.

Uma justifícatiYa alternativa dessa hip6tese, seguindo 
outra interpretação teórica, levaria às mesmas conclmões. 
Admitindo-se concorrência perfeita ( ou alguma aprnximação 
a esse modelo), fonçôes de produção com dotações fix..1s lle 
capital ( apenas mão-cle-ohra variando) e preços fixados ( para 
o "pro<lulor-rnaximizador" Jc lucros) parn fatores e produ-
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to final, as firmas ocupariam mão-de-obra ( com oferta infini­
tamen�e elástica) até o ponto em que o custo marginal igua­
lasse a receita marginal desse fator, ou seja, analiticamente: 

sendo: 

w1 = salário médio na indústria i. 

dgi 
= produtividade marginal da mão-de-obra na indús-

<lL1 tria i. 

g1 = produto da indústria i. 

Li = mão-de-obra ocupada pela indúsb:ia i. 

p1 = preço do p:roduto da indústria i. 

Tomando-se o produto em tennos de valor adicionado e 
admitindo-se igualdade entre produtividade média e marginal, 
ter-se-ia: 

dg, _ (VA) 1 

dL; L1 

onde: 

(VAL = é o valor adicionado da indústria i 
A partir das considerações acima, chega-se facilmente ao 

VA 1 nível Je preços internos, bastando substituir w, e -- =

L1 
d!! 1 . 

= -�- na cxpressao ( 1), 
c11 1

como, w1 -

I ( Salários ) i 
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� (Salários) i 

Li � Salários 
ou seja, 

Valor Adicionado Total 

a mesma relação apresentada inicialmente. A correlação espe­
rn<la entre níveis de preço e graus de abertura para expor­
tação seria também, obviamente, negativa. 

Chama-se a atenção para o fato de que com esse indica­
dor pretende-se medir tão-somente a vantagem comparativa 
com a maior disponibilidade relativa de mão-de-obra total 
(-ois-à-vis capital), sem distinguir sua composição. 

iíi - Valor Adicionado Per Capita 

Um indicador alternativo aos anteriores poderia ser o 
valor adicionado per ca-pita, ou produtividade média. Mais 
elevados níyeis de produtividade média da mão-de-obra indi­
cam, principalmente, maiores dotações de capital, fator que 
se considera escasso no País. Indicariam, também, maiores 
<lotações de tecnologia e skíll da mão-de-obra, fatores esses 
igualrnento escassos, Em vista disso, esperar-se-ia uma cor­
relação negativa entre esse indicador e os "graus de abertu­
ra" setoriais. 

iv -- Resultados Finais: 

Utilizando-se os três indicadores, foram feitos testes de 
rank ce>rrelation, usando-se também aqui a metodologia de 
Kendall. A agregação setorial se manteve ao nível de dois 
dígitos ( ISIC). 29 Os resultados finais são resumidos no qua­
dro seguinte: 

29 Os dados de produção, valor adicionado, salários e mão-de­
obra empregada, por setores, foram obtidos da Produção Industrial, 
,;nqllantu os <lados de CJ<.portação foram obtidos de publicações do 
CIF.F, op. cit., Cap. 11, p. 46. 
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Variável Estatís-

Variável 
tica 

Coeficiente Desvio Pudr5.o do Significância 
Independente de Kendnll ( l ) Coeficiente (2) 

r 

( 1) 95% 1 
:::::---

L (2) 

Salário M<'.,dio - 0.05,'305 0.1622 0,3270 Não 

Salários 
Relação -

- U.08173 0.1576 0,5182 N.'ío 
,·atnr Adi<,ionndo 

Produtividade ).,fé<liu - O. 05291 0.1622 0,3261 Não 



Observa-se que efetivamente surgem correlações nega­
tivas nos três casos, como era esperado. Contudo, nenhum 
dos coeficientes mosfrou-se significativo ao nível de 95%, o 
que, não pennitiria a aceitação das hipóteses estabelecidas ou, 
o que parece bem mais provável, não permitiria a aceitação
dos três coeficientes como indicadores das hipóteses formu­
ladas. Deve-se, inclusive, salientar o fato de que os valores
dos coeficientes de correlação foram inferiores a 10%. Neste
caso, a obtenção de melhores ,resultados estaria condicionada
quase certamente a estudos os mais desagregados possíveis.
Há motivos para crer que a sofisticação metodológica, a par­
tir dos dados disp<>níveis ( a esses níveis de agregação) leva­
rão a resultados sempre duvidosos. A refutação das hipóteses,
eontudo, não parece recomernlável, tendo em vista os resul­
tados ela Seção 2 .. l. Tudo leva a crer que as exportações
brasileiras têm, pelo menos, um viés no sentido de produto:�
intensivos rm mão-de-obra não qualificada.

4.4.3 

A Influência da 

Lucratividade Obtida 

com os Incentivos 

Como já assinalado anteriormente, é possível que os di­
ferentes graus de lucratividade obtidos através da utilização 
dos incentivos às exportações tenham influenciado em algu­
ma proporção a propensão a exportar das diversas in�ús­
trias. Sabe-se, ern função de estudos anteriores ( op. cit.), que 
t'xish'm algumas diferenças de "lucratividade comparada" do 
mercado cxtern�. 

em co
,
mp

_
a�ação com o interno, entre os di­

venos produtos cxportave1s , apenas como resultado da atua­
�·;io dos incentivos ( admitindo-se como dados os preços inter­
nos e de exportação). JO 

30 As clifereni,;as devidas aos custos dos fatores j�1 fornm anali­
�a,:hs nus itens antnior('S, 
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A melhor medida dessa "lucratividade comparada" foi 
elaborada por Bergsman, 31, segundo a expressão L =

- �-LX , onde: LD = lucro médio p/unidade no mer-
LX 

cado interno e LX = lucro médio no mercado externo. A 
diferença LD-LX fica em função das isenções, dos créditos 
fiscais e de outros incentivo�; quanto maior a concessão de 
iDcentivos, tanto menor a diferença, Foram considerados pelo 
autor 34 setores industriais, abrangendo a quase totalidade da 
indústria de transfonnação ( víde Quadro IV .8). Utilizando­
se esses índices, desenvolveram-se dois testes de rank COTre­
lation ( método de Kendall, op. cit,), a fim de verificar a 
hipótese básica d.e existência de correlaç-ão negativa entre L 
e a propensão a exportar de cada um dos 34 setores, o que 
confü:maria a influência da lucratividade. 

Teste I: Pretende-se testar a existência de correlação ne­
gativa entre L e o ranking de valores de exportação ( em 
1969). Tomou-se o cuidado de compatib-ilizar a agregação 
dos itens da pauta fornecida pelo CIEF, 32 que segue a 
Nomenclatura Brasileira de Mercadorais, com a agregação 
composta por Bergsman, a partir da classificação SITC. O 
Quadro IV.8 apresenta os valores das duas séries correlacio­
nadas. 

O quociente obtido é efetivamente negativo, 't = -0,09 
embora estatisticamente não significante ao nível de 95%. 

Teste II: A contestação que se poderia fazer ao resultado 
obtido na seção anterior fundamenta-se na irrelevancia do 
valor FOB das exportações para a mensuração da eficácia 
dos incentivos. Admite-se que dois fatores podem restringir a 
exportação do ponto de vista da firma: em primeiro lugar, a 
capacidade instalada, supondo que não haja aumento no curto 
prazo, e, em segundo lugar, o aumento de preços internos, 
presumindo-se que haja pressões de demanda que dificultem 
a canalização substancial do produto para o exterior. 

Nesse sentido, n mais adequado seria correlacionar o 
índice de lucratividade com o "grau de abertura" das expor­
tações, medido pela participação das exportações na produção 
total, 33 por setor, em cruzeiros. 
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Quadro IV.8 

lNDICES DE LUCRATIVIDADE E VALOR DAS 
EXPORTAÇÕES Et--1 1969, POR SETOR 

SETOR 

l'rodutos Alimentícios In<lu.1tri,1li;,:ados 
l'rodutos de Confeitaria 
Cereais e Outros l'rodutos Alimentares 
Ilebidas 
óleos e Gord11ras 
Produtos de Tabaco 
Fir1çiio e Tel'dagc111 
Tê.,teis 
Malharia 
Vestuário 
Sacos, Artigo, de Viagem 
Calçados 
Madeira 
l'rodutos ele ".ladeira e Mohiliário 
Celnlose 
Papel e seus Produtos 
Couro 
Produtos de Couro ( exceto calçados) 
Produtos de Borraeha 
l'lásticos 
Sintéticos 
Ou! ros <)uírnicos 
l'rndutos Químicos 
Prud utos Minerais n.fo-t-.Ietnlicos 
Vidro e seus Produtos 
Produtos de Metalurgia 
Prodntos �[ etálicos 
Máquinas A_c;ricobs 
Equiparnentos não-F.létricos 
Equipamentos Elétricos 
1\utomúvcis 
Bicidctas 
Instrumentos de Precisão 
Diversos 

LD-LX Exportações FOU 
L

---

- LX Em Cr$ 

5.25 

7.33 
0.64 
4.00 
0.14 
0.61 
.l. 94 
3.35 
6.69 

4.56 
0.96 
3.00 

1.17 

3.17 

- 0.83
0.96
0.28

3.55

1.08

5.67
0.10 

- 0.51
1.44

- 0.17
0.79

- 0.22
1.08

- 0.4\:l

- 0.79
0.35

3.35
2.13 

- 0.81
3.3,5

70 204 078 
123 196 613 

3 805 410 555 
3 719 659 

370 440 811 
4 684 478 

187 223 137 

40 4-10 583 
836 783 

2 176 5.21 
6 425 340 
7 427 850 

331 957 848 
10 143 021 
12 899 646 

796 593 
178 231 017 

1 125 929 
25 179 401 

596 800 

9 993 746 
79 645 561 
41 663 260 

6 460 337 
321 677 
336 815 

21 715 769 
a 276 690 

178 637 79-! 
1 233 388 
7 139 317 

79 184 
5 211 695 
4 76,! 1,1:3 

FONTES: 1 - J. Ilerg;s.man: Foreign Trada Polic11 in Bradl. 
2 - CIEF: Comércio Exterior do Brasil. 
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O resultado obtido foi aintla menor do que o ,mterlor, 
caindo o coeficiente para , = -0,08, obviamente não signifi­
cante a 95%. 

4.5 

Conclusões 

Os resultados <los testes levam à conclusão de que a 
composição da pauta de manufaturados está sendo menos 
influenciada pela atuação dos incentivos que pelos custos dos 
fatores, não obstante ter-se notado a existência de alguma 
correlac;ão entre os índices Je lucratividade e as exporh1�•ücs. 

l\fuito embora se afigure razoável admitir <IU(� os incenti­
vos não sejam capazes de alterar significativamente o nmkiJJí!, 
de competitividade real dos diferentes setores índmtriais, a 
conclusão mais segura sobre os fracos resultados das correla­
ções se deve tanto aos problemas advindos de agregações, 
quanto à pouca represf)ntativicfade quantitativa das exporta­
ções de manufaturados. Nessas condições, talvez a única pos­
sibilidade de se obterem melhores resultados será o desen­
volvimento ele análises a nível de produto, quando a partici­
pação dessas exportações no produto industrial tiver atingido 
níveis mais representativos. 

4.6 

Benefícios e Custos 
das Exportações de 
Manufaturados 

Comideraç:ões especiais quanto às vantagens de expor• 
tar manufaturados costum:im ser qu.1.sc obrigatórios em qual­
quer referência a políticas de promoção de cxportas·ões em paí­
srs cm desenvolvimento. Exportar mais valor adicionado é 
sempre objetivo prioritário, intimamente ligado à continuação 
do processo de industrialização, antes associado à substitui­
ção de importações. 
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Nos itens anteriores, considerou-se a exportação de manu­
faturados corno um dado, dissecando-se então a sua estrutu­
ra, Nesta seção, após sumárias considerações sobre os bene­
fícios normalmente citados em estudos, planos e outras refc. 
rências a exportações de manufaturados, procurar-se-á aborchu· 
com maiores detalhes o aspecto algumas vezes pouco consi­
derado Ju cu�to, direto e indireto, incorrido na geração ele 
divisas com as exportações de manufaturados. Procurnr-se-ú 
chegar, inclusive, à quantificação desses custos no BrasiL 

4.6.l 

Os Benefícios 

da Expo1·tação 

de �Ianufaturados 

Fatores do lado da demanda (mercado internacional) e 
oferta se somam no rol dos benefícios das exportações: 

i - Evolução da demanda mundial: - f: notória a exis­
tência ue diferenças significativas nas elasticidades-renda e 
preço entre produtos primários e manufaturados, diferenças 
essas que agem no sentido de acan·etar evolução de demanda 
bem mais favorável aos produtos industrializados. Esse fenô­
meno se acentuou bastante do pós-guerra até anos recentes 
e não seria temerária a extrapolação de sua intensificação. A 
propósito, alguns dados já mencionados 110 Capítulo II pode­
riam ser relembrados para fins de ilustração: em meados <la 
<lécada de .50 os produtos primários representavam mais <le 
50% do valor das transações internacionais; em 1966 não çhe• 
garam a 40%. No período 1960-1970, as taxas médias de cres­
cimento dos produtos primários e manufaturados foram de, 
respectivamente, 5% e 10% ao ano. Como conseqüência, os 
países exportadores de produtos primários vêm sistematica­
mente perdendo participação no comércio mundial. No perío­
do 1953-1960 detinham 34,8% da oferta de exportações, dez 
anos após ( 1968-1970) possuíam api•nas 26,3%. A América La­
tina, por exemplo, passou de 8,7% a 5,9%, perdendo participa-
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ção até mesmo <lentro <lo grupamento dos menos :lescn• 
volvidos. 34 

A simples apresentaç:ão desses dados e outros semelhan­
tes algwnas vezes esconde ressalvas importantes. Uma delas, 
já mencionada anteriormente ( Capítulo III), é de que nem 
sempre as baixas elasticidades da demanda total implicam bai­
xas elasticidades de demanda para cada país isoladamente; na 
verdade, pode-se demonstrar que as elasticidades de cada um 
<los países serão inversamente proporcionais às respectivas par­
ticipações no mercado. Os exportadores brasileiros de milho, 
por exemplo, conseguem expandir suas vendas ao exterior a 
taxas bem superiores às de crescimento da demanda mundial, 
embora, obviamente, tal crescimento tenlia que tender assin­
toticamente ao crescimento da demanda total, na medida em 
que crescer a participação brasileira. Assim, embora tal res­
salva não seja válida para o mercado como um todo, pode 
ser importante para cada país isoladamente. Outra ressalva 
importante é a de que nem todos os produtos primários se 
defrontam com condições desfavoráveis, Estudos anteriores 
do IPEA/INPES 35 demonstraram que para vários grupos de 
produtos parece existir boas perspectivas de mercado, quer 
devidas à escassez da oferta (madeiras), quer devidas à r)l·ú­
pria expansão da demanda ( carne, milho, soja, entre outros ) . 

Essas ressalvas, contudo, não negam que o fenômeno 
esteja presente e qne pode continuar a constituir sério obs­
táculo aos países que descuidarem da diversificação de suas 
exportações. Assim, o benefício maior que se tiraria das ex­
portações de manufaturados seria o de romper com a limita­
ção do mercado dos produtos tradicionais e assim expandir o 
faturamento cambial a taxas consideravelmente mais eleva• 
das. Em poucas palawas, conseguir mais d6Iares. � pre.ciso, 
contudo, que não se interprete a política de exportação de 
manufaturados como uma "opção", contrária à exportação dos 
demais produtos, como às vezes costuma ocorrer. Salvo raras 

34 Nesse mesmo pcdodo, a participação do Brasil caiu de 1,22% 
(1958-1960) para 0,94% (1968-1970), 

35 Exportaç<io de Produtos Primários Não-Tradiciona�, op. cit., 
p. 4.
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exceções, 36 essa alternativa não se coloca, uma vez que a 
meta final é exportar tudo o que for possível, dentro de 
certos parâmetros de economicidade e eficiência do sistema. 

ii - Complerneutação da demanda interna: - Uma das 
principais limitações do modelo de substituição <li;} importa◄ 

ções re8idia na estreita dimensão dos mercados internos, que 
quase sempre dificultavam o sw·gimento de economias de 
escala. Como regra geral, a competitividade industrial de◄ 

pende muíto da dimensão do mercado e, normalmente, 
a demanda interna se mostrava insuficiente. Assim, a ex◄ 

pansão das exportações ínsinuava◄se como um complcmcn◄ 

to natural à substituição de importações, dando seqüência 
ao esquema da "indústria nascente", ou seja, dando condições 
à efetiva maturação industrial em termos de maiores possi◄ 

hilidades competitivas a longo prazo. Essa consideração é 
extremamente relevante, pois chega até a justificar o subsídio 
às e>..-portações, desde que estes possam, dentro de certo prazo, 
ser dispensados. O subsídio, no caso, teria efeito análogo à 
proteção tarifária da substituição de importações. 

iii - Ampliação do mercado interno: - Reciprocamente, 
à medida que a atividade exportadora for aos poucos possi­
bilitando aumentos da eficiência e, portanto, reduções de 
custo, devido aos aumentos de escala e outros fatores, ampliar­
se◄ão as vendas no próprio mercado interno, via deslocamen­
to sobre as funções de demanda. Por outro lado, os efeitos 
multíplicadores internos sobre a renda e emprego, derivados 
da atividade exportadora, tenderão a deslocar as funções de 
demanda. Se bem que esses efeitos também possam derivar de

exportações de produtos primários e, especialmente, como já 
enfatizado no Capítulo III, daqueles sobre a renda e empre­
go, não resta dúvida que em países em desenvolvimento, em 
pleno processo de industrialização, pode ser altamente dese­
jável o fortalecimento preferencial da estrutura industrial. 

iv - Outros benefícios ainda poderiam ser mencionados 
tais como a intensificação da transferência de tecnologia para 
as empresas nacionais, desde que esse fator costume aparecer 

86 t claro que será sempre mais vantajoso exportar produtos mais 
elaborados ao invés de matérias◄primas, desde que estas sejam rela◄ 

tivamcnto escassas, ao ponto de prejudicar as exportações dos pro­
dutos elaborados. 
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com re!;ponsabilida<le crescente na "explicação" do crescirnen• 
to imlustrial. Igualmente, tão ou mais impmtante seria a inten­
sificação da <1ualificaçiio da mão-de-obra que, como já men­
cionado, vem sendo apontada como o principal fator a c011-
fcrir vantagens comparativas aos países industrializados. O for­
talecimento do sistema de comercializacão externa e irlterna 
poderia ser tumbém menciouado, pois ,; longo prazo tenderá 
a beneficiar de forma crescente a� ativida<les internas. Enfim, 
dependendo da ar6f\'icia do pesqubador, muitos outros efeitos 
pocieriam ser ainda catalogados. 

Ora, se fosse llossí vcl traduzir em termos monetários todos 
us benefícios adicionais ao da simples produção de divisas, 
<1uc aqui são consideradas como "fator ue produção" na me­
dida em que justifiquem crescente capacidade de importaçao, 
ter-se-ia, então, dimcmionado os benefícios das exportações 
tle manufaturados. Infelizmente, não se dispõe nem de instru­
mental analítico nem de dados quantitativos para tão ambício­
w empreendimento, Pode-se supor, dada a atual participação 
das exportações de manufaturados no Produto Industrial de 
cerca de 7,2%, que tais benefícios indiretos ainda não sejam 
muito consideráveis, muito embora reconheça-se que se trata 
de mera suposição, algumas vezes não aceita. r� óbvio, con­
tudo, que tais benefícios estarão estreitamente correlaciona­
dos com a produção de divisas, ou seja, com a própria ex­
pansão do valor das vendas ao exterior. Desponta, assim, 
como benefício básico, a receita cambial. Segundo cifras já 
citadas, em 1964 essa receita atí�iu cerca de US$ 133 mi­
lhõss; rlurante o período de 1964-ÜJ70 cresceu quase .ininter­
ruptamente ( a exceção é o ano de 1966) até chegar a 
'GS$ 525,8 milhões. O aumento no período foi de US$ 392,7, ou 
seja, 295% do valor de 1964 e 7 4% de H)70 ( veí Qnadro IV.l, 
Seção 4 .1, desse Capítulo). 

4.6.2 

Os Custos 

Que existe custo <le produção de moedas estrangeiras, 
quer sejam produzidas com exportações de produtos primá­
rios, manufaturados ou mesmo exportação de serviços ( item 
"invisíveis'' do balanço de pagamentos) ó fato banal. 
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.A produçào de mercadorias para exportação, ccmo qual­
qner atividade produtiva, requer a mobilização de fatores que 
farão jus às respectivas remuneraçües ( em moeua nacional), 
cujo somatório resultará em determinado custo total. Expor­
tadas as mercadorias, produzem-se certas quantidades de di­
visa.�, c1ue são então vendidas às autoridades monetárias em 
troca de certa quantia em moeda nacional. A relação entre 
as divisas oferecidas e a quantidade de cruzeiros obtida em 
troca, que equivale à taxa cambial, seria o que se poderia 
chamar o custo ( ou preço de venda) da moeda cstrangeirn. 

Suponha-se qne a oferta de divisas se refira tão-somente 
úquelas obtidas com as exportações de produtos manufatura­
do�. A concorrência intemacional no mercado desses produ­
tos é sahitlamente adrrada. Sabendo-se, por outro lado, qne 
a pa1iicipação do Brasil é insignificante ( da ordem de 0,11%), 
pode-se admitir que a elasticidade <la demanda ao Brasil é 
ntremamente elevada. Nessas condições, cada firma expor­
tadora brasileira se comportaria como uma unidade procln­
tiva marginal num mercado de concorrência perfeita; ao pre­
ço de mercado poderia ventler, em princípio, qualquer quan­
tidade, a curto prazo. Essa situação é obviamente uma apro­
ximação teórica, embora não se afaste muito da realidade, haja 
vista os resultados dessas exportações nos últimos anos. 

Neste caso, o aumento da oferta de divisas for-se-ia em 
r,-.irtc com aumentos de quantidade, <los produtos exportados, 
ficando os preços constantes ou decrescentes. Contudo, é de 
se notar c1ue a oferta de divisas poderá se elevar simples­
rnt>nte atravé� do aumento do número de produtos exporta­
dos, na medida em que determinados estímulos ( ou subsí­
dios) permitirem que os mesmos se tomem competitivos no 
mercado. De fato, a partir de 1964, esta tem sido exatamente 
a forma através da qual se elevou a oferta ele divis.ts pro­
duzidas por manufaturados. �lesmo os produtos já exportado� 
antes dessa data eram, em grande parte, comercializados em 
montantes insignificantes, como mostram as cifras de expor­
tações tle manufaturados. 37 É claro que não só os incenti­
vos permitiram o surgimento de novas e crescentes exporta­
ç·ões, como também a própria evolução e maturação do par­
que industrial do País. 

37 Em 196;�, essas e.,porta�'<>cs não chega\'am a \JS$ 60 milhões. 
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Deve-se assinalar, por outro lado, que pouquíssimas em­
presas se instalaram especificamente pam exportar. Na gran<le 
maioria, exportar é utilizar mais a capacidade produtiva di,­
ponível, mesmo fJUe tal utiliza�,ão requeira alguns investimen­
tos adicionais. A partir dessas considerações, é razoável admi­
tir-se que o custo marginal da produção de cJiyisas com as 
exportações de manufaturados seja pelo menos não decres­
cente; de modo geral, supõe-se por simplificação que seja de 
fato crescente, o que permitiria desenhar uma curva de oferta
de divisas (produzidas por manufaturados) na fonna con­

vencional: 38

Tem 
Cocnbial 

TC, ---------------

TC0 ----------
1 
1 
1 

t
1 
1 
1 

1 
1· 
1 

! 

D� 

s 

), Di,isas 

N;,ssas ccmrliç<1Ps, "novos" produtos s6 se adicionariam ao 
somatório, ou os já expmtaclos .�ó se expandiriam, caso se 
elevasse a remuneração da moeda vslrangeira, já que m pni­
çns são fixos ou mesmo declinantes . .Essa curva S seria, as:,illl, 
o so111all1rio 1las mrvas de oferta elos várlos produtos expor­
tndos.

Suponha se que as autoridades rnondárias tenham fixa­
do, em determinado momento, a taxa TC0 ; a quantidade ofor-

38 Disc11ssi;0� m.iis d,,talhrHhs sobre n it1stilicalín1 elo forurnlo 
normalmí'ntr, <'r.-.�í'f'nl,., du curva de "oí erlrt <lc divi.1<1,", que lluclu wais 
é elo que o som '1\l>río de curvas de oí l'fla c.fos 111c.·rcltdurü1s <.:.1.por­
tnrl.as ( ofrrtn. "líquida" ,-,, ofe1ln total -·- <lc11tn11dn íu\ernu ), pu<.km 
�cr encontracbs o>m artigo dássico Llc C. H«herlL:r: "Tl,,., Murkl:t fo1· 
Foreign .Exch.1ngti and the Stnbilily ,} tl,e Buluw:<.' uf P.cvrnc.·uls: A 
Theoretir:.11 An1lysi,", l,m; ln!,'nu'/linHal Finaricc ( R. N. Coup(:r, ed. 
lf'J69). 
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tada ele divisas seria, enlão, Dv , Se fosse almcjarla certa quan­
tidcde D 1 > D11, tudo demais constante, tcr-s�-ia que elevar 
a taxa para TC 1 . C01.1tudo. ao longo <lo t0mpo, css;1 curva 
pode-se "deslocar·• para a direita, em função de aumentos de 
capacidade instalada, melhorias ele pTodutividade, etc. 

OcoIIe ainda que o Governo po(ler[i snhsicliar essas ex­
portações, evitando assim a simples desvalorização cambial 
que afetaria o balanço de pagamentos como um todo. Nessa 
hipótese, admitindo-se snhsíclios ad valorem, a curva S des­
locar-se-ia como mostra a linha tracejada a haixo ( S'): 

Tnxn 
Cornt,ial 

TC0 

o 

---------------, / 
,/ 

-------.---- / 
j,/j 

//: : • 1 1 
/ 1 1 

,,,, l :
1 
1 
1 

1 

/ 
/ 

s 

/5' 

Assim, D poderia ser ofertarb sem aumcnlo do preço 
oficial da divisa ( taxa cambial TC0 ). A difenmça TC º -­
- T(\ .�eria preenchida por subsídios, clircto� (>li indiretos, :1 
exportaç·ão desses produtos. 

Esses suhsíd:os seriam, basícamc11te, de ordem fiscal, tais 
como isenções rle impostos, desrle (lue a Frodnção parll o 
mercado interno estaria sujeitn a tais µ;ra vames, e nesse caso 
os impostos se incluiriam nos custos. Além <hs isenções tcr­
sc-íam os cróclitos fiscai�, o� incentivos creditícios ( recursos 
financeiros fornecidos a taxas de j nros subsidiadas), etc. 

Existe 1mw certa sirnilm·i<fade entre essa sitnm,;iio e a re­
snltanto ela imposição das tarifas Üs importações. Com as 
tarifas, também, a taxa Jc câmbio pode ser mantida abaixo da 
que vigoraria para o nível Jc transações efetivadas, caso não se 
onerassem as irnportaç'fies. Graficamente, essa situação poclc 
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ser vista imaginando-se urna cur\'a <lc demanda de divisas
para importaçües de formato decrescente.

Taxa 
Combiol 

TC* 

TCa 

o 

D 

D'
.............. 

................ _______......,. __
---------- �

: '"' 
1 
1 
1 
1 
1 

Do Divisas 

Ao nh·el de importações D
0 

a Lua efetiva de dmbio
seria TC", enquanto a taxa oficial ( de mercado) fosse manti­
da ao nível TC0 (TC.:, < TC" ). A difore.nça importante c�ntre
as duas sítm'l�•õcs reside no fato de ,1ne a primeira levá à
expansão da quantidade de diYisas comercializad<.1.s, enc1nanto
a segunda a reslringc.

4-.6.3 

Os Custos dos 

Incentivos - Uma 
Discussão Preliminar

No item anterior, sugeriu-se que o custo total eh rnoelb
estrangeira pode ser superior ao seu preço ofícial, desde qnc
haja preferência por incentivos fiscais, financeiros ou de outra
natureza, incentivos esses dirigidos basicamente aos produtos
rnanufahua<los. Esses incentivo� podl·m ser também encara­
dos como uma forma de se estabelecer taxas de câmbio dife-
1·enciadas, sendo mais elevarlas as vi�entes para esses pro­
dutos, na convicção de que, dauos os u.ivcr�os constraints com
llue se defrontam os países em desenvolvimento, existirá algum
excesso de benefício social sobre esses custos adicionais.



Todo o sistema de incentivos até agora vigente se tra­
duz cm concessões ou subsídios governamentais às ativida­
des empresariais ligadas à exportação. As isenções de IPI e 
JC!\ f representam renúneia de receita fiscal; os créditos fis­
cais vão mais além, implicam, em grande parte, a perda efe­
tiva de receita. O mesmo acontece com a isenção dn imposto 
de renda. Os financiamentos ao capital de giro dt> exporta­
dor, a juros altamente subsidiados, representam sem dúvida 
uma despesa efetiva, em montante proporcional à diferença 
dessas taxas para as taxas <le mercado. As despesas de infra­
('Struturn esp2cialmcnto Yinculadas às exportações, os cha­
mados "corredores do cxPortação"', são outro exemplo de des­
pesas efetivas <lo Governo, enfim, todo o custo dos incentivos 
é antes de tudo custo incorrido pelo Governo. É claro que 
se teria que dedtizir <lesse total algum acréscimo indireto de 
receita fiscal estimulada pelo aumento das exportações, embo­
ra esse possh•el ganho possa ser quase desprcúvel. 

Talvez nem todo incentivo fiscal possa ser considerado 
nesses termos, especialmente se não acarreta per<la visível de 
receita do Governo. Pode-se argüir com certo fundamento 
que boa parte dos impostos que atualmente não são cobra­
dos na atividade exportadora não seriam, de qualquer forma, 
arrecadados, pois se vigentes não permitiriam a exportação, 
logo não haveria sobre o que cohrnr impostos. Implicitamente 
se estaria admitindo que parto dos recursos empregados na 
produção para c;xportaç•ão não teriam uso alternativa na pro­
dução para o mercado interno, o que uão parece uma suposi­
ç·ão improvável. É preciso lembrar, contudo, que a alternati­
va à ausência de isenções e outros estímulos fiscais, caso as 
exportações fossem realmente desejadas, seria a simples desva• 
lorização cambial. Assim, em última análise, os custos se ele• 
variam d1� alguma fonna. O item se1[uinte, que procurará 
djscutir cada tipo de incentivo, reconsiderad essa questão. 

Por ora, designando-se por C, o valor <las exportações 
( em Cr$) de manufaturados, por Ci o valor dos iucentivos 
totais concedidos aos exportadores e por X o valor cm US$ 
(fossas exportações, ter-se-ia: 

TC 
Cx 
X 
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TC" = _C_x_+_c_g_ = C, + TC
X X 

onde: TC - Taxa de câmbio "'Oficial"
TC" - Taxa de câmbio "Efetiva"

scmlo _C" - o custo adicional da moeda estrangeira.
X 

A obtenção de TC º possibilita algumas comparações
interessautes com a finalidade de se avaliar a significação dos
custos adicionais com as cxportaçües de manufatnrndos. Em

TC" primeiro lugar, após calcular-se a rnla<;ão percentual--,TC 
poder-se-ia compará-la com o índice p.,1, obtido na Seção 2-,
para o ano de 1970. Como p�-; é um indicador aproximado ela
relação entre a m{:dia elos custos dos produtos exportado5 pelo
Bra�il cm comparação com os preços internacionais, rnedi-
1 , _ .< TC" , . -. e o atraves da prnteçào tarihffia, e como -- e um mdtc·e

TC 

de remuneração adicional ao exportador, a comparação mos­
traria a adequação desses gastos adicionais à obtenção dG
maiores níveis de competitíviclalle dos produtos ei..-portados.
E l TC� .l . l . m outras pa avrns, se -- � px/i pouer-se-1a cone uir que,

TC 

em média, os produtos exportados atingi-ram, com o sistema
de incentivos, o grau de competitividade necessário à con-

. l d . • 1 S TC
,, 

' b q111sta < o merca o mternaciona .. e -- > px!i e em pro-TC 
vável c1uc os incentivos não só estariam permitindo a com­
petitividade dos produtos exportados, como também estariam
redistribuindo rcmla adicional em favor dos exportadores, no
montante correspondente à parcela de benefícios que não se
transfeririam ao consumiuor - importador estrangeiro via bai­
xa de preços de exportação.

F. I t TC" • • 1· - 1 1na men ·e, se--·< p,.1i tl�r-se-mm me 1caçoes te que
TC 

o sístema de ince11tivos revelar-se-ia ainda insuficiente parn
a criação de condições efetivamente competitivas para os pro­
dutos exportados pelo Brasil.
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TC" 
Se a comparação anterior evidenciar que -- > p,/i o 

TC 

qne indicaria r111c hoa parte elos exportadores recebem algo 
çomo um "prêmio" adicional seria oportuno comparar então 
o índice de renmneração adicional com o lnclice p,1 ·; que
estabelece a rcla�'.ão entre preços médios ele produtos indus­
triais brasileiros e preços médios internacionais ( vide Seç'.aO

TC* 
4.2). Se -- < J\u; então, oossivehnente o sistema de incen-

TC 
• r 

tivos não estará levando a grandes distorçôcs na alocação de 
recursos, o que seguramente ocorreria na situação oposta, j{t 
q Ltc é considerável a diferença entre Px/i e pt1/i . 

4.6.4 

Consideração 
dos Incentivos 
Corno Custos 

Três são as formas através das quais seriam apurados os 
custos para o Governo: despes� efetivamente realizada, perda 
e renúncia de receita fiscal. A diferença entre as duas últimas 
Í('lll mais sentido pragmático que conceitunl. Supõe-se qne a 
7,erda se refira a algo que efetivamente o Governo deixa de 
receber, ao passo que a "renúncia" se referiria a algo que o 
Cowrno "poderia" receber, sob certas condições. Os cornrn­
t.í.dos refereIJtes a cada um dos incentivos provavelmente 
esclarecerão melhor a questão. 

a) Isenções Fiscais ele ICM, IPI, IOF, Imposto de
Importação e Outros

A legislação atual praticamente aboliu tudo e qua1quer 
grnvame fiscal sohrc manufaturados exportados. 39 Estabelece 
da a isenção dos impostos de circulação de mercadorias 
( ICM) - d(' competência estadual - isenção do imposto de 
produção industrial (!PI) e de importação (através do me­
canismo do drau;-lwck). Tanto as isenções de ICM quanto de 
IPI valem para todo o valor adicionado, isto é, tanto para o 

39 \'("r Cap. I. 
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estágio final da industrialização como para a elaboração das 
matérias-primas utilizadas. As operações financeiras ligadas 
à exportação estão isentas do IOF (imposto s/operações fi­
nanceiras ) , restando tão-somente uma taxa de 0,3% nas ope­
rações cambiais. Há, ainda os reemholsos dos impostos {micos 
sobre com_bustíveís e eletrü.)idade, quando tais insumo:, esti­
Yerem incluídos nos produtos exportados e desde que exce­
dam a 2% do valor FOB dos produtos, bem corno as isenções 
de taxas portuárias e de marinha mercante, 

Imagine-se que, ao invés de conceder isenções fiscais, ou 
qualquer outro tipo de incentivo fiscal, optasse o Gt>vcrno por 
incrementar as exportações pela via da desvalorização oficial 
do omzeiro. �essas condições, já que os produtos primários 
são pouco ou nada beneficiados pelos estímulos concedidos 
aos manufaturados, é certo q11e a taxa de câmbio <tue equili­
braria o balanço de pagamentos seria inferior a TC º . Assim, 
seguramente as exprniaçôes de manufaturados nít0 atingiriam 
os níveis atuais, pois que estariam cm situação mais desfa" 
vorá vel, vís-<à-vis os produtos primArios, do que na situação 
vigente atualmente. Apenas pequena parcela do valor das 
exportações atuais seria efetivada e, em conseqüência não se­
riam auferidos os benefícios adicionais obtidos com essa ati­
vidade. Por outro lado, a receita fiscal que seria auferida 
pdo Governo, caso os fatores mobilizados para produção 
rles,as exportações firassem pelo menos em parte ociosos, se­
ria uma fração, talvez pequena, do montante que poderia hi­
poteticamente ser arrecadado caso fossem aplicadas as alíqno­
tas desses vários impostos à receita obtida com as atuais expor­
ta�·õe5 de manufatmados. 

Naturalmente, al�1ma produção e/ou exportação have­
ria, mas é impossível avaliar cm f{UC montante e com <111al 
composição. 

Em função dessa dificu Idade optou-se nt>stas estimativas 
por considerar inicialmente tais isenções não como incenti­
vos propriamente ditos, mas sim como "retirada de <lesin­
ccntivos", embora essa r1ístinção pareça algo sofística. 40 Em 

40 A argumenb-t�,ifo tem certo fundamento na medida em que 
se constata que a, alíciuotas de impostos indiretns, no Ilrasil, ,ãf> 
muito superiores às vigentes em países para os quais se destinam as 
i,xporta1;õcs brasileiras. Àfoitos desses paíies, inclusive, não possul'nt 
tais tipos de tributos. 
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seguida, somar-se-iam as alíquotas médias do ICM e IPI :\ 
TC

º 

relação -- , e se teria, então, uma estimativa majorada elo 
TC 

custo adicional <la divisa produzida pelos manufaturados. Essa 
nova estimativa seria algo como um valor máximo abaixo do 

l . . l <l . 1 - TC" A qua seguramente se .s1tuana a verc a eLra rc açao -- .. �s
TC 

comparações com os índices P-<ii e pd!i são feitas, então, com 
amhas as estimativas ( com ou sem lC}.f e IPI). 41 

b ) Isenções de Imposto ele Renda 
Além de permitir a <lc<luçiio ela renda sujeita à taxação, 

<las despesas com comissões pagas ao exterior, juros, custos 
ele operações cambiais e despesas de promoção no exterior, 
a legislação estabelece 11ue os lucros derivados da atividade 
exportadora estarão isentos do pagamento do imposto de ren­
da. Estipula ainda que essa isenção se aplicará à parcela do 
lucro total proporcional à relação percentual entre valor <las 
exportações e valor das vendas a fim de C()ntornar as difi­
culdades do reconhecimento ele qual parcela do lucro se <leri­
varia da atividade exportadora. Esse procedimento natural• 
mente pode majorar a isenção, na medida em que a parti­
cipação do lucro da exportação no Incro total seja inferior à 

exportações relação ------ e vice-versa no caso oposto.
vendas totais 

Na prática, contudo, pode-se dizer que tudo se passa como 
se a alfquota de imposto de renda �e reduzisse para as fir­
mas que mantenham alguma atividade exportadora, senclo essa 
redução tanto maior quanto maior a participação das cxpor­
ta�•ôcs nas vendas totais. 

A formulação mais simples da tP.oria mícroeconôrnica ad­
mite que o imposto <le renda não afeta o equilíbrio do mn­
cmlo, cm relação à situação anterior ao imposto. Pode-se mos-

41 Emhora as demais isenções fiscais também devessem ser acrcs­
centailas ( imposto de importação, especialmente), a comparação entre 
n dificuldade de se e,stimarem os valores desses benefícios com a 
relevância dos mesmos levon a que se desprezasse hiis isenções. Se­
?:nndc William Tyller e Joel Bcrgsman, op. cit., o efeilo da isenção 
de impostos de importação é quase nulo, 
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trar que na ausência de riscos e outras "imperfeições", a ta­
;..:11<_.:ão do luoro manterá o preço e a quauti<lade comerciali­
zada inalterados, o mesmo valendo para as reduções do im­
posto. As.sim sen,�lo, a _r�<l�ção_ do imposto sobre o lucro re­
presenta.na um prêm10 as hnnas cx1Jorhtdorns, correspon­
dendo à renúncia de receita do Governo e, talvez, até a 
perua desde que se suponha que o lucro da exportação par­
ticiparia em proporção menor no lucro total do que a parti­
cipação das exportações na venda. 

Parece útil, embora elementar, ressaltar a difercrn;a desse 
tipo de isenção das anteriormente díscuti<las. Ao contrário dos 
impostos sobre o valor adicionado, a isenção do imposto de 
renda não acarreta efeitos diretos sobre a competitividade 
dos produtos e, conseqüentemente, não altera tanto a de­
cisão de exportar, embora tenha o efeito de deslocar para a 
atividade exportadora algum investimeuto adicional. 

Essas digressões levam também a considerar que a isen­
ção traz como consec1üência um aumento efetivo da rentabi­
lidade da exportação, não sendo tais -benefícios transferidos 
ao exterior. À luz desses dados, seria, então, mais acertado 
encarar tal isenção como um c11sto para o Governo, equiva­
lente ao que deixa de arrecadar. 

e) Os Créditos Fiscais - ll'I e IC1J

Além da isenção c1esscs dois impostos sobre todo o valor 
adiciouado exportado, a legislaçáo estabelece que o expor­
tador fará jus a créditos fiscais cm montante equivalente ao 
cp1e seria pago, estando, para efeito <lesse benefício, limita• 
do a 1.5% a alíquota 1mí.xirna, tanto para IPI como ICM. No 
e-aso do IC\1, os cré<litos podem ser utilizados no abatimento 
de dívidas do próprio IC:\1, e somente no próprio Estado onrle 
a exportação é feita, excluindo,se elo valor do produto a 
pareda conespondentc à importação de imumos. No que se 
1·eferc ao IPI, as p0ssibílida<les de utilização dos créditos 
são as mais amplas possíveis, pois até cm dinheiro esses cré­
ditos podem ser convertidos, e nesse caso não se impõem de­
cluçôes por importações de insumos. 

Estes tipos ele benefícios constituem claros subsídios, 
acarretando, coJJscc1iientcmcnte, perda de receita do Govcr-
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no, 43 tanto a nível federal como estadual. O custo desse incen· 
ti\·o equivale, assim, ao valor da receita não a1Tecadada. 

d) Incentivos Financeiros

Na área financeira destacam-se dois tipos de financia­
mentos exclusivos para as atividades exportadoras e que, por 
serem concedidos a taxas de jmos reduzidas, implicam a re­
clu�·ão efetiva de despesas para o exportador. 

Trata-se do financimmmto à produção para exportação, 
no prazo máximo de 6 meses ( Resolução 71 do Banco Cen­
tra 1), e o financiamento à exportação propriamente dita 
( FlNEX, administrado pela CACEX). O primeiro é concedi­
do pelos bancos <1ue operam com câmbio, sendo os títulos 
rc<lcscontados no Banco Central, numa "fai_xa" especial que 
equivale atualmente a 50"1 do total de redesconto a que cada 
banco tem direito. Os juros cobrados ao exportador são cal­
culados à taxa máxima de 8% e os cobrados pelo Banco Cen­
tral a 4%. E importante observar que essas taxas não são 
at;rrsciclas de corre�·ão monetária. Em termos reais, portanto, 
são negativas. Ko caso do Fll\EX, deve-se distinguir entre 
duas fontes de recursos: os obtidos do Banco lnteramericano 
de Desenvolvimento ( BID) e os recursos governamentais. :'.'Jo 
primeíro caso, trata-se de mero repasse, enquanto no segundo 
o Govnuo é obrigado a lançar mão de recursos próprios. Os
juros cobrados ao importador do Brasil nunca são inferiores
a í¼, ficando a média ern torno de 8%. Os demais financia­
mentos que visam às exportações são de menor importância
rclntiva e não merecem maior destaque. 43 

A con�ssão desses financiamentos, quando o Governo é 
obrigado a lançar mão de seus recursos, implicará subsídios 
às emprt>sas exportadoras no montante equivalente à dife­
rença entre os juros efetivamente cobrados e os "custos de 
oportunidade" desses recursos na economia brasileira. Os ju­
TOS cohrndos são, na realidade, negativos, enrp1antc> o custo 

4:2 F..slá-sc n<l111itin<lu, naturnlrnenle, que as vendas internas são 
jn<lepe•idcntcs das exportações, o que não é totalmente verdadeiro, 
l''->mo já mendonado anteriormente.

43 Para exaustiva descrição do sistema financeiro como 11m todo, 
indusive cios recursos aplicados, ver o Anexo da pesquha E;rporta­
çiks Dindmicas BrasíTeiras, op. cit. 
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de oportuninda<lc urnica seria inferior a 16%, conforme sugerem 
vários estudos sobre o terna. 44 �fantendo-se, contudo, a linha 
pragmática pela cpml se optou, talvez fosse melhor considerar 
as taxas médias do mercado financeiro, ao invés desse custo 
marginal, admitindo-se que as firmas exportadoras teriam con­
dições de acesso a esse mercado. Nesse caso, ter-se-iam taxas 
nunca inferiores a 12:f. Continua, portanto, a prevalecer o sub­
sídio. O custo desse tipo de incentivo seria, assim, exatamen­
te igual à diferença entre o custo real desses recursos e o 
juro efetivamente cobrado às firmas exportadoras. 

Os demais incentivos parecem menos relevantes quanto 
aos aspectos dos custos, razão pela qnal não se alongará a 
<lis rnssão. 

4.6.5 

Os Custos dos 
Incentivos: 
Uma Avaliação 

Procurar-se-á neste item avaliar r1uantitativamente o 
montante dos custos dos incentivos, no ano do 1970, quan­
do as cxportaç,ões de manufaturado, ascenderam a US� 
52..'5.7!52.000,00, equivalentes a Cr$ 2A05.612.000,00 se conver­
tidos esses dólares às taxas oficiais. Oficialmente, por conse­
guinte, cada um desses dólares custou, em média, Cr$ 4,577. 
Porém, implicando custos adicionais, a soma dos custos 
(lesses incentivos acarreta de fato a eleva�·ão do preço da 
divisa e a estimativa aproximada do valor desses custos será 
o objcti\'n desta seção.

a J Créditos do IPI

Considerando-se as alíquotas vigentes nesse ano, 45 até o 
máximo de 15% e aplicando-se tais percentagens ao valor de 

44 Vide, por exemplo, Ciulo� C, Lmgoni: .4. Study in Economic 
Growth: The Brazilian Case, tese de doutorado inédita. Ver ainda 
Edmar Ba(;ha et alií: Análise Governamental de Pro;etos de lm;estinumto 
no Brasil; Procedimentos e l!ecomemlaçêíes ( Rdatório de Pe8<1uisa Jl.0 

J, IPFA, maio d,; 1971 ). 
15 Extraídas ,la publica�,i',o: Legislação At1rnlitada do IPI, vol. I 

( Editora Sion S/ A). 
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cada produto exportado contemplado com esse tipo de incen­
tivo ( cuja listagem, com os respectivos valores dos cré­
ditos, encontra-se no Anexo VIII), chega-se ao total <le 
Cr$ 141.343.800,00, ou seja, 5,87% do valor em cru7.eiros das 
e:x-portações. Esse, aproximadamente, o custo do crédito <lo 
JPL 

b) Créditos elo IC:M

O prcccdimento é quase o mesmo, já que até as alíquotas
são idênticas ( o crédito do IC?II obedece às taxas do IPI),
com a {mica diferença de que, nesse caso, deve-se subtrair a 
parcela correspondente aos insumos importados. Essas impor­
tações podem ser aproximadamente estimadas com os dados 
contidos nos pedidos de draw-back, cujos valores estão r<:rn­
nheeidamente subavaliados, 46 recorrendo-se à utilização dos 
mesmos apenas em função da não-dísponibilidac1e de melho­
res estimativas. Segundo a CACEX, em 1970 ter-se-iam 
importado no mínimo US$ 42. 849. 000,00, o que daria Cr$ 
194.462.950,C0. Assim, ter-se-ia que deduzir cerca de Cr$
11.414.975,00 do valor do crédito do IPI, obtendo-se o líquido 
de Cr$ 129.928.825,00, ou seja, 5,40% do Yalor exportado.

e) Iscnr,:;:io do Imposto de Renda

Para a avaliação do valor dessa isenção admitiu-se como
sendo de aproximadamente 10% a margem de lucro efetiva 
<1m; poderia ser tributável, resultante das vendas ao exterior, 
perct'-ntag:em t'-ssa obtida através de entrevistas com firmas 
exportadoras. 

Esses 1C% sobre o custo representariam 9,09% da rrcceita, 
sendo de 30% a alíquota do imposto, a isenção representari3. 
2,7Zk, da receita de exportação, 4; com um custo cm cruzeiros 
de Cr$ 6/5.459.846,00. 

41'l Na medida cm que sabidamente nem todos {)s exportadores 
Yec:larnain seus díreiLOs de r1css;,rcímento elos impostos de ímpmtaçiío, 
por dificuldades burocráticas. 

47 Lucro (L) = Receita (R) - Despesa (D) :-= H 

• ·- o,r.Q09 R :. Isenç·iío = 0,:3 .\ 0,0909 x R :::: 0,0272 x H.

R 

1,10 
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tl) Incentivos Financeiros - Resolução 71 do fümco 
Central 

Como já mencionado, o custo desse tipo de ÍlicctttiYo 
e:orre�ponderia à diferença entre o juro efetivamente cc)brado 
e os preços de mercado desses recursos. Essas taxa:; ele rner­
c:ado variam muito, pois que sabidamente o rnc1·caclo finan­
ceiro institucionalizou-se em '\:ompartimcntos estanques'', em 
função das entidades que nele operam e das fontes dos re­
cursos. O procedimento mais razoável, no caso, soda o de 
considerar-se urna taxa média, pomlerada pela participaç3.o 
de cada tipo de fi11anciamcnto. Estudm recentes sohrc as ta­
xas de juros efetivas, incluilldo-sc comis:;õcs, carrctagens, ta­
xas de renovação, retenção média e outros artifícios utilizados 
para elevar as taxas nominais, indicam que uma estimativ,, 
de 34,40% ao ano parece uma médía razoável. 48 Em termos 
reais, considerando-se nma taxa de inflação ele 20% ao ano, 
ter-se-ia 12%. É importante notar que essa taxa é bem inferior 
ao custo marginal desses recursos, que se aproximaria rnaís 
das estimativas já mencionadas elo custo de oportunidade do 
capital. 

Em 1970, segundo o relatório do Banco Central, foram 
mobilizados cercà de Cr$ 294 rnilhcies, rm mérlia, sob a égide 
da Resolução 7 l. 49 Assim, o valor <lo suhsí<lio wivcrnamental
c:orrrspondcria a 26% desse valor, qual seja a cliferença entrC' 
os ,'34% "do rnerca<lo" e os 8% efetivamente cobrados. F.in 
cruzeiros de 1070, o custo teria sido, por conseg;uinte, de 
Cr$ 76,4 mill1õcs, aproximadamente, ou seja, 3,17% cio Yalm elas 
exportações. 

e) FIN.EX

Procedimento anúlogo poderia ser adotado para a parcch
ílos recursos do FIKEX financiada com fm1d0s internos. Nesse 
caso, conlt1do, corno os encargos são pagos pelo ímpmtaclor 
a taxas cambiais desvalorizadas, em hora a dcsvaloriza�-ão este-

48 Vtcr u <locumento .A Emprew e o Reflexo de seu Suporte 
Finanreim, apresentado na III CONCLAP, ( Rio, março de 1972).

49 Trnta-se dft um;i. média simples do, saldo., devecl.ores trimes­
trais dos exportadores beneficiados, na conta d� Redescontos por 
txporbçfio, rlo Tialunço Consolidado das Aplicações das Autori(fades 
:'.lfrmelárias. Ver IklatJrio do Banco Ce,itrnl - 1.970, p. 49. 
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ja abaixo do crescimento dos preços internos, 50 oplou-se por 
tomar a diferença das taxas cm termos reais, ou seja, 4% 
(12% - 8%). 

Segundo o mesmo relatório do Banco Central, teria o 
Governo mobilizado em 1970 cerca de Cr$ 52 milhões. Nesse 
caso, o valor Jo snbsí<lio seria de Cr$ 2,08 milhões, 011 seja, 
0,08 do valor das cxportai;õcs. 

f) Custo Total elos Incentivos - Conclusões Finais

O Quadro IV. 9 apresenta as relações percentuais já cal­
culadas dos custos dos incentivos sobre o valor das exporta­
ções de manufaturados, em 19í0. 

Quadro lV .9 

CUSTO DOS INCENTIVOS CO�1O PERCENTAGENS 
DO VALOR DAS EXPORTAÇÕES 

Tipo de Benefício 

Crédito Fiscul do IP! 

Crédito Fiscal do ICM 

(1970) 

Juros Subsidiados ( Resolução 71} 
lsençiío do Imposto de Rernla 
Juros Sub.,idíndos (Fil\'EX) 

FO::-JTE: ll'F.A; 1>ide texto. 

5,87 
.5,40 
8_17 
2,72 
0,08 

17,N 

Conclui-se, assim, que o custo médio dessas divisas crn 
1970 foi cerca de I 7,24% superior ao "custo oficial'', carn se 
observe o critério de não considerar como custos as isenções 
fiscais. A taxa de câmbio efetiva seria, então, Cr$ 5,37 por 
clólar. Caso, contudo, se desejasse uma estimativa máxima 
dessa "sobretaxa", bastaria somar aos 17 ,24% as alíquotas mé­
dias ele ICl\f e IPI do:; prodntos cxpo1tados, que poclem ser 

50 A corre<;ão n1mbial estaria abaixo da cfcti1·a (;◊rreção mone­
drín, já que [Hjuela se redu,: em cerca de 5%, em médi�, corres­
pomlcntc à iL1flaçiio do dólar americano. 
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aproximadamente estimados cm torno de 17% e ,5,87% aproxi­
madamente, 51 Somand0-se tais percentagens aos 17,24% ter­
se-ía 40,11%, o que daria uma taxa efetiva máxima de 
Cr$ 6,41 por dólar. 

Na Seção 4. 2, verificou-se que a proteção tarifária mé<lüi 
aos produtos exportados ( p<1;) era de 24,9%, cm 1970. Essa 
percentagem é superior aos 17,24%, que foram considerados a 
estimativa mínima do custo adicional da divisa, porém bas­
tante inferior aos 40,11%, a estimativa má.'l:ima. A comparação 
apresenta-se, por conseguinte, inconclusiva. Caso se imagi­
nasse que o acréscimo efetivo à taxa cambial esteve mais 
próximo de 40,11% do que de 17,24%, poder-se-ia admitir que 
alguma parcela dos incentivos concedidos não teria sido efe­
tivamente transferida ao exterior através de baixas nos 1Jrc­
ços de exportações. Se a estimativa de Pxli não se afastou 
muito <las verdadeiras difcl'cnças de preços ( ou de custos na­
cionais vis-à-vis internacionais), as estimativas prováveis dos 
benefícios concedidos aos exportadores mostrariam que algu­
ma parcela desses incentivos representaram nma redistribui­
ção adicional de renda interna a favor de firmas exportadoras. 
Essa redistribuição poderia ser considerada como um "prê­
mio" que a sociedade estaria pagando àqueles que a livraram 
<lo perigo do "estrangulamento externo". 

Em vista das discussões anteriores, contudo, talvez fosse 
mais prudente considerar que a taxa de subsídio ao exporta­
dor ter-se-ia situado mais próxima à estimativa mínima e, nes­
sas condições, poder-se-ia ácreditar que os benefícios adicio­
nais aos exportadores teriam se aproximado do estritamente 
necessário ao atingimento de níveis adequados de compctili­
vi dade dos produtos exportados. 

Por outro lado, a comparação elo custo adicional da di­
visa com a estimativa da proteção média à indústria brasileira 
( 48%, vide Seção 4.2) mostra que apesar de subsidiada, a 
atividade exportadora de manufaturados teria contribuído 
(marginalmente) para melhorar a alocação de recursos e oh­
tenção de não desprezíveis aumentos de produtividade na 
utilização dos mesmos. Restaria saber se o sistema de incen­
tivos poderia ser suficientemente flexível a fim ele reduzir a 

51 �o caso do IClv[ seria a alíquota média da Rc�iiío Centro-Sul; 
no c:tsu do IPI, a alíquota média antcriom1ente estimada. 
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margem de subsidiação em função de futuros aumentos da. 
competitividade real dos produtos industriais do Drasil. 

Em conclusão uma i;ez se aceite uma estíl'nativa para o 
custo adicional da divisa mais próximo de 17% que de 40%, 
poder-se-ia concluir que o sistema de incentivos tem implica­
do custos médios relativamente baixos, f,ito este que estaria 
indicando uma relação benefíeíojcusto favorável riara a eco­
nomia brasileira. 

Se estes são os fatos, ou seja, se o sistema de incentivos 
11ão está premiando a ineficiência, nem por isso deve ser 
necessariamente considerado como ideal, no sentido de estar 
promovendo a maior relação benefício/custo possível, e algu­
mas das principais razões dessa desconfiança são a seguir 
.�intetízadas. 

a) Incidência dos Incentivos por Produtos

Reconhece-se que, tendo sido a estrutura tributária bra­
sileira ( 11'1 e Ic1,1, principalmente) definida para fíns outros 
que não o da promoção das exportações e sendo parte do 
sistema do incentivos montado com base nessa estrutura, com 
alíquotas variáveis, é de se espemr algumas incoerências na 
incidência dos incentivos a nível de produtos, Bergsman, •12 

por exemplo, chama a atenção para o fato de que alguns pro­
dutos com vantagens comparativas de custo encontram-se cm 
"desvantagem comparativa" no qne diz respeito aos incentivos. 
Como a alíquota máxima do IPI, para efeito do incentivos, 
encontra-se limitada em 15% e, na vigência do dispositivo legal 
que delega às autoridades financeiras o poder de elevar alí­
quotas inferiores ao nível de 15% ( apenas para efeito de incen­
tivo), é de se acreditar que aos poucos irão se reduzindo tais 
discrepâncias, na medida em que haja reivindicações empre­
sariais nesse sentido. Vale constatar, contudo, a atual persis­
tência de diferenças pouco sensatas, 

b) Créditos do ICM

Basicamente cahe ao Governo Federal o ônus da polí­
tica de incentivos. Contudo, uma parcela relevante fica a 
cargo dos Governos Estaduais, vinculada que é ao imposto 
de circulação de mercadorias_ Muito provavelmente, es,a si-

52 J. Ber,-;sman: "Foreígn Trade .. , ", op. cit., item 4, Cap. IV. 
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tua�·ão tenderá a St! tornar insustentável, haja vista o agra­
vamento das dificuldades de implementação <los créditos, tan­
to cm relação às matérias-primas utilizadas quanto em rela­
cão ao crédito adicional no estilo do IPI. Estados com re­
�eitas mais reduzidas dificultam a utilização desses créditos. 
Por outro lado, a localização industrial pode sofrer di5tor­
ções na medida em que os benefícios são intransferíveis de 
um Estado para outro e cm que algumas unidades ela federa­
ção, por disporem de maiores recursos, concedem benefícios 
com maior facilidade. Essas são algumas da8 dificuldades que 
vêm acarretando solicitações, no sentido de alguma forma de 
federalização desses incentivos, por parte dos Eslaclos da Fe­
deração. 

e) Inólência dos Incentivos l>Ohre o Valor Adicionado
A exceção dos créditos do ICM, os benefícios dos incen­

tivos aplicam-se ao valor adicionado global do produto expor­
tado, isto é, tanto à parcela do valor adicionado internamente, 
quanto externamente, em outros países. Essa incidencia indis­
criminada redundará na concessão de benefícios (,1etíi;os rela­
tivamente maiores a produtos L'Om maior parcela de insumos 
importados. A título do ilustração dá-se o seguinte exemplo: 
o produto X é elaborado com 40% llo seu valor vindo do exte­
rior, enqmmto Y o é com 60%; ora, admitimfo uma taxa tle
subsídio da ordem de 17% para ambos, conto conseqüência
da atuação dos diversos incentivos e na ausência de impos­
tos <le importação, o produto X contaria com 11111 su.hsfdio
(!f eti-Go - que vafo para o valor adicionado internamente -
de- 28,3%, enqnnnto Y teria 42,5X. •13

.'í.'l O cnncei lo Jc .yub.vi.dio ef etfoo é similar ao de tarifa tjetfoa, 
<iesem·o\vido por Bela Balassa em "Tariff Protedíon ln Industrial
Counlrie.s, An Evaluation". em Journal of Political Econam11, n." f>, 
( C:himgo, rlez, 1965 ). A f<Ínnuh de cálculo seria, nssim:

1 - �•i, 
omlc: 

•

S; = Subsídio efetivo p/produto j. 
aí, l'ercenlagem ile insumos importados. 
s 1 = O; i ""' 1,2, . , . n, já que os insumM importado- não siío 

taxados. 
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Assim, admitindo-se qu� os insumos �ão adquiridos a pn:­
<,�os internacionais, a uniformidade <las taxas de ·'subsídio efo. 
tivo" demandaria taxas nuiúvcis de subsídio total; estas de­
veriam ser neccssariamcute inferiores para produtos com coe­
ficientes de importação mais elevados. Se se desejasse, por 
exemplo, incentivar uniformemente tanto X corno Y, ao nível 
d0 28,3%, por hipótese, Y deveria receber benefícios corres­
pondentes a apenas 11,3%, e não 17%-. Se o sistema não visar 
a tais diferenças, premiando indistintamente quaisquer pro• 
uuto8, provavelmente oeonerão distor�•ões cm favor ele ativi• 
tl:lde� com maiores parcelas de insumos importados, ou que 
adr1uiram internamente insumos aos preços intemacionais, o 
que pode gerar certa ineficiência, pelo menos no caso de 
haver importações, uma vez que a "quantidade líquida" de 
llivisas geradas ( suhtraindo•se as importações necessárias à 
efetivação das exportações) t(�rnlcú a ser menor, do que re­
sultam também custos sociais mais elevados. Já as ativida<lcs 
impedidas, pela lei do símilar nacional, de importar insumos, 
embor:l não gastem divisas, ficam em sensível desvantagem. 

Essas e outras incongruências são perfeitamente sanáveis, 
na medida cm que as autoridades buscarem o aperfeí\:On­
mento constante do sistema. Especialmente o terceiro itc-m me­
receria análise cautelosa. Outro cuidado que parece relevan• 
te seria o de procurar evitar grandes ampliações do atual sis­
tema de iucentívos, limitam.lo-se as modificações apenas aos 
"reajustes". Ampliações substanciais poderiam vir a inflacio• 
nar os custos, em que pese estes se situarem a níveis tolerá• 
veis. Nunca é demaís lembrar qne. o icleal de uma estrutura 
imluslrial é sua competitividade real, sem gravames, mas tam• 
bém sem subsídios, especíalmentc quando o perigo de dis• 
torçf>es na concessão desses subsídios está sempre presente, 
O ideal a perseguir, conseqüentemente, seria a realização <le 
exportações sem necessida<lo do créditos físcais ou subsidiDs, 
Frn algtima data futura, 
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V 

PARTICIPAÇÃO DAS 
EMPRESAS NA 
EXPORTAÇÃO 

O objetivo deste capítulo será a análise da evolução da 
participação das empresas no comércio exportador de manu­
faturados, procurando-se, adicionalmente, esclarecer aspectos 
ligados à concentração dessa atividade em determinado m'1-
mero delas. Outrossim, procurar-se-á, sempre que possível, 
apresentar informações mais atualizadas sobre tópicos anali­
sados em estudos anteriores, relacionados com o objetivo bá­
sico deste capítulo, que poderiam oferecer nma visão de "está­
tica comparativa". 1 

O perÍodo de an.füsc estende-se agora de 1967 a 1971. 
Antes <le 1967 não se dispõe ele infomrnções de t>xportações a 
nível de empresa e mesmo as refcrnetcs a esse ano são incom­
pletas e pouco acessíveis, daí a razão <le se ter utilizado 
apenas os dados já adrede chhora<los por Fajnzylber. 3 Por 
outro lado, corno se dispusessem de dados completos para 
1971 a tempo de serem manipula<los, não obstante de forma 

1 Tmta-s,� <los estll(lo� iú citados anteríonnente, de autoria de 
Fernando Fajnzyllwr, da CEl'AL ( ro111"ênio CEPAL/Il'EA ). 

2 ll,idcm. 
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menos extensa que os de 1970, pareceu conveniente enrique­
cer o estudo com esse maior grau de atualização. 

Previne-se, contudo, o leitor para o foto de que as análi­
ses que se seguem possuem amplitude bem modesta face ao 
tema cm foco. Pesquisas mais aprofundadas, na linha dos 
estudos de Fajnzylbcr, scl'ão evidentemente necessárias. 

5.1 

O Número de Empresas 

Exportadoras 

Considerando-se inicialmente apenas as ernprcs<1.s expor­
tadoras de produtos manufaturados incluídos nas classes 5, 
6, 7 e 8 da antiga Nomenclatura Brasileira de Mercadorias 
( NBM), como l1avia estipulado Fajnzylber, observa-se qne a 
participação nesse comércio cresceu substancialmente entre 
19õ7 e 1970; e não somente cm termos absolutos (número 
de empresas exportadoras) como também cresceram as per­
centagens de empresas exportadoras em 1·elação à totalidade 
de finnas industriais, como é mostrado no Quadro V .1. 

Nota-se, pür exemplo, que se em 1967 uma cm cada 
vinte empresas tinha atividade exportadora, em 1_970 essa re­
la�·ão aumentou substancialmente: uma cm cada cinco em­
presas, aproximadamente, exportou. O número total de firmas 
exportadoras c1uase quadruplicou. Aumentos substanciais fo­
ram também constatados em touas as classes, destacando-se 
o verificado em Máquinas e Veículos: cm 1970 quase metade
<las firmas produtoras foram simultaneamente exportadoras,
enquanto que, em 1967, menos de 1/6 ven<liam ao e.:i..i:erior.
Esses resultados mostram que a política de promoção de
exportações de fato "atraiu", em curto espaço tle tempo, uma.
parcela signifícativa de unidades produtoras do setor indus­
trial. Uma comparação interessante no particular é aquela entre
o crescimc-nto relativo de cada ''classe" de exportação, 110 
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Quadro V .1 

PARTICIPAÇÃO DAS E�1PRESAS !\A EXPORTAÇÃO 
DE PRODUTOS IvlANUF ATURADOS ( CLASSES 

5, 6, 7 e 8 da �B:\1) 

1967 

CLASSSES DE PRODUTOS N.° Firmas J\:,° Firmas (1) N.° Firmas
(NBM) 

Exportad. Produtor. --xlOO Exportad. 

( 1) (2) (2) ( 1)

5 - Produtos Químicos mo 2 551 6,3 561 

(l - Máquinas e Veículos 420 2 556 16,4 1 195 
"'
i - :\fanuf. segundo a �Iatéria-Prima 322 9 2.38 3,5 1 404 
8 - :Manuf. Diversas 245 7 615 3,2 1 133 

TO'l'AJ. 1 147 21 960 5,2 4 2.03 

FONTE: CACEX; Anunrio Estatístic,o do IRCE. 
Elabor.tção: IPEA 

Hl70 

l\.° Firmas ( 1) 
Produtor. --xlOO 

(2) (2) 

2 645 21,2 

2 548 46,9 

10 Oí5 B,9 

7 070 16,0 

22 158 18,-t 



período considerado e o respectivo crescimento da partici­
pação empresarial: 

Quadro V.2 

CRESCIJ\1ENTO DAS EXPORTAÇÕES POR CLASSES DE 
PRODUTOS E CRESCI:\1ENTO DA PARTICIPAÇAO DAS 

EMPRESAS ( 1970/1967) 

CLASSES 

5 - Produtos Químicos 

6 - 1'láquin.1s e Veículos 
í - Manuf. Segundo a 

Matéria-Prima 
8 - Manuf. Diversos 

TOTAL 

Crescimento elas 
Exportações ( % ) 

(Em US$) 

33,6 

122,6 

126,8 

39.5,5 

115 

FONTE: Quadro V.1 e CACEX. 
Elaburnç:'iu: IPEA. 

Aumeulo Percentual 
d,l Participação das 

Empresas ( % ) 0 

250 
184 

336 
362 

274 

'" Essa coluna é construída dividindo-se os números das colunas ( 1), 110 
Qu�dro V .L 

Observa-se que o aumento relativo do número de empre-
5as exportadoras é bem superior ao crescimento das exporta­
ções, o que parece indicar que a expansão das vendas ao 
exterior deveu-se cm grande parte à contribuição de "novas" 
empresas, especialmente nas classes 7 e 8, a menos que a 
grande maioria dessas "novas" firmas tivesse exportado quan­
tidades irrisórias. A seção seguinte p1·ocurará apresentar ele­
mentos que possam esclarecer melhor essa forma de participa­
ção através do desenvolvimento de uma análise de "concen­
tração" na exportaçrw. Não obstante, parece útil sublinhar 
desde j:.í. que cle qualquer forma aumentou sttbstancialmerite a 
presença empresarial na atividade exportadora. Foram ,'3.146 
as novas unidndes em 1970 e mesmo que tivessem exportado, 
em média, US$ 10.000 anuais, o que seria menos de 8% da 
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r;xportação média ele 1967, teriam contribuído com quase 20% 
Jo acréscimo <la receita cambial de manufaturados entre 1970 
o 1967. l'ara um período <le 3 anos, esse resultado é no mí­
nimo b!lstante promissor.

5.2 

A Concentração na 
Exportação 

É possível que, apesar do substancial aumento do nú­
mero ele empresas exportadoras, tenha prevalecido a tendên­
cia para o aumento d.i concentração das vendas externas em 
reduzido número de empresas. Fernando Fajnzylber havia con­
cluído pela maior concentração na exportação vis-à-eis o mer­
cado intemo, o que se interpretou como conseqüência náo 
s6 da escala ir,<lustrial brasileira, mais reduzida em face do 
mercado iutcrnadonal, como também pelo pouco interesse 
pela atividade exp0rta<lora em conseqüência de sua baixa 
rentabilidade relativamente ao mercado interno. Delineavam­
se, portanto, duas espécies de fatores explicativos <la con­
centração na e.,;portação: de um lado, a incapacidade de com­
petição <la maior parte das empresas, em função de custos 
de produção mais elevados e, basicamente, em conseqüência 
da reduzida escala de operações, do atraso tecnológico dos 
produtos aqui fabricados e da incapacidade das empresas 
arcarem com despesas de promoção e comercialização exter­
na, o que também seria conseqüência de dimensões mais 
reduzidas, etc. Por outro, poder-se-ia admitir que, apesar da 
existência de todos esses problemas, fartamente evidenciados 
nos estudos de Fajnzylber e que possivelmente seriam resol­
Yi<los a prazos mais longos, ain<la assim a participação empre­
sarial na exportação estaria muito longe das "p,:,tendalida­
cles brasileiras" tão-somente por falta de incentivos adcqua­
llos a uma política de promoção de exportações. 

Na verdade, essa segunda posição poderia até mesmo ser 
bastante ampliada, se se admitisse, por hipótese, r1ue o inccn­
tirn à maior participação empresarial em grande pa·rte acar­
retaria a própiia transformação do parque industrial, isto é, 
sendo cada vez; mais elevada a rentabilidade do comércio inter-
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uacional, justificar-se-iam investimentos crescentes na adequa­
ção da oferta industrial brasileira à demanda internacional. 
Essa hipótese seria factível a menos que houvesse sensíve.is 
inclasticidades na oferta de fatores intransferíveis internacio­
nalmente para o Brasil. A reação empresarial seria, conse­
qüentemente, elástica às expectativas de lucros. 

Caso a concentração tenha se reduzido entre 1967 e 1971 
( dados mais recentes seriam mais úteis agora), poder-se-ia 
admitir que a posição de inferioridade da indústria brasileira 
face ao mercado internacional talvez tenha sido exagerada, 
isto é, a política de incentivos teria eviuenciado potenciali­
dades bem maiores que as observáveis cm 1967. Como os

crescimentos das exportações e do número de empresas expor­
tadoras atingem índices elevados, a constatação da redução 
da concentração reforçaria, de fato, essa hipótese. Inversa -
mente, como observado de início, é possível que a concen­
tração tenha se acentuado. l\esse caso, o papel de grande 
parte das firmas exportadoras teria sido pouco expressivo e 
o crescimento das expartações teria sido devido tão-somente
à formidável expansão de algumas poucas unidades produ­
toras.

Havia sido constatado por Fajnzylber que, em 1967, 1% 
das empresas exportadoras respondiam por 50% do valor ex­
portado, 2:% por 63% e 3% por 70%. Assim, restariam 97% que 
teriam contribuído com apenas 30% da receita de exportações. 
Infelizmente, a distribuição não vai além dos 3%, o que impe­
de comparações mais concludentes com os dados recentes. 
Contudo, os registros de 1971\indicam que pelo menos nesse 
"ramo superior" da distribuição a concentração havia se re­
duzido bastante. Nesse ano, 1% das empresas respondeu pox 
39% do valor global, 2% por 51% e 3% por 58%. É claro que 
apesar da melhoria, a concentração ainda permanece e tam­
bém se nota a freqüência bem mais elevada de grandes fir, 
mas exportadoras, cujo número absoluto, em 1971, foi nada 
menos que seis vezes maior que o de 1967. 3 Essa última 
constatação pode ser melhor observada no Quadro V. 3. 

3 Tmta-sc ele firmas que exportam mais de US$ 1 milhão por 
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Quad10 V.3 

DISTRIBUIÇÃO DAS E�IPRESAS EXPORTADORAS 

"Faixas" de Valor Exportado Anual 

:--fais • de CS$ ,5 OOü 000 

De t:S$ 5 000 000 a US$ 1 000 000 

D,:; US$ j OCO 000 a US$ 500 000 

J),, US-$ ,'500 000 a US$ 200 000 

1),, l15$ 200 000 a US$ 100 000 

Dr, VS$ IDO 000 a US� 50 000 

D" os� ,'50 000 a US$ .25 000 

De.: llSS 25 000 a US$ 12 000 

Uc l;S-$ 12 000 a US$ 6 000 

:\kno, de l'S' 6 000 

Distribuição l'ercentual do l\'.0 

de Ernpre;;a.1 

1967 

0,3 

1,7 

1,7 

3,5 
4,6 

5,5 

6,5 

9,2 

10,2 

56,8 

1971 

0,5 

2,6 

2,4 

6,0 

6,1 

6,9 

9,9 
10,!5 

10,5 

44,6 

FO:,.;TES; 19G7: Fajnzylber, op. cit., p. l-'54. 
H)7l: CACEX, elaboração: IPEA.

O qu:Hlro mostra a sensível redução ela participação elas 
Jirmas que exportam menos de US$ 6.000, fazendo com que 
aumente a parlicipação dac1uelas incluídas nas demais "faixas", 
especialmente a partir de US$ 2.,5.000. O aumento relativo de 
participação mais notável situou-se na "faixa" de US$ 200.000 
a US$ 500.000 e é de 71%. De forma geral, fica a impressão 
de que há uma tendência à participação empresarial mais 
efetiva no comércio exportador. 

O Gráfico X ilustra essa variação da distribuição por 
"faixas" das empresas exportadoras. No eixo horizontal, figuram 
os pontos médios de cada faixa e, no vertical, as percentagens 
do Quadro V.3. Nota-se que a "curva" <le 1971 parece mos­
trar a ligeira melhoria na distribuição, em relação a 1967. 

Aproveitando ainda os dados de Fajnzylber, procurou-se 
observar a evolução da participação dos quatro maiores esta­
bclf'"cimentos na exportação de cada "setor" industrial ( classi-
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ficaçã.o do IBGE), vir-à-vis as respectiva� participações na pro­
dução. Em outras palavras, confrontaram-se as participações 
seto1fais das 4 maiores empresas na produção ( 1968) e na 
exportação, em 19GB e cm 1970. 4 Esses resultados são mos­
trndos no Quadro V. 4. 

Quadro V.4 

PARTICIPAÇAO DOS QUATRO l\IAIORES 
ESTA BELECI:'vlENTOS INDUSTnIAIS 

[ Produção (1968) e Exportação ( Wf38 e 1970}] " 

P:-i.rticip,.ção 
Participaçiio dos 4 J.l.faio-

St.-torcs 

dos 4 Maio-
res Produto- res Exportadores (%)

1finerais !1'10-\ktálicos 
I\f.eta !urgia 
\fcdnica 

.Material Elétrico 
Material de Transporte 
Madeira 
:\1óvcis 
Papd e Papelão 
:Rorradm 
Cmcros e Peles 
Química 
Farniac:cutica 
Têxtil 
Vestuário e Cah·adus 
AlimFntos 
Bebidas 
Editorial 
Diversos 

rcs na Pw-

duçlio Tot.il 1968 
(%) 

49 83 

51 82 
43 83 
52 55 

62 60 
16 31 

20 58 
47 84 
79 63 
30 51 

51 36 
rn 28 
30 37 
23 23 
26 27 
41 87 
34 78 
60 8l 

FONTES; IBGF, ( Compilados por Fernando Fajnzylber), 
CACEX ( 1970) e CEPAL ( 1968). 

1970 

97 
41 
58 
74 
-16

44
81

7.5

89 
59 
33 

65 
31 
30 

5,1 

1)6 

7[) 

4g 

� Consideram-se a.,;ora quase todos os produtos industrializados 
assim classificados pelo IHGE, excluindo-se apenas claborn1,,ões m<li­
rncntares de aigumas matérias-primas. Fíguriim, conseqíiente111ente, 
produtos das cla!>Ses 2 e 4 da antig:.: NE�i. 

4 Os dados de 1971 não pemiitirnm que se chegasse à desagre­
gação �etorial equivakntc à �<lotada por F.tjn7.ylber. 

197 



A nível do setores, a análise da concentração leva a con­
clusões as mais variadas. Admitimlo-se que a concentraçào na 
produção não tenha se alterado muito entre 1968 e 1970, é 
<lc ressaltar-se, inicialmente, 11ue em apenas seis setore� veri­
ficou-se a tendência, entre 1968 e 1970, para a aproximação 
da participação dos quatro maiores exportadores e da partici­
pação tios quatro maiores produtores. São eles: tvletalurgia, 
Ivlecânica, Papel e Papelão, Borracha, Têxtil e Diversos. Desses 
seis, três detêm participações relativas significativas na expor­
tação de manufaturados: �fotalurgia, 11ecânica e Têxtil, sendo 
a primeira a mais relevante indús�ria do ponto de vista da 
exportação de itens industrializados. Observa-se aincla que nes­
ses três setores verificou-se também reduçií.o da participação 
elos (Juatro maiores estabelecimentos. 

A tendência à maior participação das quatro maiore., 
unidades, contudo, é bem mais acentuada em termos de nú­
mero de setores. Em 11 verificou-se esse aumento, inclusive 
em alguns em que a presença de economias de escala não se­
ria tão importante na capacidade competitiva, tais como: ma­
deira, móveis, vestnário, couros e peles. 5 Nesse caso, o aumen­
to da participação das maiores firmas deveu-se provavelmen­
te a problemas ligados à comercialização externa. Finalmente, 
em 7 dos 19 setores notou-se redução da participação das 
quatro maiores firmas, cinco dos quais incluídos na primeira 
listagem: Metalurgia, :\Iecânica, Papel, Têxtil e Diversos. 

O Quadro V. 5 apresenta em maior detalhe a participação 
das empresas na exportação, em 1970, a nível de setores. 

A concentração persistiu extremamente elevada em três 
setores: borracha, bebidas e mobiliáTio, nos quais a partici­
pação da maior exportadora foi superior a 50%. Em outros se­
tores, encontraram-se cvillências de que número ,razoável de 
empresas competem entre sí em condições de maior igual­
dade. Nota-se, por exemplo, que nos setores de madeira, têxtil, 

,5 Comparações internacionais de índices de participação do� 
quatro maiores estabelecimentos mostram que os rankinJ?,s de conceo­
tração entre setores não se diferenciam significativamente entre países, 
figurando sempre como setores menos concentrados, respectivamente. 
indústrias de móveis, madeiras, vestuário e calçados, couros e prod. 
de couro e tecidos. Vide; Frederic L. Pryor: "An lnternational Com­
parison of Conceutra.tion Ratios" cm The Review of cconomics ond 
Statistic8, n.0 2, (maio de 1972) p, 135. 
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metalurgia, vestuário e calçados, a participação da maior fica 
entre 10% e 15%, a das quatro maiores, a grosso modo, entre 
30% a 40%, e que ambas as participações são inferiores ou 
iguais às percentagens da última coluna ( empresas que ex­
portam mais de US$ 5()0.000), o que indica a existênci,1 de 
número razoável de empresas com exportações .si6rnificati\'as 
após as quatro m?.iores ( com exceção de vestuário e cah;a­
dos). Em situação próxima a essa, poder-se-ia ainda talvez 
acrescentar os setores couros e peles, material de transporte, 
material elétrico, r1uímica c, alimentos. 

Quadro V .5 
PAHTJCIPACAO DAS E11PRESAS �AS EXPORTACõES 

DE sÊus HESPECTIVOS SETORES (1970) , 

Participar;ão l'articipa;<io da lvlaior Sctorc� Empresa das 1 .\f aio• 

( %, ) l'C5 (%) 

Couros e Peles 31,9 58,9 
Papel e Papelão 32,1 75,0 
1fadcira 15,4 43,8 
Têxtil 9,9 31,4 
Borracha 55,9 89,0 
:\finernis não-Mctálkos 5,9 �7,0 
:\fotalurgia 15,7 41,0 
�[ateria! de Tmnsportç 17,3 46,3 
!-.Iecànica 25,2 58,I 
Material Elétrico 35,8 73,5 
Química 18,4 33,0 
Fannacêutica 29,9 67,l 
Bchi<las 86,4 96,4 
Vestuário e Calça<los 10,8 30,0 
:t-.fobiliário 60,6 81,0 
Editoríal e Gráfica 29,5 79,0 
Alimentos 24,6 53,9 
Diversos 17,.'3 48,3 

FO�TES: Banco do Dra�il S.A. - Boletim - Ano 

Participaç-iio 
cfas Empresas 
que Expor­

Iam mais (lc 
US$ 500 000 

86,1 

71,9 
75,0 

61,q 
80,7 
43,\J 
77,1 
.58,8 
93,9 
96,6 
61,7 
.,..,. � 
i)' /> 

86,4 
30,0 
60,6 
29,5 
95,6 
48,3 

VI - 1971

n.0 2; CACEX, cadaslm das firmas exportadoras <lc manu­
faturados. Elaboração: JPEA. 
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Restariam, finalmente, aqueles em que a participação da 
maior empresa, ou das quatro maiores, pelo menos, seria su­
perior à percentagem das que exportam mais de US$ 500.000. 
Nesses, a concentração indicaria, possivelmente, que muito 
poucas empresas se lançam resolutamente à exportação. Nessa 
situação incluir-se-iam os setores papel e papelão, borracha, 
minerais não-metálicos, farmacêutica, editorial e gráfica, isto 
sem incluir outros quase sem nenhuma importância para 
exportação, tais como perfumaria, sabões e velas, fumo e plás­
ticos, não incluídos na tabela por insuficiência de dados. 

5.3 

A Economia de Escala da 
Empresa Exportadora 

As pesquibas dt� Fajnzylbcr deram ênfase acentuada ao 
"tamanho" <la empresa como fator básico da capacidade de 
competição. 'LA relação mais imediata seria entre "tan1;_rnho" 
e economia ae escala.] Contudo, associados ao tamanho ha-

- veria também a capacidade de comercialização no mercado
externo, de mobilização de recursos para finaneiamcnios de
toclo tipo, de aprimoramento tecnológico, etc. Empresas "efi­
cientes", mas de pequeno porte, nem sempre se capacitariam
para competir no exterior, a menos que produzissem merca­
dorias parn as quais fossem particularmente notáveis as van­
tagens comparativas do Brasil: mercadorias intensivas em
certos recursos naturais "intransferíveis", por exemplo.

Nessas condicões, dada a quase ausência de instituicões
especializadas em' comorcialização, seria do esperar que 0° ta­
manho da firma exportadora fosse, em média, superior ao
ela firma que apenas se dedicasse ao suprimento do mercado
interno. Naturalmente seria de prever também variações se­
toriais, em fonção da pr6pria natureza da atividade e da
importância maior ou menor <las escalas de operações. O
objetivo desta seção será precisamente o de procurar elementos
c1ue possam levar a algum esclarecimento sobre o assunto.

É interessante assinalar que as investigações de Fajnzyl­
ber procuraram principalmente estabelecer comparações entre
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empresas hrasilcíras e internacionais. Nessa linha de análise, 
ele deixou o tema prnticamcnte esgotado. Nesta seção não se

procura realizar tal enfoque; o que se busca é tão-somente 
apontar as diferenças entre o tamanho das firmas exportado­
ras em contraste com os padrões médios das empresas na­
cionais. 

Prccurou-se medir "tamanho" através r.lo capital social 
acrt->scido das reservas, cujos valores, extraídos de balanços 
puhlicados, foram compilados e classificados no "Quem é 
Quem na Economia Brasileira", da revista Vís17o (1969). 
Nessa compilação, embora s6 figurem empresas com capi­
tal superior a Cr$ 4 milhões, pode ser encontrada a riuase tota­
lidade das príucipais ex1�ortadoras, cuja lista, com os respecti­
vos valores exportados, foi obtida de Tegistros da CACEX. 
O m'1mero de empresas que figuram na lista elo "Quem é 
Quem ... " é de 3077, incluindo-se praticamente todos os se­
tores da economia brasileira. 

As empresas foram em seguida reagrupadas setorialmen­
te segundo a classificação de indústrias adotada desde o iní­
do desse trabalho (IBGE). Puderam ser considerados, ao 
todo, I4 setores. Em seguida, para cada um Jesses setores, 
cakulou-se o capital médio de todas as em71re.ms do "Quem 
é Quem ... ", e das "principais" empresas exportadoras ( lista de 
H}70). Os resultados são apresentados no Quadro V. 6. Deve­
se notar que não são consideradas todas as empresas expor­
tadoras, senão aquelas cujos registros de exportação são supe­
riores a US$ 100.000, ou, cm caso de número insuficiente de
empresas nessa situação, as dez maiores dos setores a que
pertencem.

Observa-se que, à exceção do setor bebidas, cm todos 
os demais o vapital médio das firmas exportadoras é consi­
deravelmente superior ao capital médio global. Notam-se, 
ainda, pronunciadai: variações entre setores, como sugerem 
Os números da última coluna ( relação entre as duas médías ). 
Se se considera apenas a "ordem de grandc7:a" dessa relação, 
interessaria ressaltar as indústrias para as quais se encontrou 
o "tamanho médio" das exportadoras duas on mais vezes o
tamanho médio global: Borracha, 1ktalurgia, Papel e Papelão,
Química, Alimentos, J\faterial de Transporte, !\focânica, �fa­
tcrial Elétrico e 1fadeiras. A exceção das indústrias de produ­
tos de madeira e de alimentos, todas se situam em setores
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"modernos" da economia, onde parece realmente importante 
a presença de "economias de escala". Como a dimensão média 
dessas empresas terá que depender mais do mercado interno 
que do externo, mesmo que se elevem substancialmente as 
exportações ( atualmente C!)nstituem 7% do produto indus­
trí al), 6 dificilmente, a curto e médio prazos, haverá possibi-

Quadro V.O 

CAPITAL Mf<.:DIO DAS EMPTIF.SPS INDUSTRIAIS 
!\O BRASIL 

( Cr$ 1 000 de 1969) 

Setores 

Borracha 
Metalurgia 
Material de Traruporte 
Papel e Papelão 
Qul.mica ( Perfumaria e Plást.) 
Mecânica e Material F.létrico 
Têxtil e Vestuário 
Alimentos 
Minerais não-Metálicos 
Madeiras 
Editorial e Gráfica 
Farmacêutica 
Couros e Peles 
Hebidas 

Capital :\té­
dio da To­

talidade das 
Firmas 

(1) 

28 893 
32 300 
37 700 
26 400 

29 900 
16 800 
13 520 

16 680 
1.5 901 
8 .500 

13 000 
15 400 
7 412 

2.6 079 

Capital M,�­
dio das Fir­
mas Expor-

tadoras 
( .2) 

194 431 
l,'36 -571 
104 321 
106 014 
92 ,579 
34 17.5 
23 7.'í.5 
41 737 
23 079 
17 59.'3 
22 808 
25 826 
10 82:1 
12 794 

(2) + ( ! )

6,7.'3 
4•H 

'...,/..,,j 

2,77 
4,02 

3,10 
2,0:J 
1,76 
2,50 
1,4ií 
2,07 
J,76 
1,fi8 
!,46 
0,49 

FONTES:' "(,_)ucm é <,.)uem na Economia Brnsileira", Visão, 1969. 
CACEX: firml!s exportadoras. Elahoração: lPEA. 

fi Mais uma vez, as comparações internaeionais mostraram (JUC, 
mesmo em se tratando de países l'Om mais elevado, quocientes tle cx­
portaçiio, a variável exportação não se mostrava significante na "cxpli­
caçilo" do tamanho e da concentração, que dependem mais da dim�nsáu 
<lo P:-.IB. Cf. Frederic L. Pryor, op. cit., p. 161. 
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lidado de adequar a dimensão m6dia da empresa brasileira às 
exigências de competitividade elo mercado internacional. Os 
coef icicntes do Quadro V. 6 sugerem que para competir no 
exterior, mesmo considerando as empresas de "maior porte", 7 

tornon-se necessário concentrar as cxportaçô�s em empresas de 
tamanho hem superior. 

Se a ohteução de economias de escala para exportação, ao 
nível da empresa índ�istrial, parece meta pouco realista a 
curto o médio pra;.ws, é hem mais imediata a possibilicbde 
de se o1iterem econ01nías de escala ao nível da comercíaliza­
<;ât> através das grandes finnas conhecidas por tradíng com­
panies. Evidentemente que produção e comercialização são coi­
sas totalmente diferentes; porém, quando a economia de esca­
la na produção não se afigurar como fator dr-icísivo na com­
petitividade do produto, como usualmente se imagina ocor­
rer em setores iudnstriais ''tradieionais" ( tecidos, calçados, 
vestuários, alimentos, produtos de madeira, ele couros e peles 
e outros), a "e.conomia de escah" nas opem<Jíes comeri:iai.l· 
pode desempenhar papel e.xh·emamente importante. Nessa si­
tuaçiio, grandes firmas comerciais poderiam ohter as mesmas 
vantagens de grandes firmas indnstriais. 

É importante destacar o fato de que a origem dessas 
empresas comerciais esteve intimamente ligaria ,\ necessidade 
de iuteusíficação das exportai.fies de pequenas e médias em­
presas desses setores inrlustriais tradicionais 110 Japão. 3 E 
aimla hoje, apesar das profundas alterações t-struturai., das 
exportações japonesas, encontrnm-se parcelas substanciais das 
\endas das 10 maiores tmdings, provenientes de indfotrias 
tradicionais, como ilustra o Quadro V. 7 a seguir: 

7 Lembramo, r1ue :i li�tag:cm (lo "Quem é Quem ... " só considera 
:} . 071 ,,mpresa,, cnjos capit,\\ e rcs.t'rvas, cm 1969, foram �uperíores 
a Cr$ 4 milhões. 

8 Ver, a propósito da experiência japonesa, o estudo "La� Em­
presas de Comerciali�ación Jntcgrada en el Japón"; STJECLA/Conf. 
87/ L.20. Parece bem semelhante à do Br:i.sil a situação vivida pelo 
J,1pão rm rnea,lns dos anos (íO, quando h1is empresas começaram a 
: LS(X1:nfit'T signific�1 tiYalllf"Hlc. 

203 



Quauro V.7 

CO�·IPOSIÇAO DAS EXPOHT AÇÕES DAS 10 ?vlAIOHES 
TRADINGS JAPONESAS 

(1969) 

Grupos Je Pr0Lh1to. ( % ) 
EmpH•sas por or-
dem df! valor da_, l\Iet;,i� o Maquinaria Alimentos, Tecidos, 

Vendas Tobis si,us e Prnd11tos Químico.� 
Produtos Accs,6rios e Ontros 

l ,'38,2 13,'5 42,3 
2 38,2 18,5 -13,:3
,J 30l5 19,5 50,0
4 17,3 14,1 68,6

5 4,3,7 lfl,2 40,l

(i 50,6 Hl,:3 30,1
7 �2.6 19,'i 57>9

8 21,2 J:3,;J 62,5

9 21,2 f.l,H 68,9

10 40,9 12,8 46,:3

FO;-.;TE: Ver rodapé n.0 9 d,•ste capítulo; aJaptaçifo do Quadro :], p. 11. 
Elaboração: IPEA. 

OLscrva-se que metade <las empresas listadas exportavam 
majoritariamente produtos de "indústrias tradicionais", e isto 
em 1969. f; importante notar ainda que as trading com7wníes 
japonesas, nesse mesmo ano, foram respousávcis por 46,9% 
do total das exportações desse país; em 1960, exportaram 
:16,í% do total, o que mostra que apesar do formidável desen• 
volvimcnto das empresas industriais japonesas, essas firmas 
de comercialização ainda desempenham papel de crucial im­
portànci.a no comércio exterior. 9 

U A partir.:ipa�·,fo nas irnporla,r,es f bt-m mais clcva,h: 62,3'!:, 
contra 60,4$ crn 19()0. Cf. K. Arika, Emvres,1s Comercfoi-� Integradas, 
(Tokio: .Nihon Kcirní Shimbun - Sl,a, 1970), 
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5.4 

Conclusões 

Não resta dúvida que o comércio exportador já conse­
guiu atrair urna parcela razoável de empresas industriais, não 
obstante quase 45% tenham exportado ya}ores desprezíveis 
( menos de. US$ 6.000 anuais) em 1971. As informações sobre 
a "concentração", por outro lado, parecem mostrar que entre 
1967 e 1971 houve alguma tendência para uma pa11icipação 
mais significativa nesse comércio: se, em 1967, menos de 12% 
das empre�as exportadoras c:onseguiam faturar mais de 
US$ 100.000 por ano, em 1971 essa percentagem se elevava a 
quase 18%. 

Apesar desses dados, ainda em 1970 a "concentração" se 
mostrava algo elevada. Podia-se observar r1ue isso ocon-ia 
em grande parte dos setores industriais. A participação da 
maior empresa na cxrortação de cada setor variava, em 1970, 
de 9,9% (Têxtil) até 86,4% (Bebidas). Os quatro maiores esta­
belecimentos, por outro lado, nunca responderam por menos 
de 30%. Ao se calcular o "tamanlio médio" ela firma exporta­
dora, verificou-se que efetivamente predominam nessa ativi­
dade "grandes" estabelecimentos, como já era de esperar. Nes­
sas condições, a participação mais efetiva da maior parte das 
firmas industriais dependerá e surgirá cm conseqüência do 
próprio desenvolvimento inuustriàl, que deverá cada vez mais 
criar empresas eficientes, competitivas e de grande porte, Con­
tudo, naqueles setores onde são menos decisivas as influên­
cias das economias de escala de produção, poder-se-ia contar 
desde já com participações muito maiores, desde 11ue tais ex­
portações fossem feitas por firmas comerciais. 
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VI 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
- CONCLUSÕES

Ao que tudo indica, existe realmente uma opção <lefíui­
tiva, cm matéria ue política econômica, na atualidade brasi­
leira: o engajamento crescente nas correntes do comércio 
internacional propiciado pelos contínuos aumentos das cxpor­
t_!!s;ões. 

Esse engajamento tem-se realizado através de engçplll!Sil. . 
. w:ilíti.c., de ínccf!_tirns, Cl!ja� característica.s .inéditas, até mesmo 
no plano internacional, 1 já foram analisadas em estn<los aute­
riores do IPEA. 2 Embura a ação efetiva desses incentivos 
clatc de épocas posteriores a 1964, suas raízes podem ser 
encontradas no final da rlécarla de 50 e as primeiras e tí­
midas providências no início <la década de 00, o que eviden­
cia a tornada de consciência do "estrangulamento externo", 
inibindo o crescimento da economia� -

Em conseqüência não só desses novo� e vigorosos instrn­
mcntos, mas também rlo pníprio aprimoramento da capaci-

l Para interessantes comparaçiks entre países, ver a inonografi.1: 
focentii;es fot intfostrial expor-Is, Rev. 1, TD/RC 2/89, (Ncw York: 
01\U/UNCTAD, 1970}. 

2 Exportaçéíes Dinâmicas Brasileiras, op. cit., Jl. 3. 
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dade produtiva do país, foram amplamente favoráveis os re­
sultados d a evolução das exportações no período 1964/ 1971. 
Já agora se pensa nos "estrangulamentos externos" como coisa 
do passado. Entre 1964 e 1970, as exportações de produto., 
agropecuários se fizeram a taxas anuais médias de 10%, enquan­
to as de produtos in<lnstrializa<los foram feitas a taxas de 
26% ao ano. 

A análise referente às exportações dos produtos �gror:s: 
cuários parece evidenciar que o crescimento se deveu quase 
exclusivamente a fatores do lado da oferta brasileira, que 
atuaram no sentido de oferecer disponibilidades líquidas 
"exportáveis" crescentes. A cvolucãu�duureços no mercado 
internacional, pelo que se pôde verificar, pouco contribuiu 
para a elevação da receita de divisas. l!: claro que essa situa­
ção é conseqüência da pequena participação <lo Bras:l no 
mercado internacional dos vários produtos agrícolas "não tra­
dicionais" que lideraram esse crescimento. Contudo, como essa 
participação ainda permanece margínal, pode-se esperar que 
a continuação da aplicação de políticas de fomento à produ­
ção agropecuária, com incentivos a aumentos da produtivi­
dade o redução de custos, se traduzirão em excedentes expor­
táveis crescentes por alguns anos ainda. :f:: importante lem­
brar, finalmente, a elevada. participaç.ão da atividade exporta­
dora na renda agrícola; é possível que essa atividade já esteja 
"explicando" algo como a metade da taxa de crescimento da 
renda nesse setor. 

Os produtos manufaturados se afiguram, contudo, como 
o grande destaque. Muito embora as taxas de crescimento
sejam influenciadas por valores absolutos reJuzidos ( em 196-i

foram exportados apenas cerca de US$ 133 milhões), tudo leva
a crer que a evolução crescente continua célere: estimativa�
para 1972 ( esta pesquisa foi redigida em meados de 1972)
dão conta de mais de US$ 1 bilhão, quase o dobro do valor
alcançado cm 1970.

Verificou-se que a composição das exportações é funda­
mentalmente "explicada" pelas "vanta_g�QW�íWY_as" de 
custo do Brasil, de acordo com a teoria econômica clássica 
do comércio internacional. Foi, por conseguinte, basicamente 
através da "efetivacgo" dessas vantagens comparativas de 
custo que se expandiram de forma crescente tais exporta­
ções. Esse "padrão" de crescimento permitiu ao Brasil elevar 
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consideravelmente a competitividade média dos produtos ex­
portados; a tarifa protecionista média desses produtos se re­
duziu cm cerca de��eríodo,_ o que leva a crer qne, cm
conseqüência da ampliação das vendas ao exterior, tenham-se
obtido aumC:"ntos apreciáveis na competitividade industrial e
maior eficiência na alocação dos fatores produtivos. E de assi­
nalar, contudo, que a orientaçã� desse export drí1x; não ocor­
rçu no sen!i_d9__9e _pr9cli1to_â d� __ nia�W _dinamism_o fu'l deman­
da internacional, no EeríRd,O'Jc964/7� como mostrou a Seção 3
do Cap. IV, orientação essa __ 4ue deverá ser alteri\g�_Qll.LÍU:­
J.urn ... 121;ximo.!-º;lli> se 1_2re.tendíl obter ��mais altas taTiâãpos-
.. si � e crescimento'!- É fácil imaginar que, na mec '1 a em
<pie tendam a se !reduzirem as possibilidades de "ganhos de
mercado" ah·avés de .simples reduções de preços, passa a ser
altamente importante a expansão desses mercados, assim como
outros fatores não considerados explicitamente na análise, tais
como a qualidade dos produtos, a assistência técnica, os fi­
nanciamentos, etc. . . . Assim,._�aso_ds:scuide o Governo de
uma estraté ia de ex ansã0utura dessas ex ortaç� onde
senam especia mente estirou a os produtos cie mais amplas
possibilidades no mercado internacional, mesmo sem "van­
tagens comparativas <lB custo" atuais, haverá o risco de o País
defrontar em futuro próximo com situar,,.-ões semelhantes às
de alguns anos atrás, quando a divisão internacional da pro­
dução, então vigente, só pcmnitia ao Brasil e a outros países
menos desenvolvidos especializarem-se em "produtos primá­
rios", sujeitos a reduzidas elasti�idades-renda da demanda.

Conclui-se, .finalmente, que o custo do sistema__sk_.Ül.C.el.l::_
tivos não parece socialmente elevaao, em que pese alguma

subestimação dos rriêsmos. É-provável, inclusive, que este se
aproxime do estritamente necessário para "dar competitivi­
dade" às atividades produtivas intemas menos afastadas dos
padrões internacionais ele eficiência. Isso, é claro, não signi•
fica afirmar que o atual sistema seja o mais adequado. De
fato, algumas modificações aparecem mais claramente neces•
sárias e são enfatizadas ao final do Capítulo IV, tais como a
ade9!!ãção _do sistema de �s a uma estratégia explícita
ctecxpansão das exportações, ao invés de deixá-los à mercê
das alíquotas internas do IPI, que não foram estabelecidas
com objetivos de promoção de exportações; e a necessidade
de eliminaç_ã�?� �•superposição" de i.nc�ntivos quando os in$u-
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mos são importados pelo regime do draw-back. Essa elimina -çã.o é especialmente necessária nos casos em que tais importa­
ções não se sujeitarem às cláusulas do "similar nacionaj". Fi­
nalmente, parece necessário e urgente ãiixãção de acordos
estáveis entre Governo Fedc-ral e Estados no que concerne a
isenções e créditos do ICM para produtos de exportação.
As medidas arbitrárias dos diversos Governos Estaduais pode­
rão levar a distorções na localização industrial, como já se
nota em pequena escala, acarretando custos sociais mais ele­
vados.

Por outro lado, é p:1cciso atentar para as�:i.sidadcs. .de
revisÕf'§ __ periód�� do_ sistema, se se quiser obter da política
ae exportações os maiores bencf ídos com os menores custos
possíveis. Assim como, na teoria ?! "indú�tria..na.sccntc" subs­
titutiva das importações, ás tari� protecionistas são neces­
sariamente decrescentes ao longo do tempo, também certos
í:9.�tilLOS--.àLe�orta�, tais como os créditos fiscais, de­
verão se ajustar às variações de cqmpctitividade_dus produ-.
tos CX}?Q!!ávâs. Não parece razoável admitir-se subsídios não
decrescentes, da mesma maneirra como a teoria econômica e
os estudos empíricos ensinam a não admitir protecionismo não
decrescente, sob pena de se continuar a impor à socie<lade
custos elevados no seu desenvolvimento econômico.

A mobilização empresarial para exportação parece um
fato insofismável. Se em 1964 uma em cada vinte empresas
industriais exportava, em 1970 uma em cada cinco já. o fazia.
A ���ação da maior pa,te dessas exp_ortaç:õe.s __ em.peque-.
�<? �úm�o çl� empresas, contudo, embora tenha diminuído
ao longo do período, ainda permanece algo elevada. Foi pos­
sível verificar, aprufundando um pouco a análise, que o "ta­
manho médio" da empresa exportadora parece substancial·
mente elevado cm relação às médias nacionais. Surge, então,
o prohlema rla mobilização das chamadas ''_p�<]_!!e!l�.L�.J!).é­dias" empresas, Õir-:n,portmüõade de-políticas de incentivos
àõ"orescimento dessas empresas. No que se refere ao comér­
cio exterior, há um importante instrnmento a ser utilízado: o
fomento das chamadas tradíng com�nies, especialmente im­
portantes nos setores tr�icionais, on e economias de escala
na produção parecem desempenhar papel menos decisivo. Se,
adicionalmente, for possível implementar um vasto programa
de incentivos à maior eficiência produtiva e, adminish·ativa
210
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dessas unidades, sem que se restrinja apenas a medidas pa­
liativas na linha de "financiamentos especiais", que pouco
fazem para a melhoria real de competitividade dessas unida­
des produtivas, acreditamos ser possível a participação cres­
cente das mesmas no comércio exportador, como ocorreu no
Japão e em outros países.

Ouhas medidas de incentivo à mobilização empresarial,
que visem à participação ainda mais acentuada das empre­
sas internacionais atualmente instaladas no País ou que para
cá se transfoiiriam, a exemplo dos recentes Decretos 1219 e
1236, poderiam exercer maior atuação a curto prazo. Deve-se
atentar, contudo, para que tais medidas sejam tanto quanto
possível subordinadas a uma estratégia gfobal de mais longo
prazo, a fim de que sejam escolhidos projetos de real inte­
resse para o País, minimizando-se, por outro lado, os possí­
veis custos sociais a serem eventualmente suportados. 3 

Em linhas gerais, fiDahnente, no que concerne aos resul­
tados do período 1964-/70/71, que se poderia denominar de
"fase inicial" do expart drioe brasileiro, o balanço parece fa­
\·orável.

As perspectivas podem ser consideradas também otimis­
tas, cm princípio. -�p�titjpJ!�O do Brasil�� mercados.inte1:­
naci..9pais ainda é inferior a•.1% ·e,--nos mercados de produtos
industrializados, da ordem de� A�

?...
!1!º :rarece. l�av":_r

limitação a curto e mé�i2. .1nai;.gs, no que se refere ao mer­
c�o, a uma estratégiii° de crescimento apoiada na promoção
de cxr,ortaçóes.

Há que desenvolver, contudo, procedimentos que forcem
a ��ªnsãQ.....da capacidade .. prodl!tiva nacional, seg1Jn<lo pa-,
drões de_ eficj_ência bastante rigorosos, pois não mais se trata

de atender a um mercado interno nacional "cativo", protegido
por tarifas que sancionam quaisquer custos internos. Nesse
sentido, é predso assinalar que a P.Olítica de iJt!!entivos fis�
não obstante seu inegável sucesso inicial, deve ser encarada
apenas como o início da estratégia de promoção de exporta-

3 O leitor interessado nesse tópico poderá encontrar considerações 
mais amplas e detalhadas em: Carlos Von Doellinger, "Considcraçõ(•s 
sobre os Novos Incentivos às Exportações de Manufaturados", Pesqtlisa 
e Planeiamcm/ o Económico, IPEA, vol. II, n.0 2, ( dez. de 1972). 
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ções, que certamente se ampliará, cm futuro proximu, com 
medidas de }(}ngo alcance no que concerne às próprias estra­
tégias Je crescimento industrial e agrícola. 

Por outro lado, numa perspectiva de mais longo prazo ( 10 
anos, por hipótese), seria recomendável a adoção ele 1rn}didas 
que forçassem a recomposição da paula ele exportações do 
Brasil no sentido da 12�rticie�ção cr�e\1te _ _çm mercados-de-­
produtos de maíoGJ_i.!lslQliw9:.Jk.9emanda, atentando-se tam­
oe1'1ípa:r:rõs crémais fatores que, além do preço, rJesempenham 
papel Je crescente importância no mercado intemacional, prin­
cipalmente o financiamento e a assistência técnica. 
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APtNDICE 

ALGUMAS 
CONSIDERAÇÕES 
ADICIONAIS SOBRE 
EXPORTAÇÕES DE 
MANUFATURADOS E 
INDUSTRIALIZAÇÃO 

1 

Grau de Industrialização 
e Coeficiente de 
Exportação: O "Padrão 
Normal" Internacional 

Consoante o tipo de anúlíse que vem se desenvolvendo cm 
várias pesquisas relativas ao comércio internacional, na tenta­
tiva de estabelecimento de "padrões de comportamento" mais 
ou menos uniformes para todc>s os países, o nso de regressões 
cross-section é generalizado, embora, evidentemente, sujeito a 
criticas sistcirní.ticas, mormente por parte tlo� seus pioneiros, 
como por exemplo, Kuznets. 

O escopo ora perseguido, ao se observar o comportamento 
de vúrios países, concentra-se basicamente cm se detectar a 
influência de variáveis internas, como grau de índustriali7.ação, 
renda per capifti e taxa de inflação, sobre o "grau de abertma" 
das cxporta�'ÕCs de manufaturados. 

Esse modelo <le comportamento pressupõe que o coefí­
cirntc de exportações seja determinado pelas três variáveis na 
sc�iintc ordem de idéia�: 

a) remla per capita, ou produtividade média da econo­
mia: eJJtre as na�·ões ocidentais, tcrn sido observado qtw níveis 
mais elevados de renda per mpita se associam intimamente à 
maior intensificação do comércio exterior, sendo de se uotar, 
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em geral, cada vez maior "grau de abertura" para cada nível 
de renda média; 

b) grau de industrialização; a paiticipação do produto
industrial na renda, em condições "normais", deverá obviamen­
te condicionar o coeficiente <le exportaçües de manufaturados, 
desde que o mercado externo apresente-se como um prolonga­
mento do mercado doméstico; 

e) taxa de inflação: 1 desde que se admita a existência
de alguma "rigidez;" na taxa cambial, as pressões da demanda 
interna, que acarretam elevaçôes no nível geral de preços, se 
mais fortes que as médias internacionais, redundarão em me­
nor atratividade do mercado externo. Tal fenômeno vem sendo 
sistematicamente observado tanto em países menos desenvol­
vidos como também cm nações industrializadas. 

Analiticamente ter-se-ia uma regressão do seguinte tipo: 

onde: 

xlt1 - valor das exportações de produtos industria-
lizados (país í) 

Y rr, - produto industrial ( país i)

Y1 renda nacional (país i)
N, - população (país i)
P; - taxa média de inflação (pab i). 

Utilizou-se também no ajustamento a especificação loga­
rítmica. Os dados referem-se a 20 "países" ( a A. Latina apa­
rece como um "país"); 2 para as exportac,,-ões de manufatura­
dos coletaram-se os dados do World Tracle Anmuil, de H>6S, 
exceto os elo grupo da A. Latina, obtidos no DID; enquanto 
as cifras referentes à renda per oopita e produto industrial 
provêm do "Yearbook of National Ac,-counts Statistics", ONU, 
196!). Finalmente, os dados sobre variações de preço foram 

l A lax.1 de inflaçiio mostrou-se altmIR-'llte significante llOS e�tudos
,lo De Vries sobre os países cm desenvolvimento. Vide: De Vries, "The 

Export Expericnce of Devcloping Countries", \Vorkl Bauk Staff Occa­
sional I'apw:, n.0 3, ( 1967). 

2 Por díficuldacle de contar com os dados a nível de pak 
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coletados no International Financial Statistics, do Fumlo 
lvl onetário I nternaciona 1. 

Os resultados, conforme apresentados no Quadro A-1, mos­
tram que tanto (Y/N) 1 como P1 não são estatisticamente sig­
nificantes a 95% de confiança, embora os sinais apareçam cor­
retos. A variável "grau de industrialização" apresentou-se sig­
nificante e ocasionou a apreciável ampliação do coeficiente 
<le determina�,ão (R2 ), ao se passar elo ajustamento linear 
para o logarítmico. 

Em remmo, o que é razoável supor, a partir dos rcsult,t­
<.los oblidos, é a existência de relação entre o grau de indus­
trialização e o grnu de abertura elas exportações de manufa­
tllraS. 

É óbvio que quanto maior o grau de in<lustríalização 
maior a quantidade produzida de manufaturados e, conse­
·qüentemente, a contribuição da escala de produção mais pró­
xima <le estruturas ele l'11Stos competitivos ao nível intema­
ciona 1, coetetis pari bus.

Quadro A-1 
EXPORTAÇAO E CHAU DE INDUSTRIALIZAÇAO 

Y,. x
,.. 

- = O,."ii + 0,0001 Y /N + 
Y,. 

1, 1184 - - 0,002,'3 I' 0,27 
y 

( 0,2,593) ( 1,8046) {- 0/5810) 

X
,. 

Y
,. 

Ln - = 0,'50 + 0.247 Ln Y ;I.\ + 2,2224 - Ln - -
� 

• y
( 0,7567_1 ( Z,5138) 

0,1028 LnP 

(- 0,394H} 

0,47 

Sil!nífidn­
eia a U,5% 
de Y.-/Y 

Sim 

Sim 

O gráfico anterior apresenta a relação entre as duas va­
riáveis ( coeficiente de exportação e grau de industrialização), 
permitindo observar que a A. Latina, ao contrário do que 
talvez se imaginaria, se situa exatamente sobre o "padrão 
normal". 
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2 

Algumas Considerações 
Sobre o Modelo 

Sobretudo a propósito de coi�as brasileiras e em torno 
das doutrinas econômicas de circulação universal, sob cujo 
efeito o mundo tem passado por tantas transformações nesses 
últimos trinta anos, talvez fossem interessantes algumas con­
süleraçõcs adicionais sobre o modelo cm tela. 

Também, cm s0 querendo assimilar essa forma indefinível 
do export led grou;th, peca-se menos em condescender com 
toe.las as v:niações apresentadas do que tentar estabelecer re­
gras inflexíveis. 

As compai:ações do poder explicativo de modelos de cres­
cimento induzido pelas exportações, contra outras teorias que 
propõem explicar as mesmas variáveis de crescimento, cons­
tituem lacuna na literatura econômica e, portanto, nesse con­
texto, é Heito contrabalançar a e�casscz Llo elemento do­
l'nmental e do conhecimento aincla vago e imperfeito, com o 
contingente de subjetivismo que o tema abordado comporta. 

Kuznels, por exemplo, assume que nações com elevada 
renda per capíta rle fato possuem um elevado comércio c:>..i:er­
no, mas ele o atribui exatamente e razoavelmente, ao resulta­
do do processo de desenvolvimento por si mesmo, ao incre­
mento da área de mercado e às benfeitorias em transporto 
e comunicação. 

A suposição abre um novo roteiro, bascaudo-se sobreh1do 
110 testemunho documental do autor, apresentado nos quadros 
a seguir e corroborada em parte por Chenery. 

Assim, o que se observa é uma trajetória mais ou me­
nos definida entre o crescimento da renda per capita e a 
composição setorial da indústria, ao se analisarem duas ca­
t«::gorias de países: países desenvolvidos e subdesenvolvidos. 
Observa-se ainda que o crescimento inferido das importações 
mundiais permite assinalar uma notável complementaridade 
entre as estruturas produtivas setoriais, permitindo possivcJ... 
mente composições de oferta global mais ou menos simétricas 
entre os países desenvolvidos e os subdesenv()lvidos. 
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É provável que essa estrutura complementar e símétríca 
apresentacla no comércio internacional, por países de econo-­
mía de mercado, reflita dois tipos de interesses caracteristi­
cos: o das emprnsas multinacionais e o dos governos, princi­
palmente nos países subdesenvolvido�. 

A idéia do complemcntarüladc é sugerida em func;ão da 
existência das filiais das empresas multinadonais, muito mais 
motivadas para os aspectos de custos de fatores, no caso a 
mão-de-obra não qualificada e os recursos naturais. Supõe-se 
que �ts empresas multinacionais interessaria montar uma estru­
tura integrada verticalmente, onde caberiam às filiais locali­
zadas em países subdesenvolvidos os estágios intermediá-rios 
elo produto final da empresa. Assim, estariam interessadas 
em que as poupanças captadas pelo governo fossem orientadas 
para investimentos específicos onde elas atnariam; ao governo 
caberia montar a infra-estrutnra onerosa ao estabelecimento 
da filial, ou até financiá-la diretamente. Isto promoveria uma 
estrutura produtiva nacional análoga à dos países das ma­
trizes, apenas com a defasagem tecnológica de um ou mais 
estágios do processo produtivo. 

Esse interesse pode ser de certa forma conflitante com 
o do 14overno, ponprnnto uma estrutura produtiva inicial mai.�
favorável à �ubslituição de importaç,ões e, portanto, análoga
à dos países descnvolvi<los, 6 tanto mais necessária quanto
maior for a pressão sc)bre o Ralanço de Pagamento, a criação
de novos empregos e a própria :rentabilidade de investimen­
tos nesse setor, sem se levar em conta as atitudes das lide­
ranças nacionalistas.

Assim, é razoável supor que interessa ao governo não só 
criar uma estrutura industrial idêntica à única de que ele 
tem informação, que é a dos países desenvolvidos ( efeito 
demonstração), como também, em função da alocação dos 
recursos escassos e, obviamente, do dimensionamento do mcr• 
cado interno, atuar inicialmente sobre os bens de consumo, 
pc�rqnanto é sobre estes que o processo de substituição de 
importações {,, relevante. 

Essa singular posiç[ío estrutural, assinalando a presença 
acentuada dos bens substitutos de importação, nos países sub-

218 



desenvolvidos, é mostrada nos Quadros A-2 e A-3. Por outro 
lado, a estrutura dos mercados internacionais é vista no 
Quadro A-5, o qual destaca as composições setoriais nos anos 
de 1963 e 1968. }�inalmente, os Quadros A-4 e A-G ressal­
tam as composições das exportações e da produçfto indus­
trial no Brnsil, em 1969. 

Quadro A-2 
PARTlCll'ACÃO DOS SETOUES INDUSTRTAIS, POH 

GRUPO DE l'AíSES NO ANO DE 1968 

Ano 1963 Ano 1968 

Itens Países Países P:üses Pa1scs 
D,·scn- Subclesen- Descn- Subt!cscn-
,vividos Yolvídos volvidos vohi<l·.1s 

GRUPO A 

.\láquinas e Mate-
ri.11 Transportes 10,.'3 17,2. 18,3 22,1 
�fetais 8,9 6,0 8,1 6/l 
Minerais niio-11.Ie-
t,,licos 4,fi 5,8 3,7 6,4 

Subtotal tS3
>
R 29,0 60,l 3'1,1:J 

Gl-l.UPO n 

Química 13,1 14,9 20,5 19,2 
Papel e Papel'io 4,1 2,3 S,7 2,5 
Têxtil 4,6 4,1 3,0 10,6 

S11btotnl 21,8 21,8 9� 9-f ,- 32,8 

GRUPO e

II farleirfls e Mobi-
liário 5,3 5,3 3,2 5,0 
Vestuirio, Calçados, 
Art. Tec. 5,G 15,1 2,3 6,4 
AlimenLos, Bebidas 
e Fumo 13,:'í 29,3 7,2 21,5 

S11btotal 21,1. 4.9,7 12,7 32,f) 

ToTAL 100,0 100,0 100,0 100,0 

FO:ffE: Statiscal Y earbook, J069, p. 21. 

Ebhoração: IPEA. 
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Conjugando-se esta série de quadros, algumas conclusões 
poderiam ser sugeridas: 

a) os países cm desenvolvimento vem-se concentrando
mais em bens intermediários, notadamentc na química e pe­
tróleo, com o fit; de romper o bmleneck da infra-cstrntura 
produtiva; 

Quadro A-3 

cnESCII\.IENTO DA PRODUÇÃO INDUSTRIAL 
1\.-IUNDIAL 1963-1968 

(1963 = 100) 

ClffPO A 

\liicg1inas e iV!aterial Transporto 
Metais 
Minerais 1rao-�lctá li cos

GRUPO B

Químka 
Papel 
Têxtil 

e Papelão 

GRUPO C 

Madeiras e \lobiliário 
Vestuário, C1\lçados, Art. Tecidos 
Alime11tos, Bebidas e Fumo 

FOJ\TE: Qundro A-2. 

Ano 1963-1968 

Países 
Desenvolvidos 

142 

132 
130 

]55 

J33 

119 

126 
116 
119 

Países 
Subdesenvolvido� 

1.51 
141 

142 

]48 

143 
12.7 

147 

14ô 
128 

b) tais países substituíram importações do r,,rrnpo C e
nesses bens chamados "tradicionais" gozam de vanlagem com­
parativa porquanto seriam intensivos em mão-de-obr.a; 

e) houve, entretanto, t1ma queda de demanda interna­
cional nesse grupo C, pois a participação dos mesmos caiu 
de 3S,2í%, em 1963, para 29,87%, em 1969, o que mostra que 
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vão sendo substituídos pelos do grnpo A, em relação aos 
quais a demanda internacional mostra-se mais ativa, conquan­
to permaneça razoavelmente equilibrada a demanda interna­
cional ele bens intermediários ( i:.,rrupo 13); 

d) foi tamb{,m necessário aos países em desenvolvimento
montar e reparar o parque industrial do 611·upo A. Notalla­
mentc, houve expansão nos itens "máquinas" e "equípanwn­
tos de transporte" ( o objetivo seria desencadear o processo 
de linkages nesses setores modernos): 

Quadro A-4 

FXPOHTAÇOES DHASlLElHAS DE MANUFATURADOS 
E\1 VALOH E E?II %, 1969 

ltens \'alor % 

GRUPO A 

�táqninas e �1aterial Trnnsporte 2,!3 895 J 7,8.'5 
\[eti\lurgi a 220 424 16,14 
:\línC'rnis n,'io-�fot{<li,1,s 31 750 2,:32 

Subtotal 496 069 36,.'Jl 

CRUro B 

Q,dmica 383 853 .'.:'il,ll 
Papel e PHpdão 13 G97 J ,()() 
Tl·xtíl 74 090 ,'í,42 

Subtotal 471 646 3-S,5.J 

CHUPO C 

:'\ímll'iras e Mohiliário 98 100 7,IS 
\'estuário, Calçados, Art. Tecid<1s 10 4(;2 0,77 

Alimentos. Bebidas e Fumo 289 808 21,21 
S11/1to!al 398 370 29,16 

Tur.-1.L 1 366 085 100,00 

FOJ\TE: cmF, \-lini�tério da Fazenda. 

Ehhorn�·ão: IPEA. 

e) os Qu:i<lros A-4 e A-6, por outro lado, <lcmon,­
tra:n <pie a esh"l1hua das exportações brasileiras de manufa-
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turados se assemelha à estrutura produtiva Je países sub­
desenvolvidos, enquanto a estrutura produtiva se aproxima 
mais da dos países desenvolvidos. 

Quadro A-5 

COMPOHT Ar-.mNTO DAS H-:IPOF.TAÇüES :\IUNDIAlS 
(Elvl %) 

Item 

CRL'PO A 

\litquinas e :'lfateri;il Tran�porte 
\frialmgi,� 
.\!incrais uiío-i\.fctálico, 

Subtotal 

GRL'I'O B 

()uímica 
Papel e Papelio 
nxtil 

Suh/Otal 

GRUPO C 

�la\lcirn.� e 1fobiliário 
Ve�tnário, Calçados, Ait. Tecidos 
Alimentos, Bebidas e Fnmo 

Subtolal 

Turt.L 

FO:\'TE: �)uadro A-2. 

Ano Hl63 Ano 1968 

3:3,5(, 40,96 
7,46 7,49 
3,11 4,12. 

44,lfi 52,57 

9,97 11,n 
0,18 0.10 
7,42 ô,33 

17,.57 17/i6 

:'1,21 2,87 
3,30 4,67 

i3] ,76 22,3:3 
38,27 29,87 

100,00 100,00 

A conjugação desses fatores oferece ampla gama de con• 
dusõcs possíveis quanto às possibilidades competitivas <lo 
Brasil, posto que este tanto compete com os demais países 
subdesenvolvidos como é potencialmente capaz de se apro• 
ximar da estrutnra de mercado dos países desenvolvidos, pois 
que a sua estrutura produtiva se orienta cada vez mais ness,1. 
direção. As�im, caso se admita que o sistema de incentivos 
possa agir como catalizador de um processo de mudanças 
estruturais na paula de exportações, é bem possivel que se 
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inverta o processo evolutivo do pedodo 1964-70, quando, ao 
que parece, essas vendas externas se orientaram mais no sen­
tido de vantagens comparativas de custo em setores "tradicio­
nais", menos dinâmicos no contexto mundial ( vide Capí­
t1ilo IV). 

Quadro A-6 

J>HODVÇÃ.O .l3HASILETHA DE 1-IANUFATCHADOS E�I
VALOR E ElvI %, 1969 

GH.UFO A 

\ L\q ninas e .\!ateria! Trnusporle 

.\letaluri:ia 
\!incrais não-Metálicos 

S11/Jtolal 

GRUl'O B 

()nímica 

Papel e l'apdão 

Tt•xtil 

Subtotal 

CHUPO C 

J\lu<leiras e \fobiliário 

Vestuário, Calçados, Art. Tecidos 

A!irncntos, Bebidas e FL1mo 

Siibtotal 

Valor 

7 510 80,i 

1 108 0.'38 

2 092 40l 

1.3 711 304 

3 718 fXB 

952 71D 

3 625 4!55 

8 29i 106 

l 507 :HJ

1 017 281

6 128 61()

8 653 23.1 

30 661 Ml 

FO�TE: Anuário fatatístico do lBGE, 1971. 

F.l:1bora�·ão: TPF.A.

P ,uticipação 

21,50 

13,40 

6,82 

1.4,72 

12,13 

3,11 

11,82 

27,06 

4,92 

3,32 

19,98 

2R,22 

100,00 

Essas considerações, afinal, acentuam algo que já estava 
implícito ao longo do texto, qual seja a inauequação <lo 
ínstnnnental analítico disponível, cspecialmeute no que con­
cerne a análises com variáveis agregadas, à obtenção e extra-
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polação do resultados de fenômenos essencialmente dinâmi­
cos. No fundo, pode-se aceitar como igualmente válida pra­
ticamente qualquer conclusão que se desejasse tirar. 

Quadro A-7 

TABELA DE DADOS DAS REGRESSÕES DE 
CROSS-SECTION 

(1968) 

x .. y y
,,. 

Pais Y
,,. 

N y 
(a c.f, em US$) 

Estados Unidos 0,084 3 578 0,32 
Canadá 0,506 2 247 0,34 
Frnnça 0,196 1 9:2.7 0,38 
Akmanha 0,382 1 682 0,14 
Itália 0,407 1 149 0,31 
Hobnda 0,516 1 604 0,42 
Reino Unido 0,366 1 451 0,40 
Dinamarca 0,359 1 960 0,,'30 
Noruega 0,5UFí 1 808 0,29 
Suécia 0,491 2 821 o,.'35 
Áustria 0,446 J 14.5 0,39 
Portugal 0,273 ,J54 0,38 
Irlanda 0,306 825 0,34 
Grécia 0,101 679 0,19 
Turquia 0,014 321 0,19 
Espanha 0,117 (l63 0,29 
Finlândia 0,516 l 342 0,30 
Austrália 0,()90 1 991 0,34 
Japão 0,343 l 122 0,31 
Améric;1 Latinl, 0,08\J " 382 0,23 

Fü�TES: Worlcl Trade Annual - 1968 (OKU). 

l' 

5,l. 
4,.5 
5,9 
3,0 
1,1 
5,l 

6,9 

5,5 

3,9 
3,0 
3,6 
1,0 

6,4 
2.,8 
7,6 

3,9 
8,0 
3,0 

5,0 
.'>1,9 

Yr,;1rkbook of National Account Statistics - IU6!J ( ü�U), 
Iukmational Finandal Statistics (FMI). 

� Progresso Sóci□-F.mnómico en América Latina ( HlD), 1970. 
Elaboração: IPEA 
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ANEXO I 

Seja: X = X1 + X2 + .... + Xn, com X, > O,
= 1, 2, ... , n. 

Se cada uma das parcelas X1 se expande anualmente,
a uma taxa r 1 constante, durante m anos, ou seja, �e: 

6 xl 6 xi+ l 
----- = ri , com i = l, 2, n 

e j = 1, 2, m 

ter-se-á. o total X se expandindo a uma certa taxa r, cons­
tante, ao longo dos m períodos, ou seja; 

t0,. Xi-1 

Xi 
- r, com j l, ... , m. 

Pode-se demonstrar, então, que: 

r= :E riPi onde: P, =

i :.....i l 

� 
lll j=l 

Dern onstração: 

I\'o ano 1 ter-se-ia: 

1\'o ano 2 ter-se-b: 

6 x2 

� + ..... + 6 X�

X º 
x

º 

n 

Xi 6 x; 
---1- ..... +---

X 1 X� 

!'\o ano m ter-se-ia: 

Xº 

Xl
1\ 

x1
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Somando-se membro a membro as m equações acima, e 
lembrando que: 

6 x1 6 xz
---

X º x1

6 x.1 

6 X
z 
1 --

x? x!
l 

Chega-se a, 

6 X"' 

X m-1 

6 X'.-'
• 1 

x�•-
i 

- r

+ ••••• +Til 

r x
º

y
m -ll' _,_, + + _•_11_ 

i Xº
••• 

Xm-1 

ou seja: rn r = r, m P1 + . . . . . + ru m Pn 

logo: l r - r,P1 + . . . + rn P. 1 
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Anos 

1964 
1965 
1966 
1967 
1968 
1969 

Exportações 
Setor 

Primário 

(a) 

886 057 
1 581 824 
3 072 453 
3 277 167 
4 829 259 
6 991 977 

Produto 
Setor Pri-
n1úrio (1) 

(b) 

4 100 200 
6 708 100 
8 186 200 

11 153 500 
13 873 100 
17 770 700 

FONTES: I - Contas Nacionais - FVG. 
II - Anuário Estatístico - IBGE, 

III - Contas Nacionais - FGV. 
Ebboraç·ão: IPEA. 

" "' 
n/b 

21,6 
23,6 
37,5 
29,4 
34,8 
39,3 

ANEXO II 

DECOMPOSIÇÃO DA RELAÇÀO ( 

Produto da 
Indústria 

Exnortaçõcs Exlrntiva 
% Minernis :Minernl (II) % 

a/g ( c) (d) e/d 

75,2 131 883 203 852 64,7 
71,5 266 54°1 368 608 72,3 
80,6 313 526 492 660 63,6 
76,9 3:'íO 014 503 780 69,5 
78,2 ,mo 677 726 213 66,2 
75,9 777 7,18 047 622 74,2 

Exportnçilo '
Hencla Interna J 

Exportações Produto 
i\fanufatu- Industrial Total das 

$ raclos (Ili) % % Exportações 
c/f!. (e) ([) c/f e/rr, (g) 

Il,2 159 558 4 191 698 3,8 13,6 1 177 498 
12,0 366 475 6 296 590 5,8 16,5 2 214 843 

8,2 427 561 9 978 927 4,3 11,2 3 813 540 
8,2 6,37 5.'32 12 856 830 5,0 14,9 4 264 713 
7,8 867 996 18 968 996 4,6 14,0 6 177 932 
8,4 l 44,l 49-1 26 050 122 5,5 15,7 9 214 219 
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ANEXO III 

EVOLUÇAO DAS EXPORTAÇÕES lvlUNDIAIS E DO BRASIL 

Vnrinçiio Exp. Países Vmiaç:'io Exp. PílÍSCS Variaçfio Variação 
Exportações Anual Industria- Anual h/n Subdcsen- Anual e/a Exp. América Anual d/a Exp. Brasil Variação e/a e/e 

Anos Mundiais % lizados (%) (%) 1·oh·idos (%) (%) Lntinn (!.) (%) (e) Anual (%) (%) 
(a) (b) (e) (d) (%)

1958 95 400 61 860 64,8,j 2A 070 25,23 8 890 9,32 1 243 1,30 5,16 

1959 101 300 6,18 65 570 6,00 64,73 2,5 150 4,49 24,83 9 040 1,69 8,92 1 282 3,14 1,27 5,10 

1960 113 300 11,85 75 000 '14,38 66,20 26 820 6,64 23,67 9 370 3,65 8,27 1 269 -1,01 1,12 4,73 
1961 118 500 4,59 79 180 5,57 66,82 27 140 1,19 22,90 9 630 2,77 8,13 1 403 10,56 1,18 5,17 
1962 124 600 5,15 83 230 5,11 66,80 28 600 5,38 22,95 10 190 5,82 8,18 l 214 -13,47 0,97 4,24 
1963 135 900 9,07 95 280 14,48 70,11 31 100 8,74 22,88 9 050 -11,19 6,66 1 406 15,82 1,03 4,52 
1964 152 400 12,14 107 920 13,27 70,81 33 900 9,00 22..24 9 650 (J,(33 6,33 l 430 1,71 0,94 4,22 

1965 165 200 8,40 118 420 9,73 71,68 35 600 5,01 21,.55 10 110 4,77 G,12 1 595 11,54 0,97 4,48 

1966 181 200 9,69 130 770 10,43 72,17 38 100 7,02 21,03 10 730 6,1,'3 5,92 l 741 9,15 0,96 4,57 
1967 mo 200 4,97 137 700 5,30 72,40 39 300 3,1.5 20,66 10 700 -0,28 5,63 1 654 -5,00 0,87 4,21 

1968 212 800 11,88 155 800 13,14 73,21 43 000 9,41 20,21 11 230 4,95 5,28 1 881 13,72 0,88 4,37 
1969 244 000 14,66 179 680 15,33 73,64 ,w 200 12,09 19,75 12 350 9,97 5,06 2 311 22,86 0,95 4,79 
1970 279 100 14,39 208 020 15,77 74,53 53 100 10,17 19,03 13 600 10,12 4,87 2 '139 18,52 0,98 5,16 

FONTE: loternational Financio! Statistics, FMI; V:írios Nl1meros. 
Elaboração: JPEA. 



ANEXO IV 

METODOLOGIA DE 
CALCULO DAS TAXAS 
CA!\.IBIAlS EFETIVAS 
DE EXPORTAÇÁO 
FONTE: ASSESSORIA 
ECONôtvfICA DO BANCO 
CENTRAL DO BRASIL 

No sentido de estabelecer uma taxa de câmbio setorfo.l, 
as exportações foram distribuídas em: 

a - exportações realizadas pelo setor primário ela eco­
nomia; 
al - taxa efetiva de câmbio para matérias-primas 

do setor agropecuário; 
a2 - taxa efetiva de câmbio para gêneros alimentí­

cios do setor agropecuário; 
a3 - taxa efetiva de câmbio para matérias-primas 

do setor extrativo mineral; 

b - exportações realizadas pelo setor secundário da eco-
nomia: 
bl - taxa efetiva de càmbio para prod11tos manu­

faturados. 

A remuneração ao exp011:ador ( por unidade monetária 
estrangeira oferecida às autoridades monetárias), cm cada 
nm desses quatro setores, foi afetada, ao longo do período 
1953-1969, por bonificações e encargos fiscais, cambiais e por­
tuários. A taxa efetiva será a soma algébrica da taxa oficial 
e das bonificações e encargos. O cálculo desses adicionais 
foi feito segundo o seguinte esquema: 

1 

BONIFJCAÇõES 

A partir de 1953, e até 1959, vigoraram vários sistemas 
(lc bonificações às atividades exportadoras, na tentativa ele 
redução da gravosidade dos produtos brasileiros no exterior. 
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Essas bonificações variaram segundo mercadorias específicas; 
em consequencia, procurou-se chegar a médias ponderad,1., 
dessas bonificações para o cálculo das taxas sctori,1is supra 
mencionadas. As ponderações utilizadas foram as participa­
ções t.las diversas mercadorias nos setores indicados ( cxdusive 
café). 

Do 1953 a 1959, o desenvolvime11to Jo sistema obedect•11 
à seguinte crnnologia: 

In�t.mm.en-
tos de cxe- Setores prmlutivos 

c:ui,,ãn 

111st. 70 

üíI0/5.'3 ,\ 
17/1/55 

In.1t. 112 

18/1/55 a 
1 G/5/36 

lnsf:. /.31 

17/,',/.56 a 
9/0158 

232 

Todos os setores, 
exclusivo r,afé ... 

Setor primário 
ma t.-pri.um • • •  4 .

�en. alimcnt. . . .

JHint,rios . .  . . . . . . 

Setor secundlirio

manufaturados 

Setor primário 
rrntt.-prilna 

�•.:n. alini. 

. . . . .

. . . . . .

minérios . . . . .  � . .

Ponrlern­
ç,fo 11ti­
lizad:i 

100% das 
cxp. . ... � 

70'.G 

5% 

25% 

.'5% 
9.5% 

100% .... 

100% 

18% 

60% 
221 

m 

130'.f 
1.5% 

lll0% 

Bonifica- Honifi-
ção con- cação 
ccdüla rn?dia 

( Cru;,eiros anti�os) 

10,00 ... 10,00 

)8,70 13,01) 
24,70 1,2;3 
Sl,70 _7�2_ 

22,2'1 

18,70 0,83 
31,70 30,l l 

---

31,0·1 
18,íO Hl,70 

31,70 JI,70 

24,70 4,45 
36,64 21,96 

48,Gl 10,00 
37,W 

24,70 1,23 
36,64 29,31 
48,64 7,23 

37,77 

36,64 36,64 



lnstrumcn-
tos de exe-

euçáo 

btst. 157 

J0/6/58a 
3/10/58 

fns. 167 
4110/58 n 
U/ 1/59 

lns. 174 

10/ 1/59 a 
,'30/12/59 

fost. 192 

Setores produtivos 

�etur secundário 

m.inufaturn<los

Setor primário 
ni.il.-prima ... 

gcn. aliment. . .. 

rninéri<Js . . . . . . . .

Selor secunáárío 
rn lmufaturns . . .  � 

Setor primârío 
mat.-prima . .  . .  . .

gen. alirnent. 

n,inéríos . . . . . . . .

Setor secundári-0 
manufaturados 

Setor primário 
mat.-prima 

. . . .  . .

gen. aliment. . . . 

minérios . . . . . . . . 

Setvr seound1írio 
manufarumdos . .

Todas as operações 

Pondera-
ção uti-

lizada 

100% .... 

10% 

80% 
l(J,li 

95% 
5t 

20% 
80% 

100% . . . .

2oz 
80% 

S0% 

20% 

100% 

Bonifica- Bonifi-
ção eon- cação 
cedida mo'.sdia 

( Cruzeiros anti)!os) 

4S,64 

21,70 
51,6'1 
73,6,l 

51,64 
73,6-1 

24,70 
5l,fl4 

73,64 

73,64 
livre 

73,M 
livre 

73,61 

... 
' .  - .

. . .

.... 

48,()4 

2,47 
41,31 

7,36 

51,14 

49,05 
3

1
68 

52,73 

4,94 
..i!2 
48,25 

73,6-j 

14,73 

58,91 

73,64 

100% .... line ... ' 

80% 

20% 

5% 
80% 
15% 

100% 

100% . . � . 

pelo m,:>rc�do 

81,64 
livre 

.'5],64 
81,64 
livre 

81,64 

livre 

livre. 

... 
.... 

. .. 

. . .

• ■ • •  

. . . .

65,31 

2,58 
65,31 

81,64 

2.33 



2 

BONECO 

:Medida irregular adotada pelos Bancos Comerciais. He­
prcsentava nma honífícação, variável segnndo os níveis da 
oferta e <la procura cambial, concedüla ao exportador, com 
rccur�os obtidos Jo importador, mediante cobrança de sobre­
taxas cambiais. Vigorou de junho de 1962 a fevereiro de 1964. 

3 

ENCARGOS 

3.1 

Encargos cambiais 

i. despesas com operações de câmbio, em média,
aprn.ximadamente, 1% <lo valor oficial da oporação
efetuada;

ii. a partir <lo 1960 e até novembro de 1961, os
contratos de venda de cambiais foram onerados
pelo sistema de ]eb'as de exportação, adotado
nas operações do mercado "livre".

A fim de manter controlado o sistema monetário, as auto­
ridades passaram a fixar valores arbitrários para a taxa de 
dmbio, in<lepenclentes dos níveis atingidos no mercado livre. 
A diferença registrada entre o valor fixado oficialmente e a 
cotação do dólar anotada no câmbio livre era convertida em 
letras negociáveis no mercado do títulos, com deságios que 
mcilavarn em torno de 24,<J; ao ano. De janeiro de 1960 a 
fevereiro de 19ôl, o valor fixaclo foi de Cr$ 130,00 ( Cr$ anti­
go.�) po1· rlólar, guanào a divisa atingia no mercado livro o 
nível de Cr$ ] 86,00 ( Cr$ antigos). A diferença de Cr$ 56,00 
( Cr$ antigos), converti da em letras a 180 dias de prazo e juros 
ele 6% ao ano, era negociada no mercado de capitais com 
deságios de 24% ao ano, ou 12.% .ao semesb'e. A partir desta 
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<lata, tendo em vista o menor prazo da letra emitida, 120 
diu.s, o desàgio baixou em termos absolutos, rech1zindo cm 
parte a perda do exportador. O cálculo para fixação desses 
encargos seguiu a fórmula: ( taxa livre - valor "oficial" fixa­
do) X % do desúgio. 

3.2 

Encargos fístai;; 

Os encargos considerados foram: 

a - imposto de consumo, hoje IPI, incíclentc sobre a 
exportação de manufaturas com porceutual médio 
do 1$/t sobre o custo da mercadoria, anroximada­
mente 9% do valor venal. Isento a parti/ de agosto 
d;; 196.5; 

b - imposto de ve11das e consignações, até fevereiro de 
1967, com ínciuência ( sobre todas as mercadorias) 
de 6% sobre o valor comercial, e atualmente ICM, 
.inciuinclo em 15%, mas sujeito, a partir de 1969, à 
redução de até 50% segundo a mercadoria e/ou inte­
resse dos Estados. Isento para manufaturas a partir 
de fevereiro de 1967; 

c - despesa� de operações cambiaís avaliadas em cerca 
de 0,18% do valor comercial <la mercadoria; 

d taxa de classificação dos produtos ele origem agrí­
cola, 0,17% do valar comercial. Extinta em junho 
lk ]9fi6; 

e - taxa de fiscalização dos produtos agrícoals, 0,8% do 
valor comercial. Extinta em junho de 196fl. 

Não foram considerados, por clificul<la<le de apmaçiio, os 
encargos relativos ao imposto de renda e imposto <le impor­
tação. 
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3.3 

Encargos portuários 

Foram considerados os seguintes gravames: 

a - taxa do melhoramento dos portos, incidindo sobre 
todas as mercadorias em 0,2% do valor comercial. 
Extinta a partir de junho de 1966; 

b - contribuição ao sindicato dos despachantes adua­
neiros, com cerca de 1,2% sobre todas as merca­
dorias. Extinto em junho de 1966; 

e - taxa de capatazia, variável entre O e 0,01% do valor 
da mercadoria. Extinta cm junho de 1966; 

d - taxa de renovação da marinha mercante, 0,7% sobre 
todas as mercadorias. Extinta em junho de 1966; 

o - taxa de previdência dos marítimos, 0,8% sobre todas
as mercadorias. Iniciada em julho de 1959 e extinta 
em junho de 1966. 



ANEXO VI 

TAlllFAS :MÉDIAS POR SETORES E PARTlClPAÇôES 
NAS EXPORTAÇÕES DE MANUFATUfü\.DOS 

1964 

Participa-
ção Tarifa 
% % 

Hl70 

Participa-
ção TaTifa 
% \t 

----------------------------

Papel 
Alimentos Processados 
(Açúcar) 0 

óleos e Gorduras 
Bebidas 
Produtos do Fumo 
.Fibras e Fios Têxteis 
Tc·(,iclos 
Vestuário 
Calçados 
Madeira e Mobiliário 
Pastas de Madeira 
F.ditorial 
\,ClllfOS 

Prnduto.s do Couro 
l'rntlutos de Borracha 
Plásticos 
Onímic:os 
Prod. Ouímico/Fann. 
Mint>rais não-MdMicos 
Vi<lrns 
Sid,.n'u�icns 
Produtos de Mdal 
Maquinas Ainkolas 
Máquinas Elétricas 
:\1áquinas n/Elétrica.� 
El,,trod,1rn{,stit·os 
Vd,;ulos 
Tn�tr. de Precisá() 
Malharia 
Prod. de Petróleo 

Tut.,l 

0,05 
3,96 

( 23,28) 
0,00 
0,35 
0,43 
0,66 
6,90 
0,1:"l 
0,12 
3,86 
1,25 
0,12 
0,92 
0,85 
3.76 
U,25 

28,82 
3,90 
0,37 
0,25 

12,0U 
0,34 
0,10 
1,()7 
,'5,87 
0,3,'i 
042 
º·ºº 

0,03 
0,00 

100,00 

Nota: Vide observações na p. seguinte. 

60 
55 

{- 17) 
60 

1-'35 
Sll 

140 
165 
169 
12,3 
87 

6 
19 
!5.5 

1.54 
60 
86 
17 
56 
22 
64 
21 

49 
lU 

-2
17
97

126
8

169
-U

0,10 
3,45 

( 24,6:2.) 
1,99 
0,27 
0,30 
1,86 
2,23 
0,58 
1,52 
.5,43 
1,04 
0,43 
2,84 
0,12 
0,73 
0,10 

1 l,29 
4,21 
0,39 
1,43 

17,9,'í 
1,59 
0,33 
0,40 

J0,91 
0,30 
O.S!l
0,13 
0,27 
2,93 

100,00 

42 
94 

( ·- 15)
2!1

140
10 
46 

lüô 
158 

179 
109 

.'3 
-15

31

ll!l
55

158
1 

,57 
9 

29 
- 2,5

2êí

o

14
2

72
97

,1
15:3

-15

� Excluído do cálculo, para fins de compatibilização com a dcfiniçáo 
adotada de "produto manufaturado" ( vid.J texto), 
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ANEXO V 

TABELA DE CALCULO: PHODUTOS PHIMARIOS 

0�964 p 19ú4 0�970 p 1964
O 

�970 pl%-I Q19G4 p 1970 o!97o 
Produtos X " X ' 

(t) (USS l 000) (t) (US$ l 000) (USS l OGiJ) (USS l 000) 

Banana 11 277 • 0,515 8 052 • ,1 146 5 818 10 657 
Gomas não-Elásticas 4 223 0,623 5 306 3 30G 2 632 4 422 
Castanha ele Caju l llO 0,779 6 52,3 5 0S1 8G5 7 131 
Castanha do Far,, 24 185 0,431 32 2G7 13 907 10 421 13 G38 
Cacau 74 710 o,,16G 119 768 55 812 34 816 77 679 
Sisai 135 570 0,279 148 803 • 41 5LG 37 840 lG 524 
Pimenta do Reino 4 04G 0,751 9 019 G 773 3 039 8 194 
Crustáceos l 578 1,665 5 883 9 79.5 2 G27 16 393 
l\Iilho G2 315 0,047 1 '170 620 69 119 2 928 80 594 
Amendoim 14 871 0,168 53 473 8 983 2 492 12 251 
Soja 33 449 0,093 289 623 26 935 3 107 27 084 Arroz 12 425 0,068 95 050 6 4G3 851 6 800 
Peixes 80 0,225 4 21.5 948 18 2 233 
Ui 18 4.52 1,274 18 12-3 2.3 47 l 23 513 17 533 
Algodão 217 OZ8 0,499 3,12 833 171 07,J IOS 259 154 ,1:35 
Juta 2 755 0,264 2 958 781 727 772 
Carne Bo1•inl 18 3:W 0,607 97 244 59 027 11 115 68 088 
Fumo 59 794 0,473 53 539 25 324 28 291 31 HJ,5 

532 461 279 359 556 271 
Café ]4 946 2,11 0,051 1G 043 833 818 2,'3,5 7.'59 703 939 266 

l 3.50 096 039 062 l 495 537 

FONTES: Anuário Estatístico do Brnsil - InGE.
E:'.xciush e 

f A1 = 253 102 P,, 101,47 
LEGENDA 

Comércio Exterior elo Brasil - CIEF, t-.fF. Café ! A�= 27G 912 P,, 190,60 
Elaboração: IPEA. l A3 = 2'3 810 

P,, 199,09 o !96,j = Quantidacle ,,xportacla em 1964. 
. 1 A1 = 58 532 LQ 114,7f.l L 000 cachos. Café A::=: 179 563 

Lt! 
107,70 o!9'"º Quantidade exportada .cm 1970. 

Sacas ele 60 kg. ! A:t = 121 OSl 
Lq 123,63 f A1 31 l 634 V 110,72 p J96� Preço da c�portação Clll 1964. Total 1 A:, = 45(; 475 " 

l Aa = 1-14 841 V 129,8\J p �970 = Prcç·o ela 1970. 
V 143,93 exportação em 



Observações: 
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1. As participações foram calculadas com <lados já men­
cionados, da CACEX (Valores em US$ ).

2. As tarifas médias são as publicadas por Joel Bergs­
man, em Forcign Trade Policy in Brazil, op. cit.

3. As participações setoriais não se equivalem às apre­
sentadas no Quadro N.3, uma vez que o total aqui

considerado é pouco menor e a classificação de Bergs­
man difere um pouco da adotada na distribuição se­
torial que lá aparece . .A;Jém disso, incluíram-se alguns
produtos lá não considerados, a fim de se manter a
coerência com a estrutura tarifária de Borgsman.



Xl964 
"' iB a:, (X, 

( US$ 1 000) 

Co11ros e Pe fos 1 312 1,343 5,1 
Madcim 3 135 1,479 6,7 
Fumo 252 1,840 10,7 
Papel e Papelão 1 086 1,079 1,3 
T,�xtil 7 719 1,698 9,2 
Bormclrn 5 353 2,671 17,8 
Minerais não-�fet:íl. 718 2,617 17,4 
Mc:talurgia 17 701 1,998 12,4 
Mat. Transporte 7 783 3,089 20,5 
Mecânica 8 713 2,023 12,.'5 
�fat. Elétrico 1 700 2,428 16,0 
Química 56 007 2,221 14,3 
Perfumaria 2 874 2,151 13,7 
Farmacêutica 1 209 2,622 17,.t 
Bebidas 502 l 557 7,7 
Vest. e Calçados 302 2,822 16,0 
Mobiliário 79 3,670 23,0 
Editorial e Cráfiea 41 2,463 16,0 
Alimentos 14 772 1,387 6,8 
Diversos 1 723 2,56i 17,0 

13-'3 051 

FONTES: World Trndc Annual, ONU, vários números. 
Comércio Exterior do Brasil, CIEF, Min. Fazenda. 
Elnbornção: JPEA. 

LEGENDA 
X;h964 = Exportações brasileiras em 1964, por setores. 
a:, 

Ml9GJ 
M1970 
P, 

Relação entre e,,portações de 1970 e 1904, inter­
nacionais. 
Taxa média de crescimento anual, 1970/64, em $ 
(internacionais). 

= Exportações mundiais ( 24 países) cm 1963. 
= Exportações mundiais ( 24 países) em 1970. 
= Participação média do setor i, nas exportaçü�s 

brasileiras, de 1964 a 1970. 
= Relação entre exportações de 1970 e 1964, do 

Drnsil. 

ANEXO VII 

TABELA DE CÁLCULO: PRODUTOS iv!ANUFATURADOS 

A1=X)�64 a:i Ml9G3 MI970 
(US-S l 000 000) (US$ l 000 000) (US$ 1 000) 

l 762 944,8 1 268,,1 
4 637 1 619,8 2 395,3 

464 97,7 179,8 
1 172 105,0 113,3 

13 107 4 342,1 7 372,9 
14 314 263,4 70,1,4 

1 879 1 835,7 4 803,5 
35 367 4 368,1 8 726,4 
24 042 5 961,2 18 417,l 
17 626 9 695,6 Hl 611,0 
4 298 3 983,6 9 673,9 

124 392 5 838,4 12 965,4 
6 182 350,8 754,6 
3 170 544,7 1 428,1 

782 011,0 1 574,4 
852 1 928,8 5 443,2 
290 256,9 942,7 
101 244,7 612,6 

20 489 17 483,9 24 252,5 
4 423 2 314,4 5 940,0 

279 349 

A1 = ix;�G4 a:, 279 349 

A� I: x;1J6� (::Ea:, P,) 133 051 X 

A:i = � x;1t
º 525 752 

A:i=!X'.ii10 

( US$ l 000) 

15 546 
25 680 
1 369 
6 244 

29 186 
4 033 
9 444 

112 182 
23 225 
56 385 
11 ,1s9 

106 648 
8 836 
4 736 
l 472 

11 287 
1 512 
.2 388 

80 716
7 374 

525 752 

1,97064 262 994 

X :�6-1 - 7U 

( US$ l 000) 

7 917 
12 418 

765 
3 098 

15 880 
.2 426 
4 616 

48 607 
10 771 
28 265 

7 ü<J,5 
68 610 

5 688 
2 640 

700 
2 377 

475 
6.25 

47 574 
3 645 

274 122 

� ãi� a:, p;

2,89 14,74 3,881 
4,53 30,35 6,700 
0,28 3,00 0,515 
1,13 1,47 1,219 
5,79 53,27 9,831 
0,89 15,84 2,380 
1,68 29,23 4,397 

17,73 2. 19,85 35,424 
3,93 80,56 12,140 

10,31 1.28,88 20,857 
2,56 40,96 6,216 

25,03 3.57,93 55,592 
2,07 28,36 4,453 
0,96 16,70 2,517 
0,26 2,00 0,405 
0,87 13,92 2,455 
0,17 3,91 0,624 
0,23 3,68 0,566 

17,36 l_.18,05 24,078 
1,3:l 22,61 3,41-1 

100,00 11.85,31 197,664 

CRESCIMENTO DAS EXPORTAÇÕES 

l - Segundo a evolução internacional 
(e/a campos. do 1964) = 129.298. 

2 - Com a realocação da pauta e as 
taxas internacionais = 129 . 943. 

3 - Ganho Líquido e/a realocação da 
pauta = - 16.355. 

4 - Ganho c/::mmenlo de competitivida­
de = 262. 758. 

5 - Ganho total = 262.758 + 129.943 =

;:: 392.701. 
( 60,9%) ( 33,1%) 



ANEXO YIII 

CRÉDITOS DO IPI (Cr$ l.000 de 1970) 

Produtos 

óleos, Gorduras, Graxas e Ceras 
Conservas e Preparações de Carne 
Conservas e Prepara�•ôes ue Peixe 
Suco de Laranja 
Bebidas Alcoólicas 
Produtos de Fumo 
Cimento 
Produtos Químicos Iuorgânicos 
Produtos Químicos Orgânicos 
Produtos Farmacêuticos 
Extratos Tanantes 
óleos Essenciais 
Casei.nas e Albuminas 
Explosivos 
Amidos, Glútcn, Dextrina 
Papéis Fotográficos 
\1ateriaís Plásticos 
Produtos ele Borracha 
l'eles e Couros Curtidos 
\fanufaturados de Madeiras 
Pastas Químicas e Ivlccânica.s 
Papel e seus Produtos 
Fios ele Lã 
Crina Penteada 
Rami Penteado 
Fios de Algodão 
Tecidos de Algodão 
Juta 
Tecitos de Juta 
Rendas e Filós 

\!(llor 

10 311,00 
5 9.'36,88 
6,802,80 
5 482.,56 
1.016,40 

939,a0 
6,32 

361,0,1 
2 386,H 
l. 091,95

825,45
4.386,12 

16<'5,&5 
190,05 

1366,C0 
613,.50 
313,92 

2 78,'5,9,5 
3 541,85 

11 419,14 
1 033,.'52 

3 l ,'5,95 
590,60 
9.5,76 

218,92 
1237,75 
11 91.2,.SG 

141,24 
769,44 
706,95 

2-1'3



(Continuação) 

Proclutos 

Lonas, Línóleos, etc. 
1'.·leias e Roupas Interiores 
Outras Roupas 
Artigos de Armarinho, Esportes c Ginástica 
Calçados 
Pias, Lavatórios, Bidés, etc. 
Manufaturas de Minerais não-�1etálicos 
Pérolas 1fanufaturadas 
Manufaturas de Pedras Preciosas e Semi-Preciosas 
Ferro Fundido e Ferros Liga 
Produtos Siderúrgicos Diversos 
Tubos e Condutos de Aço 
Estanho 
Outros �-letais 
Ferramentas de Metais 
Cutelaria 
Diversos 
Artigos p/Constmção 
Artigos p/lnstalação 
Artíg-os :Marn1faturados Diversos 
Caldeims a Vapor 
\·fotores a Combustão Intcma 
Bombas para Líquidos 
Bombas a Ar, Vácuo e Compressoras 
Refrigerados 
Eqnip. para Capsular, Empacotar, etc. 
Balancas 
Máquinas e Aparelhos de Terraplanagem 
Canos para Movimentação de Cargas 
Elevadores 
Máquinas e Aparelhos Agrícolas 
Máquinas Têxteis 
Máquiuas para Indústria de \fa<lciras 
1Jáquinas Ferramenta, p/Indústria de Borra-

244 

racha, p/Indústria de Vidro, p/fabricar 
Ciganos, de Cnshua, e outras irnl{1strias 

Valor 

598,80 
í37,64 
944,76 
304,44 

4 487,36 
187,10 

3 468,48 
386,10 
309,95 

4 302,44 
16 356,0.5 
l 012,00

732,52
363,15

1 737,12 
670,80 
254,20 
66,30 

144,10 
381,10 

7,25 
333,25 
907,S.5 
58,70 

814,95 
466,95 
63,10 

946,65 
129,10 
309,10 
2s9,�10 
224,35 
102,15 

2 613,90 



( Continua�•ão) 

Produtos 

11úquinas de Escritório 
Serradores, Motores, Tnmsforrnadorcs 
Elétro-Imft ou Imã-Permanente 
Pilhas Elétricas 
Ouhos Artigos Elétricos 
Ferramentas Elétricas �fanuaís 
Ec1uipamento Elétrico p/Veículos e 1Iotos 
Isoladores 
Lâmpadas Especiais 
Válvulas e Tubos 
Aparelhos de Telecomunicações 
Outros Aparelhos Elétricos 
Eletrodomésticos 
Pertences e Acessórios para Veículos 
J eeps, Furgões, etc. 
Onihm 

Ontros Veículos 
Aviões 
Embarcações 
Aparelhos de Cirurgia e 1fcdicina 
Aparelhos o Instrumentos Divc1rsos de Pre-

cisão 
Aparelhos Fotográficos e de Cinema 
Relógios 
Instrumentos !vlusicais e de Reprodução 

de Som 
Armas e Munições 
�dáveis e Acessórios 
Outros 

FO!'\TE: IPEA. 

TOTAL 

Valor 

7 151,00 
13,40 

2.55,20 
30,8{) 

685,30 
75,40 

387,30 
2.3,70 
23,70 

876,50 
3 991,00 
2 346,60 

]24,20 
1 4.33,45 

118,16 
520,24 
62221 
92,50 

2 4.50.88 
2.;34,60 

135,00 
948,4:5 

30,EO 

592,9-5 
564,30 

l 045.20
98,40

141 343 800,00 

Obs.: As alíquotas utilizadas foram obtidas do manual: 

"Legislação Atualizada do IPJ", vol. I, op. cít., vúle texto. 

24,'i 





ANEXO IX.l 

FUNÇÃO DE EXPORTAÇÃO - PRODUTOS PRHvlARIOS - G011AS VEC. !\IÃO-ELASTICAS 

Quantidade Valor da Quantidade Valor de Preço Médio de Preço Médio ,le 
Anos Produzida Produção Exportada Exporlaçrio E.,qxirtnção (Px) Exportação cm 

{t) Cr$ (t) Cr$ Cr$/t Cr$ 1953" 

1953 2 727 24 485 3 683 44 053 11,96 11,96 
HJ54 3 279 36 604 4 262 53 8,57 12,64 10,71 
1955 3 145 46 217 3 430 80 09-1 23,,'35 15,88

1956 2 914 57 635 2 563 61 403 25,18 14,28 
1957 4 524 79 962 3 970 107 2,51 27,02 13,79 
1958 2 729 59 788 2 412 120 líl3 49,82 22,85 
11:)59 2 741 115 507 3 006 279 30,J 92,92 29,97 
1960 3 540 343 144 3 488 538 745 l.'54,46 3,'5,26 
1961 5 973 539 215 8 122 1 381 7H 170, 13 28,12 
1962 5 596 500 461 5 756 l 106 547 192,24 20,23 
Hl63 3 936 671 356 2 697 819 896 304,00 18,91 
]!)64 4 795 1 865 963 4 22.3 3 118 960 745,67 215,87

1%5 6 974 3 738 902 7 854 9 079 838 1 J,'56,08 27,66 
1966 4 964 3 060 728 4 591 8 153 641 l 776,00 28,lfl 
1967 6 39.5 4 754 336 5 403 9 66.5 871 l 788,98 22.29 
1968 4 278 3 374 000 4 641 g 759 00() 2 102,77 2Ú4 
1969 4 080 4 100 000 4 763 14 617 000 3 068,87 26,17 
1970 5 857 7 759 000 5 306 20 290 000 3 823,98 26,85 

FOKTE: l�GE - Anuários Estatísticos.

� 

" Deflator: lndice de Preços por Atacado Produtos Agríeolas - col. 48, C. Ecouômico, IBRE, FCV. 
Elaboração: 11:'EA. 



ANEXO IX.2 

FUNç.�o DE EXPORTAÇÃO - PRODUTOS PRIMAlUOS 

Anos 

1953 
1954 

1955 
1956 

1957 
1958 

1959 
1960 

1961 
19(12 

1963 
1964 

1965 

1966 

1967 

1068 
1969 

1970 

Quantidade 
Produzida 

( t) 

2 421 

3 300 

2 302 

5 571 

5 506 

9 670 
11 987 

13 621 
9 644 

13 789 
13 677 

24 181 
23 683 
23 443 

20 309 

Valor da 
Produção 

Cr$ 

5 845 

10 673 

9 314 

24 328 

34 701 
97 051 

185 278 
302 878 

431 76,'j 
l 257 140
1 ,581 141
4 810 606
6 5!55 000

8 384 000

9 347 000

Quantidade Valor da 
Exportada Exoortação 

( t) Cr$ 

32 2 297 

42 4 934 

36 4 417 
82 8 380 

672, 76 582 
380 66 174 
610 129 8L'í 

l 070 438 341 
l 110 1 008 8�8 

714 l 301 277 
l 790 3 794 l!Jl 
1 4fH 3 525 68.5
3 342 10 955 000
5 092 18 825 000
6 523 32 594 000

- CASTANHA DE CAJU

Preço Médio da Preço Médio da 
Exportação (Px) Exportação cm 

Cr$/t Cr$ 1953 

91,47 57,65 

117,48 59,94 

122,69 56,28 

102,20 32,97 
113,96 26,02 

174,14 28,78 

211,99 22,31 

409,66 25,48 

908,92 31,54 

l 822,52 43,60 

2 119,66 33,61 

2 364,64 29,46 
3 277,98 32,80 

3 696,98 31,53 

4 996,78 35,08 



ANEXO IX.3 

FU.KÇÃO DE EXPORTAÇAO - PRODUTOS PRIMARIOS - CASTAI\"HA DO PARA

Quantidade Valor da Quantidade Valor de Preço Médio de Preço Médio de 
Anos Produ?:ida J>roduçüo Exportada Exportação Fxportação (Px) Exportação em 

( t) Cr$ ( t) Cr,$ Cr$/t Cr$ 1953 

195,'3 30 612 198 8.56 22 331 293 304 13,13 13,13 
1954 31 878 281 188 23 242 374 611 16, 11 13,65 

1955 35 593 361 8fil 25 389 ,'í70 .lR9 22,46 1.5,28 

1956 41 ,'í24 5.'í8 5(i2 30 709 72!'5 fH3 23,63 13,43 
H),'57 37 l.'í() 462 17\J 30 /559 75g 733 24,86 17,7() 

1958 38 888 5,'íO "'_q_5 29 136 999 244 34,30 15,7;3 
1959 21 691 474 96,', 1 /5 llll7 1 ()16 41-5 63,98 20,64 
1960 3!) 382 l 680 275 26 394 2 615 575 99,10 22,63 

Hl61 51 71.'3 2 lfi9 801 36 25'?. 3 8-38 433 105,88 17,50 
l962 4-5 442 2 710 836 2'l 029 3 511 580 152,49 lti,05 
1963 40 431 2 546 8li 25 194 5 022 292 199,34 12,40 

1964 44 223 4 270 239 24 18,', 12 594 885 .520,77 18,07 
1965 40 798 8 714 663 19 911 21 054 440 057,43 25,30 

HJ66 55 470 13 280 472 30 323 S..'3 041 6S4 1 089,66 17,28 
1967 34 164 15 028 1-18 19 979 26 722 27.'5 1 337,,'5.2 16,66 
1968 50 977 21 391 000 36 172 48 571 000 l :342,78 13,44 

1969 40 004 21 0.'52 OüO 24 1 Hí 48 358 ººº 2 005,31 17,10 

i 1970 104 187 54 642 ººº 32 267 62 ,,G2 001) l 938,88 rn,fil 



t-0 

g: 
ANEXO IX.4 

FUNÇAO DE EXPORTAÇAO - PRODUTOS PHI\IARIOS CACAU E\1 A\'lÊNDOAS 

Quantidade Valor da Quantidade Valor da Preço Médio da Preço Médio da 
Anos Produzida rradução Exportada Exp01'tação F.xportação (P.x) Exportação cm 

(t) Cr$ ( t) Cr$ Cr$/t Cr$ 1953 

HJ53 136 970 1 il6 252 108 6lJO 1 531 463 14,10 14,10 
J.954 162 g,n 3 767 3S9 120 970 ,1 139 372. 34,22 29,00 
1955 157 921 3 282 73:J 121 923 3 691 96,3 30,31 20,62 
1956 161 093 2 504 207 125 835 2 864 900 �'2.)77 12,94 
1957 164 .556 � 497 299 J09 677 2 991 090 27,27 13,91 
1958 164 186 4 587 64(l 103 43.', 3 841 969 37,14 17,04 
1959 177 8,'34 7 123 6.'59 79 577 4 296 288 53,99 ]7,42 
1960 163 223 8 001 292 125 4,57 5 799 24.5 46,22 10,55 
1961 155 901 9 990 374 104 170 8 42.5 347 80,88 13,37 
1962 140 303 12 782 62'i 55 3.10 S 393 937 151,68 15,37 
1063 143 495 21 034 085 m; 685 19 621 599 285,68 17,77 

1964 1.53 685 47 682 262 74 710 40 386 531 5,10,58 18,76 
1965 HlO 823 66 834 925 31 966 51 289 5H3 557,70 13,34 
1966 170 36,'3 97 737 519 112 498 111 428 651 990,49 15,70 
Hl67 194 692 113 203 113 114 351 152 003 9G2 1 329,28 16,56 
1968 149 338 219 940 000 75 815 150 2Hl 000 1 981,35 19,83 
1969 211 162 437 601 000 119 574 428 896 00/) 3 58G,87 30,58 
1970 197 061 376 000 000 119 768 355 372 000 2 967,17 20,83 



ANEXO IX.5 

FU)JÇAO DE EXPORTAÇAO - PRODUTOS PRL\IAHIOS - SJSAL 

Q w:rn Lida tl e Valor da Qoa11tidadc Valor de Preço .Ml'<lio de Preço 1Iéllio ele 
Anos Produzida Protlu�,éio Exportacb Exportação Exp01tação ( Px) Exportação elll 

(t) Cr$ ( t) Cr$ Cr$/t Cr� Hl5.'3 

1953 6(3 411 22,1 636 22 332 108 508 4,86 4,86 
1954 f,,'j 638 232 828 i,5 201 267 ]08 4,84 4,10 
Hl55 89 7gg 387 916 80 342 519 7Sl 6,47 4,'10 
1950 101 070 501 825 106 50-'3 860 4(11 8,16 5,20 
J!l57 lOZ 320 518 452 99 894 85Z 550 8,53 4,35 
1958 104 845 708 867 97 14S 1 05-5 899 10,87 4,99 
1050 1-11 -167 1 506 111 11,3 '181 1 833 86:.: 16,16 5,21 

1960 164 070 3 170 393 107 915 4 001 V32 37,08 8,47 
I9Gl 170 000 4 5.:,,3 017 l:2/'l 65.5 5 915 979 45,93 7,GO 
Hl62 174 255 J 1 6.'í9 432 137 086 8 8():3 707 64,22 o,76 
196-3 Hl9 2G9 22 ,'377 1·36 129 98.S ]9 6-'.33 963 151,03 9,39 
1964 228 606 38 241 086 135 ,370 37 837 177 279,10 9,08 
1()6,5 241 905 40 ]01 848 150 2,15 42 944 4H 285,83 6,8'1 
1966 287 379 48 449 5üG .1,;2 611 50 003 487 327

1
65 5,20 

1967 319 073 59 605 561 127 830 4L 581 0:31 325,28 4,05 
19[18 328 276 í1 820 000 146 140 54 380 000 37.2,09 3,72 

1969 311 110 78 016 000 144 418 65 115 000 450,88 3,85 
� 1070 263 299 72 187 ººº L48 803 74 987 000 503,93 3,54 



t1 
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ANEXO IX.6 

FUNÇÃO DE EXPORTAÇÃO - PRODUTOS PRIMÁRIOS - PIMENTA DO HEINO 

Quantidade Valor da Quantidade Valor PrCÇo Médio de Preço Médio de 
Anos Produrida Prodnção Exportada Exnortado Exportação (P�) Exportação em 

( t) Cr$ ( t) Cr$ Cr$/t Cr$ 1953 

l!l53 857 93 150 

1954 1 232 151 188 

1955 1 368 168 604 

1956 2 026 185 732 75 2 378 31,71 18,02 

1957 2 317 106 288 53,'3 J,5 329 29,14 14,87 

1958 3 067 182 859 612 41 120 67,Hl 30,82 

1959 3 363 244 511 2 502 305 30:5 122,02 39,36 

I9ti0 4 069 703 206 1 919 458 785 239,08 54,58 

1961 4 687 810 039 2 9.35 749 675 255,43 42,22 

1962 3 753 799 1130 2 763 841 449 304,54 32,06 

]963 6 454 2 292 029 2 377 l 007 942 424,04 26,37 

Hl64 6 461 3 202 7!!() 4 046 4 146 006 1 024,72 35,56 

1965 8 943 9 987 20� 7 396 11 008 070 1 488,38 35,61 

1966 9 854 10 594 159 6 378 11 832 331 1 855,18 29,tJ.l 

1967 10 323 11 208 494 \l 661 15 740 566 1 629.29 20,30 

1968 14 094 17 330 ººº 9 727 18 045 000 1 8.55,15 18,56 

1969 14 031 30 003 ººº 14 503 35 980 000 2 480,87 21,16 

1970 14 297 44 683 000 9 019 38 212 000 4 236,84 29,74 



Anos 

1953 
1954 
1955 
19.'56 
1957 
1958 
1959 
1900 
1961 
1962 
1963 
1964 
1965 
1966 
1967 
1968 
1969 
1970 

Quantidade 
Produzida 

l 000 Cachos

185 062 
198 200 
204 275 
224 035 
233 270 
229 753 
244 261 
2,56 339 
266 4g5 
,'300 ()60 
313 106 
338 206 
348 522 
355 867 
402 �·so
421 857 
463 324 
4U2 900 

ANEXO IX.7 

FU�ÇAO DE EXPORTAÇAO - Pl:10DVTOS PRL\IARIOS - BANANA 

Vdor da 
ProdHç,'io 

CrS 

l 84.5 065
2 514 614
2 938 157
3 955 821
4 7-'ll 62i
5 695 827
8 016 780

10 914 118
14 742 256
29 fi98 499
54 378 48,

122 274 7H
167 758 .'567
228 598 705
313 686 122
426 872 000
565 245 000
755 910 000

Quantidade 
Exportada 

l 000 Cachos

8 718 
11 961 
10 499 
9 312 

10 920 
13 572 
10 654 
12 097 
12 297 
10 817 
10 295 

11 277 
10 787 
10 241 

8 545 
8 00(:j 
8 139 
8 052 

Valor 
Expmtado 

CrS 

239 71! 
319 82:i 
362 454 
578 619 
760 11-5 
911 ge::; 
660 2fi0 
858 97!) 

.1 . 007 460 
l 17,1 03/J
l .59-1 füJ:3
7 268 4!.li

11 .'534 776
13 878 57G
J4 485 4.54
18 884 000
39 472 000
48 ,196 000

Pc�·o Médio <lc 
Exportação (Px) Preço Do-

Cr$ 1né,til'o (Po) 
l 000 C1d,os CrS 

27,50 9,10 
26,74 11,78 
34,52 13,29 
62,14 15,73 
69,61 17,/l6 
66,46 22,13 

61,97 31,49 
71,00 41,17 
81,93 54,03 

108,54 99,10 
154,92 174,32 
64.4,54 3.'51,78 

1 069,32 162,56 
l 535,20 621,25 
1 695,20 758,93 
2 358,73 985,83 
4 726,87 1 155,08 
G 022,85 l 459,04

l'x Preço �lédio cl.t, 
Po Exportação em 

Cr$ de 1953 

3,02 27,50 
2,27 22,66 
2,60 23,48 
3,95 35,31 
3,90 35,52 
3,00 30,49 
1,97 19,99 
1,72 18,21 
1,52 13,54 
l,10 11,43 
0,80 9,63 
J,8:3 22,36 
2,31 25,58 
2,18 21,49 
2,23 21,12 
2,39 23,60 
,f,()(J 40,31 
4,13 42,28 



ANEXO IX.8 

FUI\'ÇÃO DE EXPOllTAÇAO - PRODUTOS PRI:\lARIOS - CRUST.ii..CEOS

Quantidaàe Valor da Qu;mtidade Valor da Preço Médio <lc Preço Do- Pr Pre,;o Médio ele 
Anos Produ1.ich Produção Exportada Exportação Exportação (P,) méstko (P

0
) 

Pn 
Exportação em 

( t) ( Cr,$) ( t) (Cr$) ( Cr$/t) (Cr$/t) CT$ de 1953 

19.'53 
1954 
195,5 
1956 20 576 304 820 155 5 ,jtj.! 35,19 14,66 2,40 19,99 
1957 23 796 342 078 346 22 656 (35,4/l 13/i2 4,81 33,40 
HJ58 23 326 477 263 433 51 8H 118,97 18,58 6,40 5,1,57 
J!l.'59 25 741 785 669 616 105 132 170,67 27,00 6,30 55,05 
1960 30 639 l 292 753 1 196 :327 222 273,60 32,79 8,34 62,47 
1961 38 265 1 921 208 l 711 778 4/l\l 447,15 31,29 14,W 73,91 
1U62 48 711 3 488 135 2 070 l 496 613 723,00 42,70 16,93 76,11 
1963 44 518 ,'5 532 3:37 1 778 l 853 054 1 0,:12,20 86,09 12,11 64,81 
1964 43 816 70 76:1 057 l .578 2 \J9,[ 483 l 897,6,1 186,13 10,ZO 65,84 
.1965 57 li>.'5 21 541 úl5 1 880 8 247 /507 4 386,97 240,50 18,24 101,95 
l9G6 57 587 37 734 078 1 608 10 Jlt, 2:38 6 290,57 49,'3,38 12,75 H9,74 
Hl67 55 ,564 47 095 624 1 702 11 !57G 254 6 801,56 (;59,45 10,,'31 84,73 
1968 70 814 76 321 000 3 3'10 30 356 000 9 088,6:2 681 22 I:3,14 90,94 
1969 70 40() 1 !6 686 000 5 721 7Z 040 000 12 592,20 090,27 18,2'1 107,39 
1970 64 0•14 140 97:3 000 5 883 ,,1 606 000 l2 891,82 l 140,0ti ll,13 89,10 



FUNÇAO DE 

Quanticfo<le Valor da 
Anos Produzida Prmfo,,ão 

( t) (Cr$)

1953 160 677 982 434
1954 172 03:3 1 .251 '101 
1955 HJO 287 1 530 701 
1!)56 )52 667 l 560 465
1957 157 352 l 809 791
19,'58 180 349 2 5fi4 407
1959 211 116 3 754 802
Hl60 217 ,'550 6 5.':í2 269
1961 23'3 90.'3 tJ .'375 994
1962 329 508 18 421 287
1963 364 581 33 270 298
1964 283 927 47 266 239
1965 357 569 89 622 879
1966 3fl8 367 120 377 2SS
1967 361 688 162 768 467
1968 414 529 219 57,'5 000
1969 418 541 297 970 ººº
Hl70 449 322 349 878 000

ANEXO IX.9 

EXPOHTAÇAO - l'HODUTOS PH1.\1AHIOS - PEIXES

Quantidade 
Exportad:i 

( t) 

9, l 

2,3 

5 

80 

."í.58 
1 358 
l 663
2 741
.'3 631
4 215

Valor da 
Expmtaç,ão 

(Cr$) 

12!) 

282 

90� 
2-1 698

357 057
l 042 150
2 013 155
3 806 000
fl 607 000

10 223 000 

Prn�,u Médio :le Preço Do- P,. Exportação (P,) méstico (PD) 
( Cr$/t) {CrM) Po 

14,18 14,22 1,00 

122,61 30,12 4,07 

180,40 91,26 1.98 
308,7:3 166,43 1,86 
638,I0 250,04 2,52> 
767,4:2 ,'325,16 2,36 
210,56 446,51 2,71 

1 388,54 523,98 2,65 
1 HHJ,61 702,23 2,59 
2 425,39 783,09 3,18 

Preço Médio de 
Exportação cm

CrS de 1953 

6,50 

28,00 

11,22 

10,71 
15,27 
12,17 
1,5,08 
13,89 
14,30 
17,03 



Anos 

Quantidade 
Produzida 

( t) 

1953 5 984 284 

1954 6 788 794 
1955 5 689 930 
1956 6 999 329 
1957 7 763 439 
1958 7 370 101 
1959 7 788 731) 
1960 8 671 952 
1961 9 036 237 
1962 9 587 28/5 
1963 10 478 267 
1964 9 408 043 
1965 12 111 921 
1966 11 371 '155 

J9B7 12 824 !300 
1968 12 813 038 
1969 12 693 435 
1970 H 216 000 

FU�ÇÃO DE 

Valor da 
1'ro<luçfo 

( Cr$ l 

11 10.5 ·111 
12 153 086 
16 045 324 
20 243 702 
21 037 4,5y 

23 808 596 
38 896 167 
.-19 OH 757 
58 778 111 

141 7.24 !li� 
181 2.50 3fl-t 
377 145 53'1 

6.2f:l (Ml 8k7 
810 608 557 

l 186 430 541
1 3,52 310 000
I 73() 110 000
2 198 940 000

ANEXO lX.10 

EXPORTAÇÃO - l)H.ODUTOS PnIMARIOS - \IILHO

Quantidada Valor Preço Médio de Pre<.c�J Do- P, Preço Médio de 
F.xportada Ei,:portado Exportação (P,) méstico (Pu) Exportação em

( t) ( Cr$) ( Cr$/t) ( Cr$/t) Po Cr$ de 1953 

7 2'3 3,29 1,86 1,77 3,29 
11 652 20 769 1,78 1,83 0,97 151 

80 094 221 DG,J 2,77 2,39 l,Hi 1,88 

9 927 74 292 7,48 5,65 1,32 1,71 

4 44\J 36 3()0 8,16 7,61 1,07 1,35 

6 120 20,00 14,78 1,3,'5 2,11 
mm 201{ 17 361 1(,)2 24,8:3 16,76 1,18 1,51 

62 315 l 756 800 28,19 40,17 0,70 0,98 
559 67,'; 31 016 7'30 !H,15 50,09 1,82 2,.18 

627 063 69 516 167 110,86 68,97 1,61 1,76 

430 44:l 59 L52 007 137,42 90,95 1,51 1,71 

1 237 966 186 603 ººº J,',0,7;1 100,70 1,,50 1,51 

658 543 132 783 000 201,63 132,72 1,,52 1 "'"•'"'
l 470 620 375 728 000 255,19 14:1,05 1,79 1,79 



FL"NÇÃO DE EXPORTAÇÃO 

Qua11tich\(lc Valor da Quantidade 
Anos Produzida Produção Exportada 

( t) ( Cr$) (t) 

1953 88 22G 179 045 26 117 
HJ54 117 321 266 339 25 344 
19,'5'5 106 884 260 589 51 390 
1956 114 933 412 043 41 483 
1957 121 ,501 452 671 17 399 
1058 130 89,'l 560 775 33 91,1 
1959 151 57'1 867 031 42 070 
1960 205 744 2 0fi0 348
1961 271 755 3 513 946 73 267 
1962 342 175 5 689 715 96 771 
1963 3:22 915 10 408 24! 33 449 
1964 304 897 21 367 217
1965 523 176 54 528 281 75 286 
1966 594 97_e,; 87 221 199 121 241 
Hl67 715 606 110 787 453 304 543 
1968 654 47(1 136 357 000 65 859 
1969 1 056 607 265 213 000 310 147 
1970 1 508 540 430 028 000 289 623 

ANEXO JX.11 

PRODUTOS PRUvlARIOS - SOJA EM 

Valor 
Exportado 

(Cr$) 

85 56fi 
88 �63 

2J,5 28'2 
lfH 292 
96 174 

339 485 
488 964 

l 82l 768
2 882 269
1 820 ººº

13 408 169 
28 627 32,'.l 
78 02:3 946 
19 022 000 

116 767 000 
124 23,'5 000 

Preço t-.'iédio de Preço Do-
ExportJção (l' ,) méstico (P1,) 

( Cr$/t) ( CrS/t) 

3,28 1,51 
3A9 1,93 
4,58 0,46 
4,76 2,92 
5,53 3,42 

10,01 2,28 
1 I,62 3,1::í 

21,86 8,53 
29,78 11,44 
54,41 29,67 

178,10 91,81 
236,12 23,69 
256,20 77,70 
288,83 199,34 
376,19 19/l,86 
428,95 250,87 

FAVAS 

P, Preço f,,1édio rle 
Exporla�,ão (,m 

Po Cr$ de 1953 

2,17 3,28 
1,IH 2,96 
9,9G 3,12 
1,63 2,70 
1,62 2,82 

4,:39 '1.59 
S,37 3,75 

2,91 4,11 
2,60 3,13 
1,83 3,38 

1,94 4,20 
9,97 3,74 
3,30 3,19 
1,45 2,89 

1,89 3,21 
1,68 3,02 



ANEXO JX.12 

FUNÇÃO DE EXPOfiTAÇÃO - PRODUTOS PRI:\lARIOS - AMENDOir..1 

Qua11ti<ladc Valor da Quantidade Valor da Preço Médio de Preço Do- P, Pre�,o Méclfo de 
Anos Produzida Produção Exportada Exportação Exportação (P,) méstico (PD) 

Po 
Exportação em 

( t) (Cr$) (t) ( C.r$) ( Cr$/t) ( Cr$/t) CrS ele. 1953 

1953 146 499 427 20'i ,'5 5:39 20 06� 3,62 2,89 1,2,'i 3,62 
rn54 168 00 flfl!-.l 953 8 922 6� 9.C:', 7,06 3,82 1,85 5,98 
1955 185 8513 e1a ns 15 332 141 6iJ 9,24 2,97 3,11 6,29 
Hl56 180 91 l 912 610 893 8 17:l 9,15 5,02 1,82 5,20 
Hl5i 191 fl21 l 827 ,;-9"1 121 l 6.50 .13,61 6,92 1,97 6,96 
19.58 308 268 1 931 251 2 0.'50 20 37-! 9,94 6,24 1,5[) 4,.56 
1959 357 403 2 8,55 523 654 9 4/l4 11,.50 7,98 1,82 4,68 
HJ60 408 410 6 463 145 
1961 581 191 11 187 1i5 4 626 24;1 179 52,37 18,98 2,77 8,69 
HJ62 647 811 16 043 1/lO 21 912 449 5!;'., 66,1.5 23,32 2,84 6,96 
1()63 603 840 28 536 118 14 871 l 231 332 82,80 46,3G 1,7!) 5,1.5 
1964 469 671 62 141 404 103 11 42,'3 110,90 132,31 0,84 3,85 
1965 742 686 115 357 35,5 18 4:16 7 461 713 404,74 148,98 2,72 9,68 
1966 894 902 182 222 08.5 13 727 7 454 156 .'543,03 Hl8,34 2,74 8,61 
1967 7SO 741 l�A 201 511 15 63\J 9 055 251 579,02 177,05 S,27 7,21 
1968 753 905 206 822 000 10 043 6 915 000 688,54 268,74 2,56 6,89 
1969 753 863 267 191 000 30 841 27 127 000 879,58 S.'32,03 2,65 7,.50 
1970 928 073 366 758 000 .53 473 55 540 000 1 038,66 355,84 2,92 7,29 



ANEXO IX.13 

FUNÇAO DE EXPORTAÇAO - FRODUTOS PnI:\tARIOS - .ARROZ 

Quantidade Valor da Qu,:ntidade Valor da Preço Médio de Preço Do- P. Preço �fédio <le
Anos Produzida Produção Exportada Exportação Exportação (P�) méstico (P

0
) 

.I'o 
Exportação em

(t) (Cr$) ( t) (Cr$) ( Cr$/t) ( CrS/t) Cr$ de 1953 

1953 3 072 374 12 938 451 2 787 11 ll3 3,99 4,21 0,9.3 3,99 
1954 3 366 838 15 396 8711 
1955 3 737 471 17 180 419 2 483 11 417 4,60 4,60 l,00 3,13 
1956 3 488 777 19 933 374 102 444 5:3:3 004 5,20 5,73 0,91 2,95 
1957 4 072 051 26 673 890 329 2 10,3 6,57 6,55 1,00 3,35 
1958 3 829 276 24 4g3 467 51 552 742 71.3 14,41 6,29 2..2.9 6,61 
1959 4 101 447 37 885 717 9 815 }45 4,c1 14,82 9"" _ _, 1,61 4.78 
1960 4 794 810 51 965 f)2,1: 434 5 2JJ 12,01 J0,84 1.11 2,74 
1901 5 392 477 67 393 092 150 762 3 -108 5!-J!.l 22,61 12,21 1,85 3,74 
1962 5 5,5(3 8;H 164 S27 003 4.'3 678 1 41:2 571 ,'l2/H 29,5,'5 l,09 3,40 
1963 5 740 065 30,i 4ml 179 
1964 O 344 9.'31 487 738 100 12 .füj l 171 .292 94,27 76,3,1 l,2J 3,27 
1965 7 5í9 649 628 605 653 :B6 738 43 960 124 18.5,65 79,62 2,33 4,44 
1966 5 801 814 865 365 030 2�9 2.ii 73 030 777 2-52,48 14-'l,7.l 1,76 4,00 
1967 6 791 900 1402133 603 81 882 B \J05 346 404,78 205,50 1,97 5,04 
1968 6 652 508 1 866 473 000 158 176 71 7'.16 000 453,58 245,56 1,85 4,54 
1969 6 394 285 l 690 889 000 70 178 30 487 000 434,42 2R'), .�;; 1,65 3,41 
1970 7 535 083 2 254 806 000 95 050 32 017 000 336,84 298,04 1,13 2,36 



Quantidade 
Anos Produzida 

( t) 

1953 24 199 
1954 2,5 360 
1955 27 520 

1956 28 102 
1957 28 289 
1958 31 626 
1959 30 351 
1960 22 686 
1961 21 570 
1962 25 217 
1963 26 515 
1964 28 107 
1965 29 075 
1966 27 942 
1967 28 324 
1968 30 682 
1969 30 481 
1970 31 713 

ANEXO IX.14 

FUNÇÃO DE EXPORTAÇÃO - PRODUTOS PRIMÁRIOS - LÃ 

Valor da Qn.antitladc Valor da 

Produção Exnorta<la Exportação 
{ Cr$) ( t) (Cr$) 

l 347 431 10 644 518 583' 

l 428 440 5 055 294 590 
1 576 5ê0 6 664 414 623 
1 744 632 6 316 494 276 

2 261 589 4 654 531 912 
3 010 577 1 459 157 857 
3 205 líl2 8 852 l 289 714
3 044 730 1 [1,';Q 197 941
6 424 041 407 64 57,5

22 107 765 135 23 908
34 797 94.5 3 304 1 727 20,:3 
47 854 659 18 452 27 301 477 
52 308 804 14 334 27 612 288 
51 158 263 21 787 55 613 910 
57 982 022 20 914 49 612 935 
70 928 000 19 413 49 164 000 
94 160 000 22 640 85 073 000 

112 303 000 18 423 78 \J90 000 

.Pn,� Médio de 
Exportação (P ,) 

( Cr$/t) 

48,72 
58,2R 
62,22 
78,28 

114,29 
108,13 
145,70 
186,91 
158,66 
177,10 
522,76 

1 479,60 
1 926,35 
2 552,62 
2 372,23 
2 532,53 
3 757,64 
4 287,58 

Preço Do-
méstico (P0) 

( Cr$/t) 

61,15 

55,84 
55,71 

57,39 
73,18 
94,56 
89,09 

131,63 
263,19 
879,41 

1 424,79 
.2 128,76 
1 675,36 

I 129,43 
1 931,32 
1 158,27 
2 506,62 

P. PreÇO Médio de
Exportação em 

Po CrS de 1953 

0,80 48,n 

1,04 49,39 
1,12 42,33 
1,36 44,47 
1,56 58,31 

1,14 49,60 

1,64 47,00 

1,42 42,67 

0,60 26,22 

0,20 18,64 

0,37 32,51 

0,70 51,34 
1,15 46,08 

40,47 

2,10 29,55 

1,31 .25,34 
3,24 32,04 

1,71 30,10 



ANEXO IX. 15 

FUNÇÃO DE EXPORTAÇÃO - PHODl:TOS PRJMARlOS - ALCODAO

Quantidade Vahr ela Quantidacle Valor Preço 1,lédio de Preço Do- P� Preç,u !1-Ié,lio ck 
Anos Prod1izicb Produçilo Export><da E� po1i:a,lo Exportll�·ão (Px) méstico (Pr,) Exportação em 

( t ) ( CrS) ( l} CrS ( Cr$/t) ( Cr$/t) Po Cr$ de 1953 

1053 -3i1 91:3 G 34fi 387 139 .'51/5 2 238 387 

Hl54 395 22g 8 462 128 309 48fi 6 480 323 

19.'5,5 428 47-1 12 034 4:31) 175 706 5 134 226 
1956 1 U:l3 878 11 284 GSl 142 9-'.31 3 596 672 2,'5,Hi 7,:32 3,31 14,30 
1957 1 177 3flfl 12 844 21]2 66 180 J 848 887 27,94 9,90 2,82 14,10 
rnss 1 143 :120 17 OJ,, 317 10 197 J 514 35\l 37,67 11,05 .2,68 17,28 
19!i9 l 399 49-1 25 ôí6 740 77 5\H ,', lú:5 6-58 66,57 1-5,52 4,80 21,47 
1960 l 609 275 42 77.5 472 95 mm 8 3�.J G2.-3 87,20 22,76 .'3,83 19,92 
1961 1 818 44'5 67 159 05fl 20.'5 67G 28 791 ,'572 140,00 2,3,80 .'5,S8 23,14 
196:2 l 902 335 103 146 740 215 815 41 436 038 191,91 36,,59 5,2,-1 20,20 
1963 1 956 895 146 87.5 04] 221 804 65 008 791 293,09 47,18 <3,21 18,23 
1964 l 770 2S8 296 958 451í 217 028 121 718 763 560,93 112,80 4,87 19,46 

196.5 1 986 ,31:3 48,'3 296 ,327 195 690 172 706 441 882,55 179,04 4,93 2.l,11
1966 l 8(l5 4:30 .512 287 I:33 23., 867 242 r,47 2(H 028,75 165,47 (i,22 16,31
HJ67 l 692 066 601 127 62:3 180 442 236 18� 009 l 246,76 242,87 .5,13 15,53 

1968 l 999 4G:3 915 360 ººº 247 551 ·123 067 000 709,00 281,00 6,08 17,10 
1969 2 110 775 1 0-18 688 000 4.'síl 380 110 7,m ooo 1 7.34,18 166,29 10,.''í.5 14,96 
1970 1 :J54 993 l 343 5(J7 000 342 83,'3 700 636 00() 2 043,67 398,80 ,5.12 14,35 



Quantidade 
Anos Produzida 

( t) 

19,5;3 20 821 

1954 23 322 

19.55 24 466 
1956 31 665 
1957 3:?. 929 

1958 31 2,10 

19.59 32 284 

Hl60 38 891 

1961 48 219 
1962 47 477 
1903 4•1 122 
1964 51 235 
1965 61 585 
HJ66 44 457 
l!l57 40 345 
HJ68 .51 206 
1969 48 718 

1970 38 172 

FUNÇAO 

Valor da 
Produção 

( Cr$) 

121 573 
140 373 
158 7i7 
306 43;'.; 
331 CJOi, 

340 9fl9 

466 329 
1 083 96.'5 

2 118 448 

l 950 215
2 954 50:.:
6 328 82-l 

13 815 669
19 572 990 

13 963 204 

20 617 000 
25 407 000 
.29 601 ººº

ANEXO IX.16 

DE EXPORTAÇAO - PHODUTOS PRHvlARIOS JUTA 

Quantidade V,1lor da Pre,;·o Médio tlc Prc�:o Do- P, Preço Médio d� 
Exportada Exportação Exportação (P.) mé,stico (P n> 

Po 
Exportação em 

(t) ( Cr$) ( Cr$/t) ( Cr$/t) Cr$ <le 1953 

:38:3 7 499 19,58 10,81 1,81 S,98 
43 l 059 24,08 H,4:3 1,71 7,95 

220 b 62,5 37,66 27,81 1,35 8,60 
309 21 325 69,01 43,77 1,58 11,41 
125 8 877 71,02 41,00 1,7:3 7,48 

2 050 2,51 35:3 122,61 (j,J,25 1,91 7,63 
2 755 917 414 333,00 11 l,62 2,91:i 11,55 

10 088 4 527 999 448,85 180,35 2,49 10,73 
3 421 1 !J27 074 563,31 430,01 1,31 8,93 
3 506 2 089 733 596,04 322,31 1,85 7,43 
3 877 2 491 000 642,/51 382,98 1,68 6,43 
5 453 4 807 000 881,53 476,14 l,85 7,.'52 
2 958 3 531 000 l 193,71 740,33 1,61 8,38 



Anos 

1953 
1954 

1955 

1956 
1957 
1958 
1959 
1960 
1961 

1962 
1963 

1964 
1965 
l966 
1967 
1968 

1969 

1970 

ANEXO J'X.11 

FU�ÇÃO DE EXPORTAÇAO - l'HODUTOS PRI:\1.-i.lUOS 

Quantidade 
Produzida 

( l) 

138 483 
148 726 

153 758 

)42 169 
166 547 
Hl7 641 
166 443 
183 158 

220 275 
189 137 
203 189 
2.'ífi 134 
2,"íO 574 
265 273 
259 082 
326 527 
426 273 

Valor da 
Produção 

( Cr$) 

1 mm 33-·i 
2 141 182 
3 .263 7J2 
,'3 41,1 87·3 
4 1(3.'.l 15[) 
5 688 222 
6 388 094 

12 085 431 
21 721 305 
2G 628 331 
44 121 749 

108 923 394 

17!1 4-17 42:3 
298 748 38-5 
33g 596 546

482 667 00') 
727 452 000 

Quantidade 
Exportada 

( t) 

l 041
842

1 004 

8 4-16 
2·1 602 
31 073 
22 141 

5 894 
14 399 

12 !540 
12 169 
18 320 
30 6J7 

16 164 
6 700 

28 068 
57 418 

Valor da Preço �édio de 
Exportação Exportaç,ào (P,l 

( Cr$ J (Ct$/l) 

lU 414 10,00 
!J 584 11,39 

21 7,:&8 21,66 
20� .">21 2-i,10
.'í76 .'524 2-'.l,43

l 032 42U .33,22
906 829 40,96
567 437 96,27

l 828 267 1�6,97
l 667 18:3 1'32,95 
2 971 575 244,19 

rn 342 847 728,32 
37 84.5 300 l 235,28
22 286 861 1 378,80
10 644 972 1 588,80
47 240 000 l 683,06

126 518 000 2 203,46

CARNE BOVINA 

Preço Do- P. Preço Médio de
niéstico (P0) 

Pn 
Exportação em

( Cr$/t} Cr$ de 1953 

] " ""-1-- 0,82 10,00 
14,41 0,79 9,65 
21,22 1,02 14,73 
24,01 I,00 1:3,69 
2cí,27 0,9,'3 11,95 
27,95 J, rn 15,24 
37,98 1,08 13,21 
64,98 1,48 21,98 

96,63 1,31 20,99 

141,3)5 0,94 13,99 
215,42 l,13 15,19 
401,91 1,81 25,27 
643,83 1,92 29,55 

l 109,80 l,'.H 21,86 
1 303,39 1,22 19,79 
1 4.'í8/J2 1,15 16,84 
l 629,Hl 1,3.5 18,79 



Anos 

19;5.3 
1954 
1955 
HJ.56 

1957 
1958 
19.59 
1960 
HJ61 
1962 
1963 
1964 
1965 
1966 
1967 
1968 
1969 
1970 

FU1'JCÃO DE EXPORTACAO 
., 

• 
·' 

Quantidade Valor da Quanti<la<le 
Produzida Produ�>io Exportada 

( t) ( cr,) ( t) 

132 133 l 07!:l !);ll) 22 835 

l-J6 738 l 434 786 27 409 

148 205 l 742 63/l 27 425 

14:3 529 2 044 984 30 302 

1·10 027 2 302 067 28 25\) 
143 922 2 805 420 30 02.5 

151 47':l 4 485 43,) 28 050 

161 426 6 819 863 -31 208 

167 028 9 067 4:;7 ,18 212 

187 040 15 fl2fi 157 41 OG7 

20G 806 23 403 304 43 913 
210 427 49 !:JH) 712 59 794 

248 182 RS 812 770 55 035 

22s 2s,1 !)3 8.22 631 ,1,5 638 
242 817 143 171 447 44 850 
258 019 207 596 ººº 38 325 
250 224 249 524 000 47 721 
244 ººº 289 525 oco 53 5:39 

ANEXO IX.18 

PRODUTOS 

Valor ela 
Exportação 

(Cr$) 

-107 263
,'5.'57 .'5(H 

72-5 857 

1 °'12 622 
9,59 636 

1 143 80':l 
,"í2:1 123 

3 358 430 
6 649 022 
8 764 238 

13 186 003 
28 804 374 
45 67() 4fifl 
4."í 840 195 
50 273 9fl7 
.58 ]86 000 

100 636 000 
1-13 726 000

PRIMÁRIOS 

Preço �1�dio de 
E,cportíl�·ão 

(Cr$/t) 

17,84 
20,31 
26,47 
34,31 
33,96 
38,IO 
54,.'30 

107,41 
1 :37,91 
2],'3,11 
300,28 
181,73 
8:30,01 

1 004,56 
l 120,94
1 510,34
2 108,85
2 68,l,52

(P,) 

FU:\.10 EM FOLHAS 

Preço Do• r. Preço Médio de
rnéstic:o (P n> 

Pn 
Exportação cm 

( Cr$/t) Cr$ de 1953 

6,15 2,90 17,84 

7,35 2,77 17,21 
/l,42 3,H 18,00 
8,86 3,87 19,49 

12,01 2,83 17,33 
14,,59 2.61 17.48 
24,00 2,26 17,52 

26,82 4,00 24,52 
20,3,"i 6,78 22,80 
47,00 4,54 22,46 

62,72 4,79 18,67 
140,18 3,44 16,72 

223,32 3,72 19;86 
262 67 3,82 15,93 
469,26 2,39 13,96 
680,70 2,22 15,11 
735,24 2,87 17,98 
765,51 3,51 18,85 
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